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EDITORIAL

Por quê e como nos tornamos avaliadores de artigos científicos?

Ariádne Scalfoni Rigo*
Andréa Cardoso Ventura**

Este editorial do número 89 da revista O&S em 2019 tem um propósito especial: refletir 
sobre o papel do avaliador no processo de publicação e pensar uma forma institucio-
nalizada de valorizar esse trabalho. Há cinco anos na editoria da revista O&S, partici-

pando de números especiais de outros periódicos, de comissões científicas de congressos e, 
claro, como autora que espera ansiosamente os pareceres em processos de avaliação, não 
foi difícil concluir que o grande “gargalo” dos nossos processos de publicação é a etapa da 
avaliação por pares. Os desafios vão desde encontrar avaliadores disponíveis até obter pa-
receres construtivos e que efetivamente apoiem o processo de tomada de decisão editorial.

Compartilhando essa questão com a amiga e avaliadora da O&S, Andréa Ventura, 
buscamos, primeiro, compreender o que nos leva a nos tornarmos avaliadores em periódicos 
científicos e como isso acontece. Significou refletir também sobre as vantagens de se tornar 
um avaliador.

Para a pergunta por quê nos tornamos avaliadores, pensamos logo: avaliamos 
artigos simplesmente para garantir o seguimento do fluxo normal de publicações e, como 
consequência, termos nossos artigos avaliados. Isto porque construímos e fazemos parte de 
um sistema chamado comunidade científica e sabemos que o desempenho desse papel é 
parte integrante e indispensável do processo de publicação.

No entanto, mesmo conscientes da necessidade de avaliadores para garantir a 
existência de publicações, muitos recusam essa tarefa de forma deliberada e frequente. 
Não perceberiam as vantagens de ajudar a manter o “sistema funcionando”? Imaginamos, 
então, que a decisão de dedicar horas de trabalho avaliando um artigo que não é nosso, 

* Editora-chefe da Revista Organizações & Sociedade. Professora da Escola de Administração da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA) e do Programa de Pós Graduação em Administração (NPGA). Doutora em Adminis-
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que não sabemos de quem é, e que não resultará em reconhecimento direto pelo trabalho 
empreendido não é simples e óbvia.

Buscamos, então, traçar uma trajetória geral de como nos tornamos avaliadores. 
Obviamente que cada um tem sua história, mas acreditamos que há muita coisa em comum. 
Começa assim: primeiro (e quase inevitavelmente) nos tornamos autores. Após termos nos-
sos primeiros artigos aprovados em congressos ou periódicos, somos vistos como experts 
no assunto (ou assuntos) que publicamos. E, quanto mais publicamos, mais parecemos 
habilitados a avaliar outros artigos. Na comunidade acadêmica partimos da premissa de que 
saber construir um artigo é a mesma coisa que saber avaliar outros. A partir daí, os convites 
começam a chegar: “Acreditamos que seu conhecimento será fundamental para realizar 
a avaliação do manuscrito [...]”. E, voilá! Basta a aceitação do convite e temos mais um 
avaliador na comunidade científica.

Esse processo acontece, tipicamente, ao longo da nossa formação acadêmica, como 
no doutorado, onde há pressão dos programas de pós-graduação para que os estudantes 
publiquem seus estudos e, geralmente, construímos parcerias com orientadores e núcleos 
de pesquisa. Assim, publicando, participando de congressos e construindo redes, entramos 
na comunidade científica e nos tornamos autores-avaliadores como que instantaneamente. 
É como se uma “credencial”, a de autor, garantisse a outra, a de avaliador. A visão inicial 
é de que há uma simbiose total entre as funções. Quase que gêmeos siameses que não 
poderiam viver desassociados.

No entanto, o fato de o pesquisador ser um “bom autor” não significa, neces-
sariamente, que ele é um “bom avaliador”. Talvez ele não tenha ideia do que se espera, 
efetivamente, de um avaliador. Talvez não tenha empatia sobre como contribuir diretamente 
com o texto. Talvez não compreenda a importância do texto para o periódico ou mesmo 
para a academia (nacional ou internacional). Talvez não se expresse bem na construção do 
parecer. Enfim, “[...] a conscientização dos pareceristas é fundamental para um processo de 
revisão construtivo” (CABRAL, 2018, p. 435).

Verificamos, ao menos no Brasil, a inexistência de um processo mínimo de ca-
pacitação para que determinado pesquisador avance da sua posição de autor para a de 
avaliador. Em âmbito mundial a situação não é muito distinta. Dados da pesquisa de 2018 
da Global State of Peer Review realizada pela Publons, plataforma de revisão acadêmica, 
revelam que praticamente 40% dos avaliadores entrevistados nunca recebeu nenhum tipo 
de capacitação para exercer essa tarefa (SPINAK, 2019a).

Em nosso país, de maneira geral, cada um vai construindo sua “forma de avaliar” 
de acordo com sua experiência: escrevendo artigos que consideram bons e buscando apri-
morar-se à cada novo parecer recebido sobre seus próprios trabalhos; recebendo pareceres 
de outros avaliadores sobre textos que também avaliou e os comparando em termos de 
qualidade, profundidade e detalhamento; e, claro, elaborando seus próprios pareceres. Ou 
seja, somos forçados a aprender a ser avaliadores através de um processo de autodesenvol-
vimento, de aprendizagem na prática: learning by doing (REESE, 2011)!

Esse processo de aprendizagem leva tempo e os avaliadores se tornam experientes 
justamente quando amadurecem na carreira e assumem inúmeras outras atribuições. De 
acordo com Northcraft (2001) são justamente os avaliadores com maior experiência em sua 
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área de atuação e na avaliação em si os que, com maior frequência, costumam declinar dos 
convites para avaliar artigos em periódicos. Aqui reside, a nosso ver, o gargalo a que nos re-
ferimos antes: encontrar avaliadores disponíveis e obter pareceres construtivos contribuindo 
na qualidade das publicações.

A nosso ver, avaliar um artigo científico exige uma orientação mais assertiva do 
processo de avaliação e da elaboração de pareceres. Esta orientação deve ir muito além do 
barema que usualmente os periódicos usam para orientar a construção dos pareceres. Em 
síntese, esta orientação assertiva poderia buscar responder: o que se espera de um avaliador 
e dos seus pareceres nos processos editoriais?

Nossas inquietações nos levaram, no final de 2018, a elaborar e oferecer uma 
oficina sobre avaliação de artigos científicos em periódicos. A O&S em parceria com o Nú-
cleo de Estudos Aplicados à Organizações de Utilidade Social (Nous), ambos da Escola de 
Administração da UFBA, convidaram não apenas os alunos dos cursos de pós-graduação da 
Escola de Administração (Mestrado e Doutorado acadêmicos, Doutorado interinstitucional/
Dinter e Mestrado profissional), mas também estudantes e professores de outros cursos 
de pós-graduação da UFBA. Nessa oficina, que contemplou duas etapas, simulamos um 
processo de submissão e avaliação de artigos entre os participantes, permitindo que eles 
vivenciassem todas as etapas do processo editorial, discutindo o resultado das avaliações e 
a qualidade dos pareceres. Essa experiencia nos mostrou não somente a falta desse tipo de 
capacitação na Universidade, mas o quanto nossos estudantes e jovens professores não se 
sentem confiantes na execução dessa tarefa, que é inerente à vida acadêmica.

Brutus, Donia e Ronen (2010) identificaram a mesma insegurança dos estudan-
tes-avaliadores em processos sistemáticos de avaliação por pares. Embora se refiram ao 
contexto de avaliação em atividades da graduação em administração (trabalhos em equipe, 
por exemplo), os autores nos oferecem evidências de que o aumento da confiança na própria 
atividade de avaliação e na forma de comunicá-la está diretamente relacionado ao número 
de vezes que os alunos praticam a atividade.

Nossos resultados indicam que o uso repetido de um sistema de avaliação 
por pares padronizada oferece um meio eficaz de aumentar a confiança dos 
alunos na avaliação de seus pares, bem como melhorar a qualidade das ava-
liações que eles fornecem (BRUTUS; DONIA; RONEN, 2010, p. 1).

O fato é que nossa formação acadêmica estimula a publicação (desenfreada, inclu-
sive) de artigos, mas não estimula e ensina como avaliar. Se para cada autor que formamos, 
necessitamos de, pelo menos, dois avaliadores; a conta não bate! Seguimos estreitando o 
gargalo do processo de publicação científica no Brasil.

Para melhorar nossos processos editoriais, duas medidas nos parecem contribuir 
enormemente. Uma voltada para cada programa ou currículo e outra de natureza mais 
ampla e institucional. Uma delas seria introduzir atividades de avaliação de artigos nos 
nossos cursos, sensibilizando os estudantes não apenas para a forma de avaliar e de co-
municar, mas sobre a importância e o cuidado na tarefa. A outra passaria pela valorização 
institucional do trabalho do avaliador. Ou seja, e se a avaliação de artigos também contasse 
pontos no sistema de avaliação da Capes?
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A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) é a res-
ponsável por avaliar a qualidade dos programas de pós-graduação strictu sensu no país. 
Não obstante algumas críticas existentes sobre o tipo de avaliação realizada, extremamente 
focada em dados quantitativos sobre a produtividade de alunos e professores, este é o 
sistema em que nos submetemos. E nele, o número de publicações ditas “qualificadas”, 
realizadas tanto por professores como por alunos dos programas, tem enorme relevância. 
Mas, para não parecer que estamos sugerindo um aumento desenfreado de contagem de 
pontos, propomos a discussão que segue.

POR UMA VALORIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO POR PARES

Em realidade, a reflexão sobre possível sistema de pontuação no sentido de va-
loração do trabalho do avaliador não é nova. Spinak (2019b) afirma que cobranças neste 
sentido já vêm sendo realizadas, levantando questões como: o fator do impacto do periódico 
(ou, no caso o sistema Qualis Capes) para o qual o avaliador está avaliando contaria de 
maneira diferenciada? Análises como quantidade de avaliações ou tempo como avaliador 
seriam consideradas? A qualidade das avaliações poderia ser medida e valer pontos?

O fato é que participar, como avaliador, em um processo de avaliação por pares, 
em determinadas situações, já garante alguma pontuação. Não é raro que os periódicos 
científicos ofereçam declarações atestando que determinado avaliador analisou certo texto. 
Em processos de progressão na carreira, concursos públicos e outros processos seletivos, a 
atuação como avaliador em periódicos é valorizada e considerada dentro do processo, por 
meio de pontuação.

Mas, de modo geral, a avaliação de artigos em periódicos não tem qualquer valor 
concreto no sistema de avaliação dos professores em programas de pós-graduação. E isto 
ocorre justamente no momento da carreira que alcançam maior maturidade e confiança 
como avaliadores e aumentam a qualidade dos seus pareceres; e também na fase em que 
são mais demandados.

Além disso, vale ressaltar que, muitas vezes a contribuição trazida por um bom 
avaliador a um artigo é significativa, podendo ser comparada à contribuição da coautoria do 
próprio trabalho que está sendo avaliado. Ou seja, o avaliador, sugerindo alterações, refle-
xões, bibliografia e apontando fragilidades, dependendo do nível de detalhamento, contribui 
enormemente para a qualidade final do trabalho, sendo ele publicado ou não. Sua atuação, 
nestes casos, não é de um simples avaliador; mas sim de um verdadeiro coautor.

Como observam Montenegro e Ferreira Alves (1997, p. 274) é muito comum que 
os trabalhos científicos com participação de vários autores tenham, entre estes, a figura de 
um “orientador” ou de um profissional experiente que foi consultado “[...] especialmente 
sobre seu delineamento, nas discussões sobre interpretação dos resultados e na revisão 
final do manuscrito”. Ora, muitas vezes, não é esse um dos papéis do avaliador? E, ainda, 
o sistema de revisão cega impede até mesmo o agradecimento direto aos avaliadores nos 
artigos publicados, o que é comum de ser feito com orientadores e gurus. O avaliador segue 
sendo misterioso e, com isso, sua valorosa contribuição quase que invisibilizada.
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Então, como a contribuição dos nossos avaliadores poderia ser valorizada, incenti-
vando-os a elaborarem pareceres construtivos e cumprirem prazos? A princípio, do mesmo 
modo que valorizamos a produção científica por meio das publicações. Caberia aos editores 
científicos atestarem a qualidade dos pareceres emitidos e da atuação do avaliador (prazo, 
compromissos com rodadas, cordialidade, disponibilidade). Isso poderia ser feito a partir da 
própria avaliação dos autores sobre os pareceres, como acontece em alguns congressos que 
premiam os melhores avaliadores de cada edição. Ainda, nos artigos publicados, os avalia-
dores que assim o desejassem, poderiam ter seus nomes divulgados para que os próprios 
autores tomassem conhecimento e compartilhassem o bônus do trabalho publicado, como 
sugeriu Bedeian (2004).

Acreditamos que com medidas como as acima sugeridas, o trabalho do avaliador 
deixaria de ser, muitas vezes, visto como um trabalho de “caridade” passando a ser uma 
obrigação profissional com reconhecimento direto e objetivo. Como acredita Spinak (2019b), 
ao se estipular métricas que permitam valorar o trabalho do avaliador, haveria, inclusive, 
uma certa competição pela realização desta importante atividade, especialmente por parte 
daqueles pesquisadores com pouca publicação ou baixo número de citações.

Ao que parece, análises de indicadores sobre como está a avaliação por pares ao 
redor do mundo, a exemplo das realizadas pelo estudo da Publons, e as discussões promo-
vidas em ambientes como a Rede Scielo, que em seu evento de comemoração de 20 anos 
organizou um grupo de trabalho específico para discutir inovações na publicação científica e 
o futuro não apenas dos periódicos, mas da própria avaliação por pares, estão efetivamente 
buscando formas de reduzir os gargalos existentes. Em nossa opinião, este é um caminho 
sem volta. É necessário que a valorização efetiva do trabalho do avaliador seja somada às 
iniciativas de inovação em publicação que estão sendo desenhadas.
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ABSTRACT
The paper aimed to build an analytical and represen-
tative theoretical framework of practices and social 
actions that constitue the management historical 
paradigms. Specifically, it analyzed the relation bet-
ween social action and its legitimating construction, of 
domination and acceptance, regarding its structuring 
principles and concrete institutions, as well as the 
moral and material dimensions that can determine 
the action and its cognitive construction of meaning. 
As a research and analysis procedure, it started from 
the relation between the logical categories and their 
historical determinations pari passu with the exposure 
of the contradictions of the approaches that elevate 
these categories to a level of a rational ontological 
development without accumulations and historicity. 
In conclusion, when considering the insurmountable 
destructiveness of the capital metabolic system, the 
forms of management alterity, that define the societal 
management paradigm, which could be understood 
only by the moral structure, are also engendered as 
a historical necessity, which makes the construction 
of the public interest a moral and material necessity, 
indispensable for the realization of the emancipated or 
legitimate individual interest.

Keywords: Societal management; Democracy; Legiti-
mation; Emancipation. 

RESUMO
Este texto teve como objetivo a construção de um 
esquema teórico analítico e representativo das 
práticas e ações sociais formadoras de paradigmas 
históricos de administração. Especificamente, anali-
sou a relação entre a ação social e a sua construção 
legitimadora, de dominação e aceitação, tendo em 
pauta os seus princípios estruturantes e instituições 
concretas, assim como as dimensões moral e material 
que podem condicionar a ação e a sua construção 
cognitiva de significação. Como procedimento de 
pesquisa e análise, partiu-se da vinculação entre as 
categorias lógicas e suas determinações históricas, 
pari passu com a exposição das contradições das 
abordagens que elevaram tais categorias ao plano de 
um desenvolvimento ontológico racional sem acúmu-
los e historicidade. Concluiu-se que, ao se considerar 
a destrutividade intransponível do sistema metabólico 
do capital, as formas de alteridade de administração, 
definidoras do paradigma de gestão societal, que po-
deriam ser compreendidas somente pela estruturação 
moral, engendram-se também como necessidade 
histórica, o que faz da construção do interesse público 
uma necessidade moral e material, indispensável para 
a efetivação do interesse individual emancipado ou 
legítimo. 

Palavras-chave: Gestão societal; Democracia; Legiti-
mação; Emancipação.
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INTRODUÇÃO

Embora este texto possa ser interpretado como um ensaio teórico, principalmente pelo 
seu desfecho prescritivo-normativo, a descrição, a dedução e a indução histórica, em-
preendidas por meio da historicização do concreto e da abstração lógica, asseguram o 

rigor metodológico de pesquisa científica.

Trata-se, sem dúvida, de um texto sintetizador de experiências concretas, mas 
ousado pelo caminho metodológico, uma vez que dialoga com duas perspectivas, ao menos 
a priori, irreconciliáveis: o individualismo metodológico e o materialismo histórico.

Ao tencionar o caminho que eleva o significado atribuído pelo sujeito como uma 
dimensão pré-estruturante de sua conduta e, assim, da ação social – conforme explicita 
em pormenores o sistematizador da abordagem, Max Weber –, o texto realiza também uma 
análise crítica ao procedimento correlato da abordagem econômica da Escolha Pública, de 
James Buchanan e Gordon Tullock (1962), esta como forma de desenvolvimento ontológico 
daquele campo epistemológico, cuja genealogia estaria em autores como Menger (1983), 
Mises (1946) e Hayek (1990). Portanto, ao integrar este último campo à ideologia e à 
prática (neo)liberais, este trabalho expõe uma crítica ao seu desenvolvimento de negação do 
interesse público e ao pressuposto ontológico do ser social egoísta, focalizado em uma ação 
preponderantemente utilitarista e/ou instrumental, logo, resultando em formas de adminis-
tração centradas nessa maneira singular de dominação.

Concomitante à crítica daquela forma particular de que o individualismo metodo-
lógico se revestiu, utilizam-se as práticas sociais concretas resultantes do movimento real 
entre capital, trabalho e Estado – tríade do sistema sociometabólico do capital em Mészáros 
(2002) – como dimensões materiais estruturantes de práticas alternativas de administração 
e organização produtiva e societal. Portanto, o que poderia ser visto, vulgarmente, como 
uma determinação moral, ganha relevo como práxis imediata de sobrevivência e repro-
dução, salvaguardadas as contradições representadas pela funcionalidade do imediatismo 
organizacional.

É nessa totalidade que se aponta o interesse público como condição sine qua non 
de manutenção de uma dada sociabilidade e efetivação do interesse individual. A questão 
é: se o significado é determinante da ação social, portanto a necessidade histórica de re-
produção do metabolismo social evidencia-se como uma estrutura significante que coloca 
a primazia da construção do interesse público frente aos interesses individuais autônomos 
e isolados. É fato que essa hipótese provisória parte da constatação de que o “mercado”, 
compreendido pela astúcia (neo)liberal como mecanismo autorregulador do bem-estar, seja 
posto como fantasia metafísica – principalmente quando são levadas em conta as condições 
materiais e as desvantagens estruturais acumuladas no processo histórico (GRAY, 1999; 
MÉSZÁROS, 2002; PIKETTY, 2014).

Em face do exposto, este trabalho tem como objetivo a construção de um esquema 
teórico representativo das práticas e ações sociais formadoras de paradigmas históricos 
de administração. Especificamente, analisa-se o vínculo entre a ação social e a sua cons-
trução ideológica de legitimidade ou de aceitação societária, considerando seus princípios 
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edificantes e instituições concretas, assim como as dimensões moral e material que podem 
condicionar a ação e a sua construção cognitiva de significação.

Oportunamente, informa-se ao leitor sobre algumas contribuições epistemológicas 
que tangenciam as reflexões aqui desenvolvidas. No campo dos estudos organizacionais 
as reflexões de abrangência epistemológica, gnosiológica e ontológica apresentam a sua 
ontogênese nos trabalhos de Burrel e Morgan (1979), cujo modelo explicativo sobre as 
matrizes epistemológicas e paradigmas no campo das organizações – créditos que também 
devem ser atribuídos aos trabalhos de Thomas Kuhn (1969) quanto à (des)continuidade e 
à incomensurabilidade dos paradigmas científicos – constituíram o ponto de partida para 
estudos relativos aos fundamentos e visões de mundo que têm engendrado os quadros 
explicativos e compreensivos da realidade.

Na produção mais recente (DONALDSON, 1985; HASSARD, 1991, 1993; PAR-
KER; MCHUGH, 1991; JACKSON; CARTER, 1993; WEAVER; GIOIA, 1994; DEETZ, 1996), 
observa-se o forte impacto produzido no campo dos estudos organizacionais pelo trabalho 
seminal de Burrel e Morgan (1979). Tal impacto pode ainda ver visualizado na coletânea 
de estudos de caráter epistêmico efetuada por Clegg, Hardy e Nord (1996), intitulada Han-
dbook of Organizational Studies, cuja ampliação e divulgação das análises epistemológicas 
parece ter acrescentado novos elementos, expandindo assim a agenda de pesquisa. Nos 
trabalhos de Silveira (2013), Caldas (2005) e Paula (2016) constata-se que o debate sobre 
os paradigmas científicos e organizacionais continua em pleno desenvolvimento, produzindo 
verdadeiras “guerras de paradigmas”, situação já anunciada por Jackson e Carter (1993).

Feitos esses esclarecimentos, é preciso ainda situar o leitor sobre as particulari-
dades do caminho metodológico trilhado. Assim, não obstante em um primeiro momento o 
desenvolvimento lógico-formal e as categorias de sustentação aqui lançadas indiquem uma 
visão estrutural-fenomenológica a respeito do objeto estudado, tal ponderação deve ser in-
terpretada apenas parcialmente, pois é na múltipla determinação entre sujeito e objeto que 
se busca contribuir com o desenvolvimento desse campo de estudos. Portanto, na concep-
ção aqui exteriorizada, os paradigmas de administração não se constituem, isoladamente, 
em meras estruturas de informação da realidade, mas, pelo contrário, se condensam em 
sínteses históricas de acúmulos materiais e culturais, prático-teóricos, que se articulam no 
sociometabolismo como referenciais para a normatização de determinadas práticas sociais. 
Disto decorrem duas determinações epistêmicas.

Em primeiro lugar, funda-se a necessidade de se reestruturar a própria caracte-
rização lógica do conceito de paradigma, deslocando-a de uma acepção positivista, como 
quadro interpretativo – definição que sugere sua corporificação em um construto supra-his-
tórico e unilateralizado –, em direção à adoção de um conceito de paradigma que apresente 
a real dinâmica multideterminada e histórica de seu conteúdo. É nesta perspectiva que 
se intenta realizar uma recomposição do quadro teórico sobre as formas de dominação 
e legitimação, para além da sua representação limitadora já consagrada no campo dos 
estudos organizacionais.

Em segundo lugar, o fato dos paradigmas de administração serem tomados como 
existências materiais sob a forma de referenciais para a realização de práticas sociais supõe 
a intervenção contínua de um complexo social que se imponha como função de orientação 
ao ser social, permitindo que este atribua valor material/moral a determinadas posições 
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teleológicas por ele pretendidas, influenciando necessariamente a adequação de meios e 
fins de sua atividade concreta. Sob esse estatuto, é exatamente a ideologia, ou, mais preci-
samente, as ideologias, que exercem a contínua intervenção sociometabólica exigida para a 
mediação do intercâmbio legitimação/dominação dos paradigmas de administração, o qual 
é essencial para a positivação e reprodução das práticas sociais adequadas às finalidades 
normatizadas por um dado paradigma.

Naturalmente a extensão do conhecimento científico sistematizado sobre ideologia 
inviabiliza a discussão, pormenorizada, que o debate sobre suas diferentes concepções 
merece. Em atenção a essa restrição, pontua-se brevemente neste ensaio o distanciamento 
diametral em relação às posições gnosiológicas e estrutural-mecanicistas que, entre outras 
tantas repercussões, privilegiam, consciente ou inconscientemente, notadamente a acepção 
de ideologia como falsa consciência, ou ainda, intentam promover o expediente arbitrário de 
cisão entre ciência e ideologia1. Ao contrário disso, adota-se aqui a compreensão abrangente 
de que o complexo da ideologia se funda ontologicamente na e pela práxis do ser social, cuja 
gênese constitui-se pela necessidade de mediação das relações sociais. Tal compreensão, 
que se aproxima da concepção lukacsiana da ideologia (LUKÁCS, 2012; 2013), é apresen-
tada em seus pontos e contrapontos essenciais no trabalho de Vaisman (2010), segundo 
a qual a ideologia opera como instrumento de conscientização. Assim, em sua operação, a 
ideologia orientaria o exercício de determinadas práticas sociais que, uma vez cristalizadas 
sob uma dada normatividade, condensam-se em paradigmas particulares.

Diante dessas determinações as análises e discussões amparam-se pela conexão 
entre as categorias lógicas e suas determinações históricas, procedimento executado pari 
passu com a exposição das contradições das abordagens que elevam tais categorias ao 
plano de um desenvolvimento ontológico racional sem acúmulo e historicidade.

Por sua vez, por efeito teórico-metodológico, a exposição lógico-argumentativa 
inicia-se com a apreciação da categoria de individualismo metodológico em Weber e sua 
aproximação epistemológica como liberalismo econômico. Na sequência, identifica-se a 
análise das formas paradigmáticas de administração, por meio das categorias analíticas 
de legitimidade e legitimação ideológica, utilizando como objetos de análises determinadas 
estruturas de orientação social, como os princípios de referências, formas de controle e 
regulação e instituições correspondentes. A partir das pistas em nível lógico lançadas por 
Weber e pelas experiências históricas, demonstra-se um esquema teórico que sistematiza 
as formas clássicas de legitimação – tradicional, carismática e burocrática – acrescentando 
a forma contemporânea mais sofisticada de burocracia, que é a administração gerencial.

Encaminhada a discussão sobre as necessidades objetivas e morais no tocante à 
constituição do interesse público e à manutenção do metabolismo social, discussão esta 
pautada nas contribuições do filósofo contemporâneo István Mészáros, apresenta-se o que 
poderia ser reconhecido como uma quarta forma de legitimidade e/ou autoridade e seu 

1.  Nesse contexto, no campo dos estudos organizacionais, é oportuno realçar a posição de Tragtenberg (2012), 
para o qual a teoria geral da administração é ideológica na medida em que se vincula às determinações sociais 
reais, enquanto técnica e mediação do trabalho e, simultaneamente, enquanto sistema de deformação do real, 
apresentando-se como neutro e harmonizador dos conflitos. Já Motta (2003) e Bernardo (1977) corroboram 
com a perspectiva segundo a qual tudo é ideológica na medida em que reflete a prática de um grupo social, 
sendo a teoria das organizações a ideologia dos dirigentes e não dos participantes da organização.
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respectivo paradigma de administração: a legitimidade da democracia e o paradigma da 
gestão societal2.

O INDIVIDUALISMO METODOLÓGICO EM QUESTÃO: EGOÍSMO, VALOR E INTERESSE PÚBLICO

Uma questão recorrente e fundante de uma determinada posição epistemológica, 
intrínseca às Ciências Sociais, é a relação de causalidade e determinação entre sujeito e 
objeto. Dessa determinação deriva o entendimento das relações entre indivíduo e organiza-
ções, indivíduo e sociedade e, mutatis mutandis, entre sociedade e Estado.

Em face da importância daquela relação de determinação, faz-se mister situar o lei-
tor sobre dois pontos: o desenvolvimento ontológico do individualismo metodológico, como 
um dos resultados da equação indivíduo/sociedade, e a crítica à racionalidade instrumental 
e moral. Esse é ponto central, pois é a partir dessa crítica, e pela aproximação epistemo-
lógica com o materialismo histórico, que se desenvolve o referencial teórico-metodológico 
deste estudo, percebido a partir do estruturalismo dialético3. Tal raciocínio é decisivo para 
a reflexão aqui articulada, pois enfatiza a não negligência das estruturas significantes que 
condicionam e/ou pré-determinam a ação do indivíduo, sejam elas objetivas ou subjetivas, 
materiais ou culturais. Portanto, é na codeterminação situada entre realidade socioeco-
nômica e estruturas informadoras que se concebe o indivíduo, ou seja, livre de todas as 
determinações aprioristicamente construídas por meio do racionalismo puramente abstrato 
e, em última análise, pelo próprio marxismo economicista/vulgar.

Após essas ponderações, a análise enfoca os pressupostos do individualismo me-
todológico e sua implicação na conexão entre Sociedade e Estado, mais especificamente na 
construção do interesse público. 

Ora, se é verdade que o desenvolvimento ontológico de um determinado campo de 
estudo está inter-relacionado com as questões imediatas e latentes de um contexto, a Teoria 
da Escolha Pública configura-se não apenas como uma das formas acabadas do individua-
lismo metodológico, ou seja, como forma racionalmente desenvolvida, mas também como 
resposta ideológica às crises estruturais do próprio metabolismo social. Portanto, ao se ter 
em conta o vínculo dado entre Sociedade e Estado, assim como a dimensão histórico-con-
creta, opina-se que tal abordagem – da Escolha Pública – é, sem dúvida, um dos grandes 
redutos das práticas neoliberais do limiar do século XXI.

Embora a “abordagem” da Escolha Pública empregue os “instrumentos utilizados 
pelo economista” para a análise social e política, mais especificamente “a teoria do com-
portamento da escolha individual” (BUCHANAN, 1970, p. 38), sua aproximação com a 
perspectiva sociológica da ação social é irrefutável, uma vez que compartilham o mesmo 

2.  Diferentemente da terminologia “gestão social”, ou administração societal, adota-se o termo gestão socie-
tal, a fim de demarcar um paradigma de administração de organizações, não só alicerçado em engajamentos 
democráticos e suas diversas formas subjacentes de participação e mobilização, mas, sobretudo, voltado à 
gestão emancipadora e seu alcance para a crucial convergência política para a autogestão global da sociedade, 
conforme destacado em outro estudo nosso: Benini, Benini e Nemirovsky (2013) .

3.  Sobre o estruturalismo dialético, no âmbito da Teoria das Organizações, ver Motta (1970). Para uma visão 
mais ampla sobre o estruturalismo, consultar Viet (1967).
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raciocínio lógico. Assim, para essa abordagem, é por meio do “[...] indivíduo humano como 
a entidade filosófica básica que deveríamos conceber o Estado como se fosse fundamental-
mente derivado do consentimento individual” (BUCHANAN, 1970, p. 38).

É justamente nessa afirmação, do indivíduo como núcleo central, para o qual o 
comportamento racional, ou ação racional, ocorre sempre orientado no cálculo entre o meio 
e fim, que as abordagens econômica, política e sociológica, aqui descritas, convergem. 
Do lado da economia, esse argumento nuclear foi utilizado por Mises, que poderia ser 
reputado, juntamente com Menger (1983), como o reduto filosófico dessas proposições. De 
acordo com Mises (2010, p. 35), a “ação humana é o comportamento propositado”, o que 
corresponde a dizer que a

[...] ação é a vontade posta em funcionamento, transformada em força motriz; 
é procurar alcançar fins e objetivos; é a significativa resposta do ego aos 
estímulos e às condições de seu meio ambiente; é o ajustamento consciente 
ao estudo do universo que lhe determina a vida.

Mas a particularidade das abordagens expostas é muito mais rica e sua desconsi-
deração pode levar a análises e comparações rasteiras sobre questões profundas. Ainda que, 
para o sociólogo Max Weber (1999; 2012), aqui em discussão, a vinculação entre indivíduo 
e sociedade seja a mesma que da abordagem econômica4 (MISES, 1946; 2010; HAYEK, 
1990; BUCHANAN; TULLOCK, 1962; BUCHANAN; 1970), o seu posicionamento sobre a 
ação racional baseada em valores pode levar a caminhos irreconciliáveis com o pressuposto 
da racionalidade comportamental do tipo egoísta/instrumental. Este é justamente o caso do 
interesse coletivo, como se elucida a seguir.

Ora, uma coisa que pode ser vista como irrefutável sobre a perspectiva individua-
lística da economia é que a ação humana situada, logo específica/singular sob o ponto de 
vista temporal e espacial, seja a síntese do utilitarismo/egoísmo humano – característica 
marcante do homem no contexto do capitalismo. Outra coisa muito diferente é elevar tal 
proposição a um juízo sintético a priori e atribuir ao ser genérico do homem a naturaliza-
ção do utilitarismo/egoísmo. Esse procedimento, efetuado com maestria por Mises (1946; 
2010), por meio do seu axioma material autoevidente, além de criar uma circularidade 
lógica a-histórica, blinda a análise de todas as alteridades do comportamento humano.

Evidencia-se a consequência dessa lógica formal em uma de suas expressões de 
grande alcance, justamente a que recebeu o prêmio Nobel nos anos de decolagem da ideo-
logia neoliberal:

[...] a mais conhecida dessas restrições, de novo retirada da economia, é a 
hipótese de que os indivíduos agem na política da mesma forma que presu-
mivelmente agem na profética teoria dos mercados, de modo a maximizar sua 
utilidade esperada, e que seu comportamento ao fazê-lo seja mensurável em 

4.  É relevante ter em mente que, mesmo sendo um entusiasta da forma de legitimação racional-legal, o próprio 
Weber teceu importantes reflexões sobre o seu desenvolvimento, ainda que no plano lógico: “Neste último 
estágio de desenvolvimento cultural, seus integrantes poderão de fato, ser chamados de ‘especialistas sem 
espírito, sensualistas sem coração, nulidades que imaginam ter atingindo um nível de civilização nunca antes 
alcançado’” (WEBER, 2004, p. 135).
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termos de alguma grandeza identificável objetivamente, como renda e riqueza 
(BUCHANAN, 1970, p. 40).

Eis aqui o construto de legitimação das práticas neoliberais. Ora, se a racionalidade 
do homem é sempre a maximização do seu ganho, ao se considerar a burocracia e a classe 
dos políticos com o mesmo raciocínio, a única forma de salvar a sociedade do parasitismo é 
a minimização dessas funções, o que significa, em termos práticos e concretos, a diminuição 
do próprio tamanho do Estado e de sua área de atuação.

É justamente da derivação lógica desse “homem racional”, cujo comportamento é 
sempre orientado pelo seu ganho pessoal, que o interesse público, na qualidade de entidade 
exterior ao indivíduo, só pode ser concebido como uma realização moral que, para essa 
corrente teórico-metodológica, é apreendida como uma instituição artificial e estranha ao 
próprio homem. Assim, para Buchanan (1970, p. 41-45):

[...] não existe uma função do bem-estar social, nem um interesse público 
como tal, numa sociedade de indivíduos que escolhem livremente, e parece 
não haver razão para inventar tal concepção por conveniência analítica. [...] O 
modelo fundamenta-se numa desaprovação explícita de qualquer imputação 
pessoal de valores ético-morais ao sistema, [...], e mais importante, a análise 
deve partir de algum ponto, e o conjunto de regras e instituições existentes é 
o único lugar de onde é possível partir.

Outra questão que não pode passar sem a devida reflexão, de acordo com o modelo 
especificado, é o seu ponto de partida. Conforme exposto no decorrer deste texto, uma das 
características que culminam dessa abordagem é a negação dos acúmulos históricos na 
análise, elegendo o presente sempre como o ponto de partida. Tanto os acúmulos materiais-
-econômicos quanto a própria institucionalização historicamente constituída da convivência 
humana são colocados em segundo plano. É o fragmento frente a qualquer tentativa de visão 
de totalidade. Em síntese, é a expressão teórico-filosófica da própria crise da modernidade. 
Não é por acaso que os intelectuais apologistas da abordagem entendem a atual sociedade 
como pós-moderna, como bem aponta Harvey (2008).

Em vista da ideia de que a ação racional não é apenas instrumental, mas também 
pode se orientar por meio de valores (WEBER, 2012), na sequência explora-se a construção 
moral como forma de acúmulo histórico e, como derivação desse posicionamento, a própria 
legitimidade como estrutura ideológica significante da ação racional. Com isso, pondera-se 
que processos sociais de legitimidade podem servir a propósitos distintos ou até opostos.

FORMAS HISTÓRICAS DE ADMINISTRAÇÃO: LEGITIMIDADE OU LEGITIMAÇÃO?

Compreender uma construção moral como acúmulo histórico implica ampliar a sua 
análise com novos elementos, sendo, portanto, fundamental não se limitar a uma racionali-
zação abstrata da realidade. De fato, talvez uma das principais críticas feitas pelo chamado 
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socialismo “científico” à ideologia alemã e ao associativismo inglês5 – este conceituado 
primeiro de socialismo utópico – tenha sido justamente o apelo à moralização na produção 
das condições materiais da existência humana, ou seja, da própria economia política.

Em que pese essa enunciação sobre a constituição da moralidade social, quanto aos 
acúmulos históricos, tal construção embute per se uma produção material e sua aceitação 
social, ou seja, sua estrutura de dominação ou autoridade de significação. Isso ocorre devido 
à própria instabilidade de dinâmicas sociais que se formam sobre o solo inerentemente 
conflituoso e desagregador do antagonismo de classes.

Se a necessidade de coesão advém, sob o ponto de vista lógico, de um conjunto de 
partes ou elementos interdependentes, porém dispersos, a necessidade de coesão societária 
dos seres humanos constitui-se, sob o ponto de vista histórico, como condição de funciona-
lidade minimamente benéfica, ou que traz algum tipo de vantagem.

Por conseguinte, uma forma dominante de coesão e/ou organização social sempre 
será crucial em qualquer tipo de sociedade ou em fluxos de sociabilidade. Portanto, domi-
nação, a rigor, não trataria per se e de imediato de uma coerção social – não obstante os 
processos decorrentes.

Tendo em vista tais desenvolvimentos lógicos, no caso das sociedades comple-
xas, essas vantagens, em linhas gerais e em sentido amplo, referem-se tanto à segurança 
– individual e coletiva – de produção e reprodução do metabolismo social, quanto às des-
continuidades estruturais necessárias para a continuidade do metabolismo.

Trata-se, simultaneamente, de um problema administrativo e de organização 
social, cuja intencionalidade sistêmica seria garantir os meios de coesão societária que pos-
sibilite algum tipo de vantagem que justifique uma dada sociabilidade. Tem-se, então, uma 
questão de ordem ideológica ou, segundo o argumento aqui desenvolvido de legitimidade, 
de construção moral no sentido de adesão consciente ou, de forma distinta, no propósito de 
assimilação passiva. 

Se, por um lado, como assimilação passiva, vê-se um processo de legitimação – ato 
de regular algo que está em desconformidade –, uma vez que é uma construção unilateral, 
determinando uma forma de dominação alienadora, por outro, como adesão consciente, 
seria certamente um processo social legítimo – logo de qualidade per se, de caráter –, uma 
vez que resultaria de uma construção efetivamente coletiva e colaborativa, buscando o 
entendimento e/ou os meios práticos de coesão intersubjetiva. 

Vale aqui abrir um breve excurso para ressaltar a relevância da diferenciação entre 
estrutura e sistema – este caracterizado essencialmente pela intencionalidade, conjunto e 
coerência – efetivada por Saviani (2012) que, sob a perspectiva da transformação social, 
tece uma sólida crítica à visão funcionalista dos sistemas sociais – como abstrações autos-
sustentáveis de reprodução do metabolismo hierárquico vigente:

5.  Para uma crítica contemporânea completa sobre a ideologia alemã, expressa nas proposições de “astúcia da 
Razão” de Hegel e “política moral” de Kant, recorrer à obra “O poder da ideologia”, de István Mészáros (2004). 
Sobre o socialismo utópico e a proposta de cooperativismo operário, consultar “Burocracia e autogestão: a 
proposta de Proudhon” de Fernando Prestes Motta (1981).
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A estrutura implica, portanto, a própria textura da realidade; indica a forma 
como as coisas entrelaçam entre si, independente do homem e, às vezes, 
envolvendo o homem (como no caso das estruturas sociais, políticas, econô-
micas, educacionais etc.). O sistema implica uma ordem que o homem impõe 
à realidade. Entende-se, porém: não se trata de criar a realidade. O homem 
sofre a ação das estruturas, mas, na medida em que toma consciência dessa 
ação, ele é capaz de manipular a sua força, agindo sobre a estrutura de modo 
a lhe atribuir um sentido. [...]. Poder-se-á parafrasear [...]: o que foi feito do 
homem são as estruturas; o que ele faz (daquilo que fizeram dele) é o sistema 
(SAVIANI, 2012, p. 74-75).

Transpondo a tensão entre legitimação e legitimidade à singularidade do campo 
da administração, e considerando o exame crítico das chamadas escolas de administração 
(MOTTA, 2003; PAULA, 2008; FARIA, 2011; TRAGTENBERG, 2012), infere-se que a sua 
constituição, sob o ponto de vista histórico, foi determinada por necessidades tipicamente 
de legitimação, como meio de garantir a coesão societária.

Com isso, tem-se a sistematização – a rigor refletida e ideológica – de paradigmas 
de administração que não surgem tão somente como fruto da pesquisa e da elaboração de 
meios científicos de melhoria ou eficiência produtiva, mas, sobretudo, como resultado do 
próprio conflito social e ideológico.

Não por acaso observa-se que a primeira “escola de administração” é denominada 
de “administração científica”. O apelo ao status de campo científico confere também um 
poder moral sobre as suas teses ou recomendações – o que a constituiu essencialmente 
como abordagem prescritiva-normativa (MOTTA, 2003).

Não é por casualidade que o poder moral adquire, como elemento prático de 
coesão societária, uma estrutura significante de dominação. Nessa estrutura, legitimação e 
racionalização – do antagonismo social – resultam em uma forma de coesão autoritária, via-
bilizada por formas hierárquicas de organização, ou melhor, pela divisão social hierárquica 
do trabalho, na qual o comando (dominação) do processo decisório é vertical, centralizado 
e advindo de um topo de poder/concepção para uma base de assimilação/execução. Tem-se 
aqui a formação histórica das organizações burocráticas, tanto no escopo imediato das 
empresas ou demais organizações da sociedade civil, como dos Estados nacionais.

Todo sistema social administrado segundo critérios racionais e hierárquicos é 
uma organização burocrática. Haverá organizações burocráticas mais flexíveis 
ou mais rígidas, mais formalizadas ou menos, mais ou menos autoritárias. 
Mas todas serão organizações burocráticas desde que o sentido básico do 
processo decisório seja de cima para baixo (MOTTA; BRESSER-PEREIRA, 
1980, p. 13).

Apesar de inúmeras variações singulares, a depender de uma complexa teia de 
variáveis, a organização societária burocrática trilhou o caminho da legitimação como me-
canismo ideológico e prática de coesão/dominação social. Em síntese magistral de Motta e 
Bresser-Pereira (1980, p. 13):
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Temos pelo menos a organização burocrática patrimonial, pré-capitalista; a 
organização burocrática clássica, racional-legal, disciplinadora; a organização 
burocrática tecnocrática, orientada para a produção [...] Todas, entretanto, 
são antes de mais nada organizações burocráticas porque administradas 
segundo critérios de eficiência e forma hierárquica, estruturando-se o poder 
sempre de cima para baixo.

Reconhecendo o poder moral também como poder material, vê-se um processo de 
sofisticação das formas de dominação burocráticas, vindo desde paradigmas rudimentares 
como o patrimonialismo, culminando em formas mais recentes de dominação burocrática, 
como o desenvolvimento do gerencialismo (PAULA, 2005), mas todos eles formando verda-
deiros grilhões de uma gestão pública efetivamente societária (BENINI; BENINI; NOVAES, 
2012), como exibe a Tabela 1.

Tabela 1 - Paradigmas de administração, dominação e princípios

Paradigmas de 
Administração

Dominação/autoridade/ 
Aceitação/vínculo Princípios/Pilares edificantes

Patrimonial Tradicional. Carismático Fidelidade pessoal. Fisiologismo. Clientelismo

Burocrático Racional/legal
Universalidade de procedimentos. Racionalidade 
Instrumental. Eficiência. Hierarquia. Formalidade. 

Centralização.

Gerencial Resultado/sucesso Flexibilização. Eficácia. Descentralização.  
Accountability.

Societal Democracia Real Autogestão. Igualdade Substantiva. Racionalidade 
Substantiva. Emancipação.

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Tendo em vista essa relação direta entre paradigmas de administração e formas 
de coesão/dominação societária, a descontinuidade dos mecanismos de dominação e seus 
princípios entre os paradigmas de administração patrimonialista, burocrático e gerencial 
é articulada pela continuidade de uma estrutura hierárquica e antagônica de dominação/
coesão. Porém, não se trata de uma continuidade linear. O próprio desenvolvimento do 
gerencialismo revela a sua instabilidade e as suas contradições, uma vez que é resultado 
tanto do esgotamento do fordismo/keynesianismo – forma de regulação caracterizada pela 
produção/consumo em massa e atuação do Estado na promoção do crescimento econômico 
e de políticas sociais – como também pelo esgotamento do discurso ideológico que susten-
tava politicamente uma gestão burocrática típica (ANTUNES; ALVES, 2004). 

Com a crise na capacidade dos Estados nacionais de regular as fraturas do inter-
câmbio capitalista mercantil, isto é, promover a imprescindível coesão/dominação societária, 
tal forma de dominação passa a utilizar novos princípios ou ferramentas de gestão. Assim, 
se o universalismo de procedimentos e a racionalização massiva ou padronizada foram 
adequados ao fordismo, o apelo à flexibilidade de procedimentos e a eficácia no resultado 
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hierarquicamente imposto – da rentabilidade financeira – passam a ser uma necessidade 
material de organização social, catalisada e blindada pelo apelo moral das supostas “novas 
realidades” da chamada sociedade pós-capitalista e pós-industrial (DRUCKER, 1997). 

Ressalta-se, ainda, que é justamente nesse contexto que ganham força o movi-
mento “reinventando o governo” (OSBORNE; GAEBLER, 1994) e a ideologia neoliberal, 
assim como a sua correspondente forma estética, expressa nas obras de arte, literatura 
e arquitetura, de cariz pós-modernista, como argumenta Harvey (2008), ao retratar as 
mudanças do fordismo para a contemporânea acumulação flexível.

Outrossim, tal construção moral, se por um lado inflaciona as supostas virtudes 
da superação, da adaptação, da qualificação, sob a ótica do indivíduo frente ao mercado de 
trabalho e de consumo, por outro, silencia sobre a realidade da precarização do trabalho, 
advinda de formas de produção/organização poupadoras de força de trabalho humano e 
centrada na determinação hierárquica da acumulação de capital para a classe dominante.

Tabela 2 - Paradigmas de administração, pacto de regulação e estética filosófica

Paradigmas de Administração Regulação Estética filosófica

Patrimonial Tradicional Pré-moderna

Burocrático Fordismo/Keynesianismo Moderna

Gerencial Toyotismo/Neoliberalismo Pós-moderna

Societal Autogestão ?

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

O gerencialismo, portanto, vem ressignificando a burocracia, gerando novas – e 
velhas – estruturas significantes de coesão societária, como a tecnocracia, a eficiência 
organizacional, uma benevolente competitividade, a pedagogia das competências e a em-
pregabilidade, todas elas como artifícios para o sucesso nos negócios e nos resultados – em 
geral financeiros ou de riqueza meramente econômica. 

Entretanto, tendo em vista o processo histórico que direcionou a coesão societária 
para um modo instrumental e alienador de dominação, portanto, de assimilação passiva 
promovida e reproduzida por um conjunto de instrumentos administrativos – ou paradigmas 
de administração – intentando a legitimação, tais formações burocráticas de organização 
social abrigaram em si a sua própria alteridade, a saber, o paradigma de gestão societal ou 
de organização autogestionária, apesar da dominação ostensiva e sufocante – em termos 
de pensar/propor alternativas – das organizações burocráticas sobre a atual sociabilidade 
humana. Assim, torna-se mister não desconsiderar a existência de alternativas para a or-
ganização burocrática, tanto no aspecto lógico quanto, principalmente, histórico-concreto. 
Como explanam Motta e Bresser-Pereira (1980, p. 13), “[...] ela existe exclusivamente na 
forma de organização democrática ou autogestionária em que a racionalidade administrativa 
se expressa no sentido inverso, de baixo para cima”.

Por sua vez, no que tange aos aspectos lógicos e históricos, tal paradigma de orga-
nização democrática tem se consubstanciado por meio de um duplo caminho, nem sempre 
convergente – causa essencial de sua debilidade e fragmentação: primeiro, como necessida-
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de moral de superação da dominação de caráter burocrático e hierárquico; segundo, como 
necessidade material de um processo legítimo de coesão societária de forma horizontal, 
igualitário e propositivo, ou melhor, estruturado justamente pela adesão consciente, e assim 
intencional, dos seres humanos como seres sociais ou que intentam uma sociabilidade 
efetivamente coletiva e colaborativa/ou não alienadora. Tal perspectiva revela-se como ver-
dadeiro potencial histórico em aberto, ao se compararem os paradigmas de administração 
no tocante à sua forma de controle e instituições correspondentes, como mostra a Tabela 3.

Tabela 3 - Paradigmas de Administração, Controle e Instituições

Paradigmas de 
Administração Controle Instituições

Patrimonial No sujeito Empreendimentos de concessão. Estado 
patrimonial. Modo de produção asiático

Burocrático No processo Empresa moderna verticalizada. Estado forte. 
Instituições públicas concretas.

Gerencial No resultado Empresa flexível. Estado mínimo. Instituições 
como regras.

Societal
No metabolismo social – conjun-

to das atividades vitais para a 
reprodução social

Organismos colegiados. Economia solidária ou 
Produção associada. Experiências de participa-

ção popular, etc.

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Articulando as Tabelas 1, 2 e 3 transparece que o paradigma de gestão societal 
é elemento intrínseco à democracia. Resulta de uma sociedade plenamente democrática, 
capaz de autodeterminar o conjunto das atividades vitais para uma benevolente reprodução 
social dos seus integrantes. 

Sem embargo, uma dada sociabilidade somente poderia ser, a rigor, democrática, 
quando a própria dominação dos processos de coesão social também for substantivamente 
democrática6. Tal processo sugere justamente a negação do próprio eixo fundante do meta-
bolismo do capital e sua estrutura autoritária-burocrática-hierárquica. Em outras palavras, a 
democracia consubstancia-se em formas de organização e administração societárias quando 
a coesão social é dominada/estruturada pelo interesse coletivo.

O próprio Weber já lançava indícios do que poderia ser apreendido como uma 
quarta forma de dominação. Dada a pouca disseminação dessa reflexão de Weber, torna-se 
mister conhecê-la ipsis litteris:

A dominação nos interessa aqui, em primeiro lugar, sob o aspecto de sua 
vinculação à ‘administração’. Toda dominação manifesta-se e funciona como 
administração. Toda administração precisa, de alguma forma, da dominação, 
pois, para dirigi-la, é mister que certos poderes de mando se encontrem nas 
mãos de alguém. O poder de mando pode ter aparência muito modesta, 

6.  Para consultar uma seminal contribuição sobre o alargamento da democracia social na sociedade como 
condição sine qua non de ampliação da democracia política, ver Bobbio (2007).
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sendo o dominador considerado o ‘servidor’ dos dominados e sentindo-se 
também como tal. Isso ocorre, em mais alto grau, na chamada administração 
diretamente democrática. Chama-se ‘democrática’ por duas razões que não 
coincidem necessariamente, a saber: 1) porque se baseia no pressuposto 
da qualificação igual, em princípio, de todos para a direção dos assuntos 
comuns, e 2) porque minimiza a extensão do poder de mando. As funções 
administrativas são simplesmente assumidas num sistema de turno ou con-
feridas mediante sorteio ou eleição direta, para curtos períodos de exercício, 
sendo reservadas aos membros da associação todas as decisões materiais, 
ou pelo menos as importantes, e deixadas com os funcionários somente a 
preparação e a execução das decisões e a chamada ‘administração dos as-
suntos’, de acordo com as disposições da assembleia dos membros. Seguem 
este esquema a administração de muitas associações privadas bem como a 
de comunidades políticas [...] e de muitas outras formações semelhantes” 
(WEBER, 1999, p. 193).

Como processos já em formação, o paradigma da administração societal já ensaia 
a sua práxis em diferentes espaços de experimentação utópica, aponta Weber, não obstante 
as limitações impostas pelo contexto tecnológico do seu tempo, como se verifica nesta outra 
passagem:

Esse tipo de administração é praticado, em regra, em associações que estão 
limitadas 1) localmente ou 2) quanto ao número dos participantes, além 
de estarem pouco diferenciadas 3) no que se refere à situação social dos 
membros, e ele pressupõe 4) tarefas relativamente simples e estáveis e 5) 
apesar disso, um grau não totalmente insignificante de desenvolvimento da 
competência de avaliar, objetivamente, meios e fins (WEBER, 1999, p. 193).

Embora as declarações de Weber sejam provocantes, principalmente no que diz 
respeito aos limites situacionais levantados, a dominação do princípio da democracia ainda 
é vista – em Weber – como metodologia administrativa de forma restrita, e não como ne-
cessário elemento de controle das atividades vitais de uma dada e complexa sociabilidade. 
Neste ponto, frisa-se mais uma vez, é fundamental não perder de vista que as condições 
materiais e tecnológicas vivenciadas por Weber eram muito diferentes das atuais tecnologias 
de informação e comunicação, indispensáveis para o avanço da democracia em todas as 
dimensões e organizações, conforme muito bem argumentam pensadores contemporâneos 
como Bobbio (2007) e Dallari (2007) e, não mesmo relevante, por pensadores que com-
preendem a emancipação a partir dos processos de comunicação e da intersubjetividade, 
como um dos maiores expoentes desse campo epistemológico, Jügen Habermas (2003), há 
tempos vem defendendo.

O PRINCÍPIO DA DEMOCRACIA: LEGITIMIDADE E ADMINISTRAÇÃO PARA A EMANCIPAÇÃO

Apesar de a maioria dos Estados nacionais gozar de um regime político estatal 
conceituado formalmente como democrático, a sua forma dominante de organização social 
permanece burocrática em termos administrativos e patrimonialista em termos políticos. 
Isso porque a democracia teve o seu escopo e abrangência reduzidos historicamente 
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(WOOD, 2011). O campo da produção foi simplesmente retirado da esfera pública e isola-
do/protegido como propriedade privativa dos indivíduos. Com isso, a segmentação do corpo 
societário ocorre em duas dimensões: a do público estatal e a do privado, que, por sua vez, 
fragmentam em distintas organizações as atividades vitais da reprodução social7.

Mészáros (2002; 2004; 2015) tem anunciado que esse processo de múltiplas 
fragmentações tem produzido fraturas entre as esferas da produção, controle e circulação/
socialização, ocasionando um distúrbio estrutural do sociometabolismo vigente, transpare-
cendo características como irreformabilidade, incontrolabilidade e destrutividade. O próprio 
Mészáros (2002, p. 105) descreve:

Primeiro, a produção e o controle estão radicalmente isolados entre si e dia-
metralmente opostos. Segundo, no mesmo espírito e surgindo das mesmas 
determinações, a produção e o consumo adquirem uma independência e uma 
existência separada extremamente problemáticas, de modo que, no final, 
o “excesso de consumo” mais absurdamente manipulado e desperdiçador, 
concentrado em poucos locais, encontre seu corolário macabro na mais 
desumana negação das necessidades elementares de incontáveis milhões 
de pessoas. E, terceiro, os novos microcosmos do sistema do capital com-
binam-se em alguma espécie de conjunto administrável, de maneira que o 
capital social total seja capaz de penetrar – porque tem de penetrar – no 
domínio da circulação global (ou, para ser mais preciso, de modo de que 
seja capaz de criar circulação como empreendimento global de suas próprias 
unidades internamente fragmentadas), na tentativa de superar a contradição 
entre produção e circulação. Dessa forma, a necessidade de dominação e 
subordinação prevalece, não apenas no interior de microcosmos particulares 
– por meio da atuação de cada uma das personificações do capital – mas 
também fora de seus limites, transcendendo não somente todas as barreiras 
regionais, mas também todas as fronteiras nacionais.

É a partir dessas contradições, entre produção e controle, produção e consumo, 
e produção e distribuição – todas relacionadas com a subsunção do valor de uso ao valor 
de troca – que o Estado moderno assume um papel vital para o funcionamento do sistema, 
que é justamente controlar, de modo abrangente, as forças centrífugas que emanam de or-
ganizações produtivas isoladas, portanto, “um sistema reprodutivo social antagonicamente 
estruturado” (MÉSZÁROS, 2002, p. 107).

Essa incontrolabilidade intransponível do sistema metabólico hegemônico tem, 
como fundamento e sustentáculo, uma forma de organização social estruturada pelo e para 
o capital, isto é, por mediações sociais que segregam os seres humanos em classes anta-
gônicas, cujo propósito impõe, mutatis mutandis, a exploração de uma sobre a outra, de 
forma hierarquizada e alienadora, determinando a coisificação  inclusive da própria natureza 
externa dos seres humanos ou os sistemas ecológicos que, dentre outras funções vitais, 
permitem justamente a nossa existência material – isto posto independentemente da forma 
de propriedade aceita ou imposta socialmente, como foi observado no chamado socialismo 

7.  Atividades vitais são todas aquelas essenciais para a sobrevivência imediata das pessoas e a convivência 
mediada socialmente, mas que estão intrinsicamente vinculadas. Logo, tanto a questão da produção de alimen-
to, moradia, infraestrutura, entre outros está relacionada com a promoção de serviços em geral, como os de 
educação, saúde e segurança.
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real, uma vez que a alteração da estrutura patrimonial não correspondeu a uma alteração da 
estrutura hierárquica de comando e controle, portanto, do centro irradiador dos processos de 
alienação e estruturação de classes antagônicas.

Há um limite histórico da dominação burocrática hierárquica ou da assimilação 
passiva dessa forma de coesão social: os limites estruturais do sistema sociometabólico 
do capital. Há nisso um imperativo de superação, em todos os sentidos, da circularidade 
alienadora desse metabolismo social, responsável por aprofundar um conjunto crescente de 
problemáticas societários, tais como desemprego econômico, exclusão social, degradação 
ambiental, desperdícios produtivos, conflitos políticos, alienação individual. 

Esse imperativo de superação das formas de administração sem legítima concreção 
societária – com destaque ao Estado, de caráter essencialmente burocrático e, por isso, 
divorciado de uma legítima esfera pública – implica, de maneira consciente e intencional, 
o reconhecimento dos problemas e das ações práticas primordiais, portanto, o próprio pro-
cesso de transcendência positiva dos múltiplos processos de alienação, promovido pela 
autotranscendência humana da sua condição societal subalterna. Mészáros (2002, p. 595) 
comenta:

[...] o “fenecimento” do Estado implica não apenas o “fenecimento” do capital 
(como o controlador objetivado e reificado da ordem social-reprodutiva), mas 
também a auto-transcendência do trabalho da condição de subordinado aos 
imperativos materiais do capital imposta pelo sistema prevalecente da divisão 
estrutural/hierárquica de trabalho e poder estatal. Isto é possível apenas se 
todas as funções de controle do sociometabolismo – que sob todas as formas 
de dominação do capital devem estar investidas na estrutura de comando 
material e política de um poder de tomada de decisão alienado – forem 
progressivamente apropriadas e positivamente exercidas pelos produtores as-
sociados. Nesse sentido, o afastamento estrutural objetivo das personificações 
do capital (em vez do político-jurídico insustentável por si mesmo) por meio 
de um sistema de autoadministração genuíno é a chave para a reconstrução 
bem-sucedida das estruturas herdadas.

Explicita-se aqui uma legítima necessidade material como estrutura significante da 
democracia, portanto, de sua práxis substantiva como formas históricas ou em constituição 
crítica de administração societal. Essa práxis advém da necessária confluência, sob o ponto 
de vista material e moral, de coesão societária para um efetivo controle sociometabólico, isto 
é, de autodeterminação societal ou da dominação do princípio substantivo da democracia – 
e não da hierarquia social de classe. Nos dizeres ainda de Mészáros, há o seguinte desafio 
para a concretização e a multiplicação dessas estruturas de caráter democratizante:

[...] isso significa que a remoção não se dá apenas na forma da inevitável 
transcendência crítica, mas, muito mais importante, pela apropriação positiva 
e pela melhoria contínua das funções vitais de intercâmbio metabólico com a 
natureza e entre os membros da sociedade pelos próprios indivíduos que se 
autodeterminam. (MÉSZÁROS, 2002, p. 912).
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O desenvolvimento da práxis substantiva imperiosa para a estruturação da admi-
nistração societal deve, por sua vez, ser caracterizado pela promoção de uma verdadeira 
sociabilidade, que se cristalize, em todas as suas instâncias de intercâmbio, no controle e na 
propriedade real dos meios de decisão e produção da vida social, sendo, portanto, a forma 
histórica de convergência entre o indivíduo e a sua atividade.

Os paradigmas de administração patrimonial, burocrático e gerencial submetem-se 
integralmente a um mecanismo de regulação metabólica, cujo epicentro se manifesta na 
relativização radical do indivíduo social, operada, sobretudo, por relações de dominação 
material e moral exercidas sobre ele. Tendo como referência a própria história concreta, 
tal manifestação ocorreu tanto nas formas tradicionais/liberais de dominação, no chamado 
pacto fordista/keynesiano, quanto na contemporânea desregulamentação de orientação 
neoliberal – cuja base material se encontra na chamada reestruturação produtiva de cariz 
flexível –, todas elas se amparando na mistificação do indivíduo, das contradições socioeco-
nômicas e da racionalidade da ação humana (ANTUNES; ALVES, 2004).

Em meio a essas formas fetichizantes de organização do metabolismo social, 
devem ser incluídas as tentativas de democratização forçada praticadas no âmbito da cons-
tituição de órgãos colegiados consultivos e deliberativos para a coprodução de políticas 
públicas estatais8. Em que pesem as possibilidades estruturais de caráter emancipatório que 
tais processos podem desencadear – ou contradições positivas –, é importante não perder 
de vista que os limites históricos e materiais desses organismos democráticos estão aqui 
explícitos na estabilização pretendida da fratura estrutural entre Estado político – sociedade 
política – e sociedade civil, na qual a última se vê completamente mistificada, de acordo 
com Montaño (2003), sob o manto de sociedade civil organizada presente na fábula da 
terceira via preconizada por Fukuyama (2001) e Giddens (1998).

Em sua crítica da filosofia do direito de Hegel, Marx (2010) já afirmava, adentrando 
à discussão polarizada entre Monarquia e República, que tal debate ainda se encontrava in-
serido no âmbito da esfera política meramente abstrata, constitucional, o mesmo ocorrendo 
com os mecanismos participativos projetados para a democratização pretensa da produção 
de políticas públicas estatais, que desconsidera o campo da produção material em sentido 
amplo. Portanto, para superar esse fetiche da organização social, é inadiável o compromisso 
da administração societal com a ruptura estrutural da burocracia e suas formas mistifica-
das, reestruturando, desde as instâncias de decisão mais simples até as mais complexas, 
os mecanismos de administração imprescindíveis que tornem imanentes as condições de 
participação efetiva dos indivíduos, além das formas abstratas de participacionismo9, com o 

8.  No que diz respeito à coprodução de políticas públicas, dois pontos precisam ser enfatizados: que no 
plano formal-discursivo, tal mecanismo de gestão de políticas públicas – formulação e implementação – colo-
ca-se como resultado de um novo movimento, denominado Novo Serviço Público (New Public Service), que 
se diferencia tanto da Administração Pública “Tradicional”, burocrática, quanto da Nova Administração (New 
Public Management) – na qual estariam inseridas as concepções gerencialistas – e que tanto a sua ontogênese 
ideológica quando a sua reprodução acadêmica a colocam como a forma mais democrática de produção de bens 
e serviços públicos (DENHARDT; DENHARDT, 2000; 2003).

9.  Dialeticamente, os processos de participação, ou ainda, de democratização, ao mesmo tempo em que favo-
recem novas estruturas sociais, cognitivas e culturais, quando não são aprofundados e efetivamente ampliados, 
tornam-se verdadeiros instrumentos de manipulação e reprodução do status quo, como muito bem argumentou 
Tragtenberg (2011), ao comparar e ironizar o participacionismo com Alice no País das Maravilhas.
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inevitável avanço progressivo da sociedade civil em direção à sociedade política, e não para 
a perpetuação do antagonismo estrutural entre esta e aquela.

A administração societal manifesta o seu caráter emancipador e autonomista, 
revestindo-se das experiências históricas de autodeterminação dos indivíduos sociais, tais 
como o cooperativismo revolucionário europeu, a comuna de Paris, os sovietes pré-revo-
lução russa, a Revolução dos Cravos de 1974 em Portugal, as fábricas recuperadas na 
América Latina etc (NOVAES, 2007). Isso implica, ainda, reconhecer que a democracia, 
como práxis emancipatória, exigida para a consumação da administração societal, deva 
superar a aparente neutralidade das relações sociais e a atomização relativa dos indivíduos, 
orquestrada pela burocracia, submetendo tudo e todos aos imperativos do interesse coletivo 
universal dos sujeitos sociais, e, somente assim, interesse efetivamente público.

Essa reflexão impõe, ainda, que a democracia pretendida supere estruturalmente 
as vicissitudes hierarquizantes típicas do modelo socialdemocrata de representação, o que 
revela a estreita e permanente aproximação necessária entre a democracia e uma ética de 
fato libertária, tal como analisou Lukács em seu manifesto de 1947:

A verdadeira democracia – a nova democracia – produz em todos os lugares 
transições reais, dialéticas, entre a vida privada e a pública. A mudança decisi-
va na nova democracia é que agora se participa das interações da vida pública 
com a privada como sujeito ativo e não como objeto passivo [...] A nova fase 
eticamente emergente demonstra, acima de tudo, que a liberdade de um não 
é uma ameaça à liberdade do outro, mas sua precondição. O indivíduo não 
pode ser livre senão numa sociedade livre. [...] A autoconsciência emergente 
da humanidade anuncia, como perspectiva, o fim da “pré-história humana”. 
Com isto, a autocriação do homem adquire uma nova ênfase; agora vemos 
a emergência, como tendência, da unidade entre a autoconstituição humana 
do indivíduo e a autocriação da humanidade. A ética é um elo intermediário 
crucial neste processo como um todo (apud MÉSZÁROS, 2002, p. 371).

O argumento de Lukács demarca precisamente os imperativos sociomateriais que 
orientam a concepção adequada sobre a administração societal. A ética mostra-se como 
mecanismo regulador historicamente primordial, uma vez que representa, por um lado, o 
intercâmbio orgânico entre a sociabilidade humana e a reprodução material da humanidade 
e, por outro, a unidade entre as necessidades morais e materiais da organização social.

É exatamente essa unidade, traduzida pelo intercâmbio entre a ética libertária e a 
democracia como práxis emancipatória, que se ressalta como um dos pilares indispensáveis 
para a construção de uma democracia real e substantiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A DEMOCRACIA COMO DOMINAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO

Constituir uma sociabilidade caracterizada pela dominação do princípio da demo-
cracia significa estruturar, sistematicamente – com o claro sentido de intencionalidade –, 
uma realidade de autodeterminação dos indivíduos, fundada em relações sociais, culturais, 
políticas e econômicas, horizontais e interdependentes entre si. Portanto, mais do que uma 
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gestão social, para que se possa avançar, é vital ter a perspectiva de uma autogestão socie-
tária como totalidade dialética.

Por sua vez, considerando justamente a codeterminação dialética entre a dinâmica 
das relações sociais e estruturas socioprodutivas resultantes, o paradigma da administração 
societal qualifica, por sua natureza e práxis, a própria democracia resultante como um 
processo de dominação do interesse coletivo – em primeira aproximação material – e público 
– como resultado agregador moral – na equação indivíduo e sociedade.

O interesse público surge, então, não apenas como necessidade material de coesão 
societária para o controle do metabolismo social, mas também como enriquecimento ideoló-
gico resultante dessa construção histórica. Ora, eis aqui o interesse público revigorado pela 
necessidade moral de emancipação social dos seres humanos. Demarca-se, assim, uma 
crítica às formas burocráticas de administração, pontuando a administração societal como 
paradigma valioso para se projetar um novo horizonte de práticas organizativas, voltado à 
democracia real dos indivíduos sociais e orientado por uma ética basilarmente libertária.

A administração societal evidencia-se como forma de administração cujo funda-
mento democrático visa a superar as contradições da alienação entre as esferas pública e 
privada, colocando em perspectiva a dissolução das contradições perpetradas pela dissocia-
ção entre os interesses privado, particular e coletivo. Dissolvem-se, também, as discussões 
que pretendem recair sobre uma infrutífera separação entre o que se deve entender sobre 
administração pública societal ou uma gestão social de caráter privado.

Igualmente, o paradigma da administração societal se encaminha além das dis-
cussões sobre a racionalidade administrativa expressada nos processos decisórios – de cima 
para baixo ou de baixo para cima, como pretendem Motta e Bresser-Pereira (1980) –, uma 
vez que o objetivo último da administração societal é exatamente dissolver as instâncias de 
dominação antidemocráticas e, por isso, romper completamente com as posições hierárqui-
cas. 
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ABSTRACT
Brazil has an advanced legislation related to the gua-
rantee of children and adolescents’ rights. However, 
these institutional innovations do not seem to promote 
an effective transformation in the social reality, given 
the numerous cases of violation registered every day 
against children and adolescents in the country. In 
this paper we discuss this problem and aim to un-
derstand how the policy of protection of children and 
adolescents´ rights in Florianópolis is performed and 
its consequences in terms of social innovation in the 
public arenas where it is embedded. In order to do 
so, public policy is examined as “public action”, and 
a pragmatist perspective in the study of the case is 
adopted. We present the analytical framework and 
its application in different scales of analysis: macro, 
meso and micro, and relate these scales showing 
advances and limits of the public action in this area 
in the municipality. The conclusions highlight that in 
local practices, the policy is performed in a backdrop 
of institutional and political fragility. This results in 
more regularity than social innovation producing the 
opposite of what is expected in its legal framework: 
full protection, and leading to a process of stigmatiza-
tion of the children, adolescents and families attended 
by this public policy. 

Keywords: Public Policy; Public Action; Children and 
Adolescents’ Rights; Social Innovation, Florianopolis. 

RESUMO
O Brasil é reconhecido por sua avançada legislação 
referente à garantia de direitos de crianças e ado-
lescentes. Entretanto, os avanços institucionais das 
últimas décadas não foram suficientes para promover 
uma transformação da realidade, tendo em vista os 
inúmeros casos de violações de direitos deste público 
registrados diariamente no país. Este trabalho discute 
essa problemática, tendo como objetivo compreender 
como se “performa” o Sistema de Garantia de Direitos 
das Crianças e Adolescentes (SGDCA) em Florianó-
polis e suas consequências em termos de inovação 
social nas arenas públicas no qual este se inscreve. 
Para tanto, examina tal política enquanto “ação públi-
ca”, adotando uma perspectiva teórico-metodológica 
pragmatista no estudo do caso em tela. O trabalho 
apresenta o framework analítico e sua aplicação em 
diferentes escalas de análise do fenômeno: macro, 
meso e micro, bem como relaciona essas escalas 
fazendo uma leitura dos avanços e limites da ação 
pública no município. As conclusões mostram que a 
política é “performada” num quadro de grande fragi-
lidade institucional e política. Isso tem resultado em 
mais regularidade do que inovação social, produzindo 
o contrário do que se espera em seu marco legal: a 
proteção integral e levando a uma estigmatização 
das crianças, adolescentes e famílias atendidas pela 
política pública.

Palavras-chave: Política Pública; Ação Pública;  
Direitos das Crianças e Adolescentes; Inovação Social; 
Florianópolis.
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1. INTRODUÇÃO

AConstituição Federal de 1988 (CF88) institucionalizou no Brasil uma concepção am-
pliada de esfera pública, reconhecendo a sociedade civil enquanto sujeito político, 
aproximando-a do Estado no compartilhamento da gestão de políticas públicas e 

proporcionando a criação de novos dispositivos para o exercício da democracia participa-
tiva. Neste cenário de afirmação de novos direitos, emerge também o debate sobre o reor-
denamento das políticas públicas destinadas a proteção de crianças e adolescentes. Com 
o objetivo de reconhecê-los como sujeito de direitos, foi introduzido na CF88 o artigo 227 
que estabeleceu:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao ado-
lescente com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão (BRASIL, 1988, art. 227).

A CF88 incorporou os marcos internacionais declarados pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) que tratam dos direitos da criança e do adolescente, garantindo no país a 
doutrina da proteção integral, valorizando a participação da sociedade nesse processo. Essa 
doutrina foi regulamentada no Brasil por meio da promulgação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), sob a lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, reconhecida mundialmente 
como um dos mais importantes avanços legais destinado a esta faixa etária da população.

O ECA garante a proteção integral a crianças (de zero a até 12 anos de idade) 
e a adolescentes (de 12 a 18 anos de idade), prevendo atenção ao seu desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. Para 
tanto, foi proposto um sistema de governança compartilhada, por diversas instituições, tais 
como os Conselhos de Direitos em âmbitos Nacional, Estadual e Municipal da Criança e do 
Adolescente, o Conselho Tutelar, o Fundo da Infância e da Adolescência, as Organizações 
da Sociedade Civil (OSCs), além das instituições públicas governamentais, como os poderes 
executivo, legislativo e judiciário (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990).

Para Digiácomo e Digiácomo (2011) articulação é uma das palavras-chave da po-
lítica pública de atendimento proposta pelo ECA e este ainda é um desafio, pois exige ação 
conjunta e coordenada destes atores para garantia da proteção integral. Tendo em vista os 
desafios impostos pelo trabalho em rede destas diferentes instituições, em 2006, foi criado 
o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), uma estratégia 
do Conselho Nacional da Criança e Adolescente (Conanda) para fortalecer essa articulação. 
Por meio da Resolução 113/2006, o Conanda estabelece que o SGDCA deve promover 
articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil.

De acordo com essa Resolução, a atuação em rede deve ser operacionalizada a 
partir de três eixos estratégicos de ação: (i) defesa, (ii) promoção e (iii) controle da efetivação 
dos direitos humanos de crianças e adolescentes (CONANDA, 2006). O eixo da defesa 
caracteriza-se pela garantia do acesso à justiça, ou seja, pelo recurso às instâncias públicas 
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e mecanismos jurídicos de proteção legal dos direitos da infância e da adolescência. Neste 
eixo situa-se a atuação dos órgãos públicos judiciais. O eixo da promoção dos direitos 
humanos operacionaliza-se através de programas e serviços de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente, com a articulação de todas as políticas públicas, como saúde, 
educação, segurança, assistência social, entre outras. Já o terceiro eixo diz respeito ao 
controle da efetivação das políticas públicas, exercido prioritariamente pela sociedade civil, 
por meio de instâncias públicas colegiadas, como por exemplo, os conselhos de direitos 
da criança e do adolescente, os conselhos setoriais de formulação e controle de políticas 
públicas e os órgãos e os poderes de controle interno e externo, como o Ministério Público.

Desde a promulgação do ECA, o Brasil avançou na garantia dos direitos da criança 
e do adolescente, diminuindo a taxa de mortalidade infantil, ampliando o acesso ao ensino 
básico, reduzindo as taxas de trabalho infantil e diminuindo a pobreza nessa faixa etária da 
população (UNICEF, 2014a). Apesar dos evidentes progressos trazidos por esses marcos le-
gais, diversos desafios ainda se impõem à sua aplicação para a efetiva garantia dos direitos 
da criança e do adolescente.

Quinto país mais populoso do mundo, com aproximadamente 208 milhões de 
habitantes (segundo estimativa do IBGE de 2017), o Brasil tem aproximadamente 32% 
do total de sua população formada por crianças e adolescentes, cerca de 66 milhões de 
pessoas. Aproximadamente 2,5 milhões de crianças e adolescentes na faixa etária entre 4 
e 17 anos estão fora da escola, segundo levantamento da rede Todos pela Educação, com 
base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2014 (TODOS 
PELA EDUCAÇÃO, 2017).

Um outro levantamento realizado pela Unicef, em 2014, revelou que a cada hora 
cerca de 14 casos de violência contra crianças e adolescentes eram registrados no país. 
Essa situação se agrava se considerarmos que muitos desses crimes nunca chegam a ser 
denunciados (UNICEF, 2014). Outro indicador alarmante diz respeito aos homicídios, que 
representam a maior ameaça à vida dos adolescentes, afetando, principalmente, a popula-
ção negra. Em 2012 foram registrados um total de 9.106 óbitos de adolescentes entre 15 e 
19 anos, isto significa dizer que a cada hora morria um adolescente por homicídio no País. 
Esta taxa chega a ser quase quatro vezes maior entre os meninos negros, se comparado aos 
meninos brancos (UNICEF, 2014).

Muitos desses problemas também se observam no município de Florianópolis, 
cidade foco deste estudo. Em 2015 a estimativa populacional da cidade atingia a marca de 
470 mil habitantes, sendo aproximadamente 26% desse total (cerca de 89 mil) formado de 
crianças e adolescentes entre 0 e 18 anos de idade (ICOM, 2017). Embora seja a capital 
com maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil (PNUD, 2013), a realidade 
de muitas crianças e adolescentes é similar com as demais regiões do país.

De acordo com relatório Sinais Vitais (ICOM, 2017) – que apresenta indicadores 
resultantes de uma ampla pesquisa sobre a situação da criança e do adolescente em Floria-
nópolis – uma em cada sete crianças vivem vulneráveis à pobreza. Apenas 63% dos jovens 
entre 18 e 20 anos possuíam o ensino médio completo. Se consideramos as violações 
de direitos, entre 2013 e 2015 mais de 7 mil denúncias foram registradas e do total de 
violência sexual, mais de 75% vitimaram crianças e adolescentes, em sua grande maioria 
meninas entre 1 e 14 anos (ICOM, 2017).



224

Aghata Karoliny Ribeiro Gonsalves e Maria Carolina Martinez Andion
Ação pública e inovação social

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 221-248, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260892 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

Estes indicadores alertam para a situação de contradição que marca o lugar de 
crianças e adolescentes em nosso país e em Florianópolis. Então, convém admitir que apesar 
do ECA ser reconhecido internacionalmente como um dos mais avançados diplomas legais 
relacionados a garantia de direitos para crianças e adolescentes, ainda hoje é desconhecido 
e descumprindo por uma grande parte da população (DIGIÁCOMO; DIGIÁCOMO, 2011). A 
lei, ainda que reconhecida por sua excelência, não tem a condição de, por si só, alterar a 
realidade. A efetiva garantia de direitos demanda articulação dos atores envolvidos na polí-
tica, aprendizagem coletiva e promoção de inovações sociais para responder aos problemas 
públicos.

Partindo desta premissa, este artigo apresenta uma proposta teórico-metodoló-
gica particular para compreensão das políticas públicas em rede e a aplica no estudo da 
ação pública para garantia de direitos de crianças e adolescentes em Florianópolis. Tal 
proposta se ampara numa perspectiva pragmatista1 (BARTHÉ et al, 2013; FREGA, 2016; 
BOULLOSA, 2013). Mais especificamente relaciona duas abordagens teóricas da sociologia 
pragmática francesa: a Teoria Ator-Rede (CALLON; LATOUR, 1981; LAW, 1999; LATOUR, 
1994, 1999; 2012; 2014) e a Sociologia dos Problemas Públicos (CEFAÏ, 2002; 2009; 
2012; 2014; CHATEAURAYNAUD, 2009; 2011; 2016; CEFAÏ; TERZI, 2012; QUÉRÉ; 
TERZI, 2015). Esse diálogo possibilita conceber uma nova interpretação para a “ação pú-
blica”, dando maior ênfase para a participação de outros atores para além do Estado nessa 
ação e percebendo-a enquanto prática, ou seja, lócus intermediário no qual se articula a 
regularidade do social e a criatividade do agir (FREGA, 2016).

Com base nessa abordagem, busca-se compreender como diferentes atores se arti-
culam, agem e co-constroem (ou não) novas respostas para garantir os direitos de crianças 
e adolescentes, colocando luz sobre suas ações coletivas e consequências no enfrentamento 
das situações problemáticas que encontram (CEFAÏ, 2009; 2017). Trata-se, portanto, de 
focalizar nas dinâmicas de inovação social engendradas nas diferentes arenas públicas 
(macro, meso e micro) nas quais essa ação pública ocorre na prática (ANDION et al, 2017). 
Para tanto, a pergunta orientadora do estudo foi:

Como os atores-rede “performam”2 o SGDCA em Florianópolis e quais as 
consequências em termos de inovação social nas arenas públicas?

1.  Como descrevem Cefaï (2009), Barthé et al (2013), Frega (2016) nas últimas três décadas ocorre uma 
“virada pragmática” nas Ciências Sociais. Apesar de ser um movimento recente, este teria suas raízes no prag-
matismo americano do início do século XX, especialmente nos trabalhos de John Dewey, William James e 
George Herbert Mead. No campo da sociologia contemporânea diferentes correntes teóricas se filiam, cada 
uma a sua maneira, a uma leitura pragmatista da realidade, tais como a Economia das Convenções (SALAIS; 
THÉVENOT, 1986; LIVET; THÉVENOT, 1994), a Sociologia da Capacidade Crítica (BOLTANSKI; THÉVENOT, 
2006; BOLTANSKY, 2009), a Teoria Ator-Rede (LATOUR, 1999; 2012; LATOUR; WEIBEL, 2005) e a Sociologia 
dos Problemas Públicos (CHATEAURAYNAUD, 2011; CEFAÏ; TERZI, 2012). Segundo Frega (2016) tais estudos 
se diferenciam ao enfatizar uma nova ontologia do social e uma nova metodologia para o seu estudo, concebendo 
o real como um “nexus de práticas”.

2.  Partindo de um ponto de vista pragmatista, utiliza-se o verbo “performar” referindo-se à ação coletiva, no 
sentido concebido pelo interacionismo simbólico, conforme Mead (1934) e Goffman (1959). Para o primeiro, 
a ação individual é construção e não dado. Ela é erigida pelo indivíduo por meio da percepção e interpretação 
das características das situações vividas e das intenções dos outros. Já para o segundo, a interação é vista como 
uma “performance” firmada pelo ambiente e pela audiência, construída para fornecer aos outros, impressões 
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Para responder essa pergunta, o texto se estrutura em três partes complementares, 
além dessa introdução. A sessão dois caracteriza e posiciona o enfoque teórico-analítico 
adotado nesse estudo frente ao debate atual do campo das políticas públicas, fazendo a arti-
culação entre as três categorias conceituais centrais: ação pública, arena pública e inovação 
social. A sessão três apresenta o caminho metodológico da pesquisa e seus momentos no 
acompanhamento da “ação pública” junto aos atores-rede que “performam” o SGDCA de 
Florianópolis, discutindo os principais resultados observados e relacionando-os. Na quarta, 
e última sessão, os resultados são analisados em seu conjunto e são tecidas considerações 
sobre os alcances e limites dessa “ação pública” na promoção de inovações sociais para 
garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes nas diferentes arenas públicas analisa-
das. As conclusões revelam que na prática a política é “performada” num quadro de grande 
fragilidade em termos institucionais e de processo político. Isso tem resultado ao contrário 
do que se espera em seu marco legal: a proteção integral, levando em muitos casos a uma 
estigmatização das crianças, adolescentes e famílias atendidas pela política.

2. AÇÃO PÚBLICA E INOVAÇÃO SOCIAL EM ARENAS PÚBLICAS

Como discutido por Boullosa (2013), Farah (2011) e Andion et al (2017), ainda 
prevalece no campo de estudos de políticas públicas no Brasil uma abordagem centrada na 
análise racional das políticas públicas (policy analysis) que privilegiam o uso de técnicas 
quantitativas para avaliar as conexões entre as políticas e os programas governamentais 
às suas consequências (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). Desse modo, são poucos os 
estudos que vão além de uma leitura estrutural e normativa e que focalizam na ação de 
outros atores, para além do Estado, no processo de fazer política pública. Esse é o foco 
desse trabalho e, para tanto, com base numa leitura pragmatista (CEFAÏ, 2017) busca-se 
nesta sessão delimitar e relacionar as noções de “ação pública”, de “inovação social” e de 
“arenas públicas”, categorias analíticas centrais desse estudo.

2.1 DAS POLÍTICAS PÚBLICAS À AÇÃO PÚBLICA

Desde sua origem, com o trabalho seminal de Laswell (1936), o campo de estudo 
sobre as políticas públicas tem se colocado como uma ciência do governo em ação, carac-
terizando-se como um campo multidisciplinar e orientado para a resolução de problemas 
concretos (SOUZA, 2006; SECCHI, 2013). Assim, tradicionalmente, a análise das políticas 
públicas visa melhorar a ação governamental para torná-las mais racional e eficaz.

Com a consolidação do campo de estudo das políticas públicas, suas definições e 
abordagens se ampliaram e se diversificaram consideravelmente. De acordo com Lascoumes 
e Le Galès (2012) a maioria dos modelos de análise das políticas públicas são influenciados 
pela sociedade de referência dos autores que os produzem e relacionam-se com os princi-
pais paradigmas das Ciências Sociais. Essa diversidade demonstra que o campo de políticas 
públicas não é um campo de conhecimento coeso, não havendo uma única definição con-

que são coerentes com os objetivos dos atores. Na performance se encontram, então, a estrutura, as relações e 
as intenções dos indivíduos que agem.
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sensual sobre a mesma. Utilizando como base as revisões de literatura já realizadas por 
diferentes autores do campo (SOUZA, 2006; LASCOUMES; LE GALÈS, 2012; HOWLETT; 
RAMESH; PERL, 2013; SECCHI, 2013) pode-se identificar três debates principais.

O primeiro deles diz respeito ao protagonismo no estabelecimento das políticas 
públicas, diferenciando-se em duas grandes correntes: (i) estadocêntrica, que considera as 
políticas públicas de responsabilidade estritamente de atores estatais (HECLO, 1972; DYE, 
1976; BUCCI, 2002), e (ii) multicêntrica, que amplia a diversidade de atores, incluindo, 
para além do Estado, outros como organizações privadas, da sociedade civil, redes de políti-
cas públicas, fóruns e conselhos e cidadãos, entre outros (DROR, 1971; KOOIMAN, 1993; 
RHODES, 1997; REGONINI, 2001; HAJER, 2003).

O segundo debate versa sobre o que se considera política pública. Tradicional-
mente se entendia que política pública estivesse ligada à ação governamental, resultando, 
portanto, de uma intencionalidade dos seus agentes. A partir do trabalho precursor de Dye 
(1976), que conceitua política pública como tudo aquilo que os governos escolhem fazer ou 
não fazer, para os autores filiados a esta concepção (BACHARACH; BARATZ, 1962; SOUZA, 
2006; FERNANDES, 2010), a política pública também pode significar omissão, negligência 
ou a decisão de não agir sobre determinado problema público (SECCHI, 2013). Em estudos 
mais recentes, a política pública vem sendo associada à ideia de ação pública (MILANI, 
2008; LASCOUMES; LE GALÈS, 2012; BOULLOSA, 2013; ANDION et al, 2017) e seu 
protagonismo passa a ser atribuído também para outros atores além do Estado.

O terceiro debate refere-se à escala de análise das políticas públicas. Algumas 
correntes teóricas investigam as políticas públicas enquanto macro diretrizes estratégicas 
(COMPARATO, 1997; MASSA-ARZABE, 2002), sendo que outras consideram também 
outras escalas como as intermediárias e operacional (GIULIANI, 2005; SECCHI, 2013), 
levando em conta os paradoxos e as incoerências (STONE, 2002) entre o discurso oficial e 
a prática e entre as diferentes escalas de análise das políticas públicas.

Esta pluralidade de correntes configura, em termos epistemológicos, um campo 
com distintas matrizes epistêmicas e discursos teóricos (WESTWOOD; CLEGG, 2003; PAES 
DE PAULA, 2015), que oferece diferentes possibilidades de análise sobre as políticas pú-
blicas. Examinando sob esta ótica, Howlett, Ramesh e Perl (2013) identificam a existência 
de duas principais matrizes epistêmicas deste campo de estudos, sintetizada no Quadro 1 
a seguir.

A primeira matriz, definida pelos autores como positivista, concentra os estudos 
mais tradicionais na perspectiva norte-americana de análise das políticas públicas (policy 
analysis) tendo entre seus autores representativos Dunn (1981) e Weimer e Vining (2011). 
Essa abordagem, com uma maior tradição na ciência econômica, defende que a política pú-
blica se expressa nos registros oficiais da tomada de decisão governamental tais como leis, 
atos, regulamentações e relatórios, resultando de uma perspectiva top-down ou hierárquica. 
Nesta visão, os estudos das políticas públicas devem ser capazes de avaliar os efeitos de 
uma política e compreender o seu porquê. Concentram-se mais na avaliação formal e neutra 
dos outcomes, do que nos processos da política e focalizam no gap entre o que é planejado 
e o que é implementado. Para tanto, utilizam prioritariamente metodologias quantitativas 
de coleta e interpretação de dados, além de abordagens racionalistas de análise que tratam 
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da relação custo/benefício, da avaliação ou do exame dos riscos de implementação das 
políticas.

Quadro 1 - Matrizes epistêmicas no estudo das políticas públicas

CARACTERISTÍCAS MATRIZ POSITIVISTA (Análise das 
Políticas)

MATRIZ ANTI-POSITIVISTA (Estudos 
das Políticas)

Ontologia do social e Visão do 
interesse público

Sociedade como soma de atores 
individuais autônomos e racionais. 
Interesse público como soma dos 

interesses individuais.

Sociedade como comunidade política. 
Interesse público é construído por 
meio da negociação dos diferentes 

interesses coletivos.

Olhar sobre a política pública

Política pública se expressa nos 
registros oficiais e é criada por meio 

de estágios sequenciais em uma lógica 
evolutiva.

Políticas públicas envolvem processos 
políticos, confrontos e articulação, 

entre diferentes atores para além do 
governo.

Modo de tomada de decisão Tomada de decisão racional.
Decisão como processo político, 

permeada de paradoxos e de imprevi-
sibilidade.

Foco do estudo
Explicar relação/coerência entre plane-
jado e executado e consequências da 
política (ênfase nas causas e efeitos).

Busca compreender a política sendo 
feita (processo de construção da 

política).

Direcionamento da política De cima para baixo De baixo para cima

Metodologias mais frequentes Quantitativas Qualitativas

Relação sujeito-objeto Pesquisador neutro que analisa e faz 
recomendações para a política.

Pesquisador como “ator”, influen-
ciando os demais na formulação e 

expressão de seus argumentos.

Autores representativos Dunn (1981); Weimer e Vining 
(2011).

Fischer e Forester (1993); Schneider e 
Ingran (1993); Stone, (2002).

Fonte: Elaboração própria com base em Howlett, Ramesh e Perl (2013); Stone (2002); Secchi (2016).

A segunda matriz, identificada por Howlett, Ramesh e Perl (2013) como policy 
studies, é mais ampla e envolve estudos cuja emergência é descrita por Secchi (2016) 
como “virada argumentativa”. Nesse conjunto de estudos, com uma tradição na Ciência 
Política, se inserem outras perspectivas analíticas “anti-positivistas” apoiadas em análises 
argumentativas, críticas ou construtivistas das políticas públicas (FISCHER; FORESTER, 
1993; SCHNEIDER; INGRAN, 1993; STONE, 2002). Nestes estudos, leva-se em con-
sideração o processo político e busca-se examinar não apenas os efeitos das políticas e 
programas públicos, mas também as suas pressuposições e seus processos, a partir de uma 
lógica bottom-up. Seus autores enfocam a relação das políticas públicas com os sistemas 
políticos, os determinantes ou condicionantes das políticas públicas ou ainda a análise do 
conteúdo da política e sua incidência nos sistemas políticos mais amplos.

No Brasil, a primeira matriz, centrada nos estudos de análise racional das políticas 
públicas permanece predominante, priorizando, portanto, uma orientação racional instru-
mental, que se deve, entre outros fatores, à forte influência da corrente norte-americana nas 
escolas de administração do país (FARAH, 2011; BOULLOSA, 2013). A matriz anti-positi-



228

Aghata Karoliny Ribeiro Gonsalves e Maria Carolina Martinez Andion
Ação pública e inovação social

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 221-248, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260892 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

vista também vem ganhando espaço nas últimas décadas nos debates científicos do campo 
(SECCHI, 2016).

Porém, apenas mais recentemente, começam a surgir novas abordagens que visam 
suplantar a dicotomia colocada pela oposição entre Policy Analysis e Policy Studies alargan-
do o debate no campo de estudo das políticas públicas (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012; 
BOULLOSA, 2013). De uma maneira geral, tais abordagens se apoiam no trabalho seminal 
de John Dewey: The Public and Its Problems, publicado em 1927, no qual o autor coloca 
em discussão a noção pré-concebida de Estado, herdada da ciência política clássica. Ele 
enfatiza a importância dos públicos e de seu engajamento para a resolução dos problemas 
e formação do Estado Democrático (DEWEY, 1927). 

Para Dewey (1927), o Estado não tem uma existência per si, nem pode ser definido 
de maneira genérica e universal, pois ele depende da formação dos públicos, relacionados à 
apreensão pelos cidadãos das consequências concretas da vida associada. Essas consequên-
cias não se referem apenas àqueles que são diretamente afetados por essas consequências, 
mas a todos. Para ele, a formação do Estado é um processo experimental que envolve a 
emergência dos públicos, a aprendizagem de uma cultura cívica e a capacidade de buscar 
soluções para situações percebidas como problemáticas (CEFAÏ, 2012).

Nesse sentido, Dewey antecipa uma discussão bastante atual no campo da admi-
nistração pública que se refere à reconfiguração do Estado contemporâneo, a qual ocorre, 
principalmente, após os anos de 1970, momento marcado pela crise do Estado-providência 
(THOENIG; DURAN, 1996; BERNIER; BOUCHARD; LÉVESQUE, 2003; DENHARDT; DE-
NHARDT, 2003). Muitos são os fatores que vão contribuir para a perda de legitimidade do 
modelo clássico de Estado, que possuía como principais características a centralidade na 
provisão de bens e serviços públicos e a forte intervenção econômica. Recentemente, as 
políticas públicas vêm sofrendo um processo de profundas transformações, impulsionadas 
pela passagem de um modelo de Estado que unilateralmente controlava a elaboração e im-
plementação de políticas públicas, para uma nova concepção de ação coletiva, que envolve 
uma pluralidade de atores na produção de bens e serviços públicos.

Consolida-se uma lógica de governança compartilhada (OSBORNE, 2006) e a 
esfera pública torna-se lócus central da “ação pública”. Como define Cefaï (2002; 2017) 
a esfera pública passa a ser compreendida sob uma outra ótica, diferentemente daque-
la tradicionalmente concebida por Habermas (1984). Considerando que, atualmente, os 
espaços públicos são mais híbridos, dinâmicos e até mesmo virtuais, caracterizados por 
múltiplos atores em interação, o autor propõe compreendê-la a partir da noção de “arena 
pública”. Diferentemente da esfera pública, a arena pública pode ser interpretada como 
uma rede que se forma em torno de “public issues” (CEFAÏ, 2017, p. 196), um espaço de 
confrontação e também de cooperação, nos quais os problemas públicos são (re)significados 
e compartilhados e onde vários atores e instâncias, para além do aparelho do Estado, se 
articulam e se mobilizam.

Considerando o que foi discutido até aqui, propomos uma compreensão de política 
pública multicêntrica (que considera diversos atores como protagonistas), resultante de uma 
“ação pública”, que é performada em “arenas públicas” e pode ou não ser geradora de 
“inovações sociais”. Tal concepção busca relacionar os diversos elementos que compõe essa 
“trama de intercomunicação” na ação pública: práticas, sujeitos, instituições, dispositivos 
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técnicos e legais e compreender as suas consequências. A ação pública é, então, vista como 
resultante de uma ação coletiva, ou seja, da iniciativa de coletivos que buscam atingir um 
objetivo compartilhado em contextos de cooperação e de competição (CEFAÏ, 2009).

Mas como analisar e acompanhar essa ação pública? Mais do que um “novo 
conceito” é preciso forjar uma “outra forma de olhar” para as políticas públicas enquanto 
prática, o que será discutido a seguir.

2.2 ANÁLISE PRAGMÁTICA DA AÇÃO PÚBLICA COM ÊNFASE NOS PROCESSOS DE INOVAÇÃO SOCIAL

Uma análise pragmática das políticas públicas, se diferencia das abordagens ante-
riormente discutidas, pois visa acompanhar (in vivo) a experiência processual de múltiplos 
atores em diferentes escalas espaciais e temporais e em diferentes situações vivenciadas. 
Além disso, a análise também leva em conta os efeitos (consequências) das ações coletivas 
que abrem (ou não) novas oportunidades de ação e/ou de resolução dos problemas públicos 
(CHATEAURAYNAUD, 2011; 2012; CEFAI; TERZI, 2012).

A perspectiva pragmática parte de uma outra ontologia do social que não se baseia 
nem na metáfora do mercado (como nos estudos clássicos da policy analysis), nem apenas 
na metáfora do conflito (policy studies). Essa perspectiva, redefine o “social”, concebido 
não como um domínio especial ou uma esfera exclusiva, mas como um fluxo contínuo de 
associações (LATOUR, 2012). Evidencia-se que o processo de mudança do instituído (e 
as inovações sociais produzidas) não possui mais um centro, um mecanismo organizador 
único (DUBET, 2010), mas se redefine a partir de um movimento contínuo e peculiar de su-
cessivas associações e reassociações entre diversos atores-rede (humanos e não-humanos) 
(LATOUR, 2012).

Nesse sentido, o estudo sob a lente pragmatista propõe (re)ligar a observação das 
situações cotidianas enfrentadas pelos atores-rede envolvidos na política às considerações 
mais gerais relativas às configurações macrossociais. Para compreender essa dinâmica no 
âmbito da ação pública, torna-se importante relacionar escalas de análise consideradas 
muitas vezes dicotômicas na sociologia clássica. Primeiramente é importante compreender 
as macroestruturas de uma ação pública, análise fundamental para compreender os frames 
que configuram os problemas públicos ao longo do tempo. Para focalizar essa escala partimos 
dos fundamentos teóricos da Teoria Ator-Rede (LATOUR, 2012) e, mais particularmente, 
da Cartografia das Controvérsias (VENTURINI, 2010; 2012; VENTURINI et. al, 2015) e 
também da Balística dos Problemas Públicos (CHATEAURAYNAUD, 2009; 2012).

Os referidos autores – Latour (2012), Venturini (2010; 2012), Venturini et al. 
(2015) e Chateauraynaud (2009; 2012) –, argumentam que retraçar a trajetória (não li-
near) dos problemas públicos levando em conta os argumentos e o jogo de atores, em uma 
leitura longitudinal, é importante para compreender a configuração do “campo de forças”, 
ou seja, a arena pública, na qual a ação pública ocorre. Esta análise deve ser iniciada con-
siderando as controvérsias geradas nos debates públicos, pois elas nos permitem evidenciar 
os argumentos, engajamentos e justificações e os atores-rede que se mobilizam em torno 
das situações percebidas como problemáticas. 
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Controvérsias referem-se aos debates que não estão estabilizados e que emer-
gem em situações de prova, quando se questiona a atitude natural ou quadros instituídos. 
Quando as mesmas se estabilizam, por exemplo, por meio de novas legislações ou novos 
paradigmas culturais, ocorre o surgimento do que os autores chamam de “caixas-pretas” 
(CHATEAURAYNAUD, 2009; 2012; VENTURINI, 2010; LATOUR, 2012). A análise das 
controvérsias permite acessar e compreender melhor como os atores agem publicamente: 
expressam e discutem suas opiniões, localizam problemas, lançam sinais de alerta, entram 
em disputas e configuram temas de conflito. Esse debate aberto que estabelece situações 
de “problematização” e “publicização” (CEFAÏ, 2017) dos problemas públicos ao longo do 
tempo é a base para a formação da opinião pública. Esse processo ocorre em diferentes ló-
cus, seja nos processos interativos ordinários, seja em espaços de articulação intermediários 
como fóruns, conselhos, seja em arenas mais amplas como os debates políticos, na mídia, 
as discussões jurídicas ou científicas (CHATEAURAYNAUD, 2011; LATOUR, 2014).

Já na Balística Sociológica, proposta por Chateauraynaud (2011), busca-se cons-
truir uma sociologia das transformações sociais religando os argumentos produzidos no 
debate público com o jogo de atores em arenas públicas. Segundo o autor, não se trata 
apenas de tipificar os argumentos, mas de “seguir a formação lenta e gradual de novos 
argumentos” e compreender como eles emergem, se projetam e se mantém nas arenas 
públicas, atravessando sucessivas situações de prova. Para tanto, é importante identificar 
os atores que criam estes argumentos, aderem e dão suporte aos mesmos, contestam ou 
modificam tornando-os mais fortes e influenciando assim a forma de ver e de enfrentar os 
problemas públicos.

Para isso é necessário religar uma análise macroestrutural – que focaliza os de-
bates e interações mais amplas e mais visíveis – com o acompanhamento e descrição do 
“campo de experiência” (CEFAÏ, 2014) dos públicos que buscam responde a situações 
problemáticas. Nesse sentido, a perspectiva teórica da Sociologia dos Problemas Públicos 
(CEFAÏ; TERZI, 2012; CEFAÏ, 2017) fornece subsídios para acompanhar e observar a ação 
pública situada e compreender melhor sua capacidade de promover ou não mudanças no 
instituído. A Sociologia dos Problemas Públicos (CEFAÏ, 2017) centra-se no estudo da “eco-
logia da experiência pública”3 mostrando a importância da sua compreensão para o estudo 
da democracia.

Conforme Cefaï e Terzi (2012) argumentam: é por meio das situações cotidia-
nas de enfrentamento dos problemas públicos que a cultura democrática se constrói. Ao 
investigar, experimentar, discutir determinar as causas, os responsáveis, mobilizar, pensar 
alternativas de respostas e agir para solução dos problemas públicos, de forma coletiva, os 
públicos influenciam na configuração das arenas públicas em que se situam e promovem 
ou não inovação social (CEFAÏ, 2017; MORAES; ANDION, 2018). Tem-se aqui uma nova 
compreensão da mudança social e política que ocorre nas situações reais de “gestação dos 
fatos públicos” (CHATEAURAYNAUD, 2011).

3.  Para Cefaï (2017) os problemas públicos e seus públicos emergem de uma Ecologia, quer dizer, a experiên-
cia não é da ordem de uma “vivência subjetiva” e se constrói em rede, por meio de diversas articulações em um 
ambiente determinado. Por outro lado, consiste numa experiência pública, porque surge de situações de provas, 
afetivas, sensíveis ou avaliativas, nas quais a ordem natural das coisas passa a ser questionada e surge espaço 
para a co-construção de novas possibilidades.
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Em síntese – e estabelecendo um diálogo com outros autores do campo como 
Cajaibe- Santana (2014), Lehtola e Stahle (2014) e Andion et al (2017) – entendemos que 
a ação coletiva (e não apenas individual) e as dinâmicas macroestruturais se influenciam 
mutuamente em processos de inovação social em arenas públicas. Esta última pode ser 
definida como uma “ação pública” situada que resulta da articulação entre diferentes coleti-
vos que compõem as arenas públicas com vistas a responder a uma situação problemática. 
A inovação social é então percebida como um processo de “experimentação” diante dos 
problemas públicos (percebidos, interpretados, discutidos e confrontados); como dinâmicas 
de codefinição e de codomínio de situações problemáticas em arenas públicas (ANDION et 
al, 2017).

Os pressupostos e categorias conceituais apresentadas fundamentaram a concep-
ção do caminho analítico e metodológico que permitiu analisar as diferentes escalas da ação 
pública da garantia de direitos de crianças e adolescentes, com ênfase nos alcances e limites 
dessa política na promoção de inovações sociais. A aplicação desse enfoque e os resultados 
obtidos serão discutidos a seguir.

3. COMO O SGDCA É “PERFORMADO” EM FLORIANÓPOLIS? ALCANCES  
E LIMITES DA POLÍTICA EM TERMOS DE INOVAÇÃO SOCIAL

Para investigar como os atores-rede “performam” o SGDCA em Florianópolis e suas 
consequências em termos de inovação social nas arenas públicas, foi concebido um cami-
nho teórico-analítico para observar e analisar as três escalas da ação pública pesquisada: 
(i) escala macro: com o mapeamento da arena pública da garantia de direitos da criança 
e do adolescente no Brasil; (ii) escala meso: com pesquisa de campo realizada por meio 
da observação direta em diversos espaços de articulação do SGDCA; (iii) escala micro: 
acompanhamento das práticas ordinárias do Conselho Tutelar de Florianópolis. As técnicas 
e instrumentos adotados em cada uma dessas escalas e os principais resultados obtidos são 
discutidos abaixo.

3.1 MAPEAMENTO DA ARENA PÚBLICA DA GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA  
E ADOLESCENTE NO BRASIL (ESCALA MACRO)

Para compreender a configuração do debate na arena pública da garantia dos 
direitos da criança e do adolescente, no Brasil, foi feita a reconstrução da trajetória dos 
argumentos e do jogo de atores entre o período de 1985 (quando se inicia a reabertura 
democrática no país) até o ano de 2015. A estratégia de investigação adotada foi a análise 
documental (CELLARD, 2008). Como técnica de investigação, nos inspiramos na “Carto-
grafia das Controvérsias” e na “Balística Sociológica” indicadas para descrever e interpretar 
debates sociais ou disputas públicas (VENTURINI, 2010; 2012; VENTURINI et al, 2015; 
LATOUR, 2014; MORAES; ANDION, 2018)4.

4.  Venturini (2010) apresenta três cuidados principais que o pesquisador deve ter ao utilizar esta técnica: 
(1) o pesquisador não deve utilizar uma única fonte de coleta de dados, (2) deve utilizar o máximo de pontos 
de vista possíveis sobre o fenômeno pesquisado e (3) utilizar as próprias declarações e sentenças dos atores 
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O caminho metodológico para a cartografia foi realizado considerando-se três 
campos de argumentação: (i) político, utilizando notícias veiculadas no jornal impresso “O 
Globo”5, tendo sido analisadas 87 notícias6; (ii) científico, com análise de artigos acadê-
micos encontrados nas bases de dados Ebsco®, Scielo® e Web of Science®, tendo sido 
examinados 123 artigos7; e (iii) legal, com levantamento e análise dos principais marcos 
legais sobre a matéria totalizando 65 documentos legais8.

A análise permitiu construir uma narrativa sobre a trajetória de configuração do 
problema público, com base nas principais “situações de prova” (CEFAÏ; TERZI, 2012; 
CHATEAURAYNAUD, 2011) enfrentadas pelos atores-rede na arena pública da garantia 
dos direitos da criança e do adolescente. Possibilitou também o mapeamento dos principais 
porta-vozes, suas declarações, temas de controvérsia e visões de mundo expressas sobre a 
questão (issue) (CEFAÏ, 2017) da garantia de direitos de crianças e adolescentes no Brasil. 
As Figuras 1 e 2 apresentam a comparação das mandalas que sintetizam a cartografia dos 
atores-rede principais e das controvérsias predominantes no debate nas décadas de 1980 
e 2010.

As Figuras 1 e 2 retratam a síntese dos atores-rede que foram porta-vozes da 
discussão nos três campos e as Figuras 3 e 4 a paisagem da cartografia das controvérsias. 
Com o marcante contraste entre as duas décadas, percebe-se como há uma “especialização 
do debate” e um movimento de intensa regulação e judicialização para garantir os direitos 
da criança e do adolescente no Brasil.

Essa constatação se ancora na análise da trajetória do debate sobre o problema 
público. Nos anos 1980 o principal argumento presente no debate público era a de reconhe-
cer formalmente os direitos das crianças e dos adolescentes. O argumento que ressalta no 
período é de que a institucionalização dos direitos e a criação de dispositivos para sua efe-

para interpretar e contextualizar as situações. A utilização da Cartografia das Controvérsias é um exercício de 
artesanato de diferentes fontes de dados que visa ajudar os pesquisadores a enriquecer suas perspectivas de 
observação (VENTURINI, 2010; 2012; VENTURINI et al, 2015; LATOUR, 2014).

5.  A escolha desta mídia foi realizada porque o Jornal O Globo, juntamente com os jornais Folha de São 
Paulo, Correio Brasiliense e O Estado de São Paulo, é um dos jornais impressos com maior influência, tiragens 
e circulação no Brasil (ANJ, 2014), além de possuir uma plataforma online de busca muito bem estruturada e 
com diversas opções para filtrar as pesquisas realizadas.

6.  Para a coleta dos dados foi realizado um recenseamento das notícias veiculadas na base digital do Jornal O 
Globo. A pesquisa de notícias foi realizada duas vezes com a expressão exata “direitos da criança” e “direitos da 
criança e do adolescente”. Para filtrar os resultados encontrados foram consideradas as notícias veiculadas na 
sessão “O país” entre o período de 1985 a julho de 2015. Excluindo-se os resultados repetidos, a busca totalizou 
283 notícias. Foram então priorizadas e agrupadas as notícias mais relevantes que envolviam controvérsias de 
destaque para a construção do texto final, sendo utilizadas na análise final 87 notícias.

7.  A busca foi feita usando como filtro os termos “direitos” and “crianças e adolescentes”. Esta etapa totalizou 
379 artigos. Para análise dos artigos encontrados, foi utilizado o software EndNote® para refinar as referências 
encontradas, excluindo artigos repetidos e selecionando os artigos das áreas das Ciências Sociais, Saúde e 
Educação, referentes a realidade brasileira. Assim na interpretação dos dados foram considerados 123 artigos.

8.  A coleta de dados foi realizada a partir de um levantamento das principais leis que regem a matéria sobre 
os direitos da criança e do adolescente no Brasil, efetuada em setembro de 2015, no Portal da Legislação do 
Governo Federal, com o termo “criança or adolescente”, também entre o período de 1985 a 2015. A busca 
resultou em 262 atos legais, dentre eles: 01 Constituição Federal, 01 Estatuto da Criança e do Adolescente, 184 
decretos, 13 medidas provisórias, 02 emendas constitucionais e 61 leis ordinárias. Foram utilizadas na pesquisa 
a Constituição Federal, o ECA, as emendas constitucionais e as leis, totalizando 65 documentos legais.
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tivação seria o caminho para fazer com que as crianças e adolescentes brasileiros tivessem 
seus direitos garantidos, numa perspectiva republicana (de universalização). Temos aqui 
um importante período de denúncias e de mobilização na arena pública, que será o motor 
de avanços institucionais na década seguinte. Nesse período, destaca-se o papel da Igreja 
Católica, dos movimentos sociais nascentes e do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef) como importantes porta-vozes da garantia de direitos de crianças e adolescentes.

Figura 1 - Representação dos principais atores-rede no debate na arena pública da criança e 
adolescente – década de 1980. Atores-rede mapeados, 1980.

Fonte: Elaboração própria.

Porém, quando analisamos o debate dos anos 1990 observamos uma mudança 
na balística da arena pública, denotando que o foco principal de atenção passa a ser o 
combate à violação de direitos. No lugar da preocupação com proteção integral (motor das 
mobilizações pela Constituinte), o debate se concentra em questões voltadas a conhecer 
e investigar os casos de violações de direitos, imputando responsabilidade legal e moral 
aos responsáveis (CEFAÏ, 2017). Nesse período se ampliam controvérsias sobre crianças e 
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adolescentes submetidas ao trabalho infantil, fora da escola ou vítimas de abuso e explo-
ração sexual e de maus-tratos. Destacam-se também os casos de investigação e a atuação 
dos órgãos de segurança e de controle como Ministério Público, a Política Federal e as 
Comissões de Investigação do Legislativo e do Conselho Nacional de Direitos das Crianças e 
Adolescentes (Conanda). Como forma também de enfrentar tais violações, além da atuação 
governamental (voltada sobretudo para o público mais vulnerável), observa-se a atuação 
de empresas, institutos e fundações empresariais, por meio do Investimento Social Privado 
(ISP), direcionando também recursos a organizações da sociedade civil através dos fundos 
da criança instituídos pelo ECA.

Figura 2 - Representação dos principais atores-rede no debate na arena pública da criança e 
adolescente – década de 2010. Atores-rede mapeados – 2010.

Fonte: Elaboração própria.

Posteriormente, na década de 2000, observa-se uma maior especialização do 
debate e do tratamento dos problemas ligados às crianças e adolescentes (ainda associados 
sobretudo aos casos de violação). Evidencia-se nos três campos (científico, técnico-legal e 
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político) um esforço de identificar, mensurar e compreender mais profundamente por meio 
de experimentações e pesquisas sistemáticas as causas e consequências da violação de 
direitos no país. Há uma maior preocupação dos atores para a responsabilização penal dos 
agressores e violadores de direitos. Diversas campanhas contra as violações são realizadas e 
é feita pressão contra o Poder Judiciário para agilizar os processos de punição. Além disso, 
são criadas diversas leis, definindo novos crimes e intensificando as penas sobre diversos 
tipos de violências cometidas contra crianças e adolescentes.

Figura 3 - Representação das principais controvérsias no debate da arena pública da garantia de 
direitos – década de 1980. Principais controvérsias mapeadas – 1980.

Fonte: Elaboração própria.

Um importante debate que emerge nos anos 2000, e se intensifica em 2010, traz 
uma crítica à distância entre aquilo que foi instituído na legislação e os instrumentos para a 
operacionalização da política e os seus efeitos. Percebemos então, mais recentemente, uma 
discussão sobre o formalismo, a ineficiência e a incapacidade da política para responder 
aos inúmeros casos de violação, bem como as consequências não desejáveis da opção pela 
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institucionalização e judicialização como soluções. Apesar da legislação ter instituído novos 
princípios orientadores como a proteção integral, bem como novas formas de fazer, incenti-
vando a articulação e a descentralização político-administrativa, com a municipalização da 
política, o debate denuncia a permanência de visões de mundo, de práticas e instrumentos, 
que parecem apenas “mudar de nome” após a promulgação do ECA.

Figura 4 - Representação das principais controvérsias no debate da arena pública da garantia de 
direitos – década de 2010. Principais controvérsias mapeadas – 2010.

Fonte: Elaboração própria.

Essa visão de “fracasso da política” se intensifica em 2010 sobre os efeitos da im-
plementação do ECA, após seus 20 anos de promulgação, reabrindo diversas “caixas-pretas” 
e trazendo reflexões sobre a baixa efetividade da política, suas estratégias e instrumentos.  
Nesse sentido, destaca-se o debate sobre outras formas de garantir direitos, para além da 
institucionalização como o fortalecimento da convivência familiar e comunitária ou ainda 
a revalorização de uma visão de proteção integral, a partir de uma lógica preventiva e de 
universalização de direitos e não apenas punitiva e de combate à violação. Quanto a esses 
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aspectos, o debate acadêmico recente parece assumir uma importante função de “lança-
dor de alerta” (CHATEAUREYNAUD, 2009). Por outro lado, o retorno sobre as discussões 
da maioridade penal em 2015 e 2016 traz para o centro do debate “antigas” visões ou 
concepções do problema que já pareciam superadas ou estabilizadas, como a noção do 
“menorismo” ainda bastante presente em alguns argumentos. A “hegemonia cultural” parece 
nesse caso ainda exercer influência sobre a ecologia da experiência pública (CEFAÏ, 2017).

Em síntese, essa trajetória indica que ocorre um processo de “avaliação pública” 
da questão da garantia de direitos, organizando uma “explicação” sobre o problema público 
suas causas, responsáveis, bem como um “julgamento” sobre suas consequências e os 
meios que devem ser adotados para evita-las (CEFAÏ, 2017). Nessa avaliação pública a 
tríade institucionalização, regulação e judicialização parece ser o principal caminho adotado 
para fazer face aos problemas públicos enfrentados e promover a garantia de direitos de 
crianças e adolescentes. Os efeitos dessa escolha levaram a inúmeras distorções que hoje 
estão sendo questionadas no debate público, reabrindo as caixas-pretas e gerando novas 
controvérsias sobre temas antes estabilizados (LATOUR, 2012). Dentre essas destacam-se: 
(i) uma hipervalorização dos aparatos institucionais-legais no enfrentamento ao problema 
público, especialmente aqueles ligados à violação de direitos; (ii) um tratamento das crian-
ças e dos adolescentes como “beneficiários” da política, vistos ora como vítimas, ora como 
culpados, mas estando longe do debate público; (iii) uma desvalorização do papel central 
da família e das comunidades, como estabelecido na Constituição de 1988; e (iv) um 
olhar para a garantia de direitos ligada, especialmente, ao combate às violações, em uma 
concepção mais punitiva do que preventiva ou de promoção.

3.2 SEGUINDO OS ATORES-REDE QUE “PERFORMAM” O SGDCA EM FLORIANÓPOLIS (ESCALA MESO)

O momento da pesquisa de campo objetivou compreender como os principais 
atores-rede “performam” o SGDCA em Florianópolis e quais as consequências em termos de 
inovação social na arena pública do município. Como estratégia principal de investigação foi 
utilizada a observação direta com postura etnográfica (ANDION; SERVA, 2006). A pesquisa 
de campo foi iniciada no mês de julho de 2014 e finalizada em agosto de 2015, totalizando 
um ano e um mês de imersão no campo.

O processo de observação da escala meso ocorreu especialmente durante a 
realização do Projeto de Desenvolvimento Institucional (PDI), programa de extensão da 
Universidade realizado em parceria com uma OSC local. O objetivo era de promover o 
desenvolvimento institucional de 15 OSCs registradas no CMDCA de Florianópolis e for-
talecer a rede do SGDCA do município. Encontros e oficinas foram desenvolvidas com 30 
gestores dessas OSCs, durante um ano, entre julho de 2014 e julho de 2015. O processo de 
formação de mais de 100 horas, além de tratar de aspectos organizacionais, proporcionou 
aos participantes uma reflexão sobre sua participação no SGDCA. Para tanto, foram promo-
vidos quatro seminários e uma oficina com a participação de outros atores de organizações 
públicas e privadas envolvidos com a política. Esse processo resultou na co-construção da 
Agenda Colaborativa para o Fortalecimento do Sistema de Garantias de Direitos da Criança 
e do Adolescente de Florianópolis, contendo um diagnóstico sobre a garantia de direitos na 
cidade, além de propostas de soluções. Essa agenda foi construída de forma participativa 
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com mais de 80 gestores da política9 e também cerca de 130 crianças e adolescentes10 de 
escolas públicas e privadas do município.

Além da participação no PDI, foram acompanhados sistematicamente, entre no-
vembro de 2014 e agosto de 2015, 08 reuniões do CMDCA, 06 da Comissão de Políticas 
Públicas do CMDCA e 03 reuniões do Fórum de Políticas Públicas de Florianópolis. Estes se 
configuram como importantes espaços de articulação e discussão da política de garantia de 
direitos das crianças e adolescentes do município.

O trabalho de campo permitiu identificar os principais atores-rede e suas relações 
no processo de garantia de direitos da criança e do adolescente da cidade, sintetizados na 
Figura 5. Além disso, mais do que identificar esses atores, o acompanhamento das cenas de 
pesquisa permitiu captar e identificar as controvérsias em torno das quais se mobilizavam e 
engajavam os gestores, as crianças e os adolescentes. 

Os resultados evidenciam que a coprodução de soluções para os problemas não se 
dá apenas pelo compartilhamento de opiniões convergentes e colaborativas. Ela se produz 
numa arena de argumentação e de disputas. Essa arena pública no município não é um 
simples espaço de sobreposição e reprodução das preocupações discutidas em escala macro 
e traz à tona aspectos distintos daqueles que aparecem no plano nacional.

Embora se perceba a mesma tendência que na esfera nacional, de maior atenção 
no controle e proteção do que na promoção dos direitos, denotando uma postura mais 
reativa, os atores municipais demonstram uma grande preocupação com os meios de ope-
racionalização da política. Nas preocupações e argumentos desses atores há uma ênfase 
nas formas de organização, nos processos e nos recursos para colocar a política em prática.

Dentre as principais controvérsias levantadas pelos gestores da política destacam-
-se:

1.	 A frágil participação do poder público municipal junto ao CMDCA;

2.	 A falta de articulação entre os atores da rede e entre as políticas públicas voltadas 
para as crianças e adolescentes do município; 

3.	 A fraca mobilização e engajamento dos atores com o Plano Municipal dos Direitos 
das Crianças e Adolescentes do Município, pouco divulgado e conhecido; 

4.	 A assimetria na relação entre a Prefeitura e as oscs que são vistas como entidades 
prestadoras de serviços, sobretudo de assistência social às crianças e adolescentes; 

5.	 A ausência de diagnósticos precisos sobre a situação da criança e do adolescente 
do município; 

6.	 A relação conflituosa entre o CMDCA e o Conselho Tutelar; 

7.	 A falta de transparência do Fundo para Infância e Adolescência;

9.  Entre eles representantes das secretarias da prefeitura, do sistema judiciário, além dos conselhos de direitos, 
conselho tutelar, fóruns de políticas públicas e diversas organizações da sociedade civil.

10.  As crianças e adolescentes construíram um pré-diagnóstico por meio do Facebook através da fanpage do 
CMDCA e participaram da construção da agenda por meio de encontro presencial realizado na Pré-Conferência 
Municipal.
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8.	 O baixo grau de envolvimento do Poder Legislativo local e;

9.	 A pouca representatividade e engajamento dos atores do campo da criança e do 
adolescente nos fóruns e espaços de articulação.

Figura 5 - Representação dos principais atores-rede na arena pública da criança e adolescente de 
Florianópolis.

Fonte: Elaboração própria.

Destaca-se que as questões públicas que mobilizam os gestores se distanciam das 
preocupações das crianças e dos adolescentes, os quais nos seus argumentos defenderam 
uma política que lhes dessem mais voz e respondessem às situações problemáticas que eles 
enfrentavam no dia a dia: como o bullying e a violência nas escolas, aulas maçantes e pouco 
atraentes, falta de oportunidades de inserção no mercado de trabalho e na vida adulta, falta 
de espaços de diálogo com professores e diretores na escola, ausência de espaços e opções 
de cultura e lazer na cidade, violência policial, saúde pouco sensibilizada para questões 
específicas dos jovens. Na pesquisa também ficou evidente que crianças e adolescentes 
querem ser vistos e atuar como sujeitos e não beneficiários da política.
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A dissonância não aparece apenas entre discurso e prática dos gestores e jovens, 
mas também no âmbito na própria gestão pública (entre secretarias da Prefeitura e entre 
poderes) e entre gestores públicos e gestores de OSCs. Há uma grande pluralidade de atores, 
instituições e interesses (nem sempre compatíveis) que incidem no âmbito da ação pública 
municipal e há uma evidente dificuldade de coordenação coletiva e ação articulada entre 
eles. O ECA e a legislação que regulamenta o SGDCA (Conanda nº 116/2006) incumbem o 
CMDCA como ator chave pela articulação das políticas públicas do campo, porém, conforme 
observado, esse não consegue na prática cumprir esse papel.

A análise na escala meso (do município) evidencia um claro descompasso entre os 
dispositivos institucionais e legais e a regulação da política, suas práticas e suas consequên-
cias reais na vida das crianças, adolescentes e suas famílias. Mas como os atores fazem 
face a isso no seu cotidiano? Para responder a essa pergunta foi feita uma etnografia junto 
ao Conselho Tutelar do município. Os resultados dessa etapa são discutidos a seguir.

3.3 ACOMPANHANDO A EXPERIÊNCIA DO CONSELHO TUTELAR (ESCALA MICRO)

O terceiro momento da pesquisa ocorreu a partir do acompanhamento sistemático 
de atividades do Conselho Tutelar (CT) da região Norte de Florianópolis. O Conselho Tutelar 
é um órgão permanente e autônomo, acionado sempre que ocorre uma violação de direitos 
ou sob ameaça disso acontecer. Uma das principais funções do Conselho Tutelar é a desju-
risdicionalização do atendimento. Criado a partir do ECA, seu objetivo era retirar do poder 
judiciário os casos que não exigiam, a priori, uma decisão judicial, para possibilitar sua 
resolução no âmbito das relações comunitárias e administrativas.

No início de 2015, foram realizadas quatro visitas de sensibilização e apresentação 
da proposta de estudo. A partir de então, o acompanhamento sistemático das atividades do 
Conselho Tutelar foi iniciado em fevereiro de 2015 e ocorreu até junho de 2015, realizadas 
no mínimo três vezes por semana, por meio da participação nas atividades regulares na sede 
administrativa do Conselho Tutelar da Região Norte e também em reuniões externas.

O CT Norte é um dos quatro conselhos de Florianópolis que são responsáveis para 
atender a criança ou o adolescente em situação de risco no município, realiza atendimento 
diário das 8h às 18h e plantão de 24 horas para os casos emergenciais, por meio de 
aparelho telefônico celular que fica sob responsabilidade do conselheiro de plantão escalado 
para assumir a função. Integram a equipe do CT Norte, cinco conselheiros tutelares, dos 
quais quatro são do sexo feminino e um do sexo masculino. Dois possuem formação superior 
completa em Serviço Social, dois estão finalizando a graduação, um em Pedagogia e outro 
em Serviço Social e um deles não possui formação de nível superior. Eles possuem suporte 
de uma equipe administrativa vinculada à Semas, formada por uma técnica administrava, 
uma notificadora, um estagiário, dois motoristas, uma recepcionista e uma auxiliar de ser-
viços gerais.

Como resultado do processo, foi possível acompanhar e descrever o “campo da 
experiência” dos conselheiros tutelares, marcado por uma profunda precariedade de meios 
de atuação e de resolução dos problemas enfrentados. A realidade do Conselho Tutelar se 
caracteriza por uma grande demanda e uma baixa capacidade de atendimento e resolutivida-
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de, o que gera frustração nos conselheiros e também nas crianças e adolescentes e famílias 
atendidos. Há demanda reprimida no acompanhamento de diversas famílias e demora no 
acesso ao serviço. Por exemplo, uma criança que sofreu abuso sexual, só poderia realizar 
acompanhamento psicológico regular após mais de seis meses do ocorrido, pela falta de 
profissionais que realizavam esse acompanhamento. Aproximadamente 35 novos casos por 
mês eram distribuídos para acompanhamento. Cada caso deveria ser acompanhado por um 
conselheiro tutelar que se responsabilizava sozinho pelo atendimento até a sua resolução e 
também por promover as articulações necessárias para isso.

Diante desse quadro, embora tenha como papel ser uma instância de negociação 
e resolução de conflitos, evitando a judicialização para a garantia dos direitos, os con-
selheiros tutelares acabavam atuando, na prática, como um dos agentes promotores de 
judicialização. Isso porque a principal estratégia que “restava” como alternativa de resolução 
(diante da completa falta de meios para uma ação mais preventiva) acabava sendo o litígio 
encaminhado para ser resolvido pelo Poder Judiciário e/ou Ministério Público. Essa prática 
fazia com que o Conselho Tutelar fosse percebido pelos demais atores do SGDCA como um 
órgão essencialmente punitivo e fiscalizador. Isso porque sua ação concentra-se essencial-
mente nos efeitos das violações – sem dar conta de promover ações de enfrentamento das 
suas causas – o que resultava muitas vezes na estigmatização das crianças e adolescentes 
atendidos que sofriam duas vezes o efeito da precarização da política.

O acompanhamento das práticas junto ao Conselho Tutelar, possibilitou com-
preender melhor aquilo que é vivido e sentido pelos atores envolvidos diretamente com as 
“situações problemáticas” que a ação pública pretende responder. Evidenciou-se aqui a pro-
funda distância entre os dispositivos legais e institucionais e as consequências dessa ação 
que parece resultar no contrário do que se pretende: que é uma ação em rede articulada que 
promova a proteção integral de crianças e adolescentes.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: INTERRELACIONANDO ESCALAS PARA COMPREENDER A 
“PERFORMANCE” DO SGDCA E SUAS CONSEQUÊNCIAS

Esse trabalho pretende oferecer duas contribuições principais para o debate sobre 
políticas públicas voltadas para a garantia das crianças e adolescentes no Brasil. Primei-
ramente, propõe um enfoque teórico analítico particular para compreensão dessa política 
pública e suas consequências, inspirando-se na sociologia pragmática. Tal enfoque possi-
bilitou acessar e fazer uma leitura das diferentes arenas públicas no qual a “ação pública” 
se “performa” e inter-relacioná-las, buscando compreender os seus efeitos em termos de 
inovação social. Assim, a segunda contribuição refere-se aos resultados e às conclusões do 
estudo de caso junto ao SGDCA de Florianópolis que ajudam a refletir sobre os alcances e 
limites da política junto às crianças e adolescentes do município. Nesse sentido, finalizamos 
esse artigo (re)ligando as escalas de análise e ressaltando as conclusões do estudo.

A análise da performance do SGDCA de Florianópolis evidencia que o governo não 
é o único responsável e protagonista pela garantia de direitos da criança e do adolescente 
e pela formulação e implementação de políticas públicas. O caso ilustra bem os argumen-
tos teóricos explicitados neste artigo que afirmam que as políticas públicas na atualidade 
abrangem uma multiplicidade de atores que se engajam em “experiências dos problemas 
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públicos” (CEFAÏ; TERZI, 2012) em diferentes momentos e escalas espaciais, o que exige 
reposicionar o olhar analítico para percebê-las enquanto “ações públicas”.

Múltiplos atores-redes se encontram e também conflitam nas arenas públicas que 
compõem o SGDCA, que são, ao mesmo tempo, espaços de argumentação, de controvérsias 
e de construção de acordos (CHATEAURAYNAUD, 2009). Quando analisamos as três esca-
las em interação, percebemos que no município e nas práticas cotidianas os atores-rede se 
apoiam em algumas referências do debate público da arena macro (CHATEAURAYNAUD, 
2009). Observa-se uma mesma tendência no município que na esfera nacional, de focali-
zação nas linhas do controle e da assistência e proteção especial a crianças e adolescentes, 
denotando uma concepção reativa, preocupando-se mais em investigar e imputar responsa-
bilidades nos casos de violação (controle) do que na proteção e promoção de direitos.

Por outro lado, a arena local não é um simples espaço de sobreposição e repro-
dução das preocupações nacionais. Enquanto na arena nacional são evidentes os debates 
sobre o combate a violação de direitos, por meio de denúncias, investigação e punição, os 
temas mais quentes do debate na arena local são a necessidade de mobilização de recursos 
(sobretudo financeiros), o déficit administrativo/institucional e a garantia da manutenção 
dos serviços. Em suma, há uma evidente preocupação com os “meios de operacionalização 
da política”.

Do que foi exposto, constata-se: (i) primeiro que o que mobiliza os atores locais ou 
os operadores da política são as questões mais emergenciais que afetam o seu dia a dia e 
que estão relacionados com a gestão da política; e (ii) segundo, que essa concentração na 
emergência e nas questões “meio” deixam de lado o debate sobre outros importantes aspec-
tos da ação pública, especialmente aqueles ligados à garantia de direitos numa perspectiva 
de universalização e proteção integral.

Destaca-se que essas questões que mobilizam e engajam os gestores e profis-
sionais, como mencionado, se distanciam daquilo que parece preocupar as crianças e os 
adolescentes, pouco presentes nos espaços de debate seja em âmbito nacional ou local. 
Estes nos seus argumentos defenderam uma política que lhes dê mais voz e responda 
às situações problemáticas que eles enfrentam no dia a dia. Desse modo, as crianças e 
adolescentes do município também se colocam como um “público” e se posicionam, com 
ocorreu na pré-conferência do CMDCA, deixando claro que querem ser ouvidos enquanto 
sujeitos da política.

Do lado dos operadores da política, observa-se uma grande frustração pela incapa-
cidade de atender às demandas e pela baixa resolutividade nos casos mais graves. Isso porque 
há grande dificuldade prática em trabalhar a intersetorialidade e a transversalidade entre as 
secretarias municipais, agravando-se ainda mais se considerar a integração e cooperação 
entre poder público e OSCs. Mesmo estas últimas ocupando posição central nos espaços de 
articulação, suas agendas não são compartilhadas e há pouca atuação interorganizacional 
para resolver problemas públicos e demandas transversais das crianças, adolescentes e 
das famílias. Em muitas situações a manutenção das organizações, das estruturas e dos 
processos administrativos parece se tornar um fim em si mesmo, desfocando o olhar, o 
objetivo e motivação da ação pública de garantir os direitos da criança e do adolescente.
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Esta tendência se fortalece pela maneira como o poder público se relaciona com as 
OSCs – essas últimas responsáveis por grande parte dos serviços de promoção de direitos 
oferecidos no município – predominando uma perspectiva de “terceirização” da política 
pública que se estabelece principalmente por meio do instrumento de convênio. Essa pers-
pectiva parece mais agravada frente a problemática do contexto atual de crise econômica, 
com crescente corte de repasse de verbas e investimentos em serviços públicos. Nesse 
sentido, percebe-se que a maioria dos esforços de mobilização são empreendidos pelos 
atores-rede do município para garantir condições mínimas de funcionamento para o SGDCA.

Ao que parece, quanto mais a lógica do debate público e da mobilização vai no 
sentido de garantir as condições de sobrevivência e de manutenção dos serviços, menos 
os atores-rede conseguem investir em processos de “problematização” e “publicização” 
necessários para que o problema saia de seu círculo restrito, fazendo emergir um “processo 
político” (CEFAÏ, 2017). Como consequência percebe-se que a questão dos direitos das 
crianças e adolescentes torna-se um tema de interesse, principalmente, entre aqueles que 
já atuam no campo e que, diante do quadro de fragilidade institucional e política, se sentem 
cada vez mais impotentes em fazer face às situações problemáticas enfrentadas.

Diante desse quadro, observa-se muito mais regularidade e reprodução do que 
inovação social na performance do SGDCA, o que se evidencia em todas as escalas de 
análise. Mudar esse quadro, ao nosso ver, implica necessariamente ampliar o debate e 
o engajamento (para além de questões operacionais e de gestão). Isso porque inovação 
social – enquanto coprodução de soluções duráveis para os problemas públicos (ANDION et 
al, 2017) – não ocorre em qualquer situação. Enfrentar situações problemáticas (diferente-
mente de sofrer ou ainda de se compadecer dessas situações) pressupõe uma “capacidade 
crítica” (CHATEAUREYNAUD, 2011) dos coletivos envolvidos, ou seja, um questionamento 
da atitude natural, essencial para emergência de processos de pesquisa pública (QUÉRÉ; 
TERZI, 2015; CEFAÏ, 2017). Tais processos – impulsionadores de co-construção e a difusão 
do conhecimento sobre o problema público e importantes vetores de inovação social – pare-
cem ainda escassos nas arenas da garantia de direitos de crianças e adolescentes seja em 
âmbito nacional, seja em âmbito local.

Parafraseando Dewey (1927) pode-se concluir que para fazer avançar a proteção 
integral de crianças e adolescentes na prática é importante reforçar pesquisas sistemáticas, 
contínuas e articuladas, envolvendo os próprios atores-rede dessa arena pública – em espe-
cial as crianças, os adolescentes e suas famílias – de forma a construir uma opinião e uma 
ação públicas mais efetivas.
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ABSTRACT
Present as one of the slogans of contemporary orga-
nizational management, the understanding related 
to meritocracy is adjusted to the socio-historical 
context and changes over time. In this sense, the 
current understanding of the concept coincides with 
transformations that occurred in labor relations in 
the last decades of the twentieth century. However, 
the character of ideological domination of these fle-
xible professional relations would have acted for the 
sequestration of the workers’ subjectivity and their 
subjective precariousness, in favor of organizational 
interests. Thus, the objective of this theoretical essay 
is to propose a critical reflection on the current un-
derstanding of meritocracy as a tool of managerialist 
ideology, resulting from the transformations in labor 
relations in the final decades of the last century. It is 
intended, therefore, to contribute to the debate about 
the concept from a critical perspective of ideology, as 
an alternative to the widespread classification of the 
ideological and affirmative dimensions, also allowing 
reflexive action for individual emancipation and the 
transformation of social reality.

Keywords: Meritocracy; Managerialist Ideology; Cap-
ture of Subjectivity; Flexibilization of Labor Relations. 

RESUMO
Apresentando-se como uma das palavras de ordem 
da gestão organizacional contemporânea, a merito-
cracia tem sua compreensão relacionada ao contexto 
sócio-histórico e modifica-se através do tempo. Neste 
sentido, a atual conotação do conceito coincide com 
transformações ocorridas nas relações de trabalho, 
nas últimas décadas do século XX. Neste novo contex-
to, o caráter de dominação ideológica destas flexíveis 
relações profissionais haveria atuado para o sequestro 
da subjetividade dos trabalhadores e da precariedade 
subjetiva, em favor dos interesses organizacionais. 
Assim, o objetivo deste ensaio teórico é propor uma 
reflexão crítica sobre o conceito atual da meritocracia 
enquanto uma ferramenta da ideologia gerencialis-
ta, decorrente das transformações nas relações de 
trabalho nas décadas finais do século passado. Pre-
tende-se, portanto, contribuir para debate a partir de 
uma perspectiva crítica da ideologia, como alternativa 
à difundida classificação das dimensões ideológica e 
afirmativa, possibilitando também ação reflexiva para 
emancipação individual e transformação da realidade 
social.

Palavras-chave: Meritocracia; Ideologia gerencialista; 
Sequestro da subjetividade; Flexibilização das rela-
ções de trabalho.
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INTRODUÇÃO

Este ensaio teórico tem como objetivo propor uma reflexão crítica da meritocracia no 
âmbito organizacional contemporâneo. Esta necessidade decorre, principalmente, da 
dificuldade associada a tal compreensão, além do fato de que, em sua dimensão con-

ceitual mais ampla, “[...] a meritocracia aparece diluída nas discussões sobre desempenho 
e sua avaliação, justiça social, reforma administrativa e do Estado, neoliberalismo, compe-
tência, produtividade, etc. e nunca de forma clara e explícita” (BARBOSA, 2010, p. 21). Tal 
abrangência conceitual é também identificada no ambiente organizacional. Neste sentido, 
parece correto destacar que a visão geral sobre a meritocracia associada à gestão organiza-
cional contemporânea se relaciona à dimensão de que

[...] implantar a meritocracia significa estabelecer metas ambiciosas para os 
funcionários, cobrar resultados e recompensar a realização. Espera-se, com a 
mudança, vencer a acomodação, reconhecer aqueles que de fato trabalham 
e fomentar um esforço coletivo para aumentar o desempenho. Livrar-se dos 
encostados e se ganhar dinheiro. Bom negócio! (WOOD JR, 2014).

A respeito desta perspectiva, Barbosa (2010, p. 81) observa que “[...] para a alta 
administração, a implantação da meritocracia é a solução imaginada para o aumento dos 
resultados organizacionais e a sobrevivência no mercado”. No sentido oposto, estudiosos 
críticos compreendem que a meritocracia se coloca como uma espécie de ação dominadora, 
reforçada pelo processo de expansão dos mercados em nível global e aumento da competi-
ção organizacional (WOOD JR, 2014). Neste sentido,

[...] ela é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece 
a competição onde ela não existia. Ela é equivocada, pois troca quantidade 
por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organiza-
cional (BARBOSA, 2010, p. 83).

Tal contraposição de ideias, entretanto, não significa um desfecho quanto ao deba-
te. A complexificação associada ao conceito de meritocracia reside também no fato de que 
as compreensões associadas não são imutáveis, tendo sido alteradas ao longo do tempo, de 
acordo com as condições sócio-históricas. Desta forma, destaco que é a partir do século XVII 
que a noção contemporânea de meritocracia se desenvolve, apoiada na ascensão de novas 
configurações políticas e econômicas (principalmente), centradas na sociedade europeia. 
Tal mudança relaciona-se à ascensão de ideais questionadores da estrutura social medieval, 
apoiada sobre privilégios relacionados ao nascimento e às relações “de sangue”. Em um 
novo contexto, com a ascensão da classe burguesa, dos ideais Iluministas (especialmente 
associada à noção de liberdade, direito à propriedade e equidade jurídica) e a necessidade 
de construção de significado das novas relações de poder e produção, a meritocracia se 
apresentava como meio de legitimação alinhado à ordem social nascente (ARRUDA et al, 
2006). Há de se considerar, contudo, que mesmo quando observada no recorte temporal 
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relativo ao modo de produção capitalista, são identificadas significativas variações quanto à 
compreensão do conceito ao longo do tempo (ARRUDA et al, 2006; ALLEN, 2011; 2012).

Sobre tal questão, inicialmente é possível observar orientação do viés tecnicista 
e cientificista na determinação do mérito, especialmente entre o século XVIII e primeira 
metade do século XX. A partir da perspectiva de que cada indivíduo traria consigo condições 
naturais (ou genéticas) próprias e específicas, a mensuração da inteligência e habilidades 
individuais ocasionaria ordenamento social adequado (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 
1998; ALLEN, 2011). Após este período, no entanto, à noção de mérito verificam-se dimen-
sões de ilimitada liberdade na busca de status social por meio do esforço individual, sob a 
expectativa de que todo esforço e mérito obtido será recompensado (ALLEN, 2011; 2012).

Assim como em sua compreensão geral, a variação das concepções associadas 
ao mérito no âmbito das organizações apresenta-se intimamente relacionada ao contexto 
sócio-histórico. Desta forma, enquanto nas primeiras abordagens teóricas da Administração 
a caracterização do mérito associava-se à atuação profissional disciplinada, orientada pelas 
atribuições do cargo ou função exercida pelo indivíduo, previamente estabelecidas pela che-
fia, de acordo com a estrutura organizacional, (MOTTA, 1986; HARVEY, 1993; ANTUNES, 
2000; FARIA, 2015), mais recentemente (especialmente a partir da década de 1970) à 
noção de mérito associam-se a maior participação e responsabilização dos indivíduos para 
o atingimento dos objetivos organizacionais. Assim, observa-se que flexibilidade tornou-se 
a palavra de ordem da gestão contemporânea (HARVEY, 1993; ANTUNES, 2000; FARIA; 
MENEGHETTI, 2007; FARIA, 2015).

Apesar de tais transformações, entretanto, permaneceria preservada a essência de 
lógicas exploratórias e alienantes praticadas pelas organizações em relação a seus funcio-
nários. Entretanto, neste novo contexto as formas de controle e dominação não se associam 
principalmente a ações explícitas, destacando-se, ao contrário, “[...] estratégias gerenciais 
voltadas para o ‘sequestro da subjetividade’” (FARIA; MENEGHETTI, 2007, p. 46). A efeti-
vação de tal “sequestro” se dá pelo reconhecimento individual destas construções simbólicas 
na ação das relações sociais, ou, em outras palavras, na intersubjetividade. Assim, são 
reforçados o individualismo, representado especialmente pelas possibilidades de ascensão 
e reconhecimento social, assim como pela lógica da ilimitada capacidade de aprendizagem, 
realização e comprometimento com a organização e seus símbolos (ALVES, 2014).

Desta maneira, sob um clima de transformação profunda, as novas relações de 
trabalho que se estabelecem proporcionam o desenvolvimento do que Linhart (2014, p. 
45) entende por “precariedade subjetiva”, ou seja, aumento dos sentimentos de angústia, 
insegurança, isolamento e abandono, por parte do trabalhador. Tal precariedade decorre 
não somente da necessidade de constante adequar e atestar suas capacidades individuais 
alinhadas às necessidades da organização (presentes e futuras) (LINHART, 2014), mas 
inclusive na demonstração de atualização e investimento profissional por parte do trabalha-
dor (GAULEJAC, 2014), muitas vezes somente com a finalidade de manter-se empregado 
(HELAL; ROCHA, 2011). O esforço associado não se refere somente à possibilidade de 
ascensão profissional ou gratificações extras, mas à própria manutenção do emprego, acen-
tuando o clima de avaliação e competição (LINHART, 2014).

Em diversos aspectos, as observações apresentadas se alinham à perspectiva de 
Gaulejac (2014) quanto ao nocivo ambiente competitivo e individualista das organizações 
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contemporâneas. Neste sentido, a forma como tal captura se dá passa, necessariamente, 
pela construção e reafirmação de ideologias no ambiente organizacional, notadamente a 
ideologia gerencialista (GAULEJAC, 2014). Na definição do autor, tal ideologia se apresenta 
como um sistema de pensamento manipulador, apoiado sob o pretexto da absoluta raciona-
lidade e utilitarismo, mas com efetiva orientação para ilusão e dissimulação de uma lógica 
de dominação e controle. Por trás de tal ideologia encontra-se a real motivação para tal 
manobra: “[...] dominação de um sistema econômico que legitima o lucro como finalidade” 
(GAULEJAC, 2014, p. 69).

A respeito desta questão, parece importante observar a afirmação de Barbosa 
(2010, p. 21) de que “[...] o termo meritocracia refere-se a uma das mais importantes 
ideologias e ao principal critério de hierarquização social das sociedades modernas, o qual 
permeia todas as dimensões de nossa vida social no âmbito do espaço público”. Entretanto, 
ao mesmo tempo em que a meritocracia possuiria ampla aceitação na negação de privilégios 
pautados na hereditariedade, corporativismo ou ainda na atuação pautada em estereótipos 
sociais (sua dimensão negativa), tal consenso não é observado no estabelecimento dos 
meios e das métricas de validação das capacidades e habilidades individuais (sua dimensão 
afirmativa), para o ordenamento social (BARBOSA, 2010).

Desta forma, compreendo a necessidade para a proposição de uma reflexão crítica 
quanto ao conceito contemporâneo de meritocracia. Esta relaciona-se ao pressuposto de 
que a compreensão atual relacionada ao conceito apresentar-se-ia orientada pela ideologia 
gerencialista, caracterizando-se como representação simbólica das novas relações de traba-
lho, especialmente implementadas a partir da década de 1970, fortalecidas não somente 
na captura da subjetividade, mas também (e inclusive) pela identificação desta construção 
simbólica intersubjetivamente.

Neste sentido, é importante ressaltar que o desenvolvimento deste ensaio teórico 
se dá em sentido diverso ao apresentado por Helal (2007). A este respeito, ainda que a 
proposta aqui presente também seja desenvolver uma reflexão relacionada ao conceito con-
temporâneo de meritocracia, esta não será realizada a partir do papel da educação formal na 
concepção de mérito no âmbito social ou organizacional, mas das recentes transformações 
ocorridas nas relações de trabalho.

Há de se ressaltar ainda que as compreensões relacionadas ao conceito de merito-
cracia, assim como se modificam com o passar do tempo, também são influenciadas pelas 
características culturais de uma dada sociedade. Sobre tal aspecto, ainda que tais diferenças 
tenham sido abordadas por Barbosa (2010) e, mais especificamente a respeito da realidade 
brasileira, por Barbosa (1996; 2014), destaco que o foco sob o qual se desenvolve este 
ensaio teórico apoia-se nas características da gestão contemporânea associada às grandes 
corporações multinacionais. Mesmo considerando que tais organizações guardam diferenças 
culturais entre si (e mesmo internamente), Pagès et al (2008) e Gaulejac (2014) destacam 
que é no seio destas organizações que se desenvolvem as novas ações para controle dos 
funcionários, a partir da década de 1970. Ademais, a compreensão associada a tal recorte 
analítico decorre do poderio associado a este modelo organizacional que, em virtude das no-
vas práticas competitivas globais, coloca-se em supremacia, difundindo-se para as demais 
organizações, públicas e privadas, nos diferentes países (GAULEJAC, 2014).
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Desta forma, ressalto que a primeira contribuição deste ensaio teórico é apresen-
tar uma alternativa às dimensões propostas por Barbosa (2010), em virtude do caráter 
subjetivo da dimensão afirmativa da meritocracia contemporânea. Tal alternativa apoia-se 
no que Thompson (1990[2009]) define como concepções críticas sobre ideologia, que a 
consideram um fenômeno manipulador, orientada a partir de interesses de controle. Asso-
ciado a tal concepção relaciona-se a segunda contribuição deste estudo; a possibilidade 
de ressignificação dos símbolos que sustentam uma ideologia, contribuindo para reflexão 
das práticas associadas, possibilitando assim emancipação individual e transformação da 
realidade social (EAGLETON, 1997; HALL, 2003).

CONTEXTUALIZANDO E CONCEITUANDO IDEOLOGIA

Conforme observado anteriormente, no intuito de possibilitar a elaboração das con-
tribuições associada a este ensaio teórico, faz-se necessário maior aprofundamento quanto 
ao próprio conceito de ideologia. Desta maneira, considerando que não há unanimidade 
quanto a sua compreensão (EAGLETON, 1997; VAN DIJK, 1990), neste trabalho preten-
do apresentar as concepções dos principais autores associados à perspectiva crítica sobre 
ideologia.

Quanto a esta dimensão, é necessário ressaltar a importância da contribuição de 
Karl Marx (1818-1883), uma vez que este “[...] transformou o conceito, incorporando-a 
a um marco referencial teórico e a um programa político que eram profundamente depen-
dentes do espírito do Iluminismo” (THOMPSON, 1990[2009], p. 43). De forma sucinta, 
a concepção do autor apoia-se na perspectiva de que a ideologia reforçaria o processo de 
dominação da classe burguesa sobre o restante da sociedade, por meio da falsa consciência. 
Assim, fazendo com que a classe dominada tivesse uma falsa consciência sobre realidade 
em que estão inseridos, supondo serem verdadeiras as condições apresentadas pela ideo-
logia da classe dominante, a burguesia atuaria no controle e manipulação dos indivíduos, 
inviabilizando sua mobilização e transformação social (THOMPSON, 1990[2009]).

Nota-se, entretanto, que, de forma diferente do proposto por Marx, ao longo 
do século XX os estudos sobre a ideologia avançaram para concepções apoiadas em di-
mensões de maior subjetividade e abstração das relações entre indivíduos em sociedade 
(THOMPSON, 1990[2009]; EAGLETON, 1997; VAN DIJK, 1999; 2006). A este respeito, 
Thompson (1990[2009], p. 73) destaca as “concepções críticas de ideologia”. Estas par-
tem do pressuposto de “[...] que o fenômeno caracterizado como ideologia [...] é enganador, 
ilusório ou parcial; e a própria caracterização de fenômenos como ideologia carrega con-
sigo um criticismo implícito ou a própria condenação destes fenômenos” (THOMPSON, 
1990[2009], p. 73). Assim, neste enfoque “[...] estudar a ideologia é estudar as maneiras 
como o sentido serve para estabelecer e sustentar relações de dominação” (THOMPSON, 
1990[2009], p. 76, grifo do autor). É necessário observar, entretanto, que por dominação, 
Thompson (1990[2009]) compreende necessariamente a relação entre a classe burguesa 
e o proletariado.

Também a partir de uma perspectiva crítica de ideologia, Eagleton (1997) amplia 
a possibilidade de construções ideológicas em sociedade, compreendendo que diferentes 
grupos sociais desenvolvem ideologias adequadas à sua visão de mundo e convívio coletivo. 
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Neste sentido, a sociedade se colocaria como espaço para interação e disputa entre diferen-
tes ideologias, na busca pela predominância sobre as demais. 

Cabe ainda destacar o aspecto de representação da ideologia. Neste sentido, Eagle-
ton (1997, p. 29-30) compreende que tais representações se baseiam no “modo como eu 
‘vivencio’ minhas relações com o conjunto da sociedade”, ou seja, por meio da significação, 
por parte dos indivíduos, das relações sociais por eles vivenciadas. Sobre tal questão, Hall 
(2003, p. 267) observa que

[...] por ideologia eu compreendo os referenciais mentais – linguagens, 
conceitos, categorias, conjunto de imagens do pensamento e sistemas de 
representação – que as diferentes classes e grupos sociais empregam para 
dar sentido, definir, decifrar e tornar inteligível a forma como a sociedade 
funciona.

Desta forma, apresenta-se crucial destacar o papel do discurso na constituição e 
compreensão de determinada ideologia. A respeito desta questão Thompson (1990[2009], 
p.43) destaca que “[...] o termo ‘ideologia’, rapidamente, tornou-se uma arma numa batalha 
política, travada no terreno da linguagem”. Também Van Dijk (1990) destaca o papel da 
construção discursiva na expressão e reprodução de uma ideologia, a partir de estruturas 
discursivas próprias decorrentes da interação e estruturas sociais. Ainda apoiado sob a 
perspectiva relacional entre discurso e ideologia, Eagleton (1997, p. 22) observa que

[...] a ideologia tem mais a ver com a questão de quem está falando o que, 
com quem e com que finalidade do que com as propriedades linguísticas 
inerentes de um pronunciamento”, assim o caráter ideológico de um discurso 
“é uma função da relação de uma elocução com seu contexto social.

Corroborando com tal compreensão, Hall (2003) salienta a relevância em se 
observar o campo semântico de onde emerge o significado dos signos relativos a uma 
ideologia. Tal entendimento se dá, necessariamente, a partir de um contexto histórico, um 
recorte temporal específico, apresentando-se, assim, como peça fundamental para melhor 
compreensão quanto à representação por signos. Ressalta-se ainda a compreensão de Hall 
(2003, p. 189), de que

[...] nós experimentamos a ideologia como se ela emanasse de dentro de nós, 
como se fôssemos seus sujeitos livres, ‘funcionando por conta própria’. Na 
verdade, somos falados ou falam por nós, nos discursos ideológicos que nos 
aguardam desde o nosso nascimento, dentro dos quais nascemos e encontra-
mos nosso lugar.

No que se refere à relação entre indivíduo e ideologia, faz-se relevante acessar 
a observação de Eagleton (1997, p. 24) de que, “[...] é certamente difícil acreditar que 
massas inteiras de seres humanos sustentariam, por um longo período histórico, ideias e 
crenças que fossem simplesmente absurdas”. Neste sentido, cabe destacar a suposição 
de que, “[...] de modo geral, em razão simplesmente do caráter disseminado e duradouro 
de tais doutrinas, que elas codificam, ainda que de maneira mistificada, necessidades e 
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desejos genuínos” (EAGLETON, 1997, p. 25). Compreende-se, assim, que “a ideologia é 
uma função da relação de uma elocução com seu contexto social” (EAGLETON, 1997, p. 
22), e desta forma a necessidade de debater seus princípios e práticas manipulatórias reside 
justamente na noção de que

[...] os enunciados ideológicos podem ser verdadeiros em relação à sociedade 
tal como se encontra constituída no presente, mas falsos na medida em que, 
desse modo, contribuem para bloquear a possibilidade de transformar um 
estado de coisas (EAGLETON, 1997, p. 38).

Desta forma, não caberia falar que alguém estaria totalmente desprovido de ação 
ativa ou elaboração frente a ideologia a que está inserido, ainda que esta influencie de forma 
manipulatória e ilusória a compreensão individual da realidade. A este respeito, Van Dijk 
(2006) observa que a aceitação de uma ideologia pelos indivíduos se daria em decorrência 
não somente da “[...] sua divulgação nos meios de comunicação, o discurso público e os 
processos sociais de individualização e a concorrência entre os grupos dominados” (VAN 
DIJK, 2006, p. 232), mas também por diversos mecanismos de manipulação da compreen-
são destes indivíduos.

É a partir desta compreensão que repousa a possibilidade de emancipação e 
autonomia individual. Assim, um aspecto fundamental de tal debate apresenta-se na possi-
bilidade de ressignificação dos signos apresentados pela ideologia, especialmente por meio 
da conscientização. Neste sentido, destaca-se que “[...] a ‘crítica’ é a forma de discurso que 
busca habitar internamente a experiência do sujeito a fim de extrair daquela experiência os 
aspectos ‘válidos’ que apontam para além de sua situação atual” (EAGLETON, 1997, p. 
13). Esta crítica deve buscar proporcionar, necessariamente, conscientização da condição 
individual atual, proporcionando autonomia para realização de escolhas individuais. De uma 
perspectiva individual,

[...] significa que, uma vez que se tenham libertado das causas desse sofri-
mento, devem ser capazes de olhar para trás, reescrever suas histórias de 
vida e reconhecer que aquilo de que desfrutam agora é o que teriam desejado 
anteriormente, caso tivessem podido estar conscientes disso (EAGLETON, 
1997, p. 14).

Ainda quanto a possibilidade de transformação ou modificação de uma ideologia 
Hall (2003, p. 193) chama de “luta ideológica”, ou mais especificamente

[...] uma cadeia ideológica particular se torna um local de luta não apenas 
quando as pessoas tentam descolá-la, rompê-la ou contestá-la, suplantan-
do-a por um conjunto inteiramente novo de termos, mas também quando 
interrompem o campo ideológico e tentam transformar seus significados pela 
modificação ou rearticulação de suas associações, passando, por exemplo, do 
negativo para o positivo. Frequentemente, a luta ideológica consiste na tenta-
tiva de obter um novo conjunto de significados para um termo ou categoria já 
existente, de desarticula-lo de seu lugar na estrutura significativa.
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Assim, no que se refere a práticas ideológicas especificamente no ambiente or-
ganizacional, a compreensão de que a ação gerencial contemporânea se apresenta como 
uma ideologia encontra-se fundamentalmente apoiada sobre a necessidade de aumento da 
acumulação, dos novos ditames do mercado e da competição entre organizações, especial-
mente a partir das últimas décadas do século passado. Assim, tal constituição ideológica 
apoia-se especialmente na necessidade de dirimir as contradições existentes neste novo 
ambiente organizacional, a fim de diminuir (ou anular) a resistência dos trabalhadores, 
reforçando a conformidade às determinações organizacionais ditas hipermodernas (PAGÈS 
et al, 2008; GAULEJAC, 2014). Neste sentido, parece importante destacar a compreensão 
de Gaulejac (2014, p. 69) de que

[...] designar o caráter ideológico da gestão é mostrar que, por trás dos instru-
mentos, dos procedimentos, dos dispositivos de informação e de comunicação 
encontram-se em ação certa visão do mundo e um sistema de crenças. A 
ideologia é um sistema de pensamento que se apresenta como racional, ao 
passo que mantém uma ilusão e dissimula um projeto de dominação; ilusão 
da onipotência, do domínio absoluto, da neutralidade das técnicas e da mo-
delação de condutas humanas; dominação de um sistema econômico que 
legitima o lucro como finalidade.

Assim, a partir de uma perspectiva de competição intensa entre organizações, Gau-
lejac (2014, p. 31) destaca o gerenciamento enquanto uma tecnologia de poder1, voltada 
ao estabelecimento a mediação entre o capital e o trabalho e “[...] cuja finalidade é obter 
a adesão dos empregados às exigências da empresa e de seus acionistas”. Desta forma, 
Gaulejac (2014, p. 31) compreende

[...] a gestão como ideologia que legitima uma abordagem instrumental, 
utilitarista e contábil das relações entre o homem e a sociedade. Sob uma 
aparência pragmática e racional, a gestão subentende uma representação do 
mundo que justifica a guerra econômica.

Por consequência, o ambiente de instabilidade e insegurança decorrentes do alto 
grau de competição vivenciado ocasiona sentimentos de angústia e sofrimento aos indivíduos, 
em “um sentimento de assédio generalizado” (GAULEJAC, 2014, p. 32). Esta condição 
possibilita que a ideologia gerencialista se imponha à consciência e crenças individuais, 
com vistas a um único fim: maior acumulação de capital por parte da organização. Neste 
ambiente altamente agressivo, a busca por aceitação e aprovação é individualizada e se dá 
sob regras e procedimentos que, além de não se apresentarem totalmente claros, podem 
sofrer alterações sem comunicação prévia. Um ilusório sentimento de autonomia na atuação 
profissional mascara a preferência pela conformidade e homogeneidade, direcionado sem-
pre para atingimento dos melhores resultados (a partir da perspectiva organizacional). Sob 
tais condições, ainda que aos indivíduos sejam exigidos comportamentos independentes na 

1.  Por tecnologia de poder pretendo me referir à definição apresentada por Foucault (2004, p. 323), onde o 
mesmo compreende que “[...] determinam a conduta dos indivíduos e os submetem a certos fins ou dominação, 
objetivando o sujeito”.
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resolução (e até antecipação) de problemas, divergências e questionamentos são conside-
rados empecilhos à motivação e realização individual e organizacional (GAULEJAC, 2014).

Entretanto, para melhor caracterização destas transformações sobre a concepção 
de mérito, faz-se necessário contextualizar as transformações relacionadas ao conceito con-
temporaneamente.

PRIMEIRAS COMPREENSÕES SOBRE A MERITOCRACIA

Como já observado, a compreensão relacionada ao conceito atual de meritocracia 
se relaciona a diversos debates no âmbito da sociedade capitalista, demandando ainda 
maior aprofundamento e investigação. A partir do exposto, destaco a observação de Barbosa 
(2010, p. 22) de que, no nível ideológico, a meritocracia se apresentaria “[...] como um 
conjunto de valores que postula que as posições dos indivíduos na sociedade deve ser 
consequência do mérito de cada um. Ou seja, do reconhecimento público da qualidade das 
realizações individuais”. A este respeito, Barbosa (2010) apresenta ainda categorização 
em duas dimensões: uma negativa e outra afirmativa. Em sua dimensão negativa, a meri-
tocracia se apresenta como valores compartilhados socialmente que rechaçam privilégios 
associados à hereditariedade ou pertencimento à determinado grupo social. Desta forma, 
Barbosa (2010, p. 22) observa que, em sua dimensão negativa “a meritocracia não atribui 
importância às variáveis sociais como origem, posição social, econômica e poder político”, 
no acesso a posições sociais ou direitos. Já a dimensão afirmativa da meritocracia apoia-se 
fundamentalmente sobre a noção de desempenho dos indivíduos (uma combinação entre 
talento, habilidades e esforço) para ordenamento social. A complexidade associada a tal 
dimensão, para o ajustamento social, refere-se a inexistência de modelos unânimes de com-
preensão sobre o que é mérito, e como mensurá-lo (BARBOSA, 2010). Em outras palavras, 
a ausência de consenso associado a tal dimensão decorre da existência de

[...] múltiplas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que 
realmente entra no seu cômputo, do que sejam talento e esforço, de quais 
são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabilidade 
individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportuni-
dade para todos, da possibilidade concreta de mensuração do desempenho 
individual, etc (BARBOSA, 2010, p. 22).

Contextualizando historicamente, Arruda et al (2006) observam que, do ponto de 
vista das sociedades modernas, o sistema meritocrático contemporâneo remonta o intervalo 
entre os séculos XVII e XIX. Nos referidos séculos, seu desenvolvimento apoia-se funda-
mentalmente nos ideais democráticos e no liberalismo, inspirado nos princípios Iluministas, 
representação das aspirações da nascente classe social da burguesia frente a sociedade 
aristocrática (até então representada pela nobreza). Sobre tal aspecto, a meritocracia pos-
suía representação transformadora, uma vez que “[...] a valorização do esforço e do trabalho 
individual, [...], desempenhou um papel fundamental para a legitimação da nova ordem” 
(ARRUDA et al., 2006, p. 71). 
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Neste sentido, Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998, p.747) observam que, “[...] 
em geral, por Meritocracia se entende o poder da inteligência que, nas sociedades industriais, 
estaria substituindo o poder baseado no nascimento ou na riqueza, em virtude da função 
exercida pela escola”. Assim, em um primeiro momento, o entendimento sobre mérito in-
dividual na sociedade moderna associa-se primordialmente a aptidões técnico-intelectuais, 
que apresentar-se-iam apoiadas nos títulos e diplomas adquiridos (BOBBIO; MATTEUCCI; 
PASQUINO, 1998).

Desta maneira, Allen (2011) observa que a perspectiva mecanicista e o viés de 
ciências naturais aplicado às ciências sociais, especialmente na segunda metade do século 
XIX e primeira metade do século XX, ocasionaram preponderante foco na mensuração da 
inteligência individual e especulações quanto ao caráter genético das habilidades huma-
nas. Tais esforços consistiam na tentativa de estabelecer um ordenamento social perfeito, 
considerando que, sendo a competição individual aleatória e danosa para a sociedade em 
geral, os indivíduos deveriam ser alocados em funções sociais relacionadas à sua maior ha-
bilidade intelectual, proporcionando maior eficiência produtiva possível, ou, como observa 
Allen (2011, p. 5, tradução livre), “onde as desigualdades são precisamente combinadas às 
habilidades”, visando a estabilidade social.

Associada a esta perspectiva, no âmbito das teorias e práticas organizacionais já 
é identificável, desde os trabalhos da Administração Científica (TAYLOR, 1990), a preocu-
pação no estabelecimento do mérito. A respeito desta Escola, a preocupação com formas 
de identificar e recompensar trabalhadores, a partir de incrementos associados à eficiência 
produtiva, é claramente identificada nos trabalhos de Taylor (1990). Fortemente apoiado 
sobre a oferta de benefícios financeiros aos funcionários, a compreensão positiva relacionada 
ao mérito, neste momento, associa-se à realização das atividades e procedimentos da forma 
como foram definidos pelos gestores organizacionais. Em outras palavras, inseridos sob uma 
estrutura burocrática rigidamente estabelecida, a adequada atuação para atingimento do 
mérito associava-se necessariamente à noção de disciplina (MOTTA, 1986; FARIA, 2015).

O desenvolvimento da Escola de Relações Humanas mantém a condição subordi-
nada dos funcionários organizacionais às determinações do nível estratégico da organização, 
ao menos do ponto de vista de avaliação e validação do mérito. No que se refere ao trabalho 
de Elton Mayo, Faria (2015, p. 72) compreende a intenção de desenvolvimento de um 
modelo de sociedade “[...] na qual cada um saiba o que deve fazer e cumpra seu papel 
sem necessitar compreender as razões para tanto”. A relevância da disciplina neste modelo 
teórico é ainda destacada pelo autor, na medida em que “[...] a eficiência, pressuposto 
fundamental da organização burocrática, expressa por Taylor e Fayol, é transformada em 
cooperação por Mayo” (FARIA, 2015, p. 73).

No entanto, a perspectiva do “indivíduo social”, decorrente dos estudos da Escola 
de Relações Humanas, possibilitou o desenvolvimento de novas compreensões associadas 
ao mérito no ambiente organizacional. Influenciados pelos estudos de Freud (1856-1939), 
tais estudiosos avançam para fatores motivacionais que estariam além das necessidades 
financeiras e sociais dos indivíduos, incorporando uma dimensão subjetiva, associada à 
concepção de autorrealização. Desta forma, sob uma aparência de autonomia para atuação 
e participação individual, associada ao desempenho de cada funcionário, subliminarmente 
se apresenta uma sofisticada estrutura de controle e manipulação direcionada aos interesses 
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organizacionais, por meio da ideologia participacionalista (TRAGTENBERG, 2005; FARIA, 
2015). A este respeito, a partir do movimento das Relações Humanas “[...] surge a empresa 
educadora de homens, pois parte-se da noção de que a experiência das responsabilidades 
do trabalhador tem valor formativo, mas deixa a cargo da empresa e a seus conselheiros 
agir sobre os que processam a informação” (TRAGTENBERG, 2005, p. 28, grifo do autor). 
Neste sentido, “[...] a democratização das relações humanas é mais uma tarefa de sedução, 
substituindo o Príncipe pela maior habilidade de persuasão, ou incorporando a força à 
palavra” (TRAGTENBERG, 2005, p. 29). De outro modo, a “[...] ideologia participacionista, 
onde a participação, cujo limite é o conflito, é regulamentada pela administração” (FARIA, 
2015, p. 74).

Uma terceira concepção relacionada ao mérito nos Estudos Organizacionais 
relaciona-se à proposta da administração por objetivos, concebida por Peter Drucker (1909-
2005), reforçada posteriormente por uma corrente teórica apoiada sob uma perspectiva 
pragmática (FARIA, 2015). No que se refere a tal proposta, Faria (2015, p. 93) observa 
que “[...] o desempenho econômico aparece como prioritário na atuação do administrador, 
já que a existência e a autoridade da administração só podem ser justificadas pelos resul-
tados econômicos que esta venha a produzir”. A respeito desta transformação, a principal 
mudança proposta refere-se à substituição da “administração através da dominação pela 
administração através do autocontrole” (FARIA, 2015, p. 96, grifo do autor). Sob tal as-
pecto, à administração cabe proporcionar “[...] as informações que o trabalhador necessita 
para ter condições de controlar, avaliar e dirigir seu próprio desempenho” (FARIA, 2015, 
p. 99, grifo do autor). Assim, por meio da substituição de controles explícitos por controles 
implícitos, encobertos sob uma aparente ausência de coerção, a autonomia é orientada 
pelos objetivos de desempenho organizacionais. Em outras palavras, quanto ao reconheci-
mento do mérito, “[...] seu desempenho ótimo está ligado ao fato de ele enxergar a empresa 
como se fosse um administrador responsável pelo sucesso e sobrevivência da organização” 
(FARIA, 2015, p. 99, grifo do autor).

O reforço quanto a estas novas compreensões organizacionais e econômicas (inse-
rido entre estas o conceito de mérito) associa-se necessariamente a transformações políticas 
e sociais mais amplas. A este respeito, deve ser destacada a crise do Estado de Bem-Estar 
Social e a ascensão da ideologia neoliberal, especialmente entre as décadas de 1950 a 
1970. Em outras palavras, refiro-me à substituição do projeto político, econômico e social 
apoiado sobre o controle e orientação do Estado por um modelo alinhado aos interesses e 
necessidades de acumulação do capital e das grandes corporações (especialmente), apoia-
das sobre o ideal do livre mercado (FIORI, 1997; VICENTE, 2009). Tendo como discurso 
prioritário a incapacidade e inabilidade do Estado em tomar as medidas necessárias para 
dirimir a crise de acumulação, vivenciada nos países capitalistas desde o final da década de 
1960, os ideólogos do neoliberalismo defendiam o desmantelamento do intervencionismo 
estatal (característica do Estado de Bem-Estar Social), especialmente no que se refere às 
políticas econômicas e sociais (VICENTE, 2009).

Parte desta mudança, a nova compreensão quanto à prática meritocrática, respon-
sabilizando o indivíduo por suas ações, aprendizados, resultados e consequente ascensão 
social, apoiar-se-ia a partir de agora em novos pilares. Estes associaram-se, fundamental-
mente, à (1) diminuição da intervenção externa no estabelecimento de padrões e medições 
de inteligência e capacidades, basicamente em decorrência da nova compreensão sobre a 
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capacidade humana, (2) agora entendida como adaptável. Neste sentido, (3) a concorrência 
entre os indivíduos passa a ser encorajada, reforçando também o estímulo ao posicionamen-
to individual e da ambição pessoal, na medida em que (4) abandona-se a compreensão da 
perfeita distribuição de capacidades e habilidades entre os indivíduos de uma sociedade, ou, 
em outras palavras, cada um pode assumir qualquer posição na estrutura social, desde que 
apresente os méritos para tanto (ALLEN, 2011).

Desta forma, a partir da perspectiva apoiada sobre o ideal do livre mercado, abo-
lição de barreiras para o capital e autonomia na ação individual, a compreensão de risco 
econômico associada ao Estado de Bem-Estar Social relacionava-se à percepção de excesso 
de rigidez na delimitação e determinação da ação organizacional (HARVEY, 1993). Sobre tal 
aspecto, Harvey (1993, p. 135) observa que

[...] havia problemas de rigidez dos investimentos de capital fixo de larga 
escala e de longo prazo em sistemas de produção em massa que impediam 
muita flexibilidade de planejamento e presumiam crescimento estável em 
mercados de consumo invariantes. Havia problemas de rigidez nos mercados, 
na alocação e nos contratos de trabalho [...].

Desta forma, a opção para solucionar tais impeditivos passava, prioritariamente, 
pela dissolução da rigidez associada ao modelo adotado até então. Neste sentido, o autor 
aponta o início do que ele denominou de “acumulação flexível” (HARVEY, 1993, p. 140, 
grifo do autor), que representaria um confronto direcionado às bases do modelo até então 
vigente. É a partir destas observações que Harvey (1993), Bihr (1999) e Antunes (2000) 
compreendem que as transformações relacionadas ao novo modelo apresentar-se-iam 
apoiadas na flexibilidade de forma ampla, atuando sobre o mercado de trabalho, produção, 
distribuição e consumo. Estas mudanças transformam profundamente as relações de traba-
lho, inserida nestas a compreensão sobre o mérito.

TRANSFORMAÇÕES NAS RELAÇÕES DO TRABALHO E A NOVA  
COMPREENSÃO SOBRE MERITOCRACIA

No âmbito organizacional, o impacto das transformações destacadas ao final da 
última seção se relaciona à constituição de um novo modelo de relacionamento entre organi-
zação e empregados. Tal questão refere-se ao impacto das relações de trabalho estabelecidas 
sobre as limitações para acumulação de capital já identificadas (BIHR, 1999).

Desta forma, é importante observar que tanto as práticas tayloristas quanto for-
distas não se apresentavam alinhadas às novas necessidades organizacionais. Em outras 
palavras, tanto o modelo de racionalização do trabalho voltado para a maximização da 
“produtividade através do uso das máquinas e intensificação do trabalho” (PAULA, 2002, 
p. 130), fortemente baseado em “[...] métodos rígidos e mecanismos punitivos para manter 
a disciplina e obter a obediência dos funcionários” (PAULA, 2002, p. 131), assim como sua 
complementação com os métodos da Escola de Relações Humanas, o fordismo (PAULA, 
2002), não se apresentavam alinhados à necessidade de flexibilidade requerida para o novo 
contexto (HARVEY, 1993; ANTUNES, 2000; PAULA 2002; FARIA; MENEGHETTI, 2007).
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Em oposição às abordagens percebidas como rígidas, a possibilidade para trans-
formação adaptativa foi identificada nas práticas organizacionais constituídas na empresa 
Toyota, sendo denominada toyotismo. Uma vez que tal modelo busca maior eficiência pro-
dutiva por meio da diminuição do desperdício, suas ações, guiadas pelo comportamento do 
mercado, são orientadas “[...] para intensificar o trabalho, diminuir tempos mortos, gerenciar 
com precisão os enfoques e os fluxos de produção, visando aumentar a produtividade do 
trabalho ou a taxa de exploração” (FARIA, 2015, p. 1; 79-180). Do ponto de vista do traba-
lho, além da maior exigência por capacidades e conhecimentos aos trabalhadores, atuando 
em multifunções (ANTUNES, 2000), tal modelo é marcado especialmente pelo aumento do 
envolvimento individual dos operários na cadeia produtiva, atuando com autonomia limita-
da. Associado à exigência de maior comprometimento e disponibilidade para atendimento 
dos interesses e necessidades organizacionais (FARIA, 2015), sob os “[...] novos processos 
produtivos e do novo modelo de gestão toyotista, tornou-se possível atribuir ritmos intensos 
e precários de trabalho sem a total consciência do trabalhador na sua condição de trabalho” 
(FARIA; MENEGHETTI, 2007, p. 56).

A partir destas observações, compreende-se que a ação para dominação realizada 
por meio de tal reestruturação produtiva não mais é centrada em ações explícitas. Sobre este 
aspecto, Antunes (2000, p. 48) já destacava a atuação “[...] no plano ideológico, por meio 
do culto de um subjetivismo e de um ideário fragmentador que faz apologia ao individualis-
mo exacerbado contra as formas de solidariedade e de atuação coletiva e social”. Destaca, 
ainda, o direcionamento da tecnologia de gestão da força de trabalho em incentivar ações 
de autonomia, liderança e trabalho em grupo entre os trabalhadores de uma mesma orga-
nização (ainda que setorizada), mas que se configura, “[...] em verdade uma participação 
manipuladora e que preserva, na essência, as condições de trabalho alienado e estranhado” 
(ANTUNES, 2000, p. 52). 

Neste contexto, ganha em importância também o papel ativo dos indivíduos nos re-
sultados organizacionais, uma vez que, sob tal modelo de trabalho, busca-se “[...] mobilizar 
conhecimento, capacidades, atitudes e valores necessários para que os trabalhadores pos-
sam intervir na produção, não apenas produzindo, mas também agregando valor” (ALVES, 
2014, p. 61). Assim, a constituição deste novo profissional “[...] utiliza, com intensidade 
e amplitude, estratégias de subjetivação que implicam a manipulação incisiva da mente e 
do corpo por conteúdos ocultos e semiocultos das instâncias intrapsíquicas” (ALVES, 2014, 
p. 68). Sobre tal aspecto, Alves (2014, p. 55) ainda destaca que, “[...] para além dos 
discursos de gestão, existe a operação real de administrar o intangível, isto é, que não se vê 
e, portanto, o que remete a valores, expectativas e sonhos”. É sob tal contexto que emerge 
também, por exemplo o conceito de empregabilidade. Associado às transformações nas 
relações de trabalho do referido período, de forma geral é possível compreender que o esta-
belecimento de tal conceito se alinha ao aumento da responsabilização dos profissionais por 
sua atualização e ampliação de competências (conhecimentos e habilidades), positivamente 
percebidos, desde que úteis aos interesses empresariais (HELAL; ROCHA, 2011). Tais ques-
tões colocam os trabalhadores em condição de intensa ansiedade e insegurança, pois “[...] 
estão permanentemente preocupados com a ideia de nem sempre estar em condições de 
responder a elas” (LINHART, 2014, p. 45), ocasionando um tipo específico de precarização 
relacionada ao desempenho das funções de trabalho: a “precariedade subjetiva” (LINHART, 
2014, p. 45). Sobre este conceito a autor destaca que se apresentaria pelo
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[...] sentimento de não estar ‘em casa’ no trabalho, de não poder se fiar em 
suas rotinas profissionais, em suas redes, nos saberes e habilidade acumula-
dos graças à experiência ou transmitidos pelos mais antigos; é o sentimento 
de não dominar seu trabalho e precisar esforçar-se permanentemente para 
adaptar-se, cumprir os objetivos fixados, não arriscar-se física ou moralmente 
(no caso de interações com usuários ou cliente). É o sentimento de não ter a 
quem recorrer em caso de problemas graves no trabalho, nem aos superiores 
hierárquicos (cada vez mais raros e cada vez menos disponíveis) nem aos 
coletivos de trabalho, que se esgarçam com a individualização sistemática 
da gestão dos assalariados e a concorrência entre eles. É o sentimento de 
isolamento e abandono. É também a perda da autoestima, que está ligada ao 
sentimento de não dominar totalmente o trabalho, de não estar à altura, de 
fazer um trabalho ruim, de não estar seguro de assumir seu posto (LINHART, 
2014, p. 46).

Sob tais condições, estes trabalhadores “[...] devem dar provas o tempo todo, de-
monstrar competência e empregabilidade, justificar sua presença, sobretudo por uma lógica 
comparativa” (LINHART, 2014, p. 51). Estas circunstâncias precárias implicam também na 
atuação do indivíduo de maneira que seria considerada indevida, errada ou mesmo antiética 
ou ilegal para corresponder às demandas e cobranças profissionais (LINHART, 2014).

Desta forma, compreende-se que o sofrimento decorrente da relação de trabalho 
é agora vivenciado isoladamente, uma vez que a responsabilidade pelo desempenho e atin-
gimento dos resultados é transferida e concentrada na atuação de cada funcionário. Neste 
cenário, os colegas representam uma ameaça, pois são percebidos, no mínimo, como con-
correntes. Sobre tais questões “[...] a instrumentalização do outro que daí decorre tem um 
alto custo psicológico e moral, mesmo que os assalariados consigam ocultá-lo ou negá-lo 
quando as condições se prestam a isso” (LINHART, 2014, p. 52). Sob tais circunstâncias, 
observa-se que “[...] a organização toyotista do trabalho capitalista possui uma densidade 
manipulatória de maior envergadura” (ALVES, 2014, p. 59), destacando-se não apenas 
a capacidade de realização ou mesmo a competência técnica para esta, mas “[...] sua 
disposição intelectual-afetiva, sua capacidade de aprendizagem voltada para a cooperação 
com a lógica instrumental da valorização” (ALVES, 2014, p. 59). A este respeito, destaco 
a já detalhada crise do Estado de Bem-Estar Social e a ascensão da ideologia neoliberal. 
À promoção desta nova realidade político-social e a transformação na percepção de mérito 
verifica-se a responsabilização do indivíduo pelo seu sucesso e consequente ascensão social. 
Estes se dariam indispensavelmente por meio de suas habilidades, capacidade de adaptação 
às demandas exigidas, sua ambição pessoal e os resultados associados ao esforço (ALLEN, 
2011).

Complementarmente, do ponto de vista de Allen (2012), ocorre uma modificação 
na expectativa sobre o comportamento dos indivíduos, de disciplinados para motivados. 
A partir desta nova perspectiva, o autor propõe o entendimento de que a meritocracia se 
apresentaria como um conjunto de ações para exercício de controle individual. Esta di-
mensão associa-se à convicção de que não existiriam mais limites para desenvolvimento 
das capacidades humanas, ocasionando, desta forma, um movimento orientado para o 
eterno aprimoramento individual, sem qualquer garantia de contrapartida compensatória 
estabelecida pelo mérito obtido. Ao contrário, o entendimento neste novo contexto sócio-
-histórico é de que tal recompensa chegaria “naturalmente”. Desta forma, observa-se que o 
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novo sistema meritocrático reforça a constituição de esperanças e desejos individuais, que 
passam a ter maior impacto sobre a compreensão da realidade pessoal (ALLEN, 2012). 
Neste sentido, observa-se que o sistema meritocrático contemporâneo seria apresentado 
sob características de liberdade e democratização, mas “[...] na prática, o que se viu foi 
um conjunto de medidas sem eficácia que alijou a maioria da população de uma série de 
benefícios, fossem eles jurídicos, econômicos ou sociais. Tratava-se, portanto, de apenas 
uma mudança formal de poder” (ARRUDA et al., 2006, p. 72). 

Também a partir deste ponto de vista, Forster e Tsarfati (2005) ressaltam que, ape-
sar da crença da recompensa por mérito, existem outras barreiras sociais que impediriam 
o estabelecimento desta sociedade ideal. Uma drástica questão associada a tal percepção 
refere-se ao entendimento de que, uma vez que a sociedade atual se baseia na capacidade 
individual de aumentar as próprias habilidades e, portanto, seu mérito, tais barreiras sociais 
seriam percebidas pelas minorias como deficiências pessoais e não como questões sócio-
-históricas que dificultam seu desenvolvimento. A partir das observações apresentadas, é 
interessante destacar a compreensão de Allen (2012, p. 15, tradução livre), de que

[...] meritocracia é agora altamente individualizada sob a forma de uma 
lógica orientadora que condiciona e direciona nossas vidas diárias. Regula 
muito mais profundamente hoje do que tinha feito antes, buscando guiar 
movimentos solitários, ao invés de controlar o eventual resultado que nestes 
movimentos vão entregar. Meritocracia, não é hoje nenhum princípio de Jus-
tiça, se realmente já foi. Representa um sistema de coerção que pretende 
governar-nos através da manipulação das nossas esperanças.

Especificamente retratando o ambiente organizacional, Castillo e Bernard (2010, 
p. 543, tradução livre) observam que,

[...] os defensores da meritocracia salientam que nos verdadeiros sistemas 
meritocráticos todos tem chances iguais para avançar e obter recompensas 
com base em seus próprios méritos e esforços, independentemente do seu 
sexo, raça, classe ou outros fatores.

Entretanto, Castillo (2008) e Castillo e Bernard (2010) observam a tendência 
de, ao menos no âmbito das recompensas organizacionais, as práticas de recompensa 
direcionadas à remuneração não apresentarem a neutralidade prevista pela meritocracia, 
uma vez que os resultados indicam que mulheres e outras minorias, mesmo atuando em 
equivalentes condições profissionais e possuindo notas iguais na avaliação de desempenho, 
recebiam salário inferior ao de homens brancos, num fenômeno identificado por Castillo 
e Bernard (2010, p. 545) como o “paradoxo da meritocracia”. A tese apresentada pelos 
autores para tal “incoerência” estaria associada à percepção de que, o simples sentimento 
de imparcialidade, justiça e objetividade, decorrente dos padrões meritocráticos estabe-
lecidos institucionalmente, tornaria os indivíduos menos vigilantes quanto a sua atuação 
como lideranças, ocasionando, desta forma, maior propensão a expressar seus preconceitos 
individuais.
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Desta forma, a partir das questões apresentadas é possível identificar destacada 
influência das transformações nas relações de trabalho, a partir as últimas três décadas do 
século XX, na concepção de mérito presente atualmente nas organizações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste ensaio teórico se manifesta em proporcionar uma reflexão crítica 
quanto ao conceito de meritocracia. A relevância quanto a esta reflexão não se dá so-
mente pela acentuada importância do conceito no ambiente organizacional contemporâneo 
(BARBOSA, 2010), mas também em virtude das críticas associadas a tal compreensão, 
assim como às práticas decorrentes (FORSTER; TSARFATI, 2005; ARRUDA et al, 2006; 
CASTILLO, 2008; CASTILLO; BERNARD, 2010; ALLEN, 2011; 2012). No que se refere a 
tais críticas, foi proposto que esta se apresentaria uma ferramenta da ideologia gerencialista, 
apresentada por Gaulejac (2014), decorrente das transformações ocorridas nas relações de 
trabalho nas últimas três décadas do século XX.

Para construção do argumento que suporte tal proposição, foram inicialmente con-
textualizadas as compreensões associadas à perspectiva crítica da ideologia. Assim, além de 
considerar o caráter ilusório e manipulatório da ideologia, foi ressaltado sua utilização para 
estabelecimento e sustentação de relações de poder (EAGLETON, 1997), associada a de-
terminado contexto histórico (THOMPSON, [1990]2009; EAGLETON, 1997; HALL, 2003). 
Apoiada sobre esta concepção, tal atuação apoiar-se-ia necessariamente sob construções 
simbólicas, com destaque especial para construções discursivas próprias, carregadas de 
significado relacionado a intenções, orientadas por interesses dos grupos sociais consti-
tuintes de uma ideologia (VAN DIJK, 1990; 2006; EAGLETON, 1997; HALL, 2003). É 
sob tais considerações que se faz relevante relacionar as compreensões apresentadas ao 
conceito de ideologia gerencialista, apresentado por Gaulejac (2014). Foi observado então 
que tal concepção ideológica se sustentaria a partir da constituição de um sistema de cren-
ças direcionadas a dissimular a dominação e modelagem do comportamento humano nas 
organizações. Sob uma aparência absolutamente racional e objetivista estariam encobertas 
práticas sistêmicas utilitaristas, voltadas primordialmente para o ganho financeiro organiza-
cional, por meio da maior dedicação e esforço de seus trabalhadores (GAULEJAC, 2014).

A partir destas elaborações teóricas, foram apresentadas as compreensões asso-
ciadas ao conceito contemporâneo de meritocracia. Desta forma, partindo de perspectiva 
de ordenamento social, com funções adequadas às capacidades individuais, visando uma 
espécie de equilíbrio social produtivo, a partir de transformações ocorridas nas décadas de 
1960 e 1970, a meritocracia passa ser percebida como livre atuação individual. Tal trans-
formação se relaciona também à percepção de autonomia para atingimento dos anseios 
pessoais, desde que se apresentasse disposição e habilidades para tanto, explorando ao 
máximo suas capacidades (ALLEN 2011; 2012).

De forma aproximada, no ambiente organizacional as dimensões relacionadas ao 
mérito passam por transformações ao longo do tempo. Enquanto inicialmente o mérito 
era associado à atuação disciplinada, proporcionando ordem e harmonia para realização 
das determinações dos administradores (TAYLOR, 1990; TRAGTENBERG, 2005; FARIA, 
2015), a percepção relativa ao mérito se modifica a partir da flexibilização dos processos de 
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trabalho, contemporâneas às mudanças citadas anteriormente (ANTUNES, 2000; CASTIL-
LO; BERNARD, 2010; ALVES, 2014; LINHART, 2014).

A partir da proposta de uma perspectiva unicamente ideológica sobre a meritocra-
cia, assim como da adequação sócio-histórica de sua compreensão, destaquei as profundas 
transformações nas relações de trabalho, ocorridas no mesmo período. Relacionado a tais 
mudanças observei que, apoiado sob o mantra da flexibilização, são profundamente in-
centivadas ações direcionadas ao individualismo e autonomia, desde que alinhadas aos 
interesses e necessidades organizacionais, inclusive na responsabilização dos indivíduos 
pela própria capacitação profissional. No entanto, o isolamento e alto nível competitivo 
vivenciado, a impossibilidade de conciliar objetivos pessoais e organizacionais ou mesmo 
diferentes demandas organizacionais, assim como as constantes incertezas a respeito das 
rotinas profissionais e manutenção do posto de trabalho, resultaria por gerar conflitos pes-
soais e a identificação de contradições insolúveis por parte do trabalhador. Como forma 
de amenizar e suportar tais condições, o sequestro da subjetividade dos trabalhadores se 
apresenta tanto como uma ação organizacional para controle e orientação dos comporta-
mentos individuais, quanto uma solução, do ponto de vista do trabalhador, diante de tantas 
incertezas. Assim, neste novo modelo de trabalho o valor individual depende e mantêm-se 
diretamente associado à capacidade individual de adequação às necessidades organizacio-
nais em constante mudança, orientando sua dedicação para atividades que proporcionem 
benefícios organizacionais, a partir da perspectiva utilitarista e financeira (ANTUNES, 2000; 
FARIA; MENEGHETTI, 2007; HELAL; ROCHA, 2011; ALVES, 2014; LINHART, 2014). 
Complementarmente, foi observado que tal sequestro ou captura da subjetividade apoiar-se-
-ia necessariamente sob práticas ideológicas, voltadas para alienação e exercício de controle 
e dominação dos trabalhadores (FARIA; MENEGHETTI, 2007; PAGÈS et al, 2008; ALVES, 
2014; GAULEJAC, 2014). Tal perspectiva, desta forma, apresenta-se profundamente rela-
cionada às concepções críticas de ideologia.

Desta forma, as considerações finais deste ensaio teórico apontam para o fato 
de que a modificação associada ao conceito de meritocracia apresentar-se-ia estreita-
mente alinhada às novas lógicas vigentes nas relações de trabalho, contemporaneamente 
associadas à individualização, realização pessoal, demonstração de capacidade pessoal, 
proporcionando aumento da competição entre os indivíduos na organização. Tais imposições 
homogeneizantes e direcionadas ao confronto por resultados individuais apresentar-se-iam 
também como fonte de sofrimento e exercício de controle individual. Além destes aspectos, 
a necessidade de justificar as inerentes contradições organizacionais sustentaria a constitui-
ção de uma ideologia, do ponto de vista das próprias organizações. Esta apoiar-se-ia, não 
somente sob o sequestro ou captura da subjetividade dos trabalhadores, mas, necessaria-
mente, intersubjetivamente, fazendo com que estes aceitem de bom grado ou a partir de 
pressões corporativas e sociais as condições impostas e, mais que isso, atuem orientados 
e balizados por elas, reforçando-as. Na base desta ideologia identifica-se a necessidade 
primordial de viabilizar melhores resultados financeiros para a organização, mesmo que seja 
pela manipulação e restrição dos comportamentos e da diversidade humana. Diante deste 
cenário, a necessidade de identificação e classificação dos trabalhadores, enquanto gera-
dores de resultados apresenta-se profundamente necessária e relevante, pouco importando 
as condições de desigualdade e injustiça associado à origem ou história individuais. Ainda 



266

Alexandre Hochmann Béhar
Meritocracia enquanto ferramenta da ideologia gerencialista

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 249-268, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260893 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

que relacionados à ideologia gerencialista, tais aspectos também podem ser identificados na 
compreensão atual quanto a meritocracia, assim como das críticas a ela associadas.

Neste sentido, busquei também proporcionar uma alternativa crítica à classificação 
apresentada por Barbosa (2010), especialmente no que se refere à sua dimensão afirmativa. 
Assim, com base nas perspectivas teóricas apresentadas, neste artigo buscou-se evidenciar 
a concepção de que a meritocracia contemporânea, ao menos no âmbito organizacional, se 
apresenta como representação ideológica para manipulação e exploração dos funcionários. 
Tal perspectiva se apoia sobre a compreensão de que, uma vez que os parâmetros para 
a definição e exigência do mérito são estabelecidos independentemente das capacidades 
individuais (relativo à dimensão afirmativa destacada), a compreensão contemporânea da 
meritocracia estimularia a competição individual sem limites, impondo aos funcionários 
responsabilização pelo próprio desempenho profissional e pelos resultados organizacionais, 
levando assim ao aumento da exploração dos trabalhadores e dos níveis de sofrimento e 
estresse dos funcionários, em favor dos interesses organizacionais (FARIA; MENEGHETTI, 
2007; HELAL; ROCHA, 2011; ALVES, 2014; LINHART, 2014). Corrobora para tal reflexão 
o fato de não serem levados em consideração barreiras históricas e socioculturais na con-
cepção sobre o mérito, impossibilitando o enquadramento de alguns grupos de indivíduos 
às premissas estabelecidas pelos interesses organizacionais, levando à errônea percepção 
de incapacidade pessoal e até mesmo limitações biológicas (FORSTER; TSARFATI, 2005; 
ARRUDA et al, 2006; CASTILLO; BERNARD, 2010; ALLEN, 2011; 2012). Desta for-
ma, o caráter ideológico da meritocracia se relaciona às concepções críticas da ideologia 
(THOMPSON, 1990[2009]), uma vez que foram a ela vinculados aspectos de manipulação, 
dissimulação ou mesmo disfarce das reais intenções da gestão organizacional sobre a atua-
ção dos funcionários.

É importante ressaltar ainda que, uma vez que este artigo não pretende encerrar 
o debate quanto à meritocracia contemporânea (mesmo a partir de uma perspectiva crí-
tica), existe a necessidade de novas análises teóricas e empíricas para elaboração de tal 
compreensão e transformação (ou não) de significado. Esta continuidade pode amenizar as 
limitações do pesquisador quanto às considerações descritas, além de proporcionar também 
novas percepções e compreensões relacionadas ao tema. Importante destacar também a 
importância de outras pesquisas que considerem o impacto de diferenças culturais na com-
preensão apresentada neste ensaio, em especial no que se refere aos aspectos culturais da 
sociedade brasileira (nacionalmente e mesmo regionalmente).

Assim, a partir destas considerações espera-se proporcionar reflexão e debate 
quanto ao conceito, possibilitando a construção de novos significados e compreensões. Tal 
questão associa-se diretamente ao aporte teórico deste trabalho, uma vez que neste ensaio 
teve-se como premissa que uma transformação na ideologia dominante se constitui a partir 
da ressignificação dos conceitos operantes do discurso associado à ideologia vigente (EA-
GLETON, 1997), ou mesmo da contestação, rompimento ou desassociação (HALL, 2003), 
na busca pela construção de novos saberes e conhecimentos. Espera-se, desta forma, con-
tribuir para os processos de autonomia individual e transformação social.
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ABSTRACT
Population ageing is a global phenomenon and deser-
ves greater attention from Organizational Studies. In 
this area, ageing is approached from the perspective 
of chronological age, which, however, is insufficient 
to apprehend the phenomenon. Therefore, the aim 
of this study is to identify how professionals working 
in public and private schools build a conception of 
ageing. For that, we interviewed 14 professionals over 
the age of 50 whose data was collected and analyzed 
through the Grounded Theory, based on the study of 
reality as socially constructed. The research allowed 
to verify that the professionals do not recognize 
themselves according to their chronological age, but 
in terms of the attributes and behaviors performed in 
their work. This condition was useful for this article, 
by identifying the construction of the professional age 
as one of many ages in the professional environment.  
The professional age is categorized into bureaucratic 
age and corporate age, referring to the construction 
of ageing for employees of public and private organi-
zations.

Keywords: Ageing; Grounded-theory; Social Construc-
tion. 

RESUMO
O envelhecimento populacional é um fenômeno 
mundial que merece maior atenção dos Estudos Orga-
nizacionais. Nessa área, o envelhecimento é abordado 
a partir da idade cronológica, a qual, no entanto, se 
mostra insuficiente para apreender o fenômeno. Por-
tanto, este estudo tem como objetivo identificar como 
os profissionais que atuam em organizações públicas 
e privadas constroem a concepção de envelhecimen-
to. Para isso, foram entrevistados 14 profissionais, 
com mais de 50 anos, que tiveram os dados coletados 
e analisados por meio da grounded theory, a partir 
do olhar da realidade como socialmente construída. 
A pesquisa permitiu constatar que os profissionais 
não se reconhecem em sua idade cronológica, mas a 
partir de atributos e comportamentos desempenhados 
no trabalho. Essa condição leva à contribuição deste 
artigo, ao identificar a construção da idade profis-
sional como uma das múltiplas idades do ambiente 
organizacional. A idade profissional é categorizada em 
idade burocrática e idade empresarial, referindo-se, 
respectivamente, à construção do envelhecimento 
para funcionários de organizações públicas e privadas. 

Palavras-chave: Envelhecimento; Grounded-theory; 
Construção Social.
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1. INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional é compreendido como uma das mais significativas 
tendências do século XXI (FUNDO DE POPULAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012; 
UNITED NATIONS, 2015), tanto em países desenvolvidos como em países em de-

senvolvimento (GAVRILOV; HEUVELINE, 2003). Alguns fatores, como melhorias nas con-
dições sanitárias e de saúde, permitiram o aumento da expectativa de vida – o que tornou 
o envelhecimento uma das grandes conquistas da humanidade, com implicações distintas 
para diversos domínios da sociedade (FUNDO DE POPULAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2012). Os dados demográficos referentes ao Brasil também indicam aumento na expectati-
va de vida da população e no número de adultos mais velhos no país nas últimas décadas 
(IBGE, 2013). A relevância da temática ainda está atrelada ao fato de que a estimativa para 
os próximos 40 anos é de que a população com 60 anos ou mais triplique em relação à 
população total (GIAMBIAGI; TAFNER, 2010; FRANÇA, 2011).

Uma das implicações do envelhecimento populacional, fundamental no debate em 
Estudos Organizacionais, Comportamento Organizacional e Gestão de Pessoas, é a alteração 
da força de trabalho (PHILLIPS; SIU, 2012). No Brasil os efeitos da transição demográfica 
afetam diretamente o tamanho e a composição da População em Idade Ativa (PIA), impac-
tando na disponibilidade de mão de obra, pois a redução, no curto prazo, da proporção da 
população jovem acarretará, no médio e no longo prazos, em redução da PIA e no aumento 
da proporção dos idosos no ambiente de trabalho (NONATO et al., 2012). Apesar disso, a 
literatura acadêmica nacional, acerca do envelhecimento, ainda se mostra incipiente na área 
da Administração (LOCATELLI; FONTOURA, 2013, NASCIMENTO et al., 2016).

Um dos temas discutidos na literatura de Estudos Organizacionais trata da de-
finição de quem pode ser considerado um trabalhador mais velho. Este tema se deve ao 
rápido envelhecimento populacional e às alterações do curso de vida. Mas, quase sempre, 
a idade é operacionalizada pela idade cronológica (ARMSTRONG-STASSEN; CAMERON, 
2005; TAYLOR; WALKER, 1998; HENKENS, 2005; LORETTO; WHITE, 2006), ou a partir 
da autopercepção a respeito do envelhecimento (CEPELLOS, 2016). No entanto, o sentido 
de “velho” depende, em parte, do perfil demográfico das organizações ou ocupações das 
quais os empregados pertencem (NG; FELDMAN, 2012). Segundo Ng e Feldman (2012) 
há necessidade de que mais pesquisas, que abordem outras conceituações de idade nos 
estudos a respeito do envelhecimento, sejam realizadas. Para os autores a idade pode ser 
conceituada como uma variável independente nas pesquisas sobre organizações, uma vez 
que ela pode afetar os tipos de situações em que os indivíduos podem se encontrar e, por 
sua vez, influenciam a forma como eles são propensos a reagir.

Na medida em que a idade cronológica se mostra um instrumento insuficiente 
para identificar o envelhecimento do profissional, buscamos responder à seguinte pergunta 
de pesquisa: Como os profissionais, que atuam em organizações públicas e privadas, cons-
troem a concepção de envelhecimento? Para respondê-la, realizamos 14 entrevistas em 
profundidade com profissionais com mais de 50 anos de idade que atuam em organizações 
públicas e privadas. De modo mais específico, buscou-se compreender como o envelheci-
mento é construído na esfera do trabalho a partir do conceito de idade.
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Este artigo apresenta, na primeira seção, a fundamentação teórica, contemplando 
os conceitos de envelhecimento e idade que serviram de base para este estudo. Na segunda 
seção, os procedimentos metodológicos, seguidos da análise dos dados e da discussão dos 
resultados e, por fim, as considerações finais.

2. O ENVELHECIMENTO E A IDADE

O campo de pesquisa sobre o envelhecimento é uma arena de múltiplos paradig-
mas, com abordagens teóricas diversas que operam e se transformam ao mesmo tempo. A 
complexidade e a diversidade do processo de envelhecimento exigem que o fenômeno seja 
apreendido sob muitas lentes (BENGTSON et al., 2009). De forma geral, as abordagens 
acerca do envelhecimento incluem considerações a respeito dos componentes estruturais 
sociais, psicossociais e comportamentais, além dos processos biológicos e genéticos (GANS 
et al., 2009). Na administração de empresas, estudos abordam desde a experiência do 
trabalho a partir da percepção do profissional mais velho (VASCONCELOS, 2015) até as 
práticas de gestão de idade voltadas ao profissional maduro (KOOJI et al., 2014).

A velhice, sob a perspectiva da Antropologia, é considerada uma categoria social-
mente produzida, isto é, distingue-se entre um fato universal e natural, representado pelo 
ciclo biológico; e um fato social e histórico, representado pela variabilidade das formas 
com as quais se concebe o envelhecimento. Quando se aborda a velhice, na concepção de 
categoria socialmente construída, suas representações na sociedade e a posição social as-
sumida pelos mais velhos são fornecidas pelos mais jovens e adquirem sentidos particulares 
em contextos históricos, sociais e culturais distintos. O mesmo ocorre com outras etapas 
da vida, como infância, adolescência e juventude. Além disso, essas fases não constituem 
propriedades que os indivíduos adquirem com o avanço da idade cronológica, mas são 
elaboradas simbolicamente com rituais que definem fronteiras entre idades pelas quais os 
indivíduos passam e que não são, necessariamente, as mesmas em todas as sociedades 
(DEBERT, 2006). A abordagem fenomenológica busca compreender os sentidos da vida so-
cial, enquanto o construcionismo contribui no entendimento das experiências dos indivíduos 
envelhecidos e da subjetividade do sentido da idade e do envelhecimento (BENGTSON et 
al., 2009). Sendo assim, o envelhecimento também é apreendido a partir da compreensão 
da idade. 

Segundo Debert (2006) a idade cronológica está ausente na maioria das socieda-
des não-ocidentais. Já nas sociedades ocidentais, a idade cronológica é estabelecida por 
um aparato cultural, um sistema de datação, independente e neutro em relação à estrutura 
biológica e à incorporação dos estágios de maturidade. Para Kohli e Meyer (1986, p. 145), 
“[...] os estágios da vida são claramente definidos e separados e as fronteiras entre eles, 
mais estritamente organizadas pela idade cronológica”. De acordo com Fortes (1984) a 
idade cronológica se apresenta como um mecanismo básico de atribuição de status (maio-
ridade legal), de definição de papéis ocupacionais (entrada no mercado de trabalho) e de 
formulação de demandas sociais (direito à aposentadoria), entre outros. Esse mecanismo se 
mostra, portanto, flexível no que diz respeito à criação de novas etapas e à redefinição de 
direitos e obrigações; além disso, transforma a idade cronológica em um elemento simbó-
lico, também econômico, já que permite estabelecer laços entre grupos homogêneos, que 
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permitem que sejam agregadas outras conotações que não estão associadas à ordem de 
nascimento, estágio de maturidade ou geração. Entende-se, portanto, que a idade crono-
lógica e o princípio geracional se apresentam como elementos da estrutura social e como 
valores culturais. No entanto, a idade cronológica se institucionaliza política e juridicamente 
e o princípio geracional a partir das referências familiares.

Lawrence (1996) alertou sobre as pesquisas a respeito da idade na literatura or-
ganizacional e sua relevância na área. Para a autora, a relevância do tópico está atrelada 
ao fato de que o modo como as pessoas experimentam o trabalho e de que forma este se 
relaciona com essas experiências representa uma das preocupações da teoria organizacio-
nal. Além disso, a ligação entre os objetivos do negócio e o planejamento de atividades dos 
profissionais se coloca primordial, pois, muitas vezes, os profissionais possuem diferentes 
idades e consequentemente compromissos, necessidades e valores diferentes. Por esta 
razão, entendemos que é necessário compreender como a idade é operacionalizada na 
literatura organizacional e verificar a existência de outras possibilidades para abordar este 
fenômeno.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A revisão da literatura mostrou que, de forma geral, os estudos relacionados ao 
envelhecimento, na literatura organizacional, utilizam a idade cronológica para compreender 
o fenômeno; a revisão evidenciou também uma lacuna de pesquisa, já que não foram 
identificados estudos que utilizassem outro tipo de abordagem para investigar o fenômeno.

Este estudo tem como objetivo verificar outras formas de identificação etária quan-
do o envelhecimento é construído no espaço de trabalho. Para isso, foram realizadas 14 
entrevistas com profissionais com mais de 50 anos que atuam em organizações públicas e 
privadas. Para a seleção dos participantes da pesquisa foi utilizada a rede de contatos das 
pesquisadoras. As entrevistas foram realizadas no ambiente de trabalho dos participantes, 
uma vez que privilegiamos o envelhecimento a partir do aspecto profissional dos mesmos. 
As entrevistas duraram, em média, uma hora, sendo codificadas com a utilização da ferra-
menta Atlas t.i.

As entrevistas foram transcritas, coletadas e analisadas a partir da abordagem 
metodológica de Strauss e Corbin (2008). Segundo Charmaz (2009) a entrevista é uma 
técnica que permite um exame detalhado de determinada experiência. Utilizou-se, como 
critério para a quantidade de entrevistas realizadas, a saturação das categorias que emer-
giram dos dados, de acordo com a orientação de Strauss e Corbin (2008). Segundo os 
autores, a ideia central na construção da teoria é coletar dados até que nenhum dado novo 
ou relevante pareça surgir em relação a uma categoria (STRAUSS; CORBIN, 2008). Para 
Strauss e Corbin (2008), a teoria fundamentada em dados sistematicamente coletados e 
analisados evolui durante a pesquisa real e exige contínua interação entre análise e coleta 
de dados. A análise dos dados ocorre em três etapas. A primeira é a codificação aberta, 
que é o processo analítico pelo qual os conceitos são identificados e desenvolvidos em 
relação às suas propriedades e dimensões. Por meio da codificação aberta, é possível fazer 
comparações e perguntas que vão guiar o pesquisador no campo empírico. Neste momento, 
portanto, foi realizada uma microanálise dos dados, linha a linha, a fim de identificar os 
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principais conceitos ou códigos que colaborassem para a compreensão a respeito do fenô-
meno. Segundo Charmaz (2009), o estudo dos dados linha a linha possibilita o despertar 
de novas ideias a serem investigadas.

Na segunda etapa, realiza-se a codificação axial, que aprimora as categorias re-
sultantes da codificação aberta, selecionando as categorias mais relevantes e colocando-as 
como fenômeno central para estabelecer relações entre as categorias e as subcategorias. 
Assim, os dados são agrupados por meio das conexões entre as categorias. Neste trabalho, 
os códigos identificados a partir da microanálise se vincularam em quatro categorias: idade 
moral, idade corporal, idade coletiva e idade profissional, na medida em que explicavam 
diferentes formas de se identificar com o envelhecimento.

A terceira etapa, da codificação seletiva, objetiva integrar e refinar categorias em 
um nível mais abstrato. O objetivo é elaborar a categoria essencial. Então, neste trabalho, 
as categorias que surgiram foram aprimoradas e identificou-se que elas compunham a ca-
tegoria central das múltiplas idades, sendo esta, portanto, a categoria que explica como a 
concepção do envelhecimento é construída pelos profissionais.

Como abordagem teórica, esta pesquisa está pautada no construcionismo social, 
perspectiva que possibilita compreender uma experiência subjetiva (BURREL; MORGAN, 
1979), como o envelhecimento (DEBERT, 2006). O construcionismo social apresenta como 
pressuposto o ser humano como construtor social, ou seja, como o criador de símbolos; 
visa apreender como a realidade social é criada (MORGAN; SMIRCICH, 1980); se con-
centra na forma como as pessoas agem e, finalmente, em como elas atribuem sentido às 
suas experiências (CUNLIFFE, 2003; 2008). De acordo com Spink e Medrado (2000), a 
produção de sentido é uma construção social pela qual as pessoas, por meio das relações 
sociais culturalmente e historicamente localizadas, constroem os termos – a partir dos quais 
compreendem os fenômenos ao seu redor, constituindo uma atividade social e dialógica. 
Por esta razão, vale ressaltar que a linguagem, durante as entrevistas realizadas para esta 
pesquisa, teve grande importância para a construção do sentido de envelhecimento para os 
profissionais das instituições públicas e privadas. Tanto durante a coleta dos dados, quan-
to em sua análise, averiguamos os termos utilizados pelos respondentes e os significados 
atribuídos às expressões utilizadas para caracterizar determinadas questões pertinentes ao 
envelhecimento e à idade.

4. ANÁLISE DOS DADOS

Nesta seção apresentaremos a análise dos dados coletados na tentativa de propor 
uma teoria substantiva acerca da construção do envelhecimento por parte dos profissionais 
entrevistados. O perfil dos respondentes pode ser verificado no Quadro 1. Foram entrevis-
tados 14 profissionais: 7 atuam em empresas privadas, 7 atuam no serviço público. Dos 
entrevistados, 10 são mulheres e 4 são homens. A faixa etária dos respondentes está entre 
50 e 67 anos. A média de idade é 55,8 anos. Os nomes dos entrevistados foram preserva-
dos, garantindo o anonimato e, por isso, serão utilizados pseudônimos.
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Quadro 1 - Perfil dos respondentes

ENTREVISTADOS TIPO DE ORGANIZAÇÃO IDADE SEXO

Ana Serviço público 65 anos Feminino

Breno Empresa privada 52 anos Masculino

Carla Serviço público 67 anos Feminino

Daniele Serviço público 55 anos Feminino

Elaine Serviço público 50 anos Feminino

Fabiana Empresa privada 54 anos Feminino

Giovana Empresa privada 58 anos Feminino

Hélio Serviço público 57 anos Masculino

Ilana Empresa privada 54 anos Feminino

Júlio Empresa privada 57 anos Masculino

Luana Serviço público 57 anos Feminino

Mário Empresa privada 50 anos Masculino

Neide Serviço público 50 anos Feminino

Ofélia Empresa privada 55 anos Feminino

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Quadro 2 - Categorias, subcategorias e principais códigos

CATEGORIA CENTRAL CATEGORIAS SUBCATEGORIAS PRINCIPAIS CÓDIGOS

Múltiplas idades

Idade moral -
Postura

Modos de agir

Idade corporal - Sinais do corpo

Idade coletiva - Evento histórico, geracional e 
coletivo

Idade profissional

Idade burocrática

Vínculo ideológico

Distância intergeracional

Rompimento com a noção de 
progresso

Demissão e aposentadoria 
simbólicos

Idade empresarial

Motivação por resultado

Conflito intergeracional

Ritmo de trabalho

Fantasma da demissão e 
recolocação

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Durante a análise dos dados foi possível identificar as principais categorias e 
subcategorias que emergiram quando os indivíduos foram questionados a respeito do enve-
lhecimento na esfera do trabalho. A partir do Quadro 2 é possível verificar quais são elas. As 
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relações entre categorias e subcategorias estão expostas de forma entremeada ao longo do 
texto, a partir da exposição das declarações dos entrevistados. Alguns tópicos se destacaram 
como pontos em potencial para discutirmos e aprofundarmos: a ideia de não-naturalidade 
da identificação etária; a existência de uma idade profissional – que é distinta da idade 
biológica ou da subjetividade privada do indivíduo; e a demissão simbólica, no setor público, 
como uma forma de afastamento de um funcionário de determinada função ou atividade 
sem demissão formal.

Ao estabelecer relações entre as subcategorias, foi possível perceber que a questão 
da identidade etária se fazia amplamente presente, articulando diferentes repertórios como 
formas de se situar no curso de vida. Além disso, notou-se que uma mesma pessoa poderia 
estabelecer diferentes formas de identificação, sugerindo, por exemplo, que, no mundo 
do trabalho, as atividades, as interações e os discursos tendem a dirimir a importância 
da idade; enquanto, na intimidade, ao olhar no espelho e ao colocar-se em situações de 
cortejo, é a imagem da pessoa fisicamente envelhecida que prevalece. Sob a perspectiva 
do envelhecimento, essas formas de identificação estabelecem conexões com as maneiras 
de agir: ser “velho” não é ter uma determinada idade cronológica, e sim se comportar de 
uma determinada maneira. O envelhecimento se mostra relativo quando os entrevistados se 
identificam com semelhantes e diferentes.

Ana – Eu acho que tem uma parcela dos meus amigos que tão muito pareci-
dos comigo. Mas tem uma parcela que não. Que eu sinto que são pessoas que 
dizem “não, tô veeeelho!” e que você percebe que a pessoa tá cumprindo esse 
papel de virar velho, sabe, eu acho uma pena. Acho uma pena. Mas posso te 
dizer que nesse momento a maior parte dos meus amigos não tá nessa vibe, 
como vocês dizem.

Ao considerar que essa identidade acaba orientando as formas de agir, de estabe-
lecer semelhantes, de separar lugares em que pode se manifestar ou não, essa identidade 
deixou de ser apenas uma autoimagem, um aspecto isolado do envelhecimento que se 
pretendia estudar, para cumprir uma função mais interessante de ser investigada, que é o 
processo de mobilização de identidades etárias, aqui denominado criação de idades, ou 
seja, outras idades, referenciadas por elementos que não têm por base a idade cronológica. 
São idades qualificadas, específicas e múltiplas, que ajudam os indivíduos a se posiciona-
rem no curso da vida em diferentes situações sociais. Especificamente são componentes 
do estabelecimento de uma esfera propriamente profissional, cuja temporalidade, ciclos e 
marcadores dão a ela contornos específicos, criando múltiplas idades.

4.1 AS MÚLTIPLAS IDADES

Por que múltiplas idades? A partir dos dados, foi possível perceber que a voz dos 
entrevistados cria diferentes maneiras de estabelecer a idade dos profissionais. Frequente-
mente, os entrevistados não reconhecem que a idade cronológica é um fator relevante de 
identificação. O que ocorre é que, embora a passagem do tempo seja inexorável, ela não se 
reflete no reconhecimento do efeito desta transição.
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Ana – De fato, você vai vendo a sua vida passar e isso faz uma marca em 
você, entendeu? Eu faço, amanhã, 65 anos! Não é pouco 65 anos. E eu me 
olho no espelho e digo – mas como assim 65 anos? Entendeu? Eu me sinto 
com muito menos, nesse sentido de ter curiosidade pelo mundo, de ter von-
tade de fazer coisas [...]. E eu acho que tem uma parcela da população que, 
de fato, fica velha, entendeu? De fato, fica – às vezes eu encontro pessoas 
que têm menos idade do que eu e que tão muito mais detonadas, mas muito 
mais. Não só porque a vida fez isso, porque são pessoas de mais baixa renda 
e tal, mas pessoas mesmo na minha classe, que envelhecem e que ficam 
mais lamentosas, que ficam um pouco mais deprimidas, que ficam mais sem 
função; então, de fato, acho que a terceira idade existe.

O lamento, a depressão e a falta de função são fatores que tornam a pessoa “ve-
lha” – esse envelhecimento que muitos dos nossos entrevistados, até mesmo por estarem 
trabalhando, dizem não se identificar. É o envelhecimento como profecia, como algo que só 
se realiza quando a pessoa se pensa “velha”.

Luana – Eu acho que as pessoas entram [no serviço público] já envelhecidas. 
Ou ficam envelhecidas pela forma como ele se move, como o serviço público 
se move. Entendeu? [...]. Então, eu acho que o envelhecimento é aquela visão 
que você tem errada, pra dentro do serviço público. A gente precisa mudar 
isso. E isso é difícil de mudar, não sei por quê.

Embora as pessoas não se reconheçam com a idade cronológica, elas distinguem 
que velhos são os “outros”, mesmo que esses “outros”, identificados como amigos, colegas 
de trabalho e familiares, possuam a mesma idade que elas.

Breno – Eu sou um pouco fora da curva porque apesar de ter 50 anos, eu 
acordo todos os dias 4h30min da manhã e vou dormir às 2h da manhã todos 
os dias. Eu tenho um pique bom, humor bom, eu não tenho preguiça, às 
vezes eu vejo jovens com 20 e poucos anos se lamentando, e eu não tenho 
muito o que lamentar, eu também sou um pouco fora da curva [...]. Os mais 
maduros não conseguem acompanhar a tecnologia, eu consigo porque eu 
adoro, mas esse pouco é pouco... e eu tenho amigos da minha idade que não 
conseguem acompanhar absolutamente nada, não faz nem ideia do que seja, 
a distância está ficando muito grande, alguém precisa encurtar isso.

A manifestação dessa não-identificação com o envelhecimento não só é explícita 
como reforçada. A capacidade, a vontade e a facilidade de lidar com novas tecnologias 
foram muito presentes nas entrevistas, talvez porque hoje elas tenham invadido o mundo 
privado, não são citadas apenas como ferramentas de trabalho: aprender e acompanhar as 
mudanças são atitudes que também afastam os entrevistados dessa velhice indesejada.

Fabiana – No meu sentido, tem muito mais valor esse conhecimento do que 
propriamente a idade. Eu estou oxigenando o cérebro o tempo inteiro, estou 
sempre pesquisando, leio, se eu produzo lendo ou escrevendo vai aumentan-
do meu conhecimento, minha capacidade de agregar valor ao meu cliente.
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Esse aspecto privado da tecnologia também apareceu como um marcador de dife-
renças, não pela capacidade de aprender, mas novamente pelo julgamento de uma conduta 
inadequada – dessa vez não do velho, mas do jovem.

Fabiana – Isso, por exemplo, é uma coisa que a gente que não é dessa geração 
digital tem menos familiaridade, gosta menos e tem mais dificuldade, então, 
eu, por exemplo, dizia que eu nunca ia ter Facebook, por exemplo, e não é 
porque é difícil aprender ou tenha algum problema em relação a não saber se 
virar no mundo tecnológico. Não! Porque isso poderia se aprender. É muito 
mais em função do comportamento que tá por trás de você ser um usuário do 
Facebook e não faz falta e muitas vezes eu não aprovo.

A lógica do estabelecimento da própria idade como diferente dos outros envolve 
esses julgamentos, os comportamentos adequados e inadequados. Frequentemente, o “se 
sentir jovem” tem a ver com o desejo de não parar de trabalhar. Velhos são aqueles que 
querem se aposentar logo:

Carla – Eu não senti essa parte [da idade] viu, pra falar a verdade. É como se 
tivesse 25 anos ainda. [...] Acho que depende de seção e de chefia também. 
Porque tem lugar que tem gente que fala assim “ai quero aposentar logo” né, 
aqui pelo menos eu vou aposentar compulsoriamente, mas sem problema 
assim.

Em outros momentos, o envelhecimento é entendido como uma postura, é uma 
idade moral que se revela, apontando para valores e modos “corretos” ou esperados para 
agir, por vezes, contrários ao desejo pessoal:

Carla – Roupas que você vai comprar que eu acho lindo e fico pensando que 
estou um pouco fora da idade de vestir esse tipo de roupa. Coisas assim, te 
fazem lembrar que a idade tá ali porque, apesar de você ser muito descolada 
e tal, tem um limite que você vira ridícula. Tem. Não posso sair de minissaia. 
É ridículo. Muito embora eu me sinta ainda muito desejosa disso.

Embora os entrevistados tenham se mostrado resistentes a verbalizar que o 
envelhecimento havia chegado para eles, em grande parte das vezes, a concepção do 
envelhecimento surgiu quando questionados a respeito dos sinais que o corpo notifica. 
Nestes momentos, os entrevistados se colocaram no papel de fragilizados e pontuaram, 
exatamente, os indícios do envelhecimento. É a idade corporal declarada pelos indivíduos.

Daniele – A parte física sim, isso é inegável, seu físico já não corresponde 
aquilo... Por exemplo, antes eu ficava em uma inspeção das 8 às 17 horas de 
pé, fisicamente você tem uma restrição.

Elaine – O campo de visão é pequeno e a posição da coluna não é confortável. 
Com o passar dos anos, a gente passa a desenvolver L.E.R, a ponto de ser 
considerada uma profissão insalubre.
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Notou-se também que o envelhecimento é reconhecido pelos entrevistados como 
uma relação histórica, geracional e coletiva, que não tem necessariamente a ver com a idade 
individual. É a idade coletiva declarada entre os indivíduos.

Elaine – O que eu noto muito hoje em dia é o seguinte: eu trabalhei no mer-
cado imobiliário que teve um crescimento muito forte de 2004 para frente, 
porque muitas empresas abriram capital, então, a gente teve uma mudança 
do perfil das pessoas que trabalham nesse mercado.

Fabiana – Eu não sei se foi uma mudança em relação à idade ou se foi em 
relação à natureza mesmo do trabalho né, e aos modos de se trabalhar nessa 
coisa de produção da imprensa, do jornalismo.

A partir dos pontos apresentados, verificou-se que, de forma geral, os indivíduos 
não se identificam com a idade cronológica que possuem. Posto que há situações em que 
o sujeito não reconhece apenas sua idade cronológica na esfera do trabalho, com que tipo 
de idade ele se identifica? Afinal, de qual idade os entrevistados estão falando? Será que 
existe algo além da idade cronológica? A partir das entrevistas, constatou-se que sim. Re-
latos mostraram que há identidades etárias construídas por meio de referências do mundo 
do trabalho. Identificou-se, então, uma idade profissional, ou seja, uma idade construída 
profissionalmente que posiciona o indivíduo no mundo do trabalho de acordo com determi-
nados critérios.

A idade profissional não é pautada pela cronologia. Na idade profissional, os “atri-
butos”, a “formação”, o “preparo, a “questão psicológica”, o “modo de agir” ou a “postura” 
são colocados como mais importantes do que a idade cronológica na definição de situações 
que são costumeiramente associadas à idade. Essa manobra, de colocar outros fatores à 
frente da idade cronológica, é similar à elaboração das justificativas para não-identificação 
etária apresentadas anteriormente e abrange, ainda, questões como “atualização tecnológi-
ca”, “bom humor”, critérios que organizam uma espécie de autoimagem etária.

Elementos de ruptura, como viuvez, ter filhos e assumir cargos dentro da empresa, 
surgiram como eventos significativos de história e temporalidade. No âmbito profissional, 
no entanto, elementos de continuidade, relacionados a eventos como projetos que deram 
certo e o aprendizado contínuo, apresentaram-se como fatores que garantem a permanência 
do indivíduo em uma condição de não-envelhecimento. Ser ou estar “atual”, fazendo parte 
ativamente do tempo presente parece um valor constante entre nossos entrevistados.

Giovana – Tem que estar sempre se aperfeiçoando, aprendendo, lendo, não 
pode ficar parado, fazendo sempre a mesma coisa. O mundo de hoje é tudo 
muito rápido. Sempre gostei de fazer cursos, aprender coisas novas, tenho 
certificado de todo tipo. Em primeiro lugar os mais velhos têm que estar 
sempre se reciclando para poder ter uma oportunidade e depois incentivos 
pelo governo e donos ou responsáveis pelas empresas em dar a oportunidade.

Portanto, os critérios para definição da idade profissional estão ligados à capacida-
de e à disposição para estar atual e são construídos em oposição às construções de idade 
ligadas à vida privada: o trabalho aparece como imagem positiva aos profissionais mais 
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velhos, como elemento que coloca o indivíduo numa categoria ativa e positiva; enquanto na 
vida privada há espaço para manifestações mais negativas.

Ana – No mundo do trabalho, as pessoas que trabalham 8 horas por dia, que 
são ativas, o envelhecimento ele é mais... ele se evidencia menos... e ele é 
reconhecido por quem está envelhecido, por quem olha de fora, menos como 
se fosse uma ameaça.

Entrevistadora – Então, dentro do trabalho ele [envelhecimento] acaba sendo 
positivo?

Ana – É, ele fica com a parte boa do envelhecimento.

Ao passo que o trabalho res-significa o envelhecimento, o não-trabalho surge como 
imagem negativa aos profissionais mais velhos. Os entrevistados associaram a questão do 
não-trabalho a elementos como morte, perda de função na sociedade e congelamento.

Daniele – Quando você para de trabalhar, você deixa de ter uma função na 
sociedade; isso é meio complicado, eu acho, porque a pessoa fala – você não 
faz nada, você está folgada, quer dizer, mas você fez a vida inteira.

Ilana – Eu acho que se a pessoa pára, ela congela, morre; você tem que estar 
sempre aprendendo, renovando, estar em contato com as novidades.

Outro critério que orienta o estabelecimento da idade profissional diz respeito à 
postura frente ao trabalho. Frequentemente, o envelhecimento não é reconhecido na esfera 
do trabalho, ele desaparece simbolicamente e dá lugar a comportamentos universais de 
qualquer profissional, seja ele velho ou não. O envelhecimento se dissipa e se reconfigura 
com base nas competências do profissional e na sua postura frente ao trabalho.

Entrevistadora – Você acha que a idade é um fator de diferenciação entre as 
pessoas [no trabalho]?

Carla – Acho que não. Se cumpriu dever da pessoa não tem assim diferença, 
né. Acho que depende do comportamento do funcionário mesmo, depende de 
si mesmo. No meu caso, fui beneficiada. Tem uns colegas que já reclamam, 
né, que não é compreendido, que não é assim, não conseguem alguns cargos 
alguma coisa reclama. Mas também não mostra, não demonstra muito assim 
que atividade assim, como diz, meio paradinho, né, pra falar a verdade. 
Acomodado.

Ilana – Eu acho que o que não pode ser misturado é a sua idade cronológica 
com a sua idade profissional, a idade construída profissionalmente, porque 
você pode ter uma pessoa mais jovem acima de você que tem atributos dife-
rentes de você e uma formação diferente, e mais capacidade, mais experiência 
e ok. E isso não tem problema nenhum.

Outro ponto recorrente citado nas entrevistas foi o valor da experiência: ela é um 
fator relevante para os entrevistados mais velhos, sendo um elemento que colabora na cons-
trução ideológica do que a idade representa ao indivíduo. Porém, as visões sobre experiência 
trazem também critérios relacionados à relação intergeracional no ambiente de trabalho 
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Para abrir a discussão a respeito da experiência e seu significado, é pertinente enfatizar a 
declaração “quanto mais idade, mais experiência”, que foi citada diversas vezes durante as 
entrevistas. Ao mesmo tempo em que esta frase é citada, em seguida, os entrevistados pro-
nunciam que “não é questão de idade, é questão de preparo”. Compreende-se que isto não é 
uma contradição à ideia inicial, é somente a manifestação de que existe uma idade subjetiva 
que não confere com a idade cronológica. Sendo assim, o valor da experiência depende dos 
outros critérios não-cronológicos, como atualização, adequação e preparo. Neste sentido, a 
partir dos relatos, foi possível verificar que a experiência está vinculada também ao conjunto 
de posições e modos de agir considerados adequados: é à experiência que se credita a 
possibilidade de agir adequadamente em alguns contextos – mas não necessariamente.

Júlio – Então, eu acho que a grande mensagem não é ser jovem ou ser velho, 
é estar preparado. Eu acho que a idade pode ser mais importante, menos 
importante, mas eu acho que tem muito mais a questão psicológica do que 
efetiva.

Luana – Eu acho que o envelhecimento melhora a gente muito. Eu sou muito 
melhor hoje do que eu fui ontem. Eu acho que o envelhecimento faz bem pra 
todos. Fora ou dentro do serviço público. Experiência é uma coisa necessária 
e fundamental para você fazer um bom trabalho. Inexperiência nos deixa mais 
aguerridos, mas fazendo mais besteiras. A experiência já nos deixa menos 
aguerridos, mas com menos possibilidade de fazer bobagem. Mas faz parte 
do jogo.

Além da experiência, outro fator amplamente discutido em nossas entrevistas foi 
a aposentadoria e seus significados. Embora a aposentadoria tradicionalmente represente 
um momento em que o indivíduo deixa de trabalhar e “retorna” ao aposento, nossos entre-
vistados se opuseram a este comportamento. A aposentadoria parece ser vista como uma 
atitude mecânica e operacional, mas que se transforma durante sua transição. A maioria 
dos entrevistados alegou que, ao se aposentarem, pretendem continuar atuando na mesma 
área de trabalho ou com outras atividades. As motivações para o trabalho contínuo são 
diversas, desde caracterizar-se como uma pessoa ativa, até mesmo, por questões finan-
ceiras. A expectativa de trabalho chega a ser até 70 anos de idade. A aposentadoria está 
associada ao recomeço de uma nova atividade. O indivíduo envelhece e se afasta em busca 
do rejuvenescimento, mesmo que essa distância implique em um novo trabalho.

Ofélia – Eu quero sair deste trabalho. O nome é se aposentar porque será 
assim mecânica operacionalmente, né, mas eu tenho vontade de fazer, eu me 
sinto como se eu tivesse 20, 20 é um pouco de exagero, mas 30 anos. Sabe, 
com vontade de pensar novos projetos, pensar novas coisas. Agora, é tem 
uma coisa curiosa em relação a isso, paradoxalmente, eu queria muito me 
aposentar e isso me rejuvenesce. Do meu pensamento, me aposentar seria 
me rejuvenescer, ou seja, me reinventar de novo. Eu teria que tá aí caçando, 
queria trabalhar com fotografia, queria fazer projetos alternativos de educação 
infantil umas coisas mais, uma coisa que eu brinco – eu queria fazer uma 
escola de perguntas e não de respostas – sabe, brincadeiras assim? Isso me 
pilha, me potencializa, sabe?
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De forma geral, entre os critérios para o que foi denominado de idade profissional, 
destacam-se (1) a capacidade e disposição para estar atual; (2) a atividade de trabalho 
como positiva em relação à inatividade; (3) as diferentes dimensões da experiência e, fi-
nalmente, (4) a aposentadoria como marco de mudança e não de fim. Neste trabalho, 
nos concentramos no conceito de idade profissional, categorizado em conceitos de idade 
burocrática e idade empresarial, como peculiaridades na construção do envelhecimento de 
profissionais que atuam no setor público e empresa privada.

4.2 IDADE PROFISSIONAL COMO UMA IDADE BUROCRÁTICA

Embora nossas análises não tenham centrado nas diferenças entre o envelheci-
mento nas organizações públicas e privadas, alguns pontos tomam forma diferente quando 
se referem à esfera pública. Na esfera do trabalho, a idade profissional assume outros for-
matos; um deles é o que chamamos de idade burocrática. A idade burocrática se apresenta, 
via de regra, para os funcionários públicos. É uma idade engessada, que se insere em uma 
“cartilha invisível”, que acompanha uma estrutura predeterminada pelos órgãos públicos.

Em relação à motivação, a maior parte dos entrevistados do setor público alegou 
ter vínculo de interesse ligado ao trabalho, tornando preponderante o vínculo ideológico 
com a atividade. São motivações orientadas por ideais, convicções ou desejo de mudar a 
realidade social. Trata-se de discurso justificador da motivação para o trabalho e, em alguns 
casos, mostra-se como a principal razão em ter ficado tanto tempo no trabalho e estar 
trabalhando ainda hoje.

Elaine – Gosto do meu trabalho, em especial do contato com o ser humano. 
Sinto-me satisfeita em poder resolver o problema de saúde que as pessoas 
enfrentam, principalmente dos mais necessitados. As minhas motivações 
mudaram ao longo do tempo. Antes eu não tinha tanta motivação quanto 
tenho hoje. O que mudou foi o relacionamento com a chefia, os cursos de 
capacitação que eu realizei etc... que fazem com que eu trabalhe com mais 
prazer e segurança.

Outro ponto de destaque na discussão da idade burocrática refere-se à distância 
intergeracional existente no trabalho daquele que atua em organização pública. A entrada 
de funcionários neste tipo de organização não se apresenta como um ciclo contínuo de 
renovação, o que acaba por evidenciar ainda mais os efeitos do envelhecimento. No serviço 
público, a intergeracionalidade surge com o hiato entre concursos, o choque entre gerações 
é etariamente mais bruto.

Luana – O problema do serviço público, quando se fala de envelhecimento, 
é você não renovar, não ficar em constante renovação da força de trabalho. 
Você deixar lacunas muito grandes. Aí sim, não é bom, porque daí você con-
vive com gerações muito diferentes, o que em termos de recursos humanos, 
hoje a gente convive com esse problema. É complicado você gerir esses 
distanciamentos. Principalmente se você não se atualiza nessas questões, 
principalmente se você é dirigente. Entendeu? Então, eu acho que isso muda. 
Mas se o serviço público não deixasse que essas lacunas ocorressem, o enve-
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lhecimento não seria um problema. Hoje, é problema. Ele é problema, porque 
criou essa lacuna enorme de tempos. E com isso nós não temos pessoas 
preparadas para assumir e temos pessoas que já estão cansadas querendo 
ir embora. Eu estou aposentada. Eu estou querendo ir embora. Ir embora no 
bom sentido. Não quero, não sou uma pessoa que quer parar, que quer parar 
de trabalhar. Mas eu acho que eu tenho que dar espaço. Já deveria ter outras 
pessoas tomando espaço.

O hiato existente entre os concursos e a entrada de novos funcionários por meio de 
concursos públicos pode levar a uma característica peculiar das organizações públicas: o en-
velhecimento em conjunto. O envelhecimento da organização consoante ao envelhecimento 
social. Neste caso, o envelhecimento profissional se camufla no envelhecimento da organi-
zação. As pessoas não se percebem envelhecendo. É uma idade profissional, burocrática, 
coletiva e sincrônica. No setor público, um dos elementos de desmotivação entre os profis-
sionais é a falta de um plano de carreira, o que acarreta um sentimento de rompimento com 
a ideia de progresso, de mérito, de reconhecimento. O profissional é anulado da atividade 
de trabalho e o que resta é a estrutura do serviço público. A idade burocrática se manifesta 
nesse momento em que a invisibilidade vem à tona aos olhos da estrutura.

Daniele – O que desanima o pessoal mais antigo é que você não tem uma 
carreira, uma estrutura de carreira, então você entra no primeiro ano. Você 
continua 30 anos sem ter aumento de salário, quer dizer de engenheiros 
e arquitetos, né, sabe, isso também tem diferença na minha carreira, se a 
pessoa acaba de entrar e você está lá, a diferença de salário quase não existe, 
porque você também a cada 5 anos ganha 5% então não é coisa que se diz: 
tive aumento de salário porque eu melhorei, eu aprendi, obedeci – não, é um 
direito de todo mundo, isso desanima muito, eu acho.

O indivíduo mais velho, no setor público, fica sujeito a algumas situações um pouco 
diferentes daquele no setor privado, quando ele mesmo se “aposenta”, mesmo estando 
trabalhando, e quando ele é “aposentado” ou demitido por outrem, ainda que continue 
trabalhando. No primeiro caso, é como se a pré-aposentadoria fosse um espaço de tempo 
em que nada acontece, é um momento de espera. Na pré-aposentadoria, o profissional entra 
no ócio, ele se acomoda, é um período em que ele não se afasta, mas também não produz. 
O indivíduo também pode ser “demitido” de alguma função sem ganhar nenhuma outra 
para substituir. Foram ainda narradas formas de afastar o profissional de uma determinada 
atividade, os chamados “encostados” ou “pendurados na brocha”, expressões essas que 
foram utilizadas por diferentes entrevistados para enfatizar profissionais que são agrupados, 
até mesmo fisicamente, por exemplo, em salas diferentes, a fim de ficarem isolados e não 
causarem conflitos ou problemas.

Daniele – Você não pode mandar o funcionário embora, a punição é um pouco 
complicada, você leva muito tempo, então fica uma coisa presa na outra 
e a coisa não deslancha, é uma questão administrativa mesmo, você fica 
pensando que é para não funcionar mesmo [...]. Você não devia punir, mas 
devia ser o inverso, você deveria premiar quem trabalha, porque a punição é 
meio complicada no Estado.
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Em suma, a idade burocrática se produz orientada por (1) um discurso motivador 
baseado no bem comum; (2) hiato intergeracional e envelhecimento das organizações; (3) 
rompimento com a ideia de progresso e (4) processos de demissão e aposentadoria simbó-
licos.

4.3 IDADE PROFISSIONAL COMO UMA IDADE EMPRESARIAL

No setor privado, a idade profissional também assume suas peculiaridades. De-
nominamos a idade profissional, neste caso, de idade empresarial. A idade empresarial, se 
manifesta durante as relações e conquistas no ambiente de trabalho, durante a concorrência 
e, até mesmo, na carga de trabalho oferecida aos profissionais. No setor privado, a interge-
racionalidade não se apresenta como distância, como no setor público, e sim como fonte de 
conflito, especialmente quando o profissional mais velho é subordinado a um profissional 
mais jovem ou quando o preconceito com o mais velho é evidente durante as relações 
de trabalho. Apesar dos conflitos, a diversidade de idades pode ser um ponto positivo, 
desde que algumas medidas sejam tomadas para viabilizar o convívio destas gerações. Os 
entrevistados pensam que a área de Recursos Humanos deveria agir em prol deste convívio.

Breno – O conflito é muito grande. As gerações que conflitam, da geração 
minha, com quem tá se formando agora, que pegou internet inteira, essa fase 
do computador, do telefone, todas essas coisas da internet... então, tem até 
uma nova geração e essa nova geração... se a Y já não tinha muita paciência, 
essa tem menos ainda, ela já entra perguntando “o que você vai fazer comigo 
nos próximos 3 meses?”. Na minha época era assim: “será que daqui 5 anos 
vou ter algo legal?”. O mais velho acha que está sendo desprezado. O mais 
novo acha que o velho não sabe nada. [...] Cabe, às empresas, trabalhar 
esses dois níveis muito importante para a empresa fazer com que eles se 
conversem, se entendam... Se a preocupação do RH é a empresa, então faça 
esses caras conversarem, eles são importantes pra empresa, eu não quero 
perder ninguém.

As motivações, em grande parte das vezes, estão relacionadas aos resultados con-
quistados durante as atividades de trabalho e não tanto ao processo de trabalho, como no 
setor público.

Fabiana – Eu acho assim, me sinto supervalorizada, até por conta do boca a 
boca, das mensagens que as pessoas deixam no Facebook, Linkedin, telefone, 
ou de repente, eu tô aqui em casa e recebo um mimo, a pessoa agradecida 
pelo resultado do trabalho, enfim... Então, assim, a questão de ser valorizada 
é muito importante, porque isso te dá estímulo, força pra continuar, que estou 
no caminho certo e outra coisa também, o resultado disso, o que eu faço, é o 
que eu gosto de fazer, então eu coloco um carinho naquilo que eu faço.

As queixas ligadas à idade se baseiam no cansaço, na pressão e no ritmo de 
trabalho exigido no setor privado; os entrevistados apresentaram resistência ao comentarem 
que tinham sofrido dificuldades por conta da idade.
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Giovana – Elogiavam o currículo, mas diziam que estava fora da faixa etária. 
Foi uma época em que aceitavam até 35 anos. Diziam que tinha que ter até 
35 anos.

A idade empresarial se pauta, portanto, mais especificamente, por (1) conflito 
intergeracional; (2) motivação gerada por conquistas, (3) pressão e ritmo exaustivo de tra-
balho; (4) o fantasma da demissão e recolocação de trabalho. Em síntese, as categorias que 
surgiram da análise das entrevistas permitiram demonstrar que a construção do envelhe-
cimento na esfera do trabalho se dá a partir de diversas dimensões que não estão ligadas 
somente à idade cronológica, mas que estão inter-relacionadas e representam eventos e 
critérios que se refletem em uma identificação etária construída profissionalmente.

5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Inicialmente nosso objetivo era entender como as pessoas percebiam seu enve-
lhecimento no ambiente de trabalho. Essa pergunta partia do pressuposto que as pessoas 
de fato “percebem” seu envelhecimento e se identificam com esse processo. À medida em 
que as entrevistas foram realizadas, notamos que os entrevistados hesitavam, contornavam, 
questionavam e relativizavam a relevância da idade para eles. Concluímos, provisoriamente, 
que esse pressuposto estava equivocado e que a identidade etária não era nem óbvia nem 
necessária. Passamos então, a prestar atenção nos discursos que sustentavam a existência 
ou não de uma identidade etária, nas maneiras de reconhecimento e rejeição, suspeitando 
que, mesmo diante das declarações verbais sobre sua provável irrelevância, a idade teria 
algum papel para desempenhar na vida profissional de nossos entrevistados. Então, per-
cebemos que o problema não era se identificar com a idade, e sim com uma concepção 
específica de idade, tornada preponderante pelo senso comum: a idade cronológica. Essa 
idade, cuja ordem de grandeza se mede pela contagem numérica do tempo de vida, situa 
a pessoa num ciclo linear do nascimento à morte e estabelece relações de acordo com a 
posição nessa linha entrecortada por anos. E essa idade simplesmente não é suficiente para 
abarcar a riqueza de nuances que nossos entrevistados usaram para se situar nos ciclos 
e temporalidades por eles descritos: sua “posição” nessa linha imaginária, que determina 
quem vem antes de quem e depois de quem (como os mais velhos e os mais novos, na 
idade cronológica), traz relatos de como os antepassados lidavam com a velhice, como os 
amigos se portam, como o trabalho instiga, como se acham jovens, como dão sentidos 
à possibilidade de aposentadoria, como referenciam sua vida profissional; enfim, é uma 
posição temporal marcada por experiências de ordens não pertencentes necessariamente às 
etapas da vida.

Então, o que encontramos no processo de análise foi que as pessoas criam as 
idades com as quais se identificam e também aquelas que rejeitam. Elas se sentem com 
menos idade e apontam que os velhos são os “outros”. Neste processo, negam que tenham 
posturas relacionadas à velhice e exibem comportamentos tidos como da juventude, não 
havendo, portanto, apenas a idade cronológica. Passamos a nos perguntar, então: Como os 
profissionais constroem o envelhecimento? A partir desta pergunta de pesquisa, conduzimos 
as entrevistas em busca da idade com a qual os participantes se identificavam. A elaboração 
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da teoria fundamentada nos dados desta pesquisa tem como ponto de partida, portanto, 
a não-identificação com a idade cronológica. Nos dados, entretanto, surgiram diferentes 
concepções de idade, como idade moral, idade corporal, idade coletiva e idade profissional, 
categorias que refletem as diversas formas pelas quais os entrevistados se identificam e que 
constroem a concepção de envelhecimento. Inferimos, portanto, que as idades são múltiplas 
e organizadoras da experiência do envelhecimento, identificadas, neste estudo, como a cate-
goria central que explica como os profissionais mais velhos atribuem sentido ao fenômeno. 
Essas diferentes idades, integradas, formam o que chamamos, neste trabalho, de múltiplas 
idades. A concepção de múltiplas idades surgiu, principalmente, da necessidade de suprir 
a diversidade da própria fala dos entrevistados, mas segue a noção de política ontológica de 
Mol (1999, p. 75), supondo que se “[...] a realidade é feita, se é localizada histórica, cul-
tural e materialmente, também é múltipla. As realidades tornaram-se múltiplas”; as idades, 
quando localizadas e qualificadas, também podem ser múltiplas.

Ao apresentarmos as múltiplas idades, nos deparamos com algumas nuances 
que se mostraram relevantes para compreender o que o envelhecimento representa para 
os profissionais entrevistados. Primeiramente, verificamos que a idade cronológica parece 
importar mais para os outros do que para eles. Os critérios pessoais e profissionais de 
estabelecimento da situação no curso de vida são mais complexos. O exercício de delinear 
a idade profissional, categorizada em idade burocrática e empresarial, nos mostrou que há 
muito mais sob o invólucro da idade do que imaginávamos. Esse retrato, ainda, tende a 
mudar rapidamente, de acordo com respostas a essas pressões e contradições entre o que 
se espera do profissional e o que ele espera fazer dentro de sua idade quando qualificada. 
Portanto, é uma pesquisa que reflete um momento histórico específico, como a própria vida 
dos profissionais que entrevistamos.

Em todas as entrevistas se fez presente o comentário sobre a inexorabilidade da 
saúde, das condições físicas para poder pôr em prática essa idade repleta de significados 
descrita pelos profissionais. As doenças e restrições no domínio das faculdades corporais 
são constitutivas de uma idade inadiável, de um momento a ser evitado, mas que se faz 
presente em todos os discursos. Essa fragilidade mostra-se imperativa, embora existam 
tentativas de driblá-la, negando o encontro com o envelhecimento. Continuar trabalhando, 
aprendendo e estudando são manobras para que se lute contra a construção do envelhe-
cimento. Limitações físicas também são desviadas por meio de uma nova condição de 
trabalho, aproveitando a tecnologia e os novos formatos organizacionais.

Mas, em qual plano as múltiplas idades se estabelecem? Apesar de apresentarem 
critérios próprios, lugares e intensidades diferentes, as diferentes idades se relacionam. Os 
relatos demonstram que, muitas vezes, uma idade pode ser medida pela outra, seja por 
complementaridade, por inclusão ou por oposição. Então, as diferentes idades não apenas 
coexistem como acabam agregando sentido umas às outras. Quando uma das pessoas 
entrevistadas afirma que é na sociabilidade da vida privada que o envelhecimento se mani-
festa com mais veemência para ela, a entrevistada está dizendo também que o espaço de 
sociabilidade do trabalho se coloca como imune a esse processo, como lugar onde a idade 
não importa ou ao menos não deveria importar.

A partir destas análises, nos debruçamos sobre a linearidade da idade. Se as 
idades não são pontos numa linha reta com uma única direção, já que podem ir e voltar a 
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despeito dos números; ainda, se não são intervalos móveis nessa reta, já que, pelos relatos, 
não é nem reta nem única, o que são essas idades trazidas por nossos entrevistados? Qual 
é o seu traçado? Estas idades que chamamos de múltiplas são universos de referência que 
agregam, ao mesmo tempo, valores, modos de agir e maneiras de se localizar no mundo, 
como num mapa com coordenadas geográficas carregadas de significados e valores com as 
quais é possível se aproximar de uns lugares e se afastar de outros, se orientar e planejar 
seus trajetos. As vozes dos entrevistados parecem querer dizer, então, que somos o que 
fazemos e não quantos anos temos.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente o envelhecimento é um tema amplamente discutido em disciplinas 
como Gerontologia, Antropologia, Psicologia e Sociologia. Nos Estudos Organizacionais, 
o tópico também tem sido abordado sob a ótica do impacto do fenômeno na esfera do 
trabalho nas próximas décadas. Temas como estratégias de retenção e motivação, práticas 
de transferência de conhecimento, estratégias de desenvolvimento e treinamento, conflito 
geracional, desenvolvimento de carreira e planos de sucessão são alguns deles (HEDGE; 
BORMAN, 2012). Outro ponto que, embora seja pouco discutido na área de Estudos Orga-
nizacionais, não é menos importante é a questão da idade (LAWRENCE, 1996).

Neste trabalho, a questão da idade foi crucial para compreender como os pro-
fissionais constroem a noção do envelhecimento. O primeiro ponto verificado a partir dos 
dados foi a ideia de não-naturalidade da identificação etária, ou seja, o não reconhecimento, 
por parte dos profissionais entrevistados, por sua idade cronológica, mas sim de múltiplas 
idades que se inter-relacionam no curso de vida do profissional.

O envelhecimento, por exemplo, pode ser reconhecido pelos entrevistados como 
uma relação histórica e geracional, que não tem necessariamente a ver com a idade individual, 
mas que se apresenta como tendência na esfera profissional. Nas entrevistas os indivíduos 
alegaram, por exemplo, que o mercado imobiliário e o jornalismo teriam rejuvenescido nos 
últimos anos. Estaria presente, neste sentido, uma idade coletiva. Em outros momentos, o 
envelhecimento é entendido como uma postura, apontando para valores e modos “corretos” 
ou esperados para agir, por vezes, contrários ao desejo pessoal. Estaria presente, neste 
caso, uma idade moral. Por vezes, ainda, o envelhecimento é identificado a partir dos 
sinais do corpo, independentemente da idade cronológica, indicando, portanto, uma idade 
corporal revelada pelos profissionais. Os dados demonstraram, ainda, identidades etárias 
construídas por meio de referências do mundo do trabalho. Identificou-se, então, uma idade 
profissional, ou seja, uma idade construída profissionalmente que posiciona o indivíduo no 
mundo do trabalho de acordo com determinados critérios.

Neste contexto, ficou evidente, a partir das entrevistas, que o trabalho é uma 
importante atividade que, de certa maneira, rejuvenesce os indivíduos. Por outro lado, o 
não-trabalho surge como imagem negativa aos profissionais mais velhos, pois está associa-
do a elementos como morte, perda de função na sociedade e congelamento. O tópico sobre 
história e temporalidades também surgiu quando elementos de continuidade, como pros-
seguir estudando e se aperfeiçoando, foram vistos como garantia de que o envelhecimento 
não se legitime no espaço de trabalho. Mas, elementos de ruptura, como as demissões, 
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acabam por evidenciar o processo de envelhecimento. O tópico relacionado à experiência, 
que é recorrente quando se trata do envelhecimento, também surgiu como um ponto impor-
tante nas entrevistas. Para os indivíduos o valor da experiência depende dos outros critérios 
não-cronológicos, como atualização, adequação e preparo, o que fortalece o conceito de 
idade profissional proposto neste trabalho. A partir de algumas diferenças entre a realidade 
profissional do setor público e de empresas privadas, foi possível verificar que a idade profis-
sional se mostra categorizada. Elaboramos, nesse sentido, os conceitos de idade burocrática 
e idade empresarial, como peculiares aos profissionais que atuam nos respectivos setores.

Este trabalho pretende contribuir para os estudos a respeito do envelhecimento nos 
Estudos Organizacionais. A contribuição se dá na medida em que a idade cronológica, ainda 
que amplamente utilizada para capturar o grau em que a pessoa tem progredido no pro-
cesso de envelhecimento, tem sido repetidamente criticada por estudiosos que demonstram 
insatisfação com esta variável, uma vez que ela se apresenta como uma medida do tempo 
e não uma variável psicológica (SCHWALL, 2012). Sugerimos, neste sentido, que sejam 
considerados os conceitos elaborados neste trabalho e os respectivos critérios que apontam 
a experiência dos profissionais com o envelhecimento. Afinal de contas, quando a referência 
do pesquisador, no tratamento de categorias como crianças, jovens ou velhos, é apoiada na 
idade cronológica ou na aparência de cada um, acaba-se por perder a maleabilidade das 
formas pelas quais o curso da vida é concebido, como também o sentimento empregado 
na relação entre grupos etários e sua importância na organização social (DEBERT, 2006).

As conclusões deste trabalho permitem afirmar que os Estudos Organizacionais 
se constituem como uma abordagem relevante, capaz de colaborar para a compreensão do 
fenômeno em conjunto com outras lentes e perspectivas. O artigo, no entanto, apresenta al-
gumas limitações. Uma delas trata-se da análise em conjunto, considerando os profissionais 
do sexo feminino e masculino, a respeito do envelhecimento, ainda que estudiosos atentem 
ao fato de desconsideração de características específicas de cada um deles, abordando-os 
de forma homogênea (MORI; COELHO, 2004). Além disso, não foram considerados, na aná-
lise, dados que poderiam influenciar nos resultados, como o estado civil dos profissionais e a 
presença de filhos. A pesquisa realizada incita novas investigações a partir da utilização de 
uma idade subjetiva para abordar o envelhecimento nos estudos sobre trabalho. Sugere-se, 
ainda, que futuras pesquisas sobre o tópico sejam realizadas, para verificar como a concep-
ção de envelhecimento é construída para profissionais de diferentes gêneros. Considera-se 
relevante que pesquisas como esta sejam realizadas em outros contextos sociais, a fim de 
identificar a questão cultural que permeia o fenômeno.
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ABSTRACT
The aim of this paper is to analyze the new directions 
and tendencies of research in Accounting that draws 
on the Institutional theory. Thus, in other to achieve 
this objective, a systematic literature review was car-
ried out using the main Accounting journals in Brazil 
(Qualis A1, A2 and B2 journals) and internationally 
(ABS (2010) list grades 3 and 4 journals). 135 arti-
cles (32 Brazilian and 103 international papers) were 
analyzed. These papers were classified according to 
the research topics identified in previous studies. This 
paper contributes to the analysis of trends in the use 
of the Institutional Theory in Accounting research, as 
well as discussing a research agenda for the future. 
As a result, our study provides a systematic and in-
formative analysis of the accounting literature based 
on the Institutional Theory that might expand the 
understanding, the debate and the use of such theory 
as a theoretical lens for the explanation of complex 
phenomena in the field of Accounting.

Keywords: Institutional Theory; Accounting Research; 
Systematic Review. 

RESUMO
Este estudo analisou os avanços e tendências das 
pesquisas em Contabilidade que utilizam como base 
teórica a Teoria Institucional por meio de uma revisão 
sistemática da literatura nos principais periódicos 
de Contabilidade brasileiros (entre o Qualis A1 e 
B2) e internacionais (grades 3 e 4 da Association of 
Business Schools – ABS). Ao todo foram analisados 
135 artigos (32 brasileiros e 103 internacionais). Os 
artigos foram classificados de acordo com tópicos de 
pesquisa definido em estudos anteriores. A pesquisa 
contribuiu com a análise das tendências no uso da 
Teoria Institucional em na pesquisa contabilidade, e 
apresentou uma discussão sobre uma agenda de pes-
quisa futura. Desta forma, o estudo proporcionou uma 
análise sistemática e informativa da literatura contábil 
baseada na Teoria Institucional que pode expandir o 
entendimento, o debate e o uso de tal Teoria como 
lente teórica para a explicação de fenômenos comple-
xos na área de Contabilidade. 

Palavras-chave: Teoria Institucional; Investigação em 
Contabilidade; Revisão Sistemática.
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1. INTRODUÇÃO

Pesquisa é um processo de descoberta intelectual o qual tem o potencial de transfor-
mar o nosso conhecimento e entendimento do mundo (RYAN; SCAPENS; THEOBALD, 
2002). Dentro da pesquisa em Contabilidade, de um modo geral, a pesquisa tem o 

objetivo fundamental de descoberta, interpretação e comunicação do conhecimento. Nos 
últimos anos, a pesquisa em Contabilidade vem registrando um crescimento significativo 
(PARKER; NORTHCOTT, 2016), em razão do interesse de pesquisadores, professores e 
estudantes que buscam analisar os fenômenos e as mudanças que têm ocorrido nessa área 
de conhecimento.

Wanderley e Cullen (2013) apontam que dentre os paradigmas alternativos de 
pesquisa em Contabilidade (pesquisa interpretativista e crítica), a Teoria Institucional vem 
ganhando popularidade, sendo assim, uma das mais utilizadas dentre as teorias considera-
das alternativas ao funcionalismo. Uma das razões para a popularidade dessa teoria é que 
ela apresenta explicações para os processos pelos quais estruturas, incluindo esquemas, 
regras, normas e rotinas, se estabelecem como diretrizes autorizadas para o comportamento 
social (SCAPENS, 2006).

Portanto, a Teoria Institucional tem sido a corrente principal nas pesquisas alter-
nativas em Contabilidade e Gestão (COOPER; PARKES; BLEWITT, 2014; ZUCCOLOTTO; 
SILVA; EMMENDOERFER, 2010), sendo aplicada para explicar o processo de legitimação 
nas organizações e no entendimento dos padrões e processos de mudança organizacional, 
por enfatizar o papel das regras e convenções que influenciam na maneira como as organi-
zações e sociedade se comportam.

Apesar de sua principal aplicação se dar na Contabilidade Gerencial, esta teoria 
também pode ser utilizada como abordagem em outros campos da Contabilidade, a exemplo 
da Contabilidade Societária (ALON; DWYER, 2014; HASSAN; RANKIN; LU, 2014), Conta-
bilidade Pública (ANTIPOVA; BOURMISTROV, 2013; MODELL, 2012; PALERMO, 2014), 
Contabilidade Social e Ambiental (CONTRAFATTO, 2014; CONTRAFATTO; BURNS, 2013) 
e Auditoria (ALLEYNE; HUDAIB; PIKE, 2013; FUNNELL; WADE, 2012) sendo utilizada 
para entender a regulação da Contabilidade, os padrões de Contabilidade internacional, 
decisões sobre adoção de normas internacionais e evidenciação.

Os constantes desenvolvimentos e temáticas estudadas pela abordagem institucio-
nal na Contabilidade, mencionados anteriormente, elucidam a potencialidade da aplicação 
e o poder explicativo da Teoria Institucional. Entretanto, apesar dessa grande popularidade, 
ao serem buscados artigos sobre a produção acadêmica em contabilidade com a utilização 
da referida teoria1, não foram identificados estudos, tanto a nível nacional quanto interna-
cional, que sistematizassem de forma integrada como essa literatura está sendo aplicada 
nos campos da Contabilidade. 

Desta forma, estudos anteriores como de Moll, Burns e Major (2006) estão desa-
tualizados, e tampouco consideraram a extensão da literatura – focados apenas em questões 

1.  Foi realizado uma busca booleana utilizando os termos: institucional; contabilidade; e Revisão ou Bibliome-
tria, ou blibliométrico, ou Produção. Também foram buscados seus respectivos termos em inglês.
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mais clássicas, não atentando para que diferentes componentes da Teoria Institucional 
expliquem como as regras, normas, rotinas, estruturas e esquemas são criadas, difundidas, 
adotadas e adaptadas ao longo do espaço e do tempo; e como eles caem em declínio e desu-
so. Além disso, a utilização da Teoria Institucional na pesquisa nacional está aumentando e, 
apesar dos esforços de busca, conforme mencionado anteriormente, não foram identificados 
estudos que consolidem esta abordagem.

Assim, nosso estudo busca analisar os avanços e tendências das pesquisas em 
Contabilidade que utilizam como base teórica a Teoria Institucional, respondendo ao seguin-
te questionamento: quais são os avanços e tendências das investigações em Contabilidade 
que aplicam o paradigma institucional, no período de 2009 e 2016?

Para atingir este objetivo, este artigo foi estruturado como uma revisão sistemática 
da literatura. Desta forma, esta pesquisa descreve e aglutina o conhecimento existente na 
literatura sobre Teoria Institucional de modo a identificar aspectos relevantes, tais como o 
desenvolvimento das linhas de pesquisas do institucionalismo organizacional em Contabili-
dade e contextos das investigações, dentre outras características que são exploradas mais 
adiante no trabalho.

Além desta parte introdutória, que contextualiza o tema e define o propósito e 
alcance da pesquisa, o presente estudo contempla a revisão da literatura sobre a pes-
quisa institucional (seção 2), a descrição dos procedimentos metodológicos (seção 3), os 
resultados e discussões da revisão sistemática (seção 4), os direcionamentos para futuras 
investigações (seção 5) e as considerações finais (seção 6).

2. LINHAS DA PESQUISA INSTITUCIONAL EM CONTABILIDADE

A Teoria Institucional é geralmente subdividida em três vertentes: New Institutional 
Economics (NIE); Old Institutional Economics (OIE); e New Institutional Sociology (NIS).

A NIE é uma vertente que faz parte do corpo teórico da Economia Neoclássica. 
Desta forma, ela possui os princípios base da modelização econômica: agentes racionais com 
funções e objetivos definidos. A NIE propõe o desenvolvimento dos modelos econômicos, 
introduzindo pressupostos ou variáveis que levam em consideração o contexto organizacio-
nal (SCAPENS, 2006).

A OIE questiona alguns pressupostos da economia neoclássica (MAJOR; RIBEIRO, 
2009), tais como a racionalidade individual e o individualismo metodológico ao se analisar 
o desenvolvimento e mudança que se processam nos sistemas sociais. Esta vertente leva em 
consideração a ação dos agentes econômicos que estão atuando num contexto social, em 
que as normas e valores sociais moldam os comportamentos individuais (MAJOR; RIBEIRO, 
2009). A OIE também defende o holismo metodológico ao considerar que intituições e 
organizações existem em ambientes complexos, cuja consideração global (e não parcial ou 
simplista) deve estar envolvida na análise.

Por fim, a NIS enfoca as organizações dentro de uma grande rede de relaciona-
mentos entre as organizações e sistemas culturais. O ambiente institucional não apenas 
influencia o relacionamento das organizações com o mercado, mas também suas crenças, 
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normas e tradições (DIMAGGIO; POWELL, 1983; MEYER; ROWAN, 1977). Além do mais, 
o ambiente institucional é caracterizado pela elaboração de regras, práticas, símbolos, cren-
ças e requerimentos normativos aos quais indivíduos e organizações precisam se conformar 
para receber apoio e legitimidade. Um dos princípios básicos da NIS é o de que a estrutura 
organizacional é o resultado das pressões exercidas pelo meio envolvente em que as insti-
tuições operam.

Partindo destas vertentes, a revisão elaborada por Moll, Burns e Major (2006) 
selecionou as pesquisas que utilizaram estas abordagens para posteriormente classificá-las 
com relação aos assuntos. A primeira linha de investigação que foi destacada pelos autores, 
foi a influência das forças macro institucionais nos sistemas contábeis das organizações, 
que está focado em estudo como as forças institucionais podem influenciar nas práticas 
intra-organizacionais. Isto é, o processo pelo qual os fatores do nível sociedade (ou macro) 
colidem com o comportamento organizacional (ou nível micro). 

Moll, Burns e Major (2006), classificam nesta linha os estudos focados nas forças 
institucionais que podem influenciar nas práticas intra-organizacionais. Alguns estudos 
dedicaram seus esforços a investigar a mudança na utilização de sistemas de avaliação 
de desempenho (ver por exemplo: HUSSAIN; HOQUE, 2002, HUSSAIN; GUNASEKARAN, 
2002) e a configuração de padrões e relatórios financeiros (MEZIAS; SCARSELLETTA, 
1994).

Outros estudos dedicaram-se a estudar o princípio fundamental das teorias ins-
titucionais, ao estudar e melhorar o entendimento do como os ambientes institucionais 
são formados. Dando origem a segunda linha de pesquisa: a estruturação do Campo Or-
ganizacional. Nestes estudos investiga-se como as organizações afetam seus ambientes, e 
dependência da instituição dentro do campo organizacional para sua construção e força. 
Desta forma, entende-se que há dualidade entre organização e seu ambiente institucional.

Assim, os estudos dedicam-se a melhorar o entendimento sobre como os ambien-
tes institucionais são formados (ANSARI; EUSKE, 1987; CARPENTER; DIRSMITH, 1993). 
Neste contexto, quando as forças institucionais e sociopolíticas influenciam a introdução 
de uma mudança, a análise da estruturação do campo organizacional deve-se concentrar 
na institucionalização (BURNS; SCAPENS, 2000) e nas contradições institucionais (SEO; 
CREED, 2002) que explicam a mudança e os conflitos entre as instituições concorrentes.

A terceira linha de pesquisa, dedica-se a estudar a legitimidade e organizações. 
Estas investigações consideram que as organizações aderem a valores sociais mais amplos 
por razões de legitimidade, pela qual tais valores determinam a “adequação” do trabalho, 
arranjos e práticas organizacionais. Grande parte das pesquisas nesta área busca estudar os 
atributos de legitimação dos sistemas contábeis. 

Muitos pensamentos institucionais são baseados na premissa de que as organi-
zações aderem a valores sociais mais amplos por razões de legitimidade, pela qual tais 
valores determinam a “adequação” do trabalho, arranjos e práticas organizacionais. Devido 
a isto grande parte das pesquisas nessa área visam estudar os atributos de legitimação dos 
sistemas contábeis (ver por exemplo: ABERNETHY; CHUA, 1996).

A quarta linha dedica-se a estudar o papel da agência e poder na análise insti-
tucional, que leva em consideração que o ambiente institucional é caracterizado por uma 
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gama de diferentes autoridades, cada um com suas expectativas sobre qual é o modo 
apropriado de operar. As múltiplas, e frequentemente conflitantes, expectativas que afetam 
a organização sugere que estas organizações não são passivas na escolha de seus arranjos 
e práticas. Ao contrário, sugere que a organização responde estrategicamente ao ambiente 
institucional (OLIVER, 1991). Estudos reconhecem essa possibilidade de ação estratégica 
da organização e tem investigado a implementação da mudança contábil modelada por cada 
perspectiva. 

Burns (2000) analisa as características da complexidade e dinâmica da mudança 
na Contabilidade ao longo do tempo. Neste estudo é mostrado como a introdução de um 
novo procedimento contábil é provavelmente menos problemático quando a mudança é 
compatível com a com as regras, rotinas e padrões de pensar e fazer existentes dentro da 
organização (BURNS; SCAPENS, 2000). Contudo nas situações em que isso não se aplica, 
Burns (2000) mostra uma mobilização do poder e políticas como sendo importante para o 
eventual direcionamento e resultado da implementação da mudança. 

Por fim, a Contabilidade e busca por eficiência que é a linha de pesquisa que é 
enraizada no paradigma da economia neoclássica. A perspectiva da NIE sobre a Contabi-
lidade é mais restrita e específica que na OIE e NIS. A literatura da NIE na Contabilidade 
descreve a existência de configurações particulares de Contabilidade em razões de eficiência 
ou minimização de custos. 

Esta linha descreve a existência de configurações particulares de Contabilidade 
em razões de eficiência ou minimização de custos. Por exemplo, Colbert e Spicer (1995) 
explanam sobre “temas gerais de Contabilidade (por exemplo desempenho e controle, res-
ponsabilidade e preço de transferência) em termo de escolhas ótimas entre alternativas em 
uma dada situação de transação. Contudo, destaca-se que a NIE associa a mudança na 
Contabilidade com referência para minimização de custos mudando de uma configuração 
ótima (ou equilíbrio) para outra.

3. MÉTODO

Realizamos uma revisão sistemática das pesquisas que utilizam a Teoria Insti-
tucional, de modo individual ou em conjunto, como plataforma teórica. Desta forma, a 
abordagem metodológica desta pesquisa foi baseada nos estudos de Shields (1997), Baxter 
e Chua (2003), Chenhall e Smith (2011), Moll, Burns e Major (2006), Hesford et al. 
(2006) e Hoque (2014), que contribuíram para a fundamentação das variáveis utilizadas 
nesta pesquisa. No que tange aos procedimentos da revisão sistemática e as categorias 
utilizadas na pesquisa, encontram-se sumarizados na Figura 1.

Inicialmente foi conduzida uma coleta dos artigos, diretamente no site dos pe-
riódicos eletrônicos que publicam artigos de Contabilidade. Buscando encontrar artigos 
relevantes e de boa qualidade, foram selecionados os periódicos melhores avaliados confor-
me as instituições competentes – a nível nacional o Qualis Capes, e a nível internacional a 
Association Business Schools (ABS).
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Figura 1 - Síntese do processo da revisão sistemática elaborada

Fonte: Elaboração própria (2017).

Para os periódicos nacionais, foi consultada a página do Qualis Capes, a partir 
da área de conhecimento de Administração, Ciências Contábeis e Turismo. A seleção dos 
periódicos se deu considerando os termos “contábil”, “Contabilidade”, “accounting”, e sua 
inclusão no Qualis (2013), nos estratos A1, A2, B1 e B2. A escolha do Qualis deve-se a 
seu reconhecimento e uso na classificação das pesquisas no Brasil. Sendo assim, foram 
selecionadas 10 revistas brasileiras2. Já para os periódicos a nível internacional foi escolhido 

2.  Revista Contabilidade & Finanças (RCF); Contabilidade Vista & Revista (RCVR); Revista de Contabilidade 
e Organizações (RCO); Revista Universo Contábil (RUC); Revista Contemporânea de Contabilidade da UFSC 
(RCC); Revista de Contabilidade, Gestão e Governança (RCGG); Revista de Contabilidade e Administração 
da Unisinos (BASE); Revista Enfoque: Reflexão Contábil (RERC); Revista de Administração, Contabilidade e 
Economia (RACE), e Advances in Scientific and Applied Accounting (ASAA).
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o Combined Journal Guide da Association of Business Schools (ABS, 2010). Foi selecio-
nada a área correspondente a Accountancy, para identificar os periódicos específicos de 
Contabilidade. Desta forma, selecionados os estratos mais altos (grades 4 e 3). Com isso, 
foram selecionados 21 periódicos3. Contudo, foram encontrados artigos em nove periódicos 
brasileiros e 13 internacionais (ver Tabela 1).

No período compreendido entre 2009 e 2016 foram coletados 210 artigos (36 
nacionais e 174 internacionais). Entretanto, destes foram analisados um total de 135 
artigos (32 nacionais e 103 internacionais) e excluídos 75 artigos por não preencher os 
critérios básicos de seleção dos artigos: ser relacionado com Contabilidade e utilizar a Teoria 
Institucional como plataforma teórica (MODELL, 2009).

Para a classificação com relação as teorias os artigos foram inicialmente anali-
sados com base na utilização de um modelo ou análise institucional por meio de uma ou 
mais vertentes da teoria, ou ainda realizaram uma combinação de perspectivas com outras 
teorias. Neste sentido, foi considerado a enunciação do posicionamento dos pesquisadores 
sobre a perspectiva utilizada como critério objetivo de classificação. Sendo assim, os artigos 
foram classificados, de acordo com a vertente da Teoria Institucional, em: Nova Economia 
Institucional; Velha Economia Institucional; Nova Sociologia Institucional; ou Multi-teórica 
quando houve a combinação de no mínimo duas das perspectivas anteriores, ou combina-
ção de outras teorias à Teoria Institucional, em qualquer uma das vertentes (ver Tabela 2).

Para a classificação dos artigos por linhas de pesquisas (ver seção 2), foram uti-
lizadas as mesmas previamente apresentadas no estudo de Moll, Burns e Major (2006). 
Contudo, durante as análises, foram identificados novos direcionamentos nas linhas de 
investigação em função da ampliação na utilização da teoria, ou também, a não cobertura 
na obra mencionada. Desta forma, os artigos foram classificados inicialmente nas seguintes 
categorias: Influência das forças macro institucionais nos sistemas contábeis; A Estrutura-
ção do Campo Organizacional; Legitimidade e Organizações; Agência e Poder na análise 
Institucional; ou Contabilidade como Configuração Eficiente (ver Tabela 3).

Além dessas duas classificações, os artigos também foram classificados utilizando 
as mesmas categorias baseadas nas obras de Shields (1997), Chenhall e Smith (2011), 
Hesford et al. (2006) e Hoque (2014). Assim, os trabalhos foram classificados com relação 
ao método da pesquisa: a) quantitativo: Análise Documental, Estudo de Campo, Estudo de 
Caso, Pesquisa Participativa; b) qualitativo: Analítica, Survey, Análise Documental, e Estudo 
de Campo; e c) métodos mistos: Análise Documental, Estudo de Caso, Analítico (ver Tabela 
4).

Também foi construída uma síntese dos artigos utilizado uma abordagem adaptada 
de Baxter e Chua (2003) para sintetiza-los com base em contexto, objetivo, foco ou questão 

3.  Journal of Accounting Research (JAR); Journal of Accounting and Economics (JAE); Accounting Review 
(TAR); Accounting, Organizations and Society (AOS); Review of Accounting Studies (RAS); Contemporary Ac-
counting Research (CAR); Abacus; Accounting and Business Research (ABR); Accounting Forum (TAF); Journal 
of Accounting Literature (JAL); European Accounting Review (EAR); Critical Perspectives on Accounting (CPA); 
Accounting, Auditing and Accountability Journal (AAAJ); British Accounting Review (BAR); Management Ac-
counting Research (MAR); Financial Accountability and Management (FAM); Journal of Accounting and Public 
Policy (JAPP); International Journal of Accounting (IJA); Accounting Horizons (AH); Journal of Accounting, 
Auditing and Finance (JAAF); e Behavioral Research in Accounting (BRA).



298

Tiago de Moura Soeiro e Cláudio de Araújo Wanderley
A teoria institucional na pesquisa em contabilidade: uma revisão

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 291-316, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260895 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

de pesquisa, metodologia, uso da teoria e contribuições. Para tal, foi procedida a leitura 
integral de todos os artigos a fim de identificar esses aspectos e construir uma matriz de 
síntese dos artigos. 

Em seguida, depois de categorizados procedeu-se, seguindo as ideias de Hoque 
(2014), uma quantificação dos estudos por meio de matrizes que apresentam a ocorrência 
das variáveis analisadas ao longo do tempo. Este procedimento permitiu, através da criação 
de gráficos e tabelas interativas, a observação da evolução e frequência dos elementos 
analisados, como as tendências e novos direcionamentos nas pesquisas – por exemplo: 
com relação às escolhas metodológicas, lente teórica, ou contexto. Este procedimento é 
importante, pois, por meio dele é possível observar a densidade dos artigos com base nas 
escolhas dos investigadores, sintetizadas nas variáveis observadas neste estudo. 

Por fim, os estudos foram agrupados com base nas suas respectivas linhas de 
investigação e analisados de modo a elucidar os direcionamentos e as lições apreendidas, 
limitações das mesmas e lacunas no conhecimento ou pontos ainda pouco explorados ou 
não claros. A revisão foi auxiliada pela utilização de um software de análise qualitativa, o 
ATLAS.ti 7, que auxiliou na organização e categorização dos artigos.

4. RESULTADOS

4.1 BREVE ANÁLISE DESCRITIVA DOS RESULTADOS

A Tabela 1 apresenta a quantidade de artigos analisados por revista ao longo do pe-
ríodo em evidência. No período analisado observa-se que os periódicos que mais publicaram 
nesta temática são internacionais, representando 77,04% do total de artigos. As revistas 
que mais se destacam são a Critical Perspectives in Accounting, seguida pela Accounting, 
Auditing and Accountability e Accounting Organization and Society. No âmbito nacional, 
os periódicos brasileiros de maior destaque foram a Revista Base da Unisinos, seguida pela 
Revista Universo Contábil.

Tabela 1 - Frequência de artigos publicados com a Teoria Institucional

PERÍODICOS 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Total
Total 

Individual 
(%)

Total 
Global (%)

NACIONAIS 5 3 2 4 6 4 2 5 31 100 22,96

BASE 1 1 1 1 2 1 7 22,58 5,19

RUC 1 1 2 2 6 19,35 4,44

RC&F 2 2 4 12,9 2,96

RCO 1 1 2 4 12,9 2,96

RCV&R 1 1 1 3 9,68 2,22

RCC 1 1 1 3 9,68 2,22

RCGG 1 1 2 6,45 1,48

RACE 1 1 3,23 0,74

ASAA 1 1 3,23 0,74
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PERÍODICOS 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Total
Total 

Individual 
(%)

Total 
Global (%)

INTERNACIONAIS 10 5 11 14 16 21 12 15 104 100 77,04

CPA 2 3 2 1 1 5 3 3 20 19,23 14,81

AAAJ 3 3 3 4 4 17 16,35 12,59

AOS 4 3 2 2 4 15 14,42 11,11

BAR 1 2 3 2 3 11 10,58 8,15

TAF 1 1 1 1 2 3 9 8,65 6,67

FAM 3 1 2 1 2 9 8,65 6,67

MAR 1 2 1 2 1 1 8 7,69 5,93

CAR 1 1 2 1 5 4,81 3,7

EAR 1 2 1 1 5 4,81 3,7

IJA 2 2 1,92 1,48

Abacus 1 1 0,96 0,74

AH 1 1 0,96 0,74

BRA 1 1 0,96 0,74

Total 15 8 13 18 22 25 14 20 135 - 100

No que se refere ao uso das vertentes da Teoria Institucional, observa-se uma 
predominância nas abordagens sociológicas, ou seja, a NIS – ou sua combinação com 
outras teorias. De um modo geral, os modelos teóricos empregados nos artigos utilizam 
combinações de teorias de cunho econômico e sociológico para prover explicações mais 
holísticas do fenômeno em análise, conforme pode ser observado na Tabela 2.

Tabela 2 - Frequência de artigos com Teoria Institucional por corrente da teoria

Vertente 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Total Total (%)

Multi-teórica 11 6 8 12 18 16 2 73 54,07

Nova Sociologia 
Institucional (NIS) 2 1 1 1 7 11 18 41 30,37

Velha Economia 
Institucional (OIE) 2 1 4 6 3 1 2 19 14,07

Nova Economia 
Institucional (NIE) 1 1 2 1,48

Total 15 8 13 18 22 25 14 20 135 100

De acordo com a Tabela 3, as principais linhas de investigação são a Estruturação 
do campo Organizacional e a Influência de forças macro institucionais que moldam os sis-
temas contábeis.
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Tabela 3 - Frequência de artigos com Teoria Institucional por linha de pesquisa

Linhas de Pesquisa 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Total Total (%)

Agência e Poder na 
Análise Institucional 3 1 1 5 4 1 2 1 18 13,33

Contabilidade e 
Eficiência 3 1 1 2 1 1 9 6,67

Estruturação do Campo 
Organizacional 10 6 7 3 8 8 4 8 54 40

Influência das Forças 
Macro Institucionais 2 1 8 7 12 6 8 44 32,59

Legitimidade e Organi-
zações 1 1 1 2 2 1 2 10 7,41

Total 15 8 13 18 22 25 14 20 135 100

Com relação às escolhas metodológicas, a Tabela 4 evidencia a predominância 
dos métodos qualitativos, em função dos problemas de pesquisa estarem preocupados na 
explicação e interpretação dos fenômenos, o que era esperado, pois esta é principal opção 
metodológica das investigações da corrente principal da Teoria Institucional que tem cunho 
sociológico. Porém, há condução de investigações quantitativas e mistas, que buscam iden-
tificar a presença dos elementos discutidos na Teoria Institucional, como o isomorfismo.

Tabela 4 - Frequência de artigos com Teoria Institucional por abordagem metodológica

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Total Total (%)

Qualitativa 6 4 11 13 15 15 7 17 88 65,19

Análise Documental 2 1 2 1 2 2 4 14 10,37

Estudo de Campo 1 1 3 5 4 7 3 5 29 21,48

Estudo de Caso 3 3 6 6 10 5 2 8 43 31,85

Pesquisa Participativa 1 1 2 1,48

Quantitativa 5 0 1 3 2 5 7 2 25 18,52

Analítica 2 1 1 2 1 4 1 12 8,89

Survey 3 2 1 1 7 5,19

Análise Documental 2 1 3 2,22

Estudo de Campo 1 2 3 2,22

Métodos Mistos 0 1 0 1 1 1 0 0 4 2,96

Análise Documental 1 1 2 1,48

Estudo de Caso 1 1 0,74

Analítico 1 1 0,74

Outros 4 3 1 1 4 4 0 1 18 13,33

Total 15 8 13 18 22 25 14 20 135 100
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Nas investigações analisadas observa-se uma pluralidade de técnicas de análise. 
As técnicas qualitativas para análise de dados se destacam sobre a análise narrativa e temá-
tica. Alguns estudiosos utilizaram técnicas menos usuais como análise etnográfica e poética. 
Na análise quantitativa, a técnica que predomina é regressão e correlação. Outras pesquisas 
realizaram ensaios teóricos e estudos bibliométricos e sociométricos com abordagem descri-
tiva dos resultados. A seguir serão exploradas cada uma das linhas de pesquisa supracitada, 
para apresentar os avanços nas investigações que se utilizam da Teoria Institucional.

4.2 ANÁLISE DAS LINHAS DE PESQUISAS

4.2.1 Influência das forças macro institucionais

Com o surgimento e expansão da adoção dos padrões e normas internacionais de 
Contabilidade, alguns estudiosos dedicaram-se a estudar as razões pelas quais as Internatio-
nal Financial Reporting Standards (IFRS) foram adotadas voluntariamente (ver por exemplo 
GUERREIRO; RODRIGUES; CRAIG, 2012; MAROUN; VAN ZIJL, 2016). Neste novo dire-
cionamento de pesquisa, busca-se explicar como as pressões institucionais influenciam a 
adoção voluntária da IFRS e explicar os fatores que contribuíram para a adoção antecipada 
a nível nacional do IFRS antes da ampla adoção global. Ainda neste sentido, outras forças 
macro institucionais foram objeto de estudo para elucidar os fatores que influenciam e mo-
dificam os sistemas de Contabilidade. Dentre elas, destaca-se o papel da pressão isomórfica 
coercitiva de entidades internacionais sobre os sistemas de Contabilidade locais (HASSAN; 
RANKIN; LU, 2014).

Em relação às forças e pressões externas sobre a configuração das práticas, Griffith, 
Hammersley e Kadous (2015) apresentaram as forças institucionais que moldaram as práti-
cas de auditoria no que tange a mensuração, valoração e acuracidade das transações. Como 
pressões institucionais foram apresentadas por exemplo, o aumento na complexidade - nas 
últimas duas décadas - das estimativas do valor de ativos e a falta de orientações sobre como 
os auditores devem. No que tange às práticas de alocação de capital, Jabbour e Abdel-Kader 
(2015) mostraram que as lógicas embutidas, em um novo sistema de avaliação de risco 
implementado, foram fortes e promoveu mudanças nas rotinas internas da organização. 
Estas pesquisas apresentam casos de como o isomorfismo coercitivo, normativo, mimético 
funcionam como direcionadores para o cumprimento das IFRS, ao mesmo tempo em que 
apresentam as lógicas para a resistência. (MAROUN; VAN ZIJL, 2016)

No setor público, alguns estudos dedicaram-se a estudar as forças e pressões 
externas (neste caso os padrões de Contabilidade internacionais aplicada ao setor público) 
que influenciaram a mudança na Contabilidade local. Essa mudança pode não ser sempre 
bem-sucedida por causa da resistência em função de como o processo de mudança foi 
conduzido. Isso se justifica, porque realidades locais diferentes respondem de formas he-
terogêneas. Em locais onde a tradição da Contabilidade pública já é bem consolidada ou 
forte, a adoção do padrão internacional sofre uma grande resistência, ao contrário de onde 
a Contabilidade pública ainda não o é (ALBU; ALBU; ALEXANDER, 2014; OULASVIRTA, 
2014).
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A escolha pelo arcabouço do isomorfismo de DiMaggio e Powell (1983) parece ser 
a principal entre os autores quando se trata de pressões e forças externas que influenciam 
a Contabilidade. Não obstante, alguns estudos consideram que a organização não é passiva 
no ambiente organizacional. Ela responde às mudanças de forma estratégica, justificando 
assim a utilização do modelo de Oliver (1991).

Ao se mencionar desenvolvimento ou configurações de padrões, mais especi-
ficamente os relatórios da Contabilidade social e ambiental, alguns estudos nesta linha 
investigaram os motivos para a divulgação desses tipos de relatórios em diversos contextos, 
e as lógicas por trás da estruturação dos relatórios. As investigações de Bebbington, Higgins 
e Frame (2009) e Momin e Parker (2013) mostram que a decisão favorável à divulgação 
dos relatórios socioambientais não parece ser uma escolha racional, mas sim por razões de 
legitimidade, ou prossecução de uma estratégia de diferenciação. Assim, a busca pela legi-
timidade da organização contribui para o isomorfismo dos relatórios. Além dessa forma de 
isomorfismo, Oliveira et al. (2012) também destacam a influência dos agentes reguladores 
sobre a divulgação e configuração dos relatórios. 

Assim, os artigos convergem na ideia de que quando as organizações se deparam 
com incertezas e ameaças à continuidade, tendem a copiar estruturas e modelos adotados 
por outras organizações percebidas como eficientes e racionais (DIAS-FILHO; MOURA, 
2013; GRECCO et al., 2013). O que põe em destaque a influência de forças socioculturais 
sobre a Contabilidade na busca pela legitimação das empresas.

Neste sentido, o isopraxismo e o isomorfismo oferecem poder explicativo para 
análise das diferenças e semelhanças em relatórios, pois, permite aos pesquisadores obter 
uma melhor compreensão de quando e como as ideias transladadas podem levar à homo-
geneidade ou heterogeneidade da prática ou do campo institucional (ADAMS et al., 2016). 
Desta forma, é esclarecido que as lógicas da configuração dos relatórios socioambientais 
podem ser conflitantes, e podem acarretar uma mudança na visão dos agentes ou atores 
(EDGLEY; JONES; ATKINS, 2015).

No cerne da Contabilidade Gerencial, estudos se concentraram no processo de 
institucionalização de práticas orçamentárias (KREUZBERG; BECK; LAVARDA, 2016), 
práticas de custos (CALLADO; PINHO, 2015), e no processo de desinstitucionalização que 
agem sobre os artefatos (REZENDE; GUERREIRO; DALMÁCIO, 2012). 

Estes estudos ampliam a visão que encontraram Moll, Burns e Major (2006) nesta 
linha. Além da configuração de padrões financeiros, os pesquisadores estão se dedicando 
a aplicação e desenvolvimento de padrões ou configurações de relatórios socioambientais e 
Relatos Integrados. Outras investigações utilizaram a Teoria Institucional aplicadas em áreas 
distintas como Auditoria (DEDOULIS, 2016); Mercado de Capitais (ABRAHAM; SHRIVES, 
2014); e Transparência (PALERMO, 2014).

4.2.2 Estruturação do campo organizacional

Entender as tensões e contradições que motivam a mudança e o jogo de poder 
e força dos atores institucionais permite uma análise da estruturação do campo organi-
zacional e como o processo de institucionalização é conduzido. Nas investigações sobre 
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institucionalização, alguns pesquisadores dedicaram-se a estudar as forças que influenciam 
neste processo (LAVARDA; FELIU; PALANCA, 2009), a estruturação das normas, hábitos e 
rotinas de Contabilidade e relatórios sociais e ambientais (CONTRAFATTO; BURNS, 2013), 
para elucidar que fatores externos estão continuamente relacionados com a esfera intra-or-
ganizacional e tem o poder de moldar até as ações dos agentes mais influentes, e que as 
regras e rotinas emergentes da Contabilidade são influenciadas e implicadas na mudança 
organizacional e vice-versa. Em outras palavras, independentemente dos aspectos concei-
tuais técnicos, a mudança tem grande probabilidade de ser institucionalizada se estiver 
de acordo com a lógica institucional presente no campo institucional vigente na empresa 
(ROCHA; GUERREIRO, 2010).

Destarte, os Relatórios Sociais e Ambientais (RSA) surgem no contexto da emer-
gente lógica de sustentabilidade, em que o grau de desenvolvimento da insensibilidade 
simbólica e material à lógica da maximização de lucro prevalecente, determina o formato 
da prática do RSA, mais especificamente, a presença de resistência simbólica ou material à 
lógica de sustentabilidade pode explicar a ausência completa de RSA (BOUTEN; EVERAERT, 
2015). 

Neste sentido, atenção vem sendo dada as confrontações das lógicas institucionais 
(HYVÖNEN et al., 2009) para aclarar que a mudança depende, também, da aceitação das 
lógicas advindas de diferentes pressões externas, ou situações de dentro da organização 
(CARLSSON-WALL; KRAUS; MESSNER, 2016), assim a compatibilidade das lógicas pode 
variar não apenas entre campos e organizações, como a literatura enfatiza, mas também 
entre situações dentro de uma organização. Além disso, o conflito entre as lógicas em um 
campo é mediado pelas homologias entre as lógicas de dentro e de fora do campo que 
impulsionam novas lógicas no mesmo, como demonstra o trabalho de Ezzamel, Robson e 
Stapleton (2012). 

Contudo, a dinâmica por meio da qual as práticas socioambientais passam a ser 
institucionalizadas é um processo multi-passo recursivo e progressivo, em particular, no 
qual três processos principais e resultados relacionados foram identificados: a construção 
do sistema de significado comum em torno da ideia de responsabilidade social e ambiental; 
practicalisation, pelo qual regras e rotinas foram adotadas e difundidas dentro da organização; 
e o reforço por meio da adoção de estruturas e processos gerenciais intra-organizacionais. 
Por meio deste processo é possível investigar, como realizado por Contrafatto (2014), de 
que forma a lógica da Contabilidade (social e ambiental) é construída e posta em prática, e 
como estas práticas são reforçadas na organização. 

Por sua vez, o trabalho institucional dá destaque ao papel dos atores na condu-
ção do processo de mudança. Assim, o trabalho institucional, incluindo teorização, apelos 
retóricos, construção de redes normativas e educação, confere a um grupo estabilidade e 
influência, possibilitando-o acessar as categorias convencionais da difusão – interrupção, 
criação e manutenção (HAYNE; FREE, 2014). Contudo, a interação entre os atores nacio-
nais e transnacionais tornam um mecanismo de mudança aceitável, mas quando as novas 
regras são anexadas às existentes, elas as desestabilizam e também podem diminuir o 
impulso para mudanças mais amplas (ALON; DWYER, 2016). 

A linha de investigação relacionada ao uso de informações contábeis nos trabalhos 
analisados dedicam-se a estudar a gestão e avaliação de desempenho (ARTZ; HOMBURG; 
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RAJAB, 2012), o uso das informações da Contabilidade na gestão pública (JOHANSSON; 
SIVERBO, 2009) e o (de)coupling da utilização das informações de certas práticas (HENTTU-
-AHO; JÄRVINEN, 2013). O uso da informação pode ser heterogêneo entre as organizações 
em virtude da complexidade institucional enfrentadas (AMANS; MAZARS-CHAPELON; VIL-
LESÈQUE-DUBUS, 2015). Desta forma, a complexidade institucional pode ser vista como 
um recurso, e não como uma restrição, que oferece oportunidades à gestão (BRIVOT; CHO; 
KHUN, 2015).

4.2.3 Legitimidade e organizações

Nesta linha de investigação, outras pesquisas exploraram a decisão para a divul-
gação dos relatórios, adoção de práticas, normas, hábitos e rotinas, não por uma escolha 
racional, mas sim por razões de legitimidade, ou prossecução de uma estratégia de dife-
renciação, ou para dar a impressão de modernidade, ou ainda avaliar mudanças devido a 
deslegitimação e busca pela reconquista da legitimidade.

As pressões socioculturais (LIMA et al., 2015) e ambientais (BEDDEWELA; HER-
ZIG, 2013), que fazem com que as empresas se configurem de uma maneira única no que 
tange as demonstrações sociais corporativas, são associadas de acordo com Beddewela e 
Herzig (2013) às pressões isomórficas e razões de legitimidade.

A legitimidade também pode ser utilizada como artifício de comunicação de uma 
imagem percebida a nível mais amplo, conforme demonstra o estudo de Antipova e Bour-
mistrov (2013). Como exemplo, a adoção do padrão internacional do setor público pela 
Rússia contemporânea buscou a “modernização” alinhando as tensões entre as ideias glo-
bais contidas nas normas internacionais e sua materialização nas práticas locais. Contudo, 
as ideias globais entram em conflito com as tradições existentes na Contabilidade pública 
russa.

A Teoria Institucional mostra que existe uma lacuna cultural e geográfica entre as 
subsidiárias e a controladora. As controladas tendem a aderir aos mecanismos isomórficos 
do ambiente local como a política, cultura e negócios. Por isso as subsidiárias têm vários 
motivos para apresentar as informações sociais e ambientais para conquistar a legitimidade 
interna e externa. (MOMIN; PARKER, 2013)

A legitimidade é tida como um elemento crucial para o campo institucional. Neste 
sentido, a perda de legitimidade e a busca pela relegitimação podem ser alcançadas por 
meio de estratégias discursivas (WHITTLE; CARTER; MUELLER, 2014). A (perda da) legi-
timidade também vem sido evocada para explicar processos de mudança na organização 
(KACHELMEIER; RASMUSSEN; SCHMIDT, 2016).

4.2.4 Agência e poder na análise institucional

Uma das principais críticas sofridas pela Teoria Institucional é a pouca ênfase 
dada às ações e aos interesses dos atores sociais (LEONEL-JUNIOR; CUNHA, 2012). Neste 
sentido, novas investigações nesta linha dedicaram-se a investigar as escolhas da organi-
zação; negociações entre partes; Contabilidade em governos locais; e poder e política e 
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sua influência. As escolhas da organização podem ser mediadas pelas relações de poder e 
agência (UGRIN, 2009) além de pressão isomórficas para adequar os sistemas contábeis 
que não são utilizados devido a cultura predominante. Isto pode influenciar a relação entre 
a formulação de estratégias e o sistema de controle gerencial (TUCKER; PARKER, 2013). 

Alguns estudos dedicaram-se a analisar as relações e negociações entre atores den-
tro da mesma organização ou em organizações diferentes. Os temas dos artigos analisados 
estudaram a relação entre auditores internos e administração (CHRISTOPHER; SARENS; 
LEUNG, 2009), e negociação de compensações de gestores (HERMANSON et al., 2012). 
Alguns autores aplicaram esta análise no setor público ao estudar a relação entre os audi-
tores do estado e os auditados (FUNNELL; WADE, 2012). Nesta linha mostra-se que os 
estudos tendem a confrontar teorias (ver por exemplo: CHRISTOPHER; SARENS; LEUNG, 
2009, HERMANSON et al., 2012) mostrando que a abordagem individual de cada uma não 
é suficiente para explicar os processos. 

Ao se estudar a estruturação do campo organizacional, alguns autores focam seus 
estudos nas relações sociopolíticas e assimetrias de forças ou poder existente nelas, tanto 
no contexto intraorganizacional, quanto no interorganizacional (CHANG, 2009; HOOKS; 
STEWART, 2015). Neste contexto, a mudança promovida pelo processo de regulação do 
mercado seguindo as mudanças coercivas remete a práticas de Contabilidade cooptadas 
para fornecer legitimidade, resistência, e para redistribuir riqueza e poder na sociedade.

Por outro lado, a nível micro institucional, as práticas da gestão de desempenho 
estão implicadas no exercício do poder, com especial referência para a capacidade individual 
dos gerentes balancear ou equilibrar concepções de desempenho entre mais ou menos ins-
titucionalizados, enquanto prossegue a mudança organizacional (YANG; MODELL, 2012); e 
na decisão política de adotar objetivos sub ótimos. (DA COSTA; LOPES, 2012)

Alguns estudos enfatizaram a análise das considerações sobre a mudança de do-
mínio, dando atenção para sobre como a experiência profissional é ampliada para novas 
áreas de atuação (SUDDABY; SAXTON; GUNZ, 2015) e também consideram a influência 
dos agentes na reconfiguração do seu ambiente institucional (MULLIGAN; OATS, 2016).

4.2.4 Contabilidade e busca por eficiência

Apesar desta linha estar focada na literatura econômica, as investigações recen-
tes mostram uma abordagem alternativa a esta corrente. Alguns estudiosos, por exemplo, 
buscaram aplicar o arcabouço da institucional com foco na eficiência para analisar a pre-
cificação pela Teoria Institucional econômica. Contudo a OIE não se mostrou suficiente 
para identificar os possíveis modelos ótimos (MATTIMOE; SEAL, 2011). Outros estudos 
buscaram identificar mudanças em busca de eficiência (ver por exemplo: QIAN; BURRITT; 
MONROE, 2011; EGAN, 2014).

Na busca por eficiência, alguns pesquisadores se dedicaram a analisar o processo 
de padronização de práticas e sistemas. Por vezes, a padronização parte de imposições 
para adoção de novos sistemas, o que pode ser resultado de uma mudança na estrutura de 
propriedade de uma organização. 
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Desta forma, quando há uma imposição de novos sistemas de avaliação de de-
sempenho o agente institucional ganha um papel de destaque na estruturação das práticas 
organizacionais e institucionais (CONRAD; USLU, 2012), uma vez que a mudança pode 
influenciar na elasticidade e no comportamento dos custos (HOLZHACKER; KRISHNAN; 
MAHLENDORF, 2015) da entidade. Além disso, os valores e regras difundidos de um 
contexto global (o que impõe a mudança) para um contexto local por meio dos sistemas 
formais, podem conflitar com a realidade local fazendo com que os resultados esperados 
não sejam atingidos (BOITIER; RIVIÈRI, 2013).

Na literatura brasileira, Liszbinski et al. (2014) analisaram a conformidade de um 
grupo de empresas brasileiras às normas exigidas para o reconhecimento contábil de ativos 
intangíveis, à luz da Teoria Institucional para evidenciar que as instituições, mais facilmente 
compreendidas pelas regras impostas a um determinado ambiente, determinam o compor-
tamento e a ordenação tanto das relações entre os indivíduos como entre as organizações.

5. DISCUSSÃO E DIRECIONAMENTOS PARA FUTURAS INVESTIGAÇÕES

Em relação às linhas de pesquisa pode-se constatar que a influência das formas 
macro institucionais, os trabalhos concentraram-se em explicar e identificar as forças 
que influienciam os sistemas contábeis das organizações, alguns dedicaram-se a estudar 
os padrões de Contabilidade internacional no setor privado (GUERREIRO; RODRIGUES; 
CRAIG, 2012) e público (ALBU; ALBU; ALEXANDER, 2014, OULASVIRTA, 2014). Outros 
dedicaram-se a estudar as configurações de práticas e evidenciações dos relatórios socioam-
bientais (BEBBINGTON; HIGGINS; FRAME, 2009) e a inter-relação entre tais relatórios 
com a Contabilidade Gerencial (CONTRAFATTO; BURNS, 2013). Contudo, a complexidade 
dessas interações resultantes da aprendizagem, interações políticas e conflitos de valores, 
levam a resultados ainda incertos.

Em comparação com o trabalho de Moll, Burns e Major (2006) nota-se que as 
pesquisas não estão sendo direcionadas para estudar configuração dos padrões financeiros, 
mas sim para novas aplicações na Contabilidade social e ambiental. No entanto, se as 
intervenções da Contabilidade Social e Ambiental realmente geram a mudança desejável é 
algo que exige mais pesquisa e investigação (CONTRAFATTO, 2014).

Com relação a estruturação do campo organizacional, alguns autores preocupa-
ram-se em estudar a institucionalização de normas, hábitos, rotinas também em relação à 
Contabilidade social e ambiental (CONTRAFATTO, 2014). Estes estudos fornecem insights 
sugestivos para a compreensão de como e em que medida as intervenções podem influen-
ciar o processo de construção e institucionalização da Responsabilidade Social e Ambiental 
em vários contextos. Outros dedicaram-se a estudar a utilização das informações no setor 
público (JOHANSSON; SIVERBO, 2009) e privado (ARTZ, HOMBURG; RAJAB, 2012) e 
(de)coupling. Alguns autores estudaram a evolução dos sistemas, focados na mudança nos 
ambientes organizacionais (HYVÖNEN et al., 2012). Nesta perspectiva, os estudos traba-
lham sobre mudança e utilizam alguns arcabouços como Lógica Institucional (HYVÖNEN et 
al., 2009, GUERREIRO; RODRIGUES; CRAIG, 2012) e Contradições Institucionais (CRUZ; 
MAJOR; SCAPENS, 2009). Outro arcabouço que está sendo utilizado, principalmente no 
setor público, é o empreendedorismo institucional.
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Tais conceitos, com exceção da contradição institucional, não estavam presentes 
na revisão de Moll, Burns e Major (2006), e podem ser tendências na Análise Institucional. 
Além disso, a noção de trabalho institucional ou empreendedorismo institucional oferece 
uma lente para examinar a difusão de inovações na pesquisa contábil (HEYNES; FREE, 
2014). 

No entanto, ainda são necessárias mais pesquisas sobre a natureza das rotinas e 
seus processos de reprodução. Apesar do esforço da literatura em entender as rotinas como 
disposições e como comportamentos recorrentes (VAN DER STEEN, 2011), não está claro 
como esses diferentes conceitos estão relacionados. Assim emergem alguns questionamen-
tos: as rotinas da Contabilidade Gerencial evoluem de um conjunto de comportamentos 
recorrentes, para um conjunto de disposições? Como as instituições direcionam o processo 
de reprodução das rotinas? Qual a relação entre o aspecto ostensivo das rotinas e as dispo-
sições que fazem parte dessas rotinas? 

Novas investigações podem direcionar esforços na compreensão de micro proces-
sos pelos quais as rotinas evoluem e como elas são reproduzidas. Isto pode contribuir para 
aprimorar a compreensão dos processos de mudança em Contabilidade, pois, as rotinas são 
um aspecto importante, mas ainda um pouco negligenciado, desses processos de mudança 
(VAN DER STEEN, 2011). Ainda neste sentido, outra dimensão negligenciada da Teoria 
Institucional são as “rotinas-como-tréguas” (RICHARDSON; KILFOYLE, 2016). Esta abor-
dagem fornece uma alternativa à “nova” visão da Teoria Institucional do poder e do conflito 
que leva ao isomorfismo (captura) ou ao decoupling (conformidade simbólica) e à “antiga” 
Teoria Institucional que se concentra na mudança contábil como a institucionalização de 
aprendizado organizacional.

Além disso, a literatura ainda é vaga sobre o resultado das interações entre lógicas 
institucionais e os ajustamentos necessários – na prática ou inovação, ou na organização 
– no processo de mudança. Assim, pode haver pouca ou nenhuma modificação na prática 
ou organização; ou, a organização altera a estrutura do artefato ajustando-o a estrutura 
da organização; ou, a organização altera a sua estrutura para se adaptar ao artefato; ou a 
organização altera tanto sua estrutura quanto a do artefato. O que define esse ajustamento, 
em termos de similaridade e extensão da prática e sua relação com as lógicas institucionais, 
ainda é um ponto a ser esclarecido.

A linha de legitimidade e organização buscou as razões e mecanismo para a le-
gitimação. (MASRANI; MCKIERNAN, 2011; BEDDEWELA; HERZIG, 2013). Da mesma 
forma que constatado por Moll, Burns e Major (2006), as utilizações se dão de forma 
semelhante, incluindo na perspectiva de reformas para firmar a imagem de “moderno” como 
pode ser observado no estudo de Antipova e Bourmistrov (2013). Porém, os estudos não 
se concentraram em entender como as organizações conquistam a legitimidade, tampouco 
a relegitimidade em situações de deslegitimação. Neste sentido, novas pesquisas podem 
buscar entender os discursos empregados pelas organizações para conferir legitimidade e 
aceitação de suas ações.

Na linha do papel da agência e análise institucional, alguns autores dedicaram 
estudar as escolhas da organização como Ugrin (2009) e Tucker e Parker (2013). Outros 
estudaram as negociações entre partes em relação a compensação dos gestores (HERMAN-
SON et al., 2012) e negociações entre auditores e auditados (FUNNELL; WADE, 2012). 



308

Tiago de Moura Soeiro e Cláudio de Araújo Wanderley
A teoria institucional na pesquisa em contabilidade: uma revisão

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 291-316, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260895 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

Alguns autores focaram nas relações sociopolíticas e assimetrias de forças e poder (CHANG, 
2009; YANG; MODELL, 2012). Estas pesquisas, avançam nos diferentes contextos anali-
sados em relação aos estudos previamente apresentados por Moll, Burns e Major (2006). 
No entanto, pesquisas futuras podem ajudar a definir melhor o contexto político-econômico 
dentro do qual as organizações operam. Neste sentido, um esforço deve ser realizado para 
examinar as formas em que a cultura e a retórica contábeis estão envolvidas para alcançar 
agendas sociais, políticas e econômicas. Neste sentido, pesquisas mais aprofundadas pode-
riam examinar como as organizações procuram gerenciar efetivamente seu ambiente político 
e as estratégias empregadas. 

Por fim, alguns estudos utilizaram o arcabouço da institucional com foco na efi-
ciência. Contudo, é de se ressaltar que ao invés da procura por eficiência como era visto nos 
artigos analisados por Moll, Burns e Major (2006), estes agora utilizam outras vertentes da 
teoria. Antes nesta perspectiva, a busca pela configuração ótima era estudada pela NIE, já os 
artigos analisados visam estudar eficiência, mas utilizando outros construtos teóricos como 
pode ser visto em Mattimoe e Seal (2011), Qian, Burritt e Monroe (2011). Nestes artigos, 
a busca por eficiência não está relacionada à configuração do padrão da Contabilidade, mas 
sim ao todo da organização, seja ao determinar preço com influência da Contabilidade e 
marketing, seja na gestão de resíduos. A configuração da Contabilidade não está em jogo 
nas análises feitas nestes artigos, mas a melhoria na eficiência tem dependência com as 
informações produzidas pela Contabilidade.

Ao analisar os artigos, observa-se um destaque que vem sendo dado ao contexto 
da Contabilidade no setor público e da Contabilidade social e ambiental. Naturalmente, 
o cenário do setor privado, onde se estudam indústrias e empresas prestadoras serviços, 
continua com ampla aplicação. Mas o crescimento na aplicação em outros âmbitos, mostra 
uma tendência dos autores, principalmente internacionais, em estudar contextos diversos e 
desafiadores em função de sua complexidade. Os pesquisadores no Brasil ainda continuam 
focados de modo clássico na aplicação da Teoria Institucional no setor privado, especifica-
mente em Contabilidade Gerencial e Controladoria, com poucas exceções. O que mostra que 
alguns pesquisadores nacionais estão atentos a seguir um percurso de análise institucional 
similar ao da pesquisa internacional.

As pesquisas brasileiras estão mais focadas em analisar a influência das forças ma-
cro institucionais e a estruturação do campo organizacional. Na primeira linha de pesquisa 
o principal foco da investigação brasileira é o processo de institucionalizção clássico, com 
grande utilização do arcabouço do isomorfismo, (por exemplo: DIAS-FILHO; MOURA, 2013; 
GRECCO et al., 2013). Em paralelo, também, as pressões que contribuem para o processo 
de desistitucionalização no Brasil (REZENDE; GUERREIRO; DALMÁCIO, 2012) tais como 
diminuição dos índices de inflação da economia brasileira; mudança das leis sobre publica-
ção de informação contábil corrigida; não exigência deste tipo de informação pelo mercado 
financeiro; custos de manutenção da prática superam os benefícios da informação gerada; 
surgimento de novas tecnologias contábeis; níveis de inflação no período (mês e ano); e 
harmonização internacional das práticas contábeis. A outra linha de investigação, que trata 
sobre a estruturação do campo organizacional, possui um foco na mudança de sistemas 
como de Contabilidade Gerencial, custos e controle de gestão (LAVARDA; FELIU; PALANCA, 
2009; ROCHA; GUERREIRO, 2010).



309

Tiago de Moura Soeiro e Cláudio de Araújo Wanderley
A teoria institucional na pesquisa em contabilidade: uma revisão

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 291-316, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260895 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

Por fim, a comparação dos artigos nacionais e internacionais analisados em relação 
às linhas de pesquisa de Moll, Burns e Major (2006) permite identificar que as linhas de pes-
quisa relacionadas com a influência das forças macro institucionais nos sistemas contábeis 
das organizações e a estruturação do campo organizacional são as linhas onde houveram 
mais pesquisas, tanto a nível internacional quanto nacional. Contudo, a linha que trata sobre 
legitimidade e organizações seguiu sendo uma linha pouco explorada, com poucos artigos 
tanto nacional quanto internacional. O papel da agência na análise institucional foi mais 
expressivo na pesquisa internacional do que na pesquisa nacional, e Contabilidade como 
configuração eficiente apresentou poucos artigos, em ambas pesquisas, ressaltando-se que 
esta linha os artigos buscam estudar a eficiência com teorias que não são a NIE.

6. CONCLUSÃO

As seções anteriores permitem observar que as investigações que se valem da 
Teoria Institucional como plataforma teórica estão direcionadas a estudar assuntos variados 
na área contábil, tais como: a Contabilidade Gerencial e Financeira, Auditoria e Relatórios 
Socioambientais em contextos variados dentre os três setores. A revisão dos artigos permite 
observar que a Teoria Institucional é comumente empregada em Contabilidade Gerencial, 
contudo alguns pesquisadores têm dado atenção para outros segmentos com ambientes 
institucionais mais complexos.

Os modelos teóricos desenvolvidos no arcabouço da Teoria Institucional são bas-
tante utilizados para explicar a modelagem dos sistemas de Contabilidade. Contudo não 
foi identificado um modelo que pudesse explicar como os sistemas contábeis irão variar de 
acordo com a pressão institucional (ou as pressões institucionais) que estão inter-relaciona-
das ao campo organizacional.

De modo geral, os artigos analisados neste estudo mostram a ampliação do escopo 
da Teoria Institucional com o arcabouço do institucionalismo histórico, lógicas e empreende-
dores institucionais, antes não contemplados pela revisão realizada por Moll, Burns e Major 
(2006). É possível identificar diversas forças que modificam e moldam o ambiente insti-
tucional. Outra contribuição está na forma como os mecanismos intra e interinstitucionais 
são usados para moldar o ambiente organizacional, mostrando as repostas estratégicas da 
organização. Outros estudos concentraram-se em como foi o processo de institucionalização 
e modelagem de relatórios socioambientais.

Do ponto de vista metodológico a maioria das pesquisas realizaram estudos de 
caso. Contudo alguns selecionaram variáveis da Teoria Institucional e realizaram estudos 
quantitativos. A seleção da metodologia de estudo de caso permanece predominante pelos 
pressupostos utilizados pelas pesquisas, servindo para analisar a inter-relação entre os ato-
res, práticas e hábitos, o processo de como a Contabilidade em contexto local é modificada 
ou como a Contabilidade Gerencial é moldada. Uma linha importante é mostrada como a 
abordagem alternativa trata as questões de eficiência, não se baseando na literatura clássica 
da economia.

Futuras investigações podem explorar a relação existente entre os modelos desen-
volvidos no arcabouço da Teoria Institucional, considerando a complexidade dos contextos. 



310

Tiago de Moura Soeiro e Cláudio de Araújo Wanderley
A teoria institucional na pesquisa em contabilidade: uma revisão

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 291-316, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260895 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

Esta interação, pode surgir como um modelo de análise integrado e sistêmico, que possi-
bilite a complexidade da análise institucional. Outras oportunidades teóricas podem ser 
apontadas para uma análise da evolução institucional ao longo do tempo para fornecer uma 
melhor compreensão da forma como o campo organizacional e institucional são moldados.

Algumas limitações da revisão podem ser apontadas. Primeiramente, a forma de 
seleção dos artigos, internacionais e com a limitação pela qualidade da revista, pode ter dei-
xado artigos significativos em periódicos de estrato menos elevado. Segundo, a classificação 
na linha de pesquisa, pode conter viés dos pesquisadores e pode não ser o mesmo que o 
pretendido pelos autores. Porém foram realizados com base na contribuição das obras para 
a teoria, de acordo com nossa visão.

Apesar dos esforços para analisar os artigos, futuras revisões podem se dedicar 
a estudar a aplicação da Teoria Institucional em cada subárea da Contabilidade – ou para 
cada linha de investigação – para ter achados mais específicos e aprofundados em cada 
uma delas. Além disso, em termos metodológicos, recomenda-se a utilização de outras 
abordagens de identificação dos artigos com base na técnica de snowball, ou identificação 
dos artigos (ou artigos mais citados) em plataformas de base de dados – a exemplo Scopus, 
Science Direct ou Google Acadêmico.

Por fim, acreditamos que nosso estudo proporcionou uma análise sistemática e 
informativa da literatura contábil baseada na Teoria Institucional que pode expandir o en-
tendimento, o debate e o uso da Teoria Institucional como lente teórica para a explicação 
de fenômenos complexos na área de Contabilidade. Além disso, nosso estudo teve como 
um dos seus intuitos mapear a pesquisa institucional em Contabilidade com a finalidade de 
ajudar pesquisadores menos experientes no entendimento da Teoria Institucional, e como 
essa teoria pode ser utilizada em diferentes linhas de pesquisas. De forma geral, nossa espe-
rança é que discutindo as futuras direções de pesquisas e analisando de forma sistemática a 
pesquisa institucional em Contabilidade, essa nossa revisão da Teoria Institucional encoraje 
outros pesquisadores a considerarem essa teoria como uma potente forma de explicar e 
entender fenômenos relevantes para o desenvolvimento da Contabilidade.
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ABSTRACT
In this article, we identify the relations between 
Toyota’s management practices, as those formu-
lated by its creator, Taiichi Ohno, and practiced by 
several companies, and elements that characterize 
the contemporary slave work. Our references bring 
together Dejour’s psychodynamics, modern slavery 
descriptions and Ohno’s principles, from his Toyota’s 
Production System book. When we confront the first 
two elements from the previous statement with Toyo-
ta’s characteristics, we can associate this discourse, 
mainstream in organizations and even in schools of 
management, with the incidence of modern slavery 
patterns. The conclusion we reached is that there is a 
historical regression to primitive capitalist standards, 
with unlimited disposition to cut costs, and, in this 
context, an increasing despise for social costs. We can 
verify a clear paradox, far beyond feudal and enslaving 
remnants, of the spreading and naturalization of colo-
nial-enslaving working conditions inside the capitalist 
production system.

Keywords: Modern Slavery; Toyotism; Intensification; 
Flexibility; Exhaustive Working Day. 

RESUMO
Neste artigo, estamos identificando relações en-
tre a gestão toyotista, como formulada por seu 
criador, Taiichi Ohno, e praticada por várias em-
presas, e elementos que caracterizam o trabalho 
escravo contemporâneo. Nossos referenciais reúnem 
a psicodinâmica dejouriana, o aporte que descreve 
o trabalho escravo contemporâneo e formulações 
de Ohno, em seu O sistema Toyota de produção. 
Confrontando os dois primeiros elementos com as 
concepções e a prática toyotistas, podemos associar 
esse discurso corrente entre as organizações e nas 
próprias escolas de gestão com a incidência da escra-
vidão contemporânea. A conclusão a que chegamos 
é de que há um recuo histórico a padrões primitivos 
do capitalismo, com ilimitada disposição para cortar 
custos e, nesse contexto, crescente desapreço pelos 
custos sociais. Isto está levando ao aparente paradoxo 
de constatar-se, muito além de reminiscências feudais 
ou escravagistas, a difusão e naturalização das condi-
ções coloniais-escravocratas de trabalho no modo de 
produção capitalista. 

Palavras-chave: Trabalho Escravo Contemporâneo; 
Toyotismo; Intensificação; Flexibilidade; Jornada 
Exaustiva.
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INTRODUÇÃO

O tema do trabalho é bastante estudado por muitos filósofos e pesquisadores, de clássi-
cos a contemporâneos. Referimo-nos não a um trabalho específico, mas ao trabalho 
em geral, fonte de valor, considerado como o ponto de partida da economia moderna. 

Para o pensamento dominante na Antiguidade esse trabalho era um ato de subsistência 
humana, próprio de seres inferiores, o que naturalizava a sujeição do indivíduo a uma situa-
ção forçada (RUIZ; CASTOR, 2014). Aristóteles entendia o trabalho como atividade servil 
demandada de homens que necessitavam dele para sobreviver. A sobrevivência de natureza 
animal não conversava com a condição de sujeito dos homens livres. O escravo, por isso, era 
considerado um não-cidadão, cujo trabalho se fazia necessário para excluir essa realidade 
servil da vida do homem livre, da vida honrada feita da política e da contemplação. Como 
observa Wood (2011, p. 191),

[...] tanto para Platão quanto para Aristóteles a distinção entre liberdade e 
servilismo, douleia, corresponderia não apenas à diferença jurídica entre ho-
mens livres e escravos, mas à diferença entre os que são livres da necessidade 
de trabalho e os que são obrigados a trabalhar para viver.

Essa caracterização se difundiu entre os povos dominantes, as nações imperiais 
e se transmitiu às suas colônias. Durante séculos os principais países conviveram com a 
escravidão e tiraram dela a sua riqueza – até o momento em que razões econômicas e 
políticas esgotaram o modo de produção escravista. Nem por isto a situação degradante 
do trabalho foi suprimida, registrando-se no primórdio do capitalismo situações de extrema 
exploração e sofrimento de crianças, mulheres e homens de todas as idades, cuja descrição 
documentada Leo Huberman (1970) nos oferece em seu livro significativamente intitulado 
A história da riqueza do homem.

Mas as perspectivas capitalistas moderna e contemporânea pretenderam se dis-
tinguir disso. Nelas, o trabalhador do tempo presente é preso contraditoriamente por sua 
situação de trabalhador livre, já então como portador de uma mercadoria a ser vendida: a 
força de trabalho. Ele se agrilhoa ao capitalista não porque lhe é inferior enquanto gênero 
humano, nem por causa da violência a que é submetido, mas porque sem essa relação co-
mercial – de compra e venda da força de trabalho – não sobrevive, ainda que, por outro lado, 
o mesmo aconteça com o capital na busca incessante do lucro, da extração da mais-valia 
e da acumulação (MASCARENHAS; DIAS; BAPTISTA, 2015). Marx, no desdobramento 
de sua abordagem sobre o “trabalho em geral” e o capital, faz essa distinção fundamental 
dizendo que

[...] a diferença entre a produção do capital e a produção de estágios ante-
riores é ainda simplesmente formal. Rapto de seres humanos, escravidão, 
tráfico de escravos e trabalho forçado de escravos, aumento dessas máquinas 
trabalhadoras, máquinas que produzem produtos excedentes, aqui tudo isso 
é posto diretamente pela violência; no caso do capital é mediado pela troca 
(MARX, 2011, p. 644).
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Tanto o capitalismo e seus modelos de gestão – em busca de motivações para 
o trabalhador em condições de trabalho alienado – quanto a reforma religiosa, em ação 
correlata, além da coincidência, quiseram imprimir ao trabalho um valor moral dignificante. 
A isto, e no mesmo sentido de humanização do trabalho, se acrescentaram as rebeliões 
e os pensamentos críticos iluminista e socialista. A noção atual de trabalho, portanto, foi 
sendo desenvolvida como algo que levaria o homem à riqueza material e ética, quando não 
à sublimação divina. Em A ética protestante e o espírito do capitalismo, Weber (1981) nos 
fala da relação entre a reforma religiosa e a dignificação do trabalho.

Apesar desse novo discurso sobre o trabalho e o uso de novos modelos de gestão, 
permaneceu o questionamento se as práticas de sujeição do trabalhador continuam as 
mesmas, sob formas aparentemente diferentes (BERNARDO, 2009). Nesse questionamento 
incluímos agora uma específica indagação sobre qual o alcance do modelo de produção 
toyotista em sua relação com a lógica de submissão do trabalhador e a precarização do tra-
balho, apontada por alguns autores (SATOSHI, 1985; GOUNET, 2002; ANTUNES, 2009). 
Mais: perguntamo-nos em que sentido as condições do modelo toyotista, sua teorização e 
prática, contribuem para a assimilação de formas coloniais-escravocratas de exploração do 
trabalho, até o limite do que se denomina hoje escravidão contemporânea?

Para responder a essa pergunta recorremos à literatura que reflete sobre o sofri-
mento no trabalho e aquela que procura descrever os traços e o significado de trabalho 
escravo contemporâneo. Examinamos textos que analisam o toyotismo, como modelo de 
gestão, e em especial observamos as ideias de Taiichi Ohno, expressas em seu livro O 
sistema Toyota de produção, em que se revela o pensamento e a prática que o engenheiro 
japonês desenvolveu a partir da própria montadora que dirigiu.

A seguir colocamos ao leitor a reflexão sobre o impacto teórico e prático de con-
cepções de um modelo de gestão que ganhou o respeito mundial por sua criatividade e, 
principalmente, eficiência. Nessa reflexão estão presentes tanto as consequências concretas 
e diretas das práticas toyotistas, como a repercussão difusa de seus eixos centrais sobre as 
sociedades (e suas empresas), em particular sociedades em que o processo civilizatório ain-
da é marcado mais pelo formalismo do que pela efetiva aplicação dos avanços da civilidade, 
como a brasileira (GUERREIRO-RAMOS, 1966; RIGGS, 1968).

O movimento de redução do tempo e as novas formas de organização da produção, 
apresentadas pelo modelo de produção toyotista, são apontados há algum tempo, por alguns 
autores já citados e outros, como agravantes das condições precarizadas do trabalhador. Isto 
se daria pelos métodos adotados por Ohno para obter melhores resultados em eficiência que 
os obtidos pelo fordismo, sem entretanto produzir lotes volumosos de um único bem. Diz 
Ohno, distinguindo o seu sistema do sistema Ford, que “[...] há duas maneiras de aumentar 
a eficiência: aumentar as quantidades produzidas ou reduzir o número de trabalhadores” 
(OHNO, 1997, p. 77). É essa opção por reduzir o número de trabalhadores e suas formas 
de viabilização que nos chamaram a atenção para os possíveis efeitos graves dos postulados 
defendidos e praticados pelo toyotismo. A inclusão do trabalho escravo contemporâneo 
como tema da gestão e a expansão do problema, tanto no exterior como no Brasil, realçam 
a possibilidade de associação desse fenômeno com o modelo toyotista e seus mecanismos 
de obtenção da eficiência.
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O texto de Crane, autor de Modern slavery as a management practice: exploring 
the conditions and capabilities for human explotation, título que expressa suficientemente 
sua tese, traz ao papel da escravidão contemporânea um caráter diferenciado daquele que 
considera essa condição de trabalho uma conduta marginal e acidental (CRANE, 2013).

Em entrevista publicada no sítio da Deutsche Welle, em agosto de 2009, e repro-
duzida pelo sítio da Comissão Pastoral da Terra (CPT), Benjamin Skinner (2009), autor A 
Crime So Monstrous: Face-To-Face with Modern-Day Slavery, estima que haja milhões de 
escravos contemporâneos em vários países do mundo. A entrevista tem o título de Há mais 
escravos hoje do que em qualquer outro momento da história da humanidade (CPT, 2009).

O Relatório da Organização Internacional do Trabalho-OIT, de 2010, versando so-
bre o Brasil, diz que “[...] 12,3 milhões de pessoas no mundo sofrem as penas do trabalho 
forçado. Apenas no Brasil, conforme os dados da CPT, 25 mil, anualmente, são submetidas 
ao trabalho escravo” (COSTA, 2010, p. 56).

Em sua edição de 2006, o relatório da OIT define que as formas assumidas pela 
escravidão contemporânea vão da prostituição ao trabalho forçado. Nos Estados Unidos, 
no México, na Índia, na vasta e surpreendente relação de países divulgada pela OIT, estão 
principalmente mulheres, crianças, indígenas e migrantes, ilegais ou legais, estes últimos 
frequentemente com seus passaportes retidos e dívidas contraídas com a empresa, no pro-
cesso de legalização da sua migração (OIT, 2006).

Vale observar que a localização geográfica do trabalho escravo no Brasil, comu-
mente identificada no meio rural, já não corresponde à realidade. Lyra (2014) registra que, 
no ano de 2013, o número de trabalhadores submetidos a condições análogas à escravidão 
no meio urbano superou o do rural, dando destaque para os setores da construção civil e 
indústria têxtil. Grandes estados da Federação, não apenas das regiões Norte e Nordeste, 
aparecem destacadamente nesse cenário, como é o caso de Minas Gerais, antes ausente nos 
relatórios da OIT de 2005 e 2010.

São essas informações, em planos internacional e nacional, que imprimem relevo a 
esse debate, além, evidentemente, do prestígio e influência que a chamada “administração 
japonesa” adquiriu ao longo do tempo, inclusive no que diz respeito paradoxalmente às 
relações sociais de trabalho que teriam com ela evoluído (LIPIETZ; LEBORGNE, 1988; 
AOKI, 1991; TAUÍLE, 1994).

ESCRAVIDÃO CONTEMPORÂNEA

A descrição e caracterização do trabalho escravo contemporâneo encontram va-
riados aportes teóricos, de autores e instituições. Segundo Mascarenhas, Dias e Baptista 
(2015), a escravidão contemporânea pressupõe o aparecimento de três elementos para 
sua caracterização: o controle de um indivíduo sobre o outro, a apropriação da força de 
trabalho e o uso de força violenta ou ameaça para concretização do controle do trabalho. 
Entre os mecanismos que permitem o controle estão o uso da força física e a opressão 
psíquica, ambos materializados pela presença de jagunços e vigilância armada, restrição 
de locomoção, ou pela já conhecida prisão por dívida – onde o empregado tende a sentir-se 
responsabilizado pelo “prejuízo” que dá a seu patrão/senhor (COSTA, 2008).
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Para Antero (2008), o trabalho escravo vai além do descumprimento das leis tra-
balhistas, ele provoca a desumanização do trabalhador, caracterizada pelo cerceamento da 
liberdade, desconstrução do direito ao exercício da cidadania e degradação das condições de 
trabalho. Antero ressalta a objetificação do ser humano, constituindo-se um produto plásti-
co, apto para consumo, enquanto estiver produzindo, e pronto para descarte após a perda 
de sua funcionalidade. Em seu estudo, o autor identificou quesitos comuns nos relatórios de 
fiscalização e inspeção do Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil em 2004. Entre eles 
estão a restrição de liberdade com vigilância armada, a situação geográfica da propriedade, 
se muito perto ou longe dos centros urbanos, onde há mais facilidade de fiscalização, e as 
condições adversas de trabalho, com acidentes e doenças, dificuldade de acesso à água 
potável, retenção dolosa dos salários, informalidade dos contratos de trabalho, ausência de 
equipamentos de proteção e violência cometida por seguranças (ou “gatos”).

Costa (2008), além dos elementos já citados e explorando aspectos mais simbó-
licos da relação de escravidão, cita o desenraizamento social, originado de um movimento 
migratório do futuro trabalhador para seu local de aprisionamento em busca de melhores 
condições de vida e de oportunidades. Segundo a autora, existe uma pesada carga simbólica 
no ato de escravizar um trabalhador, o que explica um episódio em que um trabalhador 
escravo, após ser capturado depois de uma tentativa de fuga, foi forçado a praticar sexo oral 
no funcionário que o capturou diante de todos os outros trabalhadores. Sua percepção sobre 
o processo de escravização do indivíduo em uma situação de trabalho irregular começa 
pelas teias de aliciamento dos “gatos”, funcionários de fazendeiros que vão “aprisionar” mão 
de obra jovem em locais distantes, passando por um processo de perda de identidade do 
trabalhador, alienado de seu local de origem e de suas raízes sociais. Para ela, o trabalhador 
transforma-se em um “não-cidadão”, ou seja, um ser sem possibilidades de exercer seus 
direitos de reunião, voto, garantias trabalhistas (e sem conhecimento destas), tornando-se, 
por fim, alvo de violência física e psicológica.

Segundo Monteiro e Fleury (2014), a questão do trabalho escravo envolve também 
relações de poder, propriedade e prestígio social, ou seja, ainda é uma relação de trabalho 
baseada na subordinação opressora delimitada pela posição social e status do patrão fazen-
deiro, dono de terras, sobre o “peão”, desprestigiado, pobre, oprimido. Essa relação não é 
somente material e explícita, pois envolve a noção de honra (ROMANO, 2009), avançando 
para aspectos subjetivos das relações de trabalho. Ainda segundo Monteiro e Fleury (2014), 
as raízes do escravismo brasileiro permanecem presentes na mentalidade do empregador 
rural, o que em outras palavras significa dizer que o empregador brasileiro mantém vivos os 
moldes de relação trabalhista característicos de um sistema arcaico de produção. Sempre é 
bom lembrar que no Brasil a revolução burguesa, enquanto processo, a industrialização e a 
urbanização se deram com os “homens de negócio”, aqueles que transitaram do campo para 
a cidade atraídos pelos lucros da indústria e do comércio (FERNANDES, 1975).

Podemos dizer, tendo em conta essa memória, que o imaginário opressor do 
empregador brasileiro ainda não foi ultrapassado. As relações de poder observadas nas 
organizações mostram não somente o distanciamento de interesses entre trabalhador e pa-
trão, mas não raramente também as condições degradantes de trabalho como algo natural à 
condição do trabalhador, em particular do trabalhador manual. O patrão, nesse caso, se vê 
como um benfeitor, alguém que oferece oportunidade de sobrevivência a um despossuído. 
Daí a dificuldade em conceituar “trabalho escravo contemporâneo” de modo consensual e a 
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inclinação a sentir-se e supor-se um excesso crítico, digamos, um exagero dos que denun-
ciam essa degradação como trabalho escravo. A expressão condições análogas ao trabalho 
escravo, que reemergiu recentemente nos documentos e livros sobre o assunto, de certo 
modo é uma resposta/concessão a esse tipo de juízo, em parte pela memória que a história 
registra do grau de sofrimento da escravidão clássica, em parte porque até os denunciantes, 
no contexto de dominação ideológica, sentem-se inseguros de suas próprias denúncias. Pelo 
critério de comparação, seria um exagero tratar como escravidão as condições descritas. 
Mas a verdade é que a contemporaneidade dessa escravidão é relativização suficiente para 
compreendermos o sentido preciso das palavras.

O Código Penal Brasileiro (BRASIL, 2003) é outra importante referência na deli-
mitação do tema. Em seu artigo 149, o código estabelece quatro condutas para imputação 
criminal da sujeição de alguém à condição de trabalhador escravo: submeter o trabalhador 
a trabalho forçado, impor restrição a sua locomoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou o preposto, condições degradantes de trabalho e/ou jornada exaustiva. É im-
portante ressaltar que essas condições não são exigidas em seu todo para a caracterização 
do ilícito, ou seja, podem ser identificadas em conjunto ou isoladamente. Basta um critério 
ser preenchido para a configuração do crime.

Sobre essas quatro condutas a Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo (Conaete), instituída no âmbito do Ministério Público do Trabalho (MPT), chama 
a atenção para dois pontos, alvos dos contraditórios de alguns legisladores da bancada 
ruralista no Congresso e de parte da sociedade desejosos em descaracterizar a prática do 
trabalho escravo: a jornada exaustiva e as condições degradantes. O primeiro ponto é 
entendido pelo MPT como jornada de trabalho cuja “[...] intensidade, frequência e desgaste 
ou outras, cause prejuízos à saúde física ou mental do trabalhador, agredindo sua dignidade, 
e decorra de situação de sujeição que, por qualquer razão, torne irrelevante a sua vontade” 
(MPT, 2002, p. 9). O segundo, ainda nas palavras do MPT, são as condições degradantes 
de trabalho que “[...] configuram desprezo à dignidade da pessoa humana, pelo descumpri-
mento dos direitos fundamentais do trabalhador, em especial os referentes à higiene, saúde, 
segurança, moradia, repouso, alimentação e outros [...]” (MPT, 2002, p. 10).

É necessário, pela importância dos dois pontos, determo-nos um pouco mais sobre 
ambos, a jornada exaustiva e as condições degradantes. A jornada exaustiva se configura 
pela inter-relação entre as duas manifestações da jornada de trabalho – a intensidade e a 
extensividade. A jornada intensiva é caracterizada pelo ritmo, pela repetição das atividades 
e pela frequência com que elas são conduzidas. É o empenho do trabalhador ao longo da 
jornada, associado às formas de organização do trabalho, métodos de gestão e novas tecno-
logias. A segunda, a jornada extensiva, por sua vez, tem a ver com a amplitude da ação, com 
o tempo em que ela se desenvolve e com a duração da atividade. Em Marx (1996), temos 
um exemplo claro de empregadores que exploravam o sobretrabalho extensivo de mulheres, 
jovens e crianças sob o sistema de turnos, excedendo quanto não muito as 10 horas de 
trabalho, de maneira que seu repouso eram “horas de ociosidade forçada”, onde “[...] o 
trabalhador tinha de engolir sua refeição ora em um ora em outro fragmento de tempo não 
utilizado” (MARX, 1996, p. 404).

Em vista da tendência global de declínio da jornada, ao longo do último século, (LEE; 
MCCANN; MESSENGER, 2009), a extensividade da jornada, de certa maneira, apresenta 



323

Claudio Gurgel e Maiara Marinho
Escravidão contemporânea e Toyotismo

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 317-337, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260896 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

queda – uma vez que não computemos o chamado trabalho invisível. Em contraposição, 
percebe-se o aumento da intensidade, seja pelo emprego de mais tecnologia ou de recursos 
metodológicos, seja pelo emprego mais denso do trabalho. Para além do cenário especula-
tivo, a escravidão contemporânea vale-se de ambas as formas de exploração da capacidade 
física e mental do trabalhador, além de serem dimensões frequentemente observadas nas 
empresas, desobedecendo limites impostos pelo corpo humano e, às vezes, pela lei.

Segundo a ONG Repórter Brasil (2012), em um de seus esclarecimentos sobre 
o tema e disponível no sítio da organização, os conceitos de condições degradantes de 
trabalho e jornada exaustiva não têm apenas a ver com liberdade e extensão do tempo de 
trabalho, mas correspondem à ideia de dano à dignidade da pessoa humana e prejuízo à 
saúde em direção ao esgotamento físico e mental de maneira sistemática, de forma a pôr 
em risco a vida do trabalhador.

As definições jurídicas, por sua vez, remetem ao campo empírico, ou seja, são ad-
vindas da observação de dano, quando reclamadas pelo trabalhador, que precisa se deslocar 
à esfera jurídica para reclamar seus direitos. No caso do trabalhador escravo, sua situação 
é marcada pela alienação, tanto no sentido da ignorância da lei e falta de consciência sobre 
sua condição, quanto pela conformidade e tolerância à organização do trabalho praticada 
– muitas vezes pelo sentimento de insegurança ou medo. No Brasil, a lista de empresas 
denunciadas por trabalho escravo não foi publicada de 2014 a 2016, tendo retornado 
em março de 2017. A suspensão de sua publicidade nesses anos significou a supressão 
de importante inibidor da prática que envolve grandes estados federativos, em diferentes 
ramos de produção, tais como construção civil e confecções. Vale ainda frisar que, apesar 
da modernidade e do pioneirismo do Brasil no combate à escravidão (OIT, 2006), até hoje, 
a maioria dos acusados permanece em liberdade e poucos são efetivamente condenados. 
Empregadores rurais e outros empresários pagaram, no máximo, cestas básicas e/ou fizeram 
serviços comunitários. Essas circunstâncias também concorrem para a sobrevivência dos 
regimes de trabalho exaustivo e/ou degradantes nas empresas, sob o olhar condescendente 
das autoridades e da sociedade.

É sabido que a sobrejornada, quando se lança mão de horas extras para obter o 
aumento produtivo, não constitui por si só dano ao trabalhador, segundo o entendimento 
predominante no âmbito jurídico. Todavia é interessante citar uma sentença judicial de 
2015, pronunciada pelo Tribunal Superior do Trabalho e disponibilizada em seu sítio oficial, 
que caracteriza como dano existencial a prática reiterada de horas extras e uma jornada de 
trabalho de 14 dias consecutivos, sem folga, impostas a uma bancária. No próprio processo, 
dano existencial é identificado quando

[...] o trabalhador sofre dano/limitações à sua vida fora do ambiente de 
trabalho em razão de condutas ilícitas praticadas pelo empregador, impossi-
bilitando-o de estabelecer a prática de um conjunto de atividades culturais, 
sociais, recreativas, esportivas, afetivas, familiares etc., ou de desenvolver 
seus projetos de vida nos âmbitos profissional, social e pessoal. (BRASIL. 
TST, 2015, p. 8).
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Há, portanto, algum acúmulo, apesar das adversidades, no reconhecimento da 
intensidade e extensividade como causas da exaustão do trabalhador e essa exaustão como 
uma conduta a que cabe a classificação de trabalho escravo contemporâneo.

Finalmente, é Lyra (2014, p. 221) que nos traz a sentença proferida por um 
juiz federal, onde se verifica a distinção necessária à melhor compreensão do conceito de 
escravidão contemporânea:

Hoje temos as formas modernas de escravidão, operadas de maneira mais 
sutil, mais dissimuladas, em que a privação da liberdade se dá por outros 
meios, mediante a coação econômica, psicológica e, em alguns casos, até 
mesmo física. Não há senzala, mas existe o alojamento sem a mínima con-
dição de conforto e de higiene; não há o pelourinho, mas o trabalhador se 
acorrenta pelas dívidas que contrai compulsoriamente; não há o chicote, mas 
há dor pela indignidade submetida.

Os compromissos no mercado são determinados pelas relações de troca, mas nas 
negociações explícitas e implícitas entre patrões e empregados os termos atuais da regulação 
tendem a criar condições profundamente assimétricas entre as partes. São essas condições 
que impõem regimes de trabalho onde os signos da escravidão clássica podem não estar 
presentes, mas as suas consequências sim.

AS INTERSEÇÕES COM O TOYOTISMO

Após essas definições de trabalho escravo, parece improvável a identificação destas 
práticas com a proposta toyotista, visto que esta última sugere a relação entre empregados 
e patrões mais “humana”, valendo-se de uma gestão horizontalizada, participativa e flexível 
(CORIAT, 1994). Entretanto, entendemos que, na fábrica e na formulação toyotista não são 
colocados limites para economizar e cortar “gorduras” fabris e predomina o discurso da 
imprecisão da relação entre contingente de trabalhadores e meta de produção. Implicita-
mente significa ignorar não só a exaustão do trabalhador, mas o próprio conceito de trabalho 
exaustivo. Aliás, sua primeira ação, a ação fundante do sistema Toyota de produção, foi 
cortar 1.600 postos de trabalho e ainda assim considerar o contingente como suficiente 
(OHNO, 1997; CORIAT, 1994). É o que faz Alves comentar que

[...] ao auto-intitular-se lean production ou ‘empresa enxuta’, o toyotismo 
expõe seu caráter de produção destrutiva, ativando, como salienta Mészáros, 
‘o selvagem mecanismo de expulsão em quantidades massivas de trabalho 
vivo do processo de produção’ (ALVES, 2008, p. 16).

Após relatar os acontecimentos que em 1950 levaram “à redução da sua força de 
trabalho” em 1.600 trabalhadores Ohno comenta que a Guerra da Coréia trouxe demandas 
diversas e conclui: “[...] nós atendemos essa demanda apenas com o pessoal suficiente e 
ainda aumentamos a produção” (OHNO, 1997, p. 83). Escrevendo já nos anos 1990 sobre 
esses acontecidos, o fundador do toyotismo encerra essa passagem dizendo que “[...] desde 
então, temos produzido o mesmo que outras companhias, mas com 20 a 30% menos traba-
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lhadores” (p. 83). Ainda nas palavras de Ohno “[...] reduzir o número de operários quer dizer 
que uma linha de produção ou uma máquina pode ser operada por um, dois, ou qualquer 
número de operários” (OHNO, 1997, p. 124). Para não deixar dúvida sobre o que está 
dizendo, ele afirma na sequência da frase anterior, que “A ideia surgiu pela necessidade de 
refutar o imperativo de um número fixo de operários por máquinas” (p. 124). Essa concep-
ção de que não há limites humanos, em face da meta fixada, vai inspirar sua emblemática 
frase “Na verdade, sempre digo que a produção pode ser feita com a metade dos operários” 
(p. 124). Forma mais simples de dizer o que já havia afirmado em página passada:

[...] se considerarmos apenas o trabalho que é necessário como trabalho real 
e definimos o resto como desperdício, a equação a seguir será verdadeira, 
sejam considerados trabalhadores individuais ou a linha inteira: Capacidade 
atual = trabalho + desperdício (OHNO, 1997, p. 39).

O seu relato de um diálogo com o chefe de sessão de motores da Toyota é defi-
nitivamente esclarecedor dessa concepção de falta de limites na atribuição do volume de 
trabalho por trabalhador:

Atualmente podemos fazer cálculos muito rapidamente, e isto pode causar 
problemas. O seguinte incidente aconteceu no final de 1966 [...] Os Corolas 
[...] vendiam bem. [...] Eu instrui o chefe da seção de motores para que 
ele produzisse 5.000 unidades e usasse menos de 100 operários. [...] ele 
relatou: ‘nós podemos produzir 5.000 unidades utilizando 80 operários’ [...] 
perguntei a ele: ‘Quantos operários podem produzir 10.000 unidades?’ Ele 
respondeu imediatamente: ‘160 operários’. Então eu gritei com ele: ‘na escola 
primária eu aprendi que duas vezes oito é igual a dezesseis. Depois de todos 
esses anos, você acha que eu devo aprender isso de você? [...] acha que eu 
sou idiota?’ Não muito depois, 100 operários estavam produzindo mais de 
10.000 unidades (OHNO, 1997, p. 84).

No texto de Santos, Siqueira e Mendes, Tentativas de suicídio de bancários no 
contexto das reestruturações produtivas, publicado em 2010, os autores relataram casos 
envolvendo bancários e operadores do setor financeiro relacionados com as reestrutura-
ções produtivas pós-fordistas, no Brasil da década de 1990. Em função do desemprego 
estrutural e do downsizing que o acompanhou, o setor bancário foi um dos primeiros a 
sofrer o impacto negativo dessa onda. Segundo o documento, apenas no 2º semestre de 
1996, quase 150.000 vagas foram eliminadas. A condução de bancários a programas de 
desligamento forçava-os a assumir a culpa por sua suposta “incompetência”. Termos como 
karoshi – morte por excesso de trabalho, e karojisatu – suicídio decorrente da mesma causa, 
resultados de quadro depressivo severo por aumento desproporcional de responsabilidades 
no trabalho, são usados pelos autores para explicar a deterioração mental dos trabalhadores. 
Nessa pesquisa, foram realizadas entrevistas com dois bancários que tentaram suicídio pela 
administração excessiva de remédios e outro por envenenamento. Os bancários relataram o 
trabalho desumano e a violação da individualidade gerados pelas cobranças por produtivi-
dade, levando-os a pensar que “se [...] morresse, [...] não teria mais de voltar para o setor” 
(SANTOS; SIQUEIRA; MENDES, 2010, p. 932).
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Este é o mesmo princípio norte da escravidão enquanto modelo de gestão, que 
busca não cortar trabalhadores simplesmente, mas valer-se da apropriação do tempo, do 
medo, da alienação e da fragilidade de trabalhadores subjugados (FIGUEIRA, 2004). Atento 
aos aspectos da subjetividade, Dejours (1992, p. 113) caracteriza essa relação como uma 
“instrumentalização pelo medo”. Não é à toa que, avaliando as condições históricas da 
implantação de um dos seus recursos mais efetivos, a multifuncionalidade, Ohno comenta 
que “[...] o sistema de ‘um operador, muitas máquinas’ ou ‘um operador, muitos processos’ 
(que) aumentou a eficiência em duas e três vezes [...] foi possível no Japão porque não 
tínhamos sindicatos estabelecidos por tipo de tarefa como os da Europa e dos Estados 
Unidos” (OHNO, 1997, p. 34). O sindicalismo reformado no Japão, o sindicalismo de em-
presa, “cuja característica essencial é ser reputado como bem mais cooperativo” (CORIAT, 
1994, p. 84), não ajuda o trabalhador a perder o medo na relação trabalho/capital, antes o 
contrário. A intimidade entre o sindicato e a empresa vai se fazendo de tal ordem que, não 
raramente, o dirigente sindical, posteriormente ao seu mandato, se converte em diretor ou 
chefe do departamento de pessoal da empresa. A propósito disso, diz Coriat que se trata de

[...] um sindicalismo integrado: no sentido em que a burocracia sindical de 
empresa é construída segundo suas próprias linhas hierárquicas, paralelas às 
da empresa. Em muitos casos, a passagem pelo sindicato é uma condição 
para ascender a funções de responsabilidade – e notadamente em matéria de 
gestão do pessoal – na própria empresa (CORIAT, 1994, p. 86).

No entender de Bernardo (2009), o modelo toyotista não rompe com os mecanis-
mos disciplinares típicos do taylorismo/fordismo, mas busca desenvolvê-los, com novas e 
mais numerosas ferramentas de controle, que possibilitam a intensificação do trabalho e seu 
posterior mascaramento através de um discurso contraditório com a prática. Esse discurso 
paradoxal, imerso na lógica gerencial mais simplista, onde a palavra “colaborador” pretende 
ser um atestado de civilidade, é também percebido na prática escravista contemporânea. 
É ele que acompanha o capitalismo global corporativo (KEMPADOO, 2016) e legitima a 
submissão de homens e mulheres às mais diversas condições desumanas de trabalho. Se 
percebermos a escravidão contemporânea como um recurso de gestão (CRANE, 2013), a 
que têm recorrido pequenas e grandes corporações, entenderemos porque para ela contribui 
esse discurso técnico que transforma a redução de custo no “abre-te sésamo” do sucesso, 
e que não se sente constrangido em dizer que “[...] a redução da força de trabalho significa 
aumentar a proporção de trabalho com valor agregado” (OHNO, 1997, p. 75). Antes, ele 
já havia comentado didaticamente que “[...] na Toyota, como em todas as indústrias manu-
fatureiras, o lucro só pode ser obtido com redução de custos” (OHNO, 1997, p. 30) e que 
considerava “[...] uma política de redução da mão de obra como um meio para conseguir 
redução de custo” (OHNO, 1997, p. 69).

A lógica de intensificação do trabalho industrial procura desmontar a ideia de 
jornada exaustiva encontrada no trabalho escravo, justificando isto com a subjetividade do 
conceito, pois qual afinal é/pode ser a resistência de cada trabalhador à exaustão? A noção 
ohnista de que sempre se pode fazer o mesmo com a metade dos operários (OHNO, 1997) 
suprime gradualmente os limites postos pelos estudos, pelas leis e pela razoabilidade da 
regulamentação da jornada de trabalho. Segundo Bernardo (2009), através de entrevistas 
com operários de duas fábricas japonesas no Brasil, soube-se que o tempo de produção caiu 
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de seis para três minutos e meio, aumentada a intensidade do trabalho. O objetivo hoje é 
repetir a mesma meta japonesa, de um carro por minuto. Isso conduziu a descompensações 
e afastamentos. Um dos fatos narrados foi o desespero de um funcionário que largou a 
linha de montagem e, chorando, retirou-se da fábrica. Outros funcionários, segundo relatos, 
ficavam paralisados ao pegar o ônibus da empresa para ir trabalhar. Outros ainda adqui-
riram síndrome do pânico (BERNARDO, 2009, p. 152). Não se trata mais de assegurar o 
cumprimento da carga horária contratada de acordo com a capacidade média de resistência 
do trabalhador, não lhe permitindo hiatos de relaxamento ou “vadiagem”, como diria Taylor 
(1963). Agora o que se consolida é a prevalência da produtividade e conveniência da em-
presa acima do que se considera humanamente adequado. Aliás, concretamente significa 
dizer que não há o humanamente adequado, mas apenas o organizacionalmente adequado. 
Nega-se a ponderabilidade da capacidade produtiva do trabalhador e se assume a afirmação 
de Ohno de que não existe relação fixa entre contingente de trabalhadores e meta de produ-
ção. Essas considerações cabem perfeitamente para as discutidas jornadas de 12 horas e 
os intervalos de 30 minutos para o almoço que fazem parte da reforma trabalhista no Brasil 
(UOL ECONOMIA, 2016). A proposta ilustra bem o grau de assimilação a que se chegou 
dessa concepção de falta de referência para os limites físicos e mentais do trabalhador. O 
então presidente Temer, a título de esclarecimento, se pronunciou sobre a reforma em vídeo 
divulgado pelas principais agências de notícia brasileiras, dizendo que

[...] talvez o trabalhador, se quisesse trabalhar 12 horas por dia, ele traba-
lharia apenas 4 dias por semana, somando, portanto, 48 horas – 44 normal 
e, ainda, 4 horas extras. Mas, com isso, ele teria ou 3 dias de folga, ou, se 
quisesse, esses 2 ou 3 dias ainda poderia trabalhar em outra empresa (UOL 
ECONOMIA, 2016).

Observe-se que a iniciativa reformista é esclarecida pelo presidente da República 
à época de um modo que acentua o problema, ao invés de amenizá-lo. Esse trabalhador 
não só teria jornadas exaustivas de 12 horas durante quatro dias, como ainda se admite 
que poderia destinar a outro emprego seus dois ou três dias de hipotética folga. Parece 
faltar, mesmo em contexto de explicação e defesa de uma proposta sob crítica, qualquer 
percepção de que o fundo dessa própria crítica é a exposição do trabalhador a um regime 
exaustivo, danoso física e mentalmente, revelando-se o quanto isto se banalizou entre as 
autoridades. Essas “flexibilização” e tolerância com a intensificação da jornada de trabalho 
ignoram e questionam a caracterização do abuso, do excessivo, enfim da exaustão dos 
trabalhadores. Vale dizer que também entre os trabalhadores evolui essa consciência, di-
gamos, flexibilizada. A propósito, observa Alves (2008) que o toyotismo é uma “ideologia 
orgânica” de reestruturação produtiva que utiliza a captura da subjetividade do trabalho vivo 
para aumentar a produtividade e a acumulação. Com “captura” da subjetividade, ele está 
se referindo ao “engajamento moral-intelectual dos operários e empregados na produção 
do capital” (ALVES, 2008, p. 41), a fluidez subjetiva da força de trabalho, o envolvimento 
pró-ativo do operário (ALVES, 2008, p. 45) e nova disposição dos trabalhadores em coope-
rar com a produção (ALVES, 2008, p. 58). Entretanto, mesmo considerando que contratos 
leoninos poderão ocorrer com a concordância do trabalhador, negociados diretamente com o 
empregador, sabemos que as leis e a ética de proteção ao trabalho subentendem condições 
desiguais nessa negociação.
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Os afastamentos médicos podem servir como indicadores objetivos para com-
preendermos a exaustão advinda do trabalho, nessas condições adversas. Em um estudo 
com comerciários do Carrefour, realizado por França-Junior (2009), o esgotamento físico e 
mental dos empregados explicita o nexo entre o trabalho e a exaustão. A alta incidência de 
afastamentos por LER (lesão por esforço repetitivo) e inúmeros casos de estresse relaciona-
dos à empresa, ao intenso ritmo de trabalho e às violações do descanso intrajornada, são 
exemplos citados do cotidiano dos trabalhadores dessa área. Além disto, como observa Dal 
Rosso (2008), a multifuncionalidade, como um recurso de intensificação do trabalho e redu-
ção de custo, se difunde nas organizações, com contratos que se referem a “operadores”. Se 
antes havia açougueiros, estoquistas e caixas, hoje, o uso da palavra “operador” tornou-se 
símbolo da flexibilização, pois o trabalhador pode ser o que for mais conveniente para a 
empresa, sem qualquer respeito às categorias e demandas específicas de cada profissão. 
Ademais, enquanto “operadores” o trabalhador vê comprometida sua identidade e a própria 
assistência sindical.

Em outras palavras, a escravidão contemporânea não se deve exclusivamente à 
falta de assistência social do Estado, ao racismo, à pobreza, à discriminação étnica e a 
outros problemas sociais de nosso tempo. Deve-se também a uma lógica de acumulação, 
técnica e teoricamente respaldada, em que os trabalhadores são reduzidos a unidades 
produtivas, cuja condição e limites humanos são secundarizados. Uma contradição aberta 
com o processo civilizatório e um retrocesso diante dos esforços que correntes teóricas da 
própria administração fizeram para destacar a humanização do trabalho (FOLLET, 1949; 
MAYO, 1957; BARNARD, 1971). Até porque uma das promessas da revolução burguesa é 
impulsionar o capitalismo de forma a promover mudanças para melhor, tirar as pessoas da 
pobreza e se constituir em efetivo e avançado modelo de sociabilidade humana (KEMPA-
DOO, 2016).

Como vimos, o principal aspecto que coopera para a jornada exaustiva, enquanto 
elemento caracterizador do trabalho escravo contemporâneo, é a intensidade produtiva 
(DAL ROSSO, 2006). Por intensificação, relembrando, entende-se aumento do número de 
atividades pelo mesmo tempo no trabalho, ou seja, produção de mais valores com todas as 
outras condições imutáveis (DAL ROSSO, 2011). Segundo Bernardo:

Um trabalhador contemporâneo, cuja atividade seja altamente complexa e 
que cumpra um horário de sete horas por dia, trabalha muito mais tempo real 
do que alguém de outra época, que estivesse sujeito a um horário de quatorze 
horas diárias, mas cujo trabalho tinha um baixo grau de complexidade (BER-
NARDO, 1996, p. 46).

Em Dejours (1992) o tempo pode ter papel crucial no estudo do sofrimento psí-
quico do trabalhador em um trabalho prolongado e contínuo. A continuidade manifesta pelo 
ritmo e frequência de trabalho é essencial para entendermos a jornada exaustiva. A vio-
lência praticada pela tensão nervosa da polivalência, da intensidade e da extensão conduz 
a descompensações na saúde do trabalhador, forçando-o a sucumbir frente às demandas 
do trabalho (DEJOURS, 1992) e entregando-se à exaustão. Há, nas relações “normais de 
trabalho”, mais criticamente de escravidão contemporânea, uma “carga psicossensorial” 
negativa (DEJOURS, 1992; DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET, 2014), fruto da vigilância, 
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da tensão na relação com os superiores (que podem ser o “gato”, o fazendeiro, o patrão do 
imigrante, a/o patroa/patrão da doméstica, o gerente da fábrica, o dono do restaurante etc) 
e da produtividade demandada do trabalhador que podem ajudar a sanar as dúvidas sobre 
o conceito de jornada exaustiva. 

É exatamente essa jornada exaustiva, à qual o trabalhador é submetido, que 
pertence à lógica toyotista de intensificação do trabalho, onde se insere sua multifunciona-
lidade ou no dizer de Ohno “o sistema de um operador, muitos processos” (OHNO, 1997, 
p. 34). No Japão, colapsos fisiológicos, os já referidos Karoshi, identificados inicialmente na 
década de 1980, causaram a morte súbita por excesso de trabalho a diversos trabalhadores, 
geralmente entre 30 e 49 anos (CHEHAB, 2013). Em seu estudo com trabalhadores de 
montadoras japonesas de automóveis que adotam o modelo de produção toyotista, Ber-
nardo (2009) descreve táticas de defesa dos trabalhadores, a que Dejours (1992) chama 
de ideologia defensiva. Riscar carros na linha de produção ou amassá-los dolosamente, 
mesmo sabendo que estão sujeitos a penalidades, configuram respostas dos trabalhadores 
às pressões de seus superiores como forma de revide. A ideologia defensiva representa 
uma resistência à violência da organização do trabalho como ela é posta. Bernardo (2009) 
aponta essas atitudes como resultados de ações reflexivas, indicadoras de que limites físicos 
e psicológicos estão sendo ultrapassados. É nessas estratégias defensivas que precisamos 
“ler o sofrimento operário” (DEJOURS, 1992, p. 138).

Figueira (2004) relata que, quando entrevistava trabalhadores no campo que 
estavam em situação de escravidão, eles usavam a palavra “humilhado” para referirem-se 
a si mesmos, pois mal sabiam o que era ser um trabalhador “escravo”. Nas entrevistas 
de Bernardo (2009) com trabalhadores de duas empresas cujo modelo de produção era 
japonês, as palavras eram semelhantes, quando não as mesmas: “[...] expressões como ‘as-
sédio moral’, ‘pressão psicológica’ e ‘humilhação’ foram utilizadas por diversos entrevistados 
[...]” (BERNARDO, 2009, p. 138). A humilhação apresenta tantas faces que, às vezes, é 
impossível uma descrição completa. Mas, para além dessa identidade na linguagem com 
que esses trabalhadores expressaram seu sofrimento, apenas a ideia de haver humilhação 
no lugar em que se trabalha já nos parece bastante penoso.

É importante salientar que o sofrimento do trabalhador enquanto efeito do modelo 
de Ohno e o sofrimento do trabalhador inserido no modelo escravagista constituem-se em 
outro ponto de interseção entre essas duas formas distintas de produção. A desumani-
zação do trabalhador para o que Dejours alerta é fruto das relações sociais de trabalho 
do modo de produção capitalista, ou seja, da relação do capital com a força de trabalho. 
Mas acessoriamente se agrava com a “[...] divisão do trabalho, o conteúdo da tarefa [...], 
o sistema hierárquico, as modalidades de comando, as relações de poder, as questões 
de responsabilidade” (DEJOURS, 1992, p. 25) e principalmente as condições físicas de 
trabalho. O aumento do ritmo de trabalho (ou intensificação do trabalho), como adverte o 
autor, provoca uma série de descompensações ergonômicas e psíquicas no trabalhador, de 
forma a atingir níveis patológicos e ultrapassar limites aceitáveis. Como ilustração, ele narra 
o fim da semana de trabalho de uma fábrica bastante conhecida:

[...] quebram-se ferramentas, aumentam as peças quebradas, durante a 
produção, e rejeitadas ao final. Explode, diretamente, a agressividade contra 
as chefias. É geralmente nesses momentos que se vê também algumas bri-
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gas de socos. Com a desordem instalada, muitas vezes a linha de produção 
pára; qualquer anomalia ou irregularidade, até mesmo a parada da produção, 
provoca irrupções coletivas de agressividade. No fim, os carros que saem da 
fábrica naqueles dias têm muito mais defeitos do que os que saem no começo 
da semana. Os trabalhadores que têm problemas com seus carros próprios 
costumam dizer, entre si: “é um carro de sexta-feira” (DEJOURS, 1992, p. 
121).

Esse exemplo indica a (in)tolerância dos trabalhadores aos níveis de estresse a 
que são submetidos ao longo de uma semana pelo ritmo intenso de produção e de trabalho. 
Essas condições, que fazem as montadoras Toyota serem denominadas “fábricas tensas”, 
submetidas ao “gerenciamento by stress”, segundo Gounet (2002, p.29), se apresentam 
como procedimentos técnicos eficientes, ou seja, “boas práticas” que contribuem para a 
aceitação e adoção de relações de trabalho humanamente aviltadas. O deslizamento dessas 
práticas para a realidade da escravidão contemporânea é apenas uma questão de circuns-
tância, às vezes geográfica, às vezes étnica, às vezes política ou social, como é o caso dos 
tantos migrantes, internos e externos, encontrados em regime de escravidão no Brasil.

Outro aspecto dessa interseção a que nos referimos, já então reunindo as duas 
características, trabalho exaustivo e condições degradantes, é a flexibilização dos contratos 
de fornecimento e de parcerias, através da terceirização. Comenta Gounet, que

[...] a Toyota impõe aos fornecedores seu sistema de produção: máxima 
flexibilidade, [...] Aproveitando as condições mais penosas de trabalho das 
subcontratadas (os custos salariais são geralmente 30% a 50% inferiores), a 
montadora fixa as condições (GOUNET, 2002, p. 28).

Essa relação com as terceirizadas e/ou parceiras, denominadas por Ohno de “as-
sociadas”, destina-se mais uma vez à redução de custos (OHNO, 1997). Não é difícil supor 
que essa pressão, acompanhada do comportamento leniente com o trabalho exaustivo, 
revelada pela própria empresa principal, induza suas “associadas” a avançar na direção de 
formas primitivas de relação capital/trabalho em busca do baixo custo. A fadiga intensa, o 
que denominamos de exaustão, causada pela carga psíquica negativa do trabalho, figura 
em diversas atividades e exemplos clínicos, segundo Dejours, Abdoucheli e Jayet (2014). A 
elevada correlação das diferentes formas de adoecimento com as variáveis de trabalho fica 
ainda mais evidente no caso de trabalhadores da agroindústria avícola, na região do Paraná, 
como informam Machado, Murofuse e Martins (2016). A cadência da esteira de aves para 
desossar, o controle rígido do tempo até para ir ao banheiro, a pressão do supervisor por 
produtividade são, com muita razoabilidade, associados pelos autores às patologias mais 
frequentes. Dos 14 entrevistados, sete estavam com doenças relacionadas ao trabalho, 
especificamente três episódios depressivos e quatro casos de alcoolismo crônico. Bernardo 
(2009, p. 144), na montadora japonesa pesquisada, ao entrevistar um representante sindi-
cal, escutou-o dizer que “[...] a maioria das pessoas, principalmente na linha de montagem, 
[...] tem que levar uma garrafinha com água, mesmo tendo um bebedouro a poucos metros, 
porque o ritmo de trabalho não permite que ele se afaste do seu posto nem por alguns 
segundos.”
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A busca por flexibilização e baixo custo das atividades não essenciais aos core 
competences de empresas demandam o fenômeno da terceirização, que, por sua vez, 
fomenta as relações de trabalho análogas à escravidão na busca pela redução de custos, 
em particular sobre o contingente dos trabalhadores, aquecendo ainda mais um sistema 
globalizado de exploração de mão de obra escravizada (KEMPADOO, 2016). O movimento 
em formato de ondas que a terceirização produz vai demandando baixo custo a cada nível 
inferior ao longo da cadeia produtiva, de maneira que cada nível de terceirizada precisa di-
minuir seus custos em relação ao nível superior. Ao longo e ao final da cadeia, o trabalhador 
estará sujeito a relações críticas de servidão (BERNARDO, 2009). Para ilustrar, é Marcelino 
(2002) que cita o caso de precarização do trabalho de terceirizados da Honda, indústria 
localizada no estado de São Paulo. A terceirização, usada fundamentalmente como uma 
estratégia de redução de custos, estabelece um novo padrão para os subcontratados diante 
da organização produtiva. Os 19 trabalhadores subcontratados entrevistados relatam, além 
da dificuldade de organização enquanto categoria, para a defesa de direitos, a falta de 
“estabilidade”, o registro em carteira como “operador de logística de materiais” para igualar 
salários por baixo, a impossibilidade de ascensão profissional, o desnível salarial em relação 
aos funcionários da Honda e o esgotamento físico e mental, pelo alto nível de pressão. A 
despreocupação moral com a diferença de salários, benefícios e outras concessões permeia 
a relação entre as duas empresas.

Nesse contexto, ainda se inscrevem os “trabalhadores temporários”. São aqueles 
usados para promover os ajustes em face de instabilidade da demanda feita à montadora e, 
por consequência, a suas “associadas”. Coriat, em sua obra já citada, tratando do toyotismo, 
anota que

[...] são evidentemente os trabalhadores sob regime de contratos temporários 
que pagam o preço destes ajustes. O Diário de um operário sazonal, de K. 
Satochi (1977) fornece um testemunho impressionante sobre a dureza das 
condições de trabalho (CORIAT, 1994, p. 80).

Ao nos referirmos a terceirizações e parcerias, estamos tratando de um dos mais 
caros conceitos/ferramenta do toyotismo, o just-in-time, um dos “pilares de sustentação do 
sistema Toyota de produção”, segundo o seu criador (OHNO, 1997, p. 25). Sua caracterís-
tica distintiva é a formação de uma rede horizontal de fornecedores terceirizados, a título 
de “associadas”, em que tendencialmente todos esses aviltamentos do trabalho podem ser 
praticados. Vale dizer, praticados não por alguma distorção moral dos seus operadores, mas 
pela lógica da constante e sacralizada redução de custos, denominada eufemisticamente de 
“eliminação do desperdício” – pedra de toque do toyotismo, segundo as palavras do próprio 
Ohno em sucessivas passagens, algumas já nossas conhecidas: “A base do sistema Toyota 
de produção é a absoluta eliminação do desperdício” (OHNO, 1997, p. 25); “Capacidade 
atual = trabalho + desperdício” (OHNO, 1997, p. 39); “Na verdade, sempre digo que a 
produção pode ser feita com a metade dos operários” (OHNO, 1997, p. 124). Em síntese,

No sistema Toyota de produção pensamos economia em termos de redução 
da força de trabalho e de redução de custo. A relação entre esses dois ele-
mentos fica mais clara se considerarmos uma política de redução da mão de 
obra como um meio para conseguir redução de custo (OHNO 1997, p. 69).
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É esta lógica que constitui o trabalho exaustivo pela intensidade e pressão e o 
trabalho degradante, pela exigência imposta aos fornecedores terceirizados de custos cada 
vez mais baixos. Um contingente de trabalhadores cada vez menor, para uma massa de 
trabalho cada vez maior. Não é por outra razão que antes de Gounet se referir ao sistema 
Toyota como “o gerenciamento by stress”, já se olhava a montadora japonesa como Toyota, 
l’usine du désespoir (1976), denominação de uma das obras de Kamata Satoshi sobre 
o tema, “cujo título, admitamos, fala por si próprio”, segundo o comentário de Coriat se 
referindo ao livro (CORIAT, 1994, p. 110). A obra de Satoshi foi publicada no Brasil sob o 
título de Japão: a outra face do milagre (1985), chamada tão sugestiva quanto aquela da 
edição francesa. É um livro escrito por um jornalista que não só entrevistou trabalhadores, 
como vivenciou por sete meses a condição de operário sazonal na Toyota. São testemunhos 
diretos das “[...] jornadas de trabalho prolongadas, falta de proteção social, insalubridade, 
entraves à vida sindical, superexploração dos trabalhadores”, como se lê na apresentação 
da edição brasileira.

É dessa maneira que o modelo toyotista dialoga com a escravidão contemporânea. 
No seu próprio sistema e espaço, de modo concreto, e enquanto discurso formador de uma 
consciência social em que se erigem à eficiência procedimentos que ignoram os limites 
e o caráter humanos do trabalho – a exemplo do que se conheceu no modo de produção 
escravagista.

CONCLUSÃO

As formas degradantes de trabalho e o trabalho exaustivo fazem parte da história 
do trabalho, em todos os modos de produção que sucederam as formas primitivas de sobre-
vivência. Mas também é verdade que no decorrer do tempo se inscrevem na história muitos 
esforços práticos e teóricos no sentido de dar ao trabalho condições de menor sofrimento e 
maior dignidade.

É por esses esforços que se chegou a um sistema de regulação em que o trabalho 
passou a ser protegido, como parte de uma lógica em que razões humanistas e razões 
pragmáticas, relacionadas com o desenvolvimento econômico e disputas ideológicas, se 
tornaram determinantes. Motivações religiosas e políticas, éticas e administrativas, econô-
micas e sociais, foram se reunindo para fortalecer os instrumentos que fizeram do trabalho 
e do trabalhador objeto e sujeito a serem respeitados e protegidos.

As teorias organizacionais, a partir das críticas de Mary Parker Follet, avançando 
pela Escola das Relações Humanas e seus sucessores, trataram o tema, imprimindo nas 
relações de trabalho preocupações no mesmo sentido. Em certa medida, essas teorias as-
sociaram produtividade ao bem-estar do trabalhador e ao seu sentimento de adesão em 
face da organização. Isto inspirou, em particular, teorias da motivação e quase sempre 
formulações que jogam com valores ideológicos, metáforas e analogias com o objetivo de 
induzir os trabalhadores à ação e à cooperação.

Essa regulação, que talvez tenha alcançado o seu ponto máximo no Welfare State, 
foi acompanhada de legislação e fiscalização, além da criação de organismos nacionais e 
internacionais de atenção para com as condições de trabalho.
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As crises econômicas que se sucederam a partir dos anos 1970 trouxeram em 
especial o questionamento da base técnica fordista e desse sistema de regulação que melhor 
lhe correspondia, onde se inseriam as políticas sociais de um modo geral e nela a valorização 
do trabalhador. 

Duas correntes de pensamento administrativo emergem nesse novo contexto: a 
administração flexível e o toyotismo, este advindo da experiência singular do Japão dos anos 
1950, como o próprio Ohno, seu criador, explica ao se referir aos problemas da empresa, à 
demissão de centenas de trabalhadores e às demandas da Guerra da Coréia (1950-1953).

As concepções expressas nas duas correntes, administração flexível e toyotismo, 
têm em comum a inovação e a diversidade – obsolescência ultra-rápida e grande varieda-
de dos produtos – constituindo uma unidade que se colocou, se não como substituta do 
fordismo, como protagonista teoricamente hegemônica, justificando a referência a uma era 
industrial pós-fordista. 

Nessas condições que o toyotismo se destaca como base técnica e exerce, sob 
título de modelo japonês, grande influência sobre a administração, em particular sobre a 
administração da produção. As concepções toyotistas são recepcionadas pelas escolas de 
gestão, pela imprensa especializada e pelas empresas. Dentre essas concepções, desta-
cam-se a multifuncionalidade e o just-in-time, ambas as concepções associadas a corte 
de custos – pedra angular da lucratividade da empresa ou das empresas, como vimos 
repetidamente nas palavras de Ohno. Seja a multifuncionalidade, com sua falta de limites 
para as possibilidades do trabalhador – enquanto variedade de processos e enquanto jorna-
da intensiva – como o just-in-time, como gerador de uma cadeia externa de fornecedores/
parceiros/associados, ambos os métodos concorrem, sob a exigência do corte de custos, 
para a exaustão e a degradação.

A partir das análises sobre o trabalho escravo contemporâneo e sobre a teoria e 
práticas toyotistas de gestão, dizemos que esses modelos adotam mecanismos de controle, 
de obtenção da produtividade e de intensidade do trabalho que dialogam entre si. Além 
disto, ambos se beneficiam pela naturalização e pela aparência de condição técnica do 
trabalho contemporâneo (resiliência) atribuída à relação de servidão, facilitada pelo contexto 
de desemprego e aguda instabilidade em que vivem os trabalhadores na atualidade.

Por outro lado, a caracterização do trabalho escravo contemporâneo no presente 
ganhou traços mais bem definidos. Deve-se isto ao empenho de teóricos, cuja preocupação 
com o sofrimento no trabalho, vem destacando essa condição, às instituições que denun-
ciam e combatem a situação em inúmeros países e finalmente acrescenta-se a contribuição 
jurídica oferecida pela lei e pelos operadores do direito.

A administração tanto ou mais que outros campos do conhecimento, como a eco-
nomia, a psicologia organizacional e a sociologia industrial, tem historicamente relevante 
função no desenvolvimento do trabalho, seja como técnica, seja como dimensão das rela-
ções sociais. A obtenção da produtividade e da cooperação tem sido para a administração 
objetivos permanentes e suas formulações exercem maior influência na sociedade do que 
se presume à primeira vista. A importância do trabalho, como fonte de sobrevivência e de 
riqueza, o engrandecimento do mercado, enquanto referência para o estudo e a vida social, 
o significado das empresas nesse contexto fazem da administração e dos seus postulados 
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objetos de interesse geral. Inúmeras obras teóricas e de popularização, revistas e jornais 
especializados, acompanhados por seções em jornais diários, além das universidades, 
tratam de modelos e ferramentas de gestão. A preocupação com as ideias e as práticas 
difundidas e adotadas nas empresas é, portanto, uma necessidade que extrapola a esfera 
da produção. Além disto, algumas vezes essas ideias e práticas são formuladas e exercidas 
sem que se suponha o deslizamento a que podem chegar. É nesse sentido que a crítica ao 
toyotismo, e particularmente a identificação de concepções nele presentes que concorrem 
para a exaustão e a degradação do trabalho escravo contemporâneo, se inscrevem como 
uma advertência para todos nós que convivemos com (e como) gestores ou futuros gestores.
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ABSTRACT
In the research agenda on organizational commitment, 
the three-dimensional model of Meyer and Allen 
is still extensively used, despite the fact that it has 
been the focus of discussions about conceptual and 
empirical problems, especially those related to one of 
its dimensions (continuance commitment). This study 
introduces to the existing debate the concept of or-
ganizational entrenchment, as the worker's tendency 
to remain due to his evaluation of his employability, 
his employment alternatives outside the organization, 
and the costs associated with leaving the company. In 
the career field, researchers found evidence of overlap 
between entrenchment and continuance commit-
ment. In this study, we aimed to test the hypothesis 
of overlap between these constructs within the orga-
nizational target, using structural equation modeling. 
The sample consisted of 721 workers from different 
organizations and states in Brazil. We used SPSS 
13.0 and AMOS 16.0 software. The two covariance 
models, both with good fit indices, provided evidence 
of overlap. In spite of the fact that the hypothesis was 
confirmed, we recommend further studies aimed at 
gathering additional empirical indicators showing that 

RESUMO
Na pesquisa sobre comprometimento organizacional 
predomina o modelo tridimensional de Meyer e Allen 
que tem sido foco de discussões acerca de possíveis 
inconsistências, especialmente relacionadas à sua 
base de continuação. Assim, o presente estudo 
coloca em pauta o conceito de entrincheiramento 
organizacional como a tendência do trabalhador a 
permanecer devido à avaliação acerca de sua empre-
gabilidade, de suas alternativas fora da organização 
e dos custos associados à sua saída. No campo das 
carreiras foram reunidas evidências de sobreposição 
entre o entrincheiramento e comprometimento de 
continuação. Testou-se a hipótese de sobreposição 
dos construtos com foco organizacional a partir da 
avaliação de modelos estruturais de covariância. A 
amostra do estudo contemplou 721 trabalhadores de 
diferentes organizações e estados do Brasil. Foram 
utilizados os softwares SPSS 13.0 e AMOS 16.0 e 
empregada a modelagem de equações estruturais. Os 
testes de covariância entre os construtos, ambos com 
bons índices de ajuste, resultaram nas primeiras evi-
dências de sobreposição. Apesar da confirmação do 
teste da hipótese, recomenda-se outras investigações 
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the continuance component represents the same phe-
nomenon as organizational entrenchment, justifying 
its detachment from the concept of commitment.

Keywords: Continuance Commitment; Organizational 
Entrenchment; Conceptual and Empirical Overlap. 

que permitam reunir uma base empírica que suporte a 
defesa de que a dimensão de continuação representa 
o mesmo fenômeno constituído pelo entrincheiramen-
to organizacional, justificando sua desintegração do 
conceito de comprometimento.

Palavras-chave: Comprometimento de continuação; 
Entrincheiramento organizacional; Sobreposição con-
ceitual e empírica.

1. HISTORICAL REVIEW OF THE CONCEPTUAL PROBLEMS OF COMMITMENT  
AND THE NEED TO ENHANCE ITS DELIMITATION

Commitment is a concept of such theoretical and practical relevance that its studies 
go back almost sixty years, and extend to different countries, on different continents, 
and is the main type of attachment to work that has been studied, both in Brazil and 

internationally (BASTOS et al., 2013). Despite this, it is still not possible to present a clear 
and straightforward definition of commitment. Its development was marked, from the begin-
ning, by warnings from authors who already glimpsed the problems that would threaten the 
validity and trustworthiness of future studies: overly broad expansion of its conceptual extent 
that, while it grew, it diverged from the schemes presented by organizational actors, for the 
same phenomenon. Reichers (1985) pointed out researchers' lack of care in understanding 
the organizational actors' perceptions and expectations regarding commitment, since the 
concepts proposed were usually derivations of and additions to previous definitions. His 
criticism was supported, especially, by the movement of researchers who proposed, at the 
time, new dimensions and new scales for commitment (ALUTTO et al., 1973; BUCHANAN, 
1974; ETZIONI, 1961/1974; KANTER, 1968; O’REILLY; CHATMAN, 1986).

Osigweh (1989), also mindful of this trend, alerted about the risks of proposing 
wide-ranging constructs and measures, since the inclusion of too many concepts could, 
instead of broadening the reach of the constructs, threaten the precision of the studies 
conducted and consequently their scientific validity. Given the predominance of studies on 
worker bonds, commitment, which had initially been proposed from a one-dimensional 
affective perspective, evolved into multidimensional models in order to incorporate different 
psychological bases into a single concept. Among these multidimensional models, resear-
chers turned to the general use of the Meyer and Allen (1991) three-dimensional model, 
proposed on the basis of previously studied psychological bases: the affective, expressed by 
identification and affection towards the organization (MOWDAY et al., 1982); the normative, 
result of the internalization of organizational values and norms that generate the feeling of 
obligation to remain (WIENER, 1982); and that of continuance, based on an instrumental 
rationality that calculates the costs involved and the benefits lost in leaving the organization 
(BECKER, 1960).



340

Ana Carolina A. Rodrigues, Antônio V. Bittencourt Bastos and Daniela C. Bahia Moscon
Delimiting the concept of organizational commitment

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 338-358, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260897 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

This type of inclusive perspective, which seeks to include all the expectations of 
what the phenomenon might involve in the same conceptual structure, generated theoretical 
fragmentations and inaccuracies for the research agenda on commitment (RODRIGUES; 
CARVALHO-FREITAS, 2016). Authors have come to see how different types and natures of 
bonds have been implicitly included under the conceptual umbrella of commitment (KLEIN 
et al., 2012; BASTOS et al., 2014). In the specific case of the three-dimensional model, 
although still widely used today, it cannot be considered consensual. In fact, the growth of 
disagreements on the dimensionality of commitment has recently resulted in the chapters 
by Klein and Park (2016) and Allen (2016), which discuss one-dimensional and multidi-
mensional approaches in a handbook organized by Meyer (2016). In other words, the area 
recognizes the debate and understands it as still unresolved. This also explains why defining 
commitment at work is not a simple task. Klein (2013) and Rodrigues and Bastos (2010) 
used content analysis on the definitions of commitment in the literature and reached the 
same conclusion: redundancy and imprecision of the approaches.

Moreover, for a more precise definition and operationalization of commitment, 
Klein et al. (2014) propose a new one-dimensional scale, called KUT – Unidimensional, 
Target-Free (Klein et al., 2014), with an emphasis on the same essence of the affective basis 
and on the volitional character of the bond. That is, they eliminate presence by necessity 
(which characterizes the continuance basis) and presence by obligation (which characterizes 
the normative basis). They point out that these two notions would be types of psychological 
ties (acquiescence, instrumentality) treated in the literature under the label of commitment 
when, in reality, they should be treated on the basis of specific concepts. Rodrigues and Bas-
tos (2010) have already argued that these bases derive from different types of antecedents 
and provoke equally diverse effects both on the worker and on the employer organization.

Adhering, therefore, to the one-dimensional perspective of commitment, this paper 
seeks to offer additional support for the removal of the continuance component, because 
it carries and provokes the greatest number of theoretical and empirical inconsistencies in 
research on organizational commitment.

1.1 THE PLACE OF THE INSTRUMENTAL NATURE IN STUDIES ON BONDS

Conceptually, continuance commitment includes the idea of permanence by ne-
cessity. Here it is worth recalling that commitment has been under study for almost sixty 
years. This means that permanence was a major concern at the time when studies began 
in this area, having led researchers to attempt to investigate the link that differentiated 
workers that were leaving from those who remained (PORTER et al., 1974). Today, however, 
different motives point to going beyond the notion of permanence embedded in the concept 
of commitment: this is no longer the main concern of organizations and workers, since active 
contributions are increasingly expected instead of passive continuity (RODRIGUES; BASTOS, 
2010); permanence has been treated more as a possible consequence of commitment than 
as a condition for the bond (KLEIN et al., 2012); it is clear that other factors may explain the 
worker's permanence or not (spouse's transfer to another city, for example), many of them 
independent of the bond established with the organization (KLEIN et al., 2012).
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Solinger et al. (2008) add to this panorama the particularity that the continuance 
basis represents an attitude whose object is the behavior of remaining, different from the 
affective attitudinal bond, whose object is the organization. The failure of some studies to 
identify the relationships between the continuance basis and desired variables is attributed 
to this difference, since this dimension measures the advantage in remaining, or the non-u-
tility of leaving the organization, due to the costs associated with leaving. Thus, the authors 
consider it understandable that no significant relationships are found between desirable 
behaviors, such as organizational citizenship, and the usefulness assessed by the individual 
in remaining in the organization (continuance commitment).

In addition to this conceptual inconsistency, there are problems related to the 
psychometric quality of the continuance basis scale. Based on a review of different studies 
Rodrigues and Bastos (2010) calculated, the mean reliability indices within (0.76) and 
outside (0.65) of North America. The authors point out that, in addition to the possible cul-
tural factors that affect the reliability of the scale in other countries, the tendency observed 
in studies with various origins is that the measure of the continuance basis presents more 
critical results in comparison to the more positive results found for the scale with an affective 
basis.

Moreover, there are indications that the continuance commitment scale is compo-
sed of two sub-dimensions, termed "high personal sacrifice" and "few perceived alternatives" 
(CARSON; CARSON, 2002). Given this possibility, it is also proposed that the "few alter-
natives" dimension be treated as an antecedent and not as a component of commitment 
(CARSON; CARSON, 2002). Beyond its congruence with arguments already discussed here, 
this suggestion is based on the analysis that the "personal sacrifices" factor better represents 
the theoretical basis of continuance commitment, which is Becker's (1960) side-bet theory.

The measure's conceptual and psychometric quality problems result in the instabi-
lity and incongruity of empirical studies. Various studies indicate that the continuance basis 
presents a pattern of relationships opposite to that observed for the affective and normative 
bases. Studies report, for example, negative relationships of continuance commitment with 
antecedents such as perceptions of fairness, organizational support, job satisfaction, and 
with consequences such as performance and organizational citizenship behaviors. These 
same variables present positive relationships with the affective and normative bases. On the 
other hand, undesirable variables, such as role conflict, negligence, and absenteeism, pre-
sent positive relationships with the continuance basis and, conversely, negative relationships 
with the other bases (MEYER et al., 2002; COOPER-HAKIM; VISWESVARAN, 2005; KLEIN 
et al., 2012; MOSCON; BASTOS; JANISSEK-DE-SOUZA, 2012). These results lead us to 
question whether the continuance basis is actually part of the concept of commitment, and 
whether the concept shouldn't in fact be treated as a one-dimensional construct, considering 
the high correlations found between the normative and affective bases (MEYER et al., 2002; 
POWELL; MEYER, 2004). Klein, Molloy and Brinsfield (2012) highlight the difficulty of 
developing a valid psychometric measure of an ambiguous construct resulting from contami-
nated and confusing measures.

Despite all these caveats that call the three-dimensional model into question, more 
than 150 studies supported by this model were gathered in the meta-analysis conducted by 
Meyer, Stanley, Herscovitch and Topolnytsky (2002). Thus, the theoretical-empirical delimi-
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tation of the concept of commitment is still a challenge for research in this area. According to 
the recommendation of Osigweh (1989), a reverse movement must be undertaken in order 
to remove concepts from the construct that were wrongly included.

Thus, as a way to resolve the place of the continuance basis and its instrumental 
nature in the studies on bonds, the present study presents and discusses the concept of en-
trenchment, originated in the career field of study and transposed by Rodrigues and Bastos 
(2011) into the organizational target.

2. ORGANIZATIONAL ENTRENCHMENT

Taking the above arguments about worker permanence in the organization as a 
starting point, and considering that commitment favors a permanence that is voluntary and 
therefore related to desirable behaviors, what kind of bond would be established by a worker 
who remains involuntarily, by necessity? What factors would contribute to this permanence?

In order to answer these questions, Rodrigues and Bastos (2011) have brought to 
the organizational target the concept of entrenchment, which can be defined as the worker's 
tendency to remain in the organization due to his assessment of his employability, his alter-
natives outside the organization, and the costs associated with the possibility of leaving. The 
theoretical framework of entrenchment was developed from the studies on career, proposed 
by Carson et al. (1995) based on Becker's (1960) side-bet theory. Becker (1960), one of 
the first authors to attempt to systematize the concept of commitment, without dwelling on a 
specific focus, argues that individuals engage in consistent lines of action (side bets) in order 
to meet cultural expectations, fit into social roles, preserve their self-image, or ensure the 
maintenance of advantages deriving from certain behaviors. His work became a reference in 
the studies on attachment to work, although the instrumental reasons for the formation of 
side bets prevailed in the literature.

Thus, for the conceptualization of entrenchment with a focus on career, Carson 
et al. (1995) used Becker's (1960) study as a main reference, which inspired the first two 
dimensions of the proposed construct: investments in career, which are the efforts expended 
by workers to develop their career, such as money, energy, and time for the necessary 
learning for their professional growth; and emotional costs, which refer to any costs arising 
from a career change, such as the interruption of interpersonal relationships. Because of the 
imprecise quality of what these emotional costs would be, and the similar theoretical basis 
of both dimensions (side bets), Blau (2001) gathered evidence to support the combination 
of these factors into a single dimension called accumulated costs. The third factor proposed 
by Carson et al. (1995) is that of limited alternatives, or the perception that opportunities 
are restricted outside of one's career, due to the specificity of the knowledge acquired or even 
the age of the professional.

Regarding its application with an organizational target, the term "entrenchment" had 
already been mentioned in this sense by Mowday et al. (1982) when, concerned with the 
concept of commitment, they referred to it as the result of an individual's prolonged presence 
in the organization, until then attributed to organizational commitment. This long period of 
employment would lead to a state of entrenchment for various reasons: the investments of 
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time and energy made in the company that contribute to attaining more valued positions 
and rewards, and make it difficult to leave; the social networks formed in the organization, 
that would be threatened upon leaving; the worker's perception that his profile has become 
very specific to that organization and is no longer easily transferable to other situations; and 
the justifications formulated by individuals for the investments and sacrifices made by the 
organization, as a way to avoid cognitive dissonance.

Thus, in order to make the organizational entrenchment concept operationally 
feasible, Rodrigues and Bastos (2012) collected items based on the review of these studies, 
as well as items from existing scales, that sought to measure side bets or explain the per-
manence of the individual in the organization. The validation process included exploratory 
and confirmatory analyses, and from the total of 31 items collected, 22 remained after the 
validation process, which resulted in three factors, described as follows:

•  Adjustments to Social Position (ASP; α = .80): eight items referring to the individual's 
efforts and investments in the process of adapting to the organization, such as time, 
acquired knowledge, status attained, and relationship networks formed;

•  Impersonal Bureaucratic Arrangements (IBA; α = .77): seven items related to the costs 
associated with leaving the organization, for example, loss of financial stability and loss 
of benefits such as vacations, profit sharing, variable compensation, health and dental 
care, private pension, and retirement benefits, among others;

•  Limited Alternatives (LA; α = .79): seven items that assess the respondent's perception 
regarding job opportunities outside the organization in which he works. Since the notion 
of limited alternatives is also present in the continuance commitment measure, items 
originally designed to measure this basis were included in the validation of the scale.

Rodrigues and Bastos (2012), in proposing this last dimension, revisit and contrast 
its pertinence in the continuance commitment scale and the organizational entrenchment 
scale. They argue that, although it may be considered an antecedent of commitment, as 
already mentioned, the perception of limited alternatives is a decisive factor in the process 
of entrenchment.

First, there is a notion of intrinsic limitation embedded in processes that strengthen 
the other factors. To the extent that individuals feel that they have adhered to a profile overly 
specific to the organization where they work, or believe that their personal characteristics do 
not contribute to their employability, or even that their current role and status would not be 
easily achieved in another organization, they would come to see they have no alternatives 
that would really allow them to readapt. Likewise, when they attain a standard of benefits or 
material returns that they deem appropriate or competitive, it becomes more difficult to iden-
tify opportunities that offer similar rewards. Second, one can say that the limited alternatives 
dimension, focused especially on the perception of extrinsic limitations, is fundamental to 
characterizing the cyclical process of entrenchment: just as the identification of specificities 
in one's profile makes individuals believe that they will not find alternatives in the market, 
the initial perception that there are no opportunities outside the organization will likewise 
serve to strengthen their beliefs that they are already well-adapted to the norms, activities, 
roles, and rewards of their current job.
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In addition to the theoretical confrontation of the three-dimensional and two-di-
mensional structures of entrenchment, Rodrigues and Bastos (2012) present the results of 
the confirmatory analyses of the two alternative models, for comparison purposes. Since 
both present good fit, they conclude that the three-dimensional structure should remain, and 
advise that other studies, in this initial phase of the construct development, should be char-
ged with reexamining these structures. The validation of the organizational entrenchment 
measure opens the way for empirical tests of its overlap with the continuance basis, as is 
already happening in the field of careers.

3. EVIDENCE OF OVERLAP BETWEEN ENTRENCHMENT AND THE  
CONTINUANCE BASIS WITH A CAREER TARGET

Since it was first proposed with a career target, the concept of entrenchment has 
been confronted with the concept of commitment, due to the connections observed by 
different researchers between entrenchment and continuance commitment. This was pos-
sible because, years earlier, Meyer et al. (1993) extended the three-dimensional model of 
commitment, originally proposed with an organizational target, to the field of careers.

Some empirical studies point to similar relationships of entrenchment and con-
tinuance commitment with a number of variables. Magalhães and Gomes (2005) found 
negative relationships between entrenchment and generativity, which consists of the in-
dividual's involvement with the well-being of the next generations and the desire to be 
remembered for the activities developed. They interpret, on the basis of these results, that 
the state of entrenchment, resulting from the need to remain in their career, reduces the 
individual's concern with his productivity or with the possibility of contributing, through his 
work, to future generations. Magalhães (2008) also found negative relationships between 
career generativity and organizational continuance commitment, which presented positive 
and significant associations with all the factors of entrenchment, and negative or non-signi-
ficant ones with the factors of commitment to career, measured by the Carson and Bedeian 
(1994) scale. The affective and normative bases of organizational commitment, on the other 
hand, presented positive and significant correlations with all the components of commitment 
to career and with the "emotional costs" component of entrenchment. Affective commitment 
also correlated negatively with the "lack of alternatives" dimension. The author concluded 
that there are two closely tied pairs of meanings, which are commitment to career and 
the affective basis, and career entrenchment and the continuance basis. In a later study 
(MAGALHÃES, 2014) he found positive relationships between entrenchment and lack of 
independence and proactivity, possibly resulting in attachment to the material and social 
gains achieved, and difficulty in exploring career alternatives and facing the stress and losses 
inherent in possible changes.

Scheible and Bastos (2014) and Scheible et al. (2013) found results consistent with 
these studies as they investigated the relationships between entrenchment, commitment, 
and performance. They found significant negative relationships between career entrench-
ment and performance, as well as between continuance commitment and performance. One 
possible explanation is that the worker entrenched in his career does not see his activities as 
a means to prominence or better results, which leads to lower performance.
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With respect to this research agenda involving continuance commitment and 
career entrenchment, there are several points: both constructs have a similar theoretical 
basis – Becker (1960) –, they present similar sub-dimensions as well (personal sacrifices / 
accumulated costs and limited alternatives); both represent the individual's attitude toward 
a behavior (in this case, remaining in the organization), constituting a material bond and a 
permanence by necessity; both present positive correlations between themselves (CARSON 
et al., 1995; SCHEIBLE et al. 2013) and negative ones with variables such as performan-
ce (COOPER-HAKIM; VISWESVARAN, 2005; LAPOINTE; VANDENBERGHE; PANACCIO, 
2011; SCHEIBLE et al., 2013; SCHEIBLE; BASTOS, 2014), considered to be desirable 
worker behaviors. Such aspects allow us to question whether these constructs might not be 
referring to a single psychosocial phenomenon. Would it be possible to affirm that continuan-
ce commitment is the same as entrenchment?

The question about the possible overlap of the constructs came from Blau (2001), 
who raised the possibility of integrating them. Based on the similarity between the subdi-
mensions of continuance commitment and the dimensions of career entrenchment, Blau 
and Holladay (2006) conducted a study seeking to integrate the two constructs. To do 
so, they used the entrenchment scale developed by Carson et al. (1995) as a measure of 
continuance commitment, and adapted the scale of Meyer et al. (1993) as a measure of 
the affective and normative bases. The study results provide support for a four-dimensional 
measure of commitment, with the inclusion of the limited alternatives dimension, but it 
does not offer a verdict on separating continuance commitment into “accumulated costs 
/ personal sacrifices” and “limited alternatives”, since no comparison was made with the 
Meyer et al. (1993) continuance basis scale. The authors also suggest that correlations with 
antecedent and consequent variables of commitment be evaluated.

Scheible et al. (2013) question whether, instead of integrating the bases of en-
trenchment with commitment, it wouldn't be more appropriate to reconstruct the concept 
that currently incorporates antagonistic bases (affective x continuance), since they have 
different natures and opposite behaviors in relation to different variables (MEYER et al., 
2002; COOPER-HAKIM; VISWESVARAN, 2005; KLEIN et al., 2012; MOSCON; BASTOS; 
JANISSEK-DE-SOUZA, 2012). They propose, therefore, the integration of the subdimensions 
of continuance commitment with entrenchment. In this case, would it be possible to affirm 
that entrenchment represents the individual's instrumental bond with his career or even with 
the organization, while commitment refers to an affective connection?

In the present study, the links with the organization are the focus of the analysis. 
In Figure 1, the hypothetical model of this study is presented, which also aims, based on 
the hypothesis of overlap between organizational entrenchment and the continuance basis, 
to discuss the possibility that this instrumental dimension set aside integrating the concept 
of commitment, for the sake of greater accuracy. To test the similarity of the constructs, 
two structural models of overlap will be evaluated, considering the two-dimensional and 
three-dimensional structures of entrenchment, following the recommendation of Rodrigues 
and Bastos (2012).



346

Ana Carolina A. Rodrigues, Antônio V. Bittencourt Bastos and Daniela C. Bahia Moscon
Delimiting the concept of organizational commitment

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 338-358, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260897 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

Figure 1 - Hypothetical model of the present study

Source: Prepared by the authors.

Note: Arrows with solid lines represent statements based on the literature reviewed;  
arrows with dashed lines represent interpretations and hypotheses of the present work.

4. METHOD

To test the hypothesis of overlap between continuance commitment and organi-
zational entrenchment, an extensive cross-sectional study was carried out, which included 
a sample of 721 Brazilian workers. No prior sample calculation was performed and the 
questionnaire was made available to the respondents by accessibility criteria. As inclusion 
criteria, participants were required to have some formal employment relationship and be at 
least 18 years old. The tests indicated deviations from normality, with skewness to the right 
in the case of mean values for commitment (tendency to higher means).

The data collection instrument included: a structured questionnaire containing 
the organizational entrenchment scale (RODRIGUES; BASTOS, 2012) composed of three 
factors, Adjustments to Social Position (ASP), Limited Alternatives (LA), and Impersonal Bu-
reaucratic Arrangements (IBA); and the continuance basis of the organizational commitment 
measure validated by Bastos et al. (2011) for the Brazilian context. Responses were based 
on a six-point Likert scale (totally disagree – totally agree).

Different strategies were used to make the collection possible in different contexts, 
and with the largest number of respondents: 83.6% of the respondents answered printed 
questionnaires, self-administered, 6.1% completed the digital version of the questionnaire 
via e-mail, and 7.6% of the respondents were interviewed. The interviews, which targeted 
workers with lower education levels, were supported by visual aids for a better understan-



347

Ana Carolina A. Rodrigues, Antônio V. Bittencourt Bastos and Daniela C. Bahia Moscon
Delimiting the concept of organizational commitment

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 338-358, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260897 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

ding of the questions. In this case, an image with six columns was used, in the colors of 
red (column completely colored red for totally disagree, 2/3 red and 1/3 white for strongly 
disagree, 1/3 red and 2/3 white for mildly disagree) and green (1/3 green and 2/3 white for 
mildly agree, 2/3 green and 1/3 white for strongly agree, and completely green for totally 
agree), and the participant was asked to point to the answer chosen on each question.

For tabulation and analysis of the data, the SPSS 13.0 and AMOS 16.0 statistical 
softwares were used. Structural equation modeling was used to test the models of covarian-
ce between the continuance basis and entrenchment, considering both its three-factor and 
its two-factor structures. The Maximum Likelihood (ML) estimation method was used, given 
the sample size and the moderately nonnormal character of the data. In order to evaluate 
model fit, the following indices and criteria were considered: comparative fit indices (NFI – 
Normed Fit Index, IFI – Incremental Fit Index, CFI – Comparative Fit Index, which should be 
greater than 0.90, and RMSEA – Root Mean Square Error of Approximation, which should 
be less than 0.08); indices of proportion of explained variance (GFI – Goodness of Fit Index 
and AGFI – Adjusted Goodness of Fit Index, expected above 0.90); indices of parsimony 
(PGFI – Parsimonious Goodness of Fit Index, which should be close to 1.0, AIC – Akaike 
Information Criterion and CAIK – Consistent Akaike Information Criterion, which should 
have smaller values than the competing model); and Residual-based Fit Index (RMR, which 
should present small values).

5. RESULTS

Of the total number of respondents, 82.3% live in Northeastern Brazil and 66% 
work in private companies, mainly in services (30.3%), commerce (22.8%), or industries 
(13.2%). Participant characteristics include: just over half female (55.3%), unmarried 
(49.4%), and under the age of thirty-five (59.2%). With regard to schooling, the vast majo-
rity had begun at least undergraduate level studies (71.9%). With regard to monthly income, 
19.9% receive less than minimum wage, and a large part of the sample (48.9%) are paid in 
the range from one to five times minimum wage, calculated on the basis of the current value 
during the data collection period.

Initially, the three-factor model of organizational entrenchment and continuance 
commitment was tested. For the specification, all the relationships added in the original 
validations of the measures were considered (BASTOS et al., 2011; RODRIGUES; BASTOS, 
2012).

Two items, originally elaborated by Meyer and Allen (1993) and by Rego (2003) to 
measure continuance commitment, remained in the “Limited Alternatives” dimension during 
the validation process for the entrenchment scale by Rodrigues and Bastos (2012). These 
same items compose the measure of the continuance basis validated by Bastos et al. (2011) 
for the Brazilian context. In view of this fact, it was necessary to establish parameters 
that would provide the explanation of these two items (IL2 and IL4, respectively) by the 
latent variables “limited alternatives” and “continuance commitment”. Despite jeopardizing 
discriminant validity, such a measure was necessary, since these variables represent the 
perception of limited alternatives, which is present in the definition of both constructs.
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The initial model is over-identified and was tested with 312 degrees of freedom. The 
fit indices did not reach a satisfactory level, but they approached the predefined standards 
(Table 1). From the estimated parameters, the relationships between the errors for the IL2 
and IL4 variables were not significant, nor between the latter and continuance commitment. 
All other coefficients, shown in parentheses in Figure 2, had high statistical significance.

The post hoc analyses of the model indicated the existence of a strong covariance 
between the disturbances of the latent variables “adjustments to social position” and “limi-
ted alternatives”. Considering the high correlations obtained between ASP and LA during 
the exploratory analyses carried out by Rodrigues and Bastos (2012), in addition to the 
theoretical discussions that point to the complementarity of the two dimensions, it can 
be said that this covariance is coherent. Thus, respecting the theoretically and empirically 
justified recommendations, the modification was applied.

The fit indices obtained for the respecified model were better (Table 1), although 
they did not reach all the desired levels. The analysis of the modification indices and the 
matrix of residuals indicated that other parameters could be added to improve model fit, but 
there would be a risk of overfitting to the study sample due to the impossibility of testing the 
changes in a second independent sample. Therefore, it was considered more appropriate to 
maintain the model without additional respecifications.

Table 1 - Fit indices for the structural model of covariance  
between continuance commitment and organizational entrenchment (3 factors)

Category Index Standard Initial Model Respecified Model

Comparative fit indices

NFI At least 0.90 0.84 0.85

IFI At least 0.90 0.88 0.89

CFI At least 0.90 0.88 0.89

RMSEA < 0.08 0.05 0.05

Indices of proportion of 
explained variance

GFI At least 0.90 0.90 0.91

AGFI At least 0.90 0.89 0.89

Residual-based fit indices RMR Small values 0.12 0.11

Indices of parsimony of the 
model tested

PGFI Close to 1.0 0.75 0.75

AIC
Small values

1104.02 (16.98)* 1050.49 (15.92)*

CAIC 1466.76 (22.57)* 1418.82 (21.50)*

χ 2 (p<.01) 974.015 (DF=313) 918.495 (DF=312)

Source: Study data.

Note: * ratio between the index values and number of parameters estimated.

All parameters estimated for this second model were significant (Figure 2), with 
regression coefficients ranging from 0.41 to 0.68, except for the parameters between con-
tinuance commitment and items IL2 and IL4. Although significant, the relationships found 
between these variables were weak. These results indicate, perhaps, that items IL2 and IL4 
are better explained by LA, and that continuance commitment refers more specifically to the 
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idea of personal sacrifices related to leaving the organization, which reinforces the findings 
of previous research and the argument that "limited alternatives" are not a constituent of 
the continuance basis (CARSON; CARSON, 2002; MEYER et al., 2002; POWELL; MEYER, 
2004).

Figure 2 - Structural model of continuance commitment  
and organizational entrenchment (3 factors)

Source: Study data.

Note: * p <.001; ** p <.01; *** p <.05. In parentheses, data from the initial model.

Legend of acronyms: EB - Entrenchment, Bureaucratic Arrangements;  
ES - Entrenchment, Adjustments to Social Position; EL - Entrenchment, Limited Alternatives;  

IL - origin in the Instrumental basis measure, Limited Alternatives sub-dimension; IS - origin in the 
Instrumental basis measure, Sacrifices sub-dimension.
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The 0.47 correlation between the ASP and LA factors confirms that this parameter 
among the variables is indispensable for the good fit of the model, besides being another 
indication of overlap. An analysis of the standardized matrix of residuals reveals that there 
are still many residuals between the variables of these two dimensions, which means that 
newly inserted covariates would improve the fit indices.

Finally, the 0.97 correlation between continuance commitment and organizatio-
nal entrenchment corroborates the hypothesis that the constructs are related to the same 
psychosocial phenomenon. It is not possible to guarantee, when analyzing this model in 
isolation, that the results were not affected by the existence of two items in common for the 
constructs (IL2 and IL4), even though they had low correlations with continuance commit-
ment. For a safer assertion in this regard, the analysis of the structural model of correlation 
with the two-dimensional model of entrenchment is illuminating, since the LA dimension is 
not present.

The specification of the structural model of correlation between continuance com-
mitment and two-factor organizational entrenchment also included all the parameters added 
during their validations. With 22 observable variables and 50 specified parameters, the 
model is estimable, with 203 degrees of freedom.

The fit indices obtained are satisfactory (Table 2), and only the NFI was below the 
desired value. Nevertheless, the other comparative fit indices are sufficient to affirm that 
the model presents a good fit in relation to others that could be specified with these same 
variables, with a greater or lesser number of parameters. The GFI and the AGFI indicate that 
the estimated population matrix from the relationships plotted for the model satisfactorily 
explains the variance of the sample correlation matrix. The RMR, which does not have a 
statistically established cutoff point, presented a low value. Inspection of the standardized 
matrix of residuals reveals high residuals all the same, especially among the variables of 
continuance commitment and organizational entrenchment. The analyses of post hoc mo-
dification complement this observation by pointing out the existence of covariance between 
items from the two constructs.

Table 2 - Fit indices for the structural model of covariance  
between continuance commitment and organizational entrenchment (2 factors)

Comparative fit indices Indices of proportion of 
explained variance

Residual-based fit 
indices

NFI IFI CFI RMSEA GFI AGFI RMR

0.86 0.90 0.90 0.05 0.93 0.91 0.10

Source: Study data.

The parameters observed in the structural model are all highly significant (Figure 
3). The regression coefficients ranged from 0.41 to 0.68, and the explained variances were 
from 0.17 to 0.46, with only those whose variables showed covariance between the errors 
being lower. Entrenchment strongly explained the two sub-dimensions and showed a strong 
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and significant correlation with continuance commitment (0.99), again confirming the hypo-
thesis of overlap of the constructs.

Figure 3 - Structural model of continuance commitment  
and organizational entrenchment (2 factors)

Source: Study data.

Note: * p <.001.

It is emphasized that in this model, because there is no LA dimension, the variables 
IL2 and IL4 represent pure indicators, that is, they are linked only to continuance com-
mitment. Thus, it can be affirmed that the correlation between the continuance basis and 
organizational entrenchment obtained previously for the three-factor model was not affected 
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by the variables in common between the constructs, since the correlation obtained in the 
two-factor model was equally strong. It is interesting to note in this model that although 
the IL2 and IL4 variables have obtained significant coefficients of determination, they are 
noticeably lower than those presented by the other variables, whose content is linked to the 
notion of "personal sacrifices". In line with the results found so far, this is another sign that 
the items referring to the perception of limited alternatives stand out from those related to 
personal sacrifices.

In Table 3, the fit indices of the two models treated here are compared. It is 
observed that the differences between the indicators, in general, do not exceed the value of 
0.01, considered too low to affirm that one of these is more adequate. Even the parsimony 
indices of the model have very close values, being slightly higher for the three-dimensional 
model, which is also the more complex and therefore less parsimonious. In addition, the fact 
that there is no standardization for the AIC and for the CAIC does not allow us to identify if 
the difference is enough to consider one of the two models better than the other.

Table 3 - Comparison of fit indices of structural models of covariance  
between continuance commitment and organizational entrenchment  

(three-factor and two-factor)

Category Index Standard

Continuance Commit-
ment and Organizational 

Entrenchment 

Continuance Commit-
ment and Organizational 

Entrenchment

3-Factor Model 2-Factor Model

Comparative fit indices

NFI At least 0.90 0.85 0.86

IFI At least 0.90 0.89 0.90

CFI At least 0.90 0.89 0.90

RMS
< 0.08 0.05 0.05

EA

Indices of proportion of 
explained variance

GFI At least 0.90 0.91 0.93

AGFI At least 0.90 0.89 0.91

Residual-based fit 
indices RMR Small values 0.11 0.10

Indices of parsimony of 
the model tested

PGFI Close to 1.0 0.75 0.74

AIC
Small values

1050.5 (15.9) 726.356 (14.5)

CAIC 1418.8 (21.5) 1005.388 (20.1)

χ2 (p<.001) 918.495 (DF=312) 626.356 (DF=203)

Source: Study data.

Note: Ratio between index values and number of parameters estimated.

Some aspects observed in the models should be emphasized. In both cases, the 
analysis of the matrix of residuals and the indicators of post hoc modification pointed to 
the possibility of improving the fit indices, through the addition of parameters between the 
continuance commitment and organizational entrenchment variables. In general, a greater 
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number of residuals is an indication that the model has not yet achieved the most appropriate 
fit (ULLMAN, 2007). However, the objective of this work is not to present the best model of 
correlation between the constructs, but rather to provide conceptual and empirical evidence 
that we are dealing with a single construct. Thus, in addition to the high correlations found in 
the two models tested, the residuals and indicators of change that point to strong covariance 
between the variables of the two constructs are also considered signs of overlap.

It is also worth noting that the three-dimensional model used for the comparison 
contains the parameter between the disturbances of the LA and ASP factors. Although there 
is a theoretical justification for maintaining the three dimensions of organizational entrench-
ment (RODRIGUES; BASTOS, 2012), the empirical results cannot be ignored. Quintana and 
Maxwell (1999) provide for this type of situation in using the structural equation modeling 
technique, when competing models have fit indices and parameter values that are close, and 
theoretical arguments are not sufficient to define the best model. It is important to emphasi-
ze, however, that the dimensionality of organizational entrenchment does not interfere in the 
results that point to its empirical overlap with continuance commitment.

It is also possible to state that the results found after testing the models provide 
support for Osigweh's (1989) thesis on the stretching of “organizational commitment” and 
the hypothesis that part of the construct – the continuance basis – may be better explained 
by the concept of organizational entrenchment. Thus, it is concluded that the measure of 
organizational entrenchment guarantees a greater sophistication and theoretical density for 
the phenomenon of permanence by necessity, which is now also being treated as part of 
organizational commitment.

6. CONCLUSIONS AND IMPLICATIONS OF THE STUDY

The present study sought to gather theoretical arguments and empirical evidence to 
support that organizational entrenchment and continuance commitment represent the same 
psychosocial phenomenon. The results presented confirmed this hypothesis, which reinfor-
ces the idea that they represent, in fact, one single construct, distinct from commitment.

In view of the recommendation of Rodrigues and Bastos (2012) for the evaluation 
of the two structures of the organizational entrenchment measure, both possibilities were 
considered. Again, the models presented similar characteristics and it was not possible to 
aggregate information about the dimensionality of the construct. Despite this, the primary 
evidence of overlap between continuance commitment and organizational entrenchment 
was presented: high correlation coefficient, which is indicative of redundancy, and a large 
amount of indices of modification and residuals between the variables of the two constructs, 
which means, in structural equation modeling, that many relationships would need to be 
specified between these items in order for the models to attain the most appropriate fit. The 
need to trace these parameters stems from the strong correlations in the sample data matrix, 
which is another indication of overlap.

A single study is not enough to disintegrate a concept and to detach one of its 
dimensions, since, in addition to the possible existing limitations, other delineations and al-
ternatives of discriminant validity evaluation are needed to compose an empirical basis that 



354

Ana Carolina A. Rodrigues, Antônio V. Bittencourt Bastos and Daniela C. Bahia Moscon
Delimiting the concept of organizational commitment

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 338-358, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260897 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

could support such a decision. With this caveat, it can be said that this work fulfills the role 
of presenting consistent empirical evidence to reinforce the efforts for greater delimitation for 
the concept and the study of organizational commitment. It is concluded that the proposal to 
adopt the concept of commitment in the one-dimensional perspective has empirical support 
and can contribute to the advancement of this field of study.

Some limitations may be emphasized as a starting point for a cautious treatment of 
the results presented here and for the improvement of future investigations. The sample col-
lected and used for analysis is composed mostly of young workers with advanced education 
levels. It is possible that these characteristics may have affected the results, since, as stated 
by Laros (2005), more accurate results of correlations between variables are guaranteed 
by a greater variability of the sample. In addition, violations of data normality, although 
common in studies in the social sciences and in research with objects of studies influenced 
by social desirability, may have affected the results obtained for the fit indices and for the 
matrices of residuals of the models tested (FU; DESHPANDE, 2012).

In addition, the results can be analyzed in light of the influences of Brazilian culture. 
Wasti et al. (2016) emphasize that, despite the importance of developing global concepts of 
attachments to work that facilitate the advancement of knowledge in the field, one cannot 
lose sight of the necessary care when applying such models, conceived in one culture, to 
another whose peculiarities can significantly alter the measures.

Given the relevance of carefully examining the possible overlap between conti-
nuance commitment and organizational entrenchment, it is recommended that the present 
work be replicated in distinct samples. One alternative way of investigating the overlap 
between the constructs is to compare their explanatory models of antecedent, correlated, 
and consequent variables in order to obtain information about their discriminant validity. 
New exploratory analyses with the organizational entrenchment items, including the items of 
continuance commitment, may provide new indications about the patterns of relationships 
between the variables of the constructs, in addition to those obtained in the present work. 
Delineations from qualitative research could contribute to exploring the delimitations bet-
ween the concepts through the understanding of the factors considered by individuals in 
the decision-making process for remaining or not in the organization. Intensive studies with 
workers classified as entrenched / non-entrenched, committed / non-committed could also 
assist in the conceptual delimitation between the constructs.

In view of the debates waged by the studies about bonds, especially in relation to 
the problems presented by organizational commitment, it is hoped that the present work 
will be part of the new directions in research on the bonds between the individual and the 
organization, helping to minimize conceptual redundancy and the empirical problems that 
the studies supported by the three-dimensional model of commitment have accumulated 
over the last decades.
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ABSTRACT
This paper aims to identify what changes are neces-
sary in educational institutions (EIs) to improve their 
potential as promoters of transformation for sustai-
nability. Thus, a case study was conducted in an EI, 
in England, which seeks to promote transformative 
learning for sustainable living. Data were obtained 
through 8 interviews, analysis of 12 documents, 
and observations carried out in February and March 
2014. Using the Sustainable Transformative Learning 
Framework and the elements that promoted the trans-
formation to sustainability in EIs found in the literature 
as references, the case study was analyzed focusing 
on the processes of change for sustainability, manage-
ment, and teaching-learning. Two of the main findings 
are: the adoption by the EI of sustainable strategies 
and objectives that go beyond the Triple Bottom Line, 
involving multiple stakeholders; broadening of the 
teaching-learning process going beyond cognitive ob-
jectives, adopting a strategy of sustainable education 
and transdisciplinarity.

Keywords: Sustainability; Transformative Learning; 
Teaching-Learning Process; Organizational Change.

RESUMO
Este artigo tem como objetivo identificar quais são os 
elementos promotores da transformação para a susten-
tabilidade nas instituições de ensino (IEs). Para tanto, 
foi realizado um estudo de caso em uma IE, localizada 
na Inglaterra, que busca promover a aprendizagem 
transformadora para uma vida sustentável. Os dados 
foram obtidos por meio de 8 entrevistas em profun-
didade, análise de 12 documentos e observações 
em visitas realizadas na IE nos meses de fevereiro e 
março de 2014. Utilizando-se como referências o Fra-
mework da Aprendizagem Transformadora Sustentável 
e os elementos promotores da transformação para a 
sustentabilidade nas IEs encontrados na literatura, 
procedeu-se a análise do estudo de caso com foco 
nos processos de mudança para a sustentabilidade, 
gestão e ensino-aprendizagem. Dentre os principais 
elementos encontrados têm-se: a adoção, pela IE, de 
estratégias sustentáveis e de objetivos que vão além 
do Triple Botton Line, envolvendo múltiplos atores; a 
ampliação do enfoque do processo de ensino-aprendi-
zagem para além dos objetivos cognitivos, adotando a 
educação sustentável e a transdiciplinaridade.

Palavras-chave: Sustentabilidade; Aprendizagem 
Transformadora; Ensino-Aprendizagem; Mudança 
Organizacional.
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1. INTRODUCTION

Much has been discussed regarding socio-environmental problems and the role of 
universities in this area (e.g. STERLING, 2011; LOZANO, 2008; FERRER-BALAS; 
BUCKLAND; MINGO, 2009). Nevertheless, the contributions of such organizations 

to sustainability still appear scarce, considering their potential as promoters of reflection and 
innovation.

This discussion is particularly important with regard to the Business Schools (BSs), 
which play a key role in the training of managers. These will be leading the organizations 
in the near future, being responsible for the insertion or exclusion of aspects related to 
sustainability. As such, BSs should be aware of this discussion, as they better prepare future 
decision makers for changes towards sustainability.

Some studies have already shown that a concern for the issue of sustainability has 
been verified in Business Administration courses and has led to changes (e.g. DEMAJORO-
VIC; SILVA, 2012; BRUNSTEIN; GODOY; SILVA, 2014; PALMA, NASCIMENTO; ALVES, 
2017). According to Brunstein, Godoy and Silva (2014, p. 2), “[…] we have witnessed 
the strengthening of academic reflection and practical educational experiences for sustaina-
bility in classrooms and business courses, which gradually grow in quantity and density.” 
Notwithstanding, it should be noted that, although there is an ongoing movement in higher 
education schools worldwide, there is still “[…] the need to build more robust educational 
actions to train a new generation of administrators that are prepared to respond to the 
demands of a sustainable logic” (CARVALHO; BRUNSTEIN; GODOY, 2014, p. 114).

Several factors contribute to this. One of them is that many proposals do not con-
sider sustainability to be a complex issue, involving multiplayers (politicians, entrepreneurs, 
environmentalists, academics, etc.), multiple factors (economic, social, environmental, cul-
tural, etc.), multilevel effects (micro, meso, and macro) and, consequently, requires multiple 
references to be examined, thus, by means of a systemic and inter/transdisciplinary view 
(WALS; SCHWARZIN, 2012; MÜLLER-CHRIST et al., 2013).

Nevertheless, the conceptual framework of the neoclassical theory and the para-
digm of simplification (MORIN, 2011), which prevail in our society and explicitly in the BSs, 
have led to a limited understanding of the human being (SODERBAUM, 1999; MURTAZA, 
2011) and organizations (STUBBS; COCKLIN, 2008; SODERBAUM, 2009), and, conse-
quently, sustainability. This has mainly resulted in the development of fragmented proposals 
and marginal changes in individuals, organizations, and society.

In the field of Business Administration, teaching has presented a bias in the con-
cept implicit in the practice of normal science, focusing on “[…] diagnosing the causes of 
inefficiency within organizations and prescribing how they can become more efficient by 
ascertaining the underlying conditions through which goals are promoted or hampered” 
(MARSDEN; TOWNLEY, 2001, p. 42). Thus, a normal organizational science based on “a 
theory about the management and for the management” was reflected on and addressed, 
the managers acting as “guardians of the rationality, interpreting market signals for the good 
of all” (MARSDEN; TOWNLEY, 2001, p. 42).
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According to Serva, Dias and Alperstedt (2010), orthodoxy in the theory of or-
ganizations was developed based on metaphors supported by the functionalist paradigm, 
engendering the development of theories based on fundamentals that were little questio-
ned until the 1980s. To the extent that these assumptions are reinforced and continually 
reaffirmed, this orthodox view of the world is assumed to be unique and unquestionable. 
Thus, the thousands of students attending business schools, and even executives who have 
never attended them, are immersed in this logic, grounded on theories and approaches that 
propagate the ideal of the market and which advocate little to no sense of responsibility 
(GHOSHAL, 2005). Nevertheless, sustainability requires profound changes. In this sense, 
some authors argue that, for effective advances to take place towards sustainability, both 
individuals and organizations should undergo a transformative learning process (e.g. BLA-
KE; STERLING; GOODSON, 2013; STERLING, 2011; SIPOS; BATTISTI; GRIMM, 2008). 
Transformative learning, according to Mezirow (1997), refers to the process of bringing 
about change in a frame of reference. It is related to changes that go beyond behavioral 
change, posing a challenge to existing beliefs and ideas, and promoting the reconstruction 
of meanings. It suggests a more radical change, involving a paradigm shift, rather than a 
modification within the existing paradigm.

In order to contribute to the debate, this article aims to identify the elements 
that promote this transformation for sustainability in educational institutions (EIs). For this 
purpose, a bibliographic research was carried out, followed by a case study in an EI that 
seeks to promote transformative learning for a sustainable life.

Thus, some elements are initially introduced that promote transformative sustaina-
bility learning (TSL), which are found in the literature. Next, the methodological procedures 
and main analysis and results of the case study are presented, which complement these 
elements. Finally, some final considerations are made, and the references used in this re-
search are presented.

2. TRANSFORMATIVE SUSTAINABILITY LEARNING – CONTRIBUTIONS FROM THE LITERATURE

When addressing the issue of sustainability, it is crucial to consider that there are 
different interpretations in relation to the subject and the means that are necessary to reach 
it (HOPWOOD; MELLOR; O’BRIEN, 2005; SODERBAUM, 2009). To help make sense of 
the existing multiple interpretations of sustainability, Hopwood, Mellor and O’Brien (2005) 
divide them into three broad views on the nature of the changes required in societal policy, 
economic structures, and relationships between man and the environment in order to achieve 
sustainability: 1) it can be achieved within present structures – status quo; 2) a fundamental 
reform is required, but without a complete break with the existing arrangements – reform; 
and 3) as the roots of problems are society’s own economic and power structures, a radical 
transformation is necessary – transformation.

Such interpretations are related to the worldview of individuals, which subsequently 
influence the characteristics of organizations and the way in which they are conducted. As 
regards the worldview of individuals, some authors criticize the exclusive focus on the Neo-
classical Economic Man (e.g. HELNE; HIRVILAMMI, 2017; BINA; VAZ, 2011; BECKER, 
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2006) and present alternative proposals such as Homo sustinens (SIEBENHÜNER, 2000) 
and Homo ecologicus (BECKER, 2006).

As asserted by Helne and Hirvilammi (2017), living life as Homo economicus 
implies a limited perspective of the rationality of human life. In this conception, the funda-
mental meaning of the relations between human beings is lacking: the relation with oneself, 
the relation with other living beings, present and future; and the relationship with nature. 
These relationships are extremely important in the context of sustainability.

Bina and Vaz (2011) synthesize the concepts of Homo economicus – which is 
characterizedthe human as the self-interested utility maximizer (the narrow self) – and alter-
native proposals – Homo sustinens / politicus / ecologicus: characterized by social learning, 
moral responsibility and a range of social dimensions of human existence, including altruism 
and cooperation (the broader self). In order to do so, they present a summary of the main 
dimensions that shape the different conceptions of the human being in an attempt to com-
pensate for the limitations of the concept of Homo economicus and to correct distortions 
resulting from the self and what it means to be human. The focus on self-relation and 
egoistical behaviour (Siebenhüner, 2000) is in conflict with the need to promote altruism 
and responsibility for others and for future generations, as well as for the environment and 
the global commons, at the heart of sustainability (ANAND; SEN, 2000). The idea of utility 
maximizers is also linked to equally narrow conceptions of justice, with an emphasis on 
property rights and autonomy of action, regarding limited liability in relationships between 
people, with future generations and with nature – and, therefore, with the notions of distri-
butive justice (BINA; VAZ, 2011).

Organizations, in turn, being composed of such individuals can therefore also be 
understood in various ways regarding their role in relation to society and nature, influencing 
the strategies of the organizations. Thus, the choice of competitive strategies – whose main 
objective is to maximize shareholders’ earnings – or sustainable strategies – which embo-
dy the idea that organizations, in addition to bringing gains to shareholders, should also 
take the stakeholders into consideration (BARIN-CRUZ; PEDROZO; ESTIVALETE, 2006; 
BAUMGARTNER; KORHONEN, 2010) – is linked to concepts and basic assumptions wi-
thin paradigms that influence behavior and organizational practice. In this sense, Stubbs 
and Cocklin (2008), based on a review of the literature on corporate sustainability, have 
developed a sustainability framework that relates basic concepts and assumptions within 
the paradigms – ecocentric, ecological modernization, and neoclassical. According to the 
authors, although the many and varied perspectives on sustainability can be placed along a 
continuum, they can be summarized in these three broad “fields”.

According to Stubbs and Cocklin (2008), the economic neoclassical worldview is 
the dominant paradigm today. Underlying this paradigm is neoclassical economic theory, 
which focuses on unlimited economic growth through the operation of free markets and 
increased consumption of goods and services. Proponents of this view believe that the limits 
to growth are too distant or non-existent. Technology can and will solve all environmental 
degradation problems by replacing natural capital with man-made capital and the develop-
ment of new technologies and processes to deal with pollution and waste.

The antithesis of the neoclassical perspective is ecocentrism. Proponents of the 
ecocentric worldview believe that it is impossible to have infinite growth in a finite environ-
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ment. Ecocentrism promotes the intrinsic value of nature rather than its instrumental value 
– ecosystems are seen as having intrinsic value independent of human value judgments. The 
ecocentric perspective is based on concepts of: egalitarianism; decentralized social, econo-
mic and political systems; bioregionalism (regions governed by nature, not by legislation); 
communitarianism; collectivism; and cooperation (STUBBS; COCKLIN, 2008).

In the 1980s and 1990s, ecological modernizers began to challenge the ecocen-
tric view that there was a zero trade-off between economic prosperity and environmental 
concern. While not promoting the end of growth, advocates of ecological modernization 
do not believe that growth can continue forever in a finite world. Ecological modernization 
focuses on improving human well-being and environmental management (while maintaining 
the integrity and diversity of nonhuman nature), as well as economic prosperity (STUBBS; 
COCKLIN, 2008).

In relation to what has been discussed, it can be said that the neoclassical view of 
both individuals (Homo economicus) and organizations (companies that maximize profit and 
the interests of the shareholders) is predominant, as it agrees with the dominant paradigm 
(simplification). Nevertheless, if the goal is a real shift towards sustainability, one must move 
beyond the status quo, seeking transformation. This implies a paradigm shift, which, in 
this article, is considered as the shift from the simplification paradigm to that of complexity 
(MORIN, 2011).

Thus, based on the approaches presented thus far and the discussions carried out, 
we present the Transformative Sustainability Learning Framework (TSLF) – Figure 1 – which 
shows the different levels of learning and change that individuals and organizations aim to 
achieve transformative learning / change (PALMA; PEDROZO, 2014). According to the TSLF, 
the epistemological basis of individuals and organizations influences the shift towards the 
insertion of sustainability promoted in EIs. Such a change is represented along a continuum 
and may be marginal (aiming at maintaining the status quo), intermediate (promoting re-
form), or deeper (aiming at transformation).

In TSLF, the “zero sustainability” framework represents mental models in which 
aspects of sustainability are not considered, meaning a level where there is still no concern 
for the subject. First-order learning and change, named respectively as shaping (STERLING, 
2011) and marginal (WOLLIN, 1999), refer to the stage in which issues related to sustaina-
bility begin to emerge, but these are only reflected in actions, not involving the expansion of 
the mental model. The individual notices changes in the environment, accesses, designs and 
implements new actions, without, however, changing their mental model. Adjustments or 
adaptations are then made to keep things stable in light of change – maintenance is sought. 
This stage can thus be compared to the view of the status quo in relation to sustainability. 
For individuals, meaning is taken for granted, and changes occur only in behavioral actions, 
without questioning what lies behind them. In organizations, the goal is to improve the per-
formance of the already established system by replicating the decision-making groups and 
the established power relationships, confirming the existing rules. Thus, the characteristics 
of the Homo economicus and the Neoclassical Organization remain.
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Figure 1 - Transformative Sustainability Learning Framework (TSLF)

Source: Palma and Pedrozo (2014).

Second-order learning, in turn, implies an expansion of mental models and a sig-
nificant change in the understanding of what is being done as a result of the examination 
of assumptions and values. In this type of learning, meaning is recognized and negotiated 
among those involved. Individuals who go through learning at this level – called the reformer 
(STERLING, 2011) – begin to question the values behind their actions. The organizations 
that undergo a second-order change (WADDELL, 2007; PRUIT; WADDELL, 2005) – herein 
referred to as intermediary, as they lie between marginal change and deep change – seek to 
include concerns about social and environmental issues, as well as economic ones, changing 
the system to address deficiencies and respond to the needs of stakeholders. It is then 
understood that a crucial reform is necessary for sustainability, but without a complete break 
with existing arrangements.

Finally, learning and third-order change – referred to as transformative (STERLING, 
2011) and deep (WOLLIN, 1999), respectively – are more radical and imply an even greater 
expansion of reference frames, meaning a shift in paradigm and meaning, i.e., an effective 
broadening of the understanding of individuals and organizations. The social role of orga-
nizations is then understood, in which not only the goals of shareholders, but also those of 
stakeholders are considered. Organizations then incorporate ecocentric characteristics. They 
seek to solve problems proactively and take advantage of opportunities from a system-wide 
perspective, enabling all participants to be on an equal basis with owners and decision-ma-
kers. Questions are opened to completely new ways of thinking, promoting the analysis of 
the deep structures that underpin the system, thus creating a space for fundamental change. 
The individual, on the other hand, considers not only their interests (selfish behavior/self-in-
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terest) as a central aspect, but also their responsibility towards others and nature, expanding 
the reductionist view of the self.

In the framework, the external arrows connecting individuals and organizations 
reinforce the idea of an existing recursion, in which both influence one another. The en-
vironment is also represented and influences, equally in a recursive manner, individuals 
and organizations. The multiple boxes representing individuals and organizations mean that 
the same environment contains several individuals and organizations with different mental 
models (individual and shared, respectively). Therefore, it is important to emphasize the 
dialogic process as a way of promoting transformation.

Considering the relationships established in the TSLF and the complexity of the 
issue of sustainability, to enable a qualitative analysis that involves different levels of analy-
sis in an integrated way, the teaching-learning process was elected to be analyzed at the 
individual level. This is because it is usually led by teachers individually in their classes in 
EIs. This process is influenced by the way the teacher understands the economic stakeholder 
that may be related to a reduced vision of the human being (Homo economicus) or extended 
visions (Homo sustinens / politicus / ecologicus). According to the framework, such a vision 
is supported by foundations ranging from neoclassical to ecocentric. This understanding 
influences the classroom approach, which may be more instrumental or sustainable.

At the organizational level, the management process is analyzed. Because it is 
developed in the majority of the EIs by the teachers themselves, it is also influenced by 
the epistemological bases of the individuals that form the organization and, consequently, 
establish its epistemological foundation. As is the case with the individual level, at the 
organizational level, the understanding of organizations may be related to the neoclassical 
vision, ecological modernization, or the ecocentric vision. This will result, respectively, in a 
management process with a strictly economic (at one end) or sustainable (at the other end) 
approach.

It is important to emphasize that individuals and organizations, according to the 
principles of complexity (MORIN, 2011), are considered here recursively, influencing one 
another. Thus, given that teachers in the majority of the EIs exercise the management, the 
dominant paradigm in the organization, directly related to the individuals that compose it, 
will have an impact both in management processes and in teaching-learning processes, in-
fluencing changes in the organization. The process of change is, therefore, the third process 
to be analyzed, as emerging from the interaction between individuals and the organization.

Therefore, for Transformative Sustainable Learning (TSL), related to the third level 
of learning/change, it is important that transformations occur not only in the classroom, but 
also in the organization as a whole, in order to promote and support sustainable actions. 
Thus, Table 1 highlights the elements found in the literature (and their respective authors) 
related to the third level of learning/change – the focus of this study – both in the teaching-
-learning process and in the process of management and change for sustainability.

These elements are opposed to those traditionally found in EIs where, in the tea-
ching-learning process, there is prevalence of the emphasis on cognitive objectives – head 
(SINGLETON, 2015; SIPOS; BATTISTI; GRIMM, 2008; WALS; JICKLING, 2002); the focus 
on self-interest and wealth concentration (MURTAZA, 2011); instrumental education / cog-
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nitive learning (PALMA; NASCIMENTO; ALVES, 2017; STERLING, 2011; WALS; JICKLING, 
2002; MEZIROW, 1997; FREIRE, 1987); consumer learning with teacher-centered arrange-
ments, individual learning, and theory-dominated learning; and accumulation of knowledge, 
in content-oriented learning and learning based on institutional staff, without promoting the 
creation of spaces for alternative paths for development (PALMA, NASCIMENTO; ALVES, 
2017; WALS; JICKLING, 2002).

Table 1 - Elements promoting transformations for  
sustainability in educational institutions found in the literature

TEACHING-LEARNING PROCESS MANAGEMENT PROCESS CHANGE PROCESS

- Promotion of a broader vision 
of the self and cooperation; 
encouraging the consideration of 
issues involving the fulfillment of 
responsibilities as citizens of the 
world; value-focused thinking, 
aiming at the promotion of equity 
and justice (BINA; VAZ, 2011)

- Design of Ecocentric Organiza-
tions (STUBBS; COCKLIN, 2008)

- Process transformation (WAD-
DELL, 2007; FERRER-BALAS, 
BUCKLAND; MINGO, 2009)

- Focus on self-realization and 
wisdom (MURTAZA, 2011)

- Objectives that go beyond the 
Triple Bottom Line, considering 
second-order issues (such as 
transparency and participation, 
reflectivity, integration and equity 
between generations). It seeks to 
increase quality of life and social 
equity – non-human and human 
species (STUBBS; COCKLIN, 
2008; STEURER et al., 2005; 
KURUCZ; COLBERT; MARCUS, 
2013)

- Proactive problem resolution, 
taking advantage of opportunities 
from a system-wide perspective 
(WADDELL, 2007)

- Promoting Sustainability 
Education: participatory, 
democratic, pluralistic and emanci-
patory (STERLING, 2011; WALS; 
JICKLING, 2002)

- Sustainable strategies. Manage-
ment strategy as a social practice 
(BARIN-CRUZ, PEDROZO; ESTI-
VALETE, 2006; BAUMGARTNER; 
KORHONEN, 2010)

- Changes established in pro-
cesses, structures, culture and/
or technology (FERRER-BALAS, 
BUCKLAND; MINGO, 2009)

- Emphasis on cognitive, affective 
and related skills goals – head, 
hands and heart (SINGLETON, 
2015; SIPOS; BATTISTI; GRIMM, 
2008; WALS & JICKLING, 2002)

- Organizational commitment to 
nature: it aims to educate citizens 
for sustainability; it seeks to mi-
nimize the use of virgin materials 
and renewable energy; elimination 
of emissions and effluents; 
non-hierarchical structure; 
decentralized authority. (STUBBS; 
COCKLIN, 2008).

- Radical change. It is believed that 
current environmental and social 
challenges require more than a 
“modernization” policy (SODER-
BAUM, 2009)

- Learning through discovery and 
creative resolution of problems; 
student-centered arrangements; 
collaborative learning; praxis-driven 
learning; problem orientation; 
self-regulated learning; learning 
with and from outsiders (PALMA, 
NASCIMENTO; ALVES, 2017; 
WALS; JICKLING, 2002)

- It promotes spaces for dialogic 
interaction (WALS; SCHWARZIN, 
2012)

- Collaboration (LOZANO, 2008)
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TEACHING-LEARNING PROCESS MANAGEMENT PROCESS CHANGE PROCESS

- Creation of spaces – space for 
alternative paths of development; 
space for new ways of thinking, 
evaluating and doing; space for 
participation; space for pluralism, 
diversity and minority perspectives; 
space for deep consensus, but also 
for respectful dissent; space for 
autonomous and deviant thinking; 
space for self-determination; space 
for contextual and spatial differen-
ces (WALS; JICKLING, 2002)

- Transdisciplinarity (ROORDA, 
2001)

- Horizontal integration (SIPOS, 
BATTISTI; GRIMM, 2008; CEULE-
MANS; DE PRINS, 2010)

- It creates a microcosm of the pro-
blem system, with all participants 
entering into equal conditions 
in the decisions. Top-down and 
bottom-up (WADDELL, 2007; 
FERRER-BALAS, BUCKLAND; 
MINGO, 2009)

Source: Authors’ work.

In terms of the management process, the EIs have traditionally presented the in-
crease in revenue/profit as the main objective, with economic aspects predominating with 
respect to the Triple Bottom Line (TBL) (STUBBS; COCKLIN, 2008; STEURER et al., 2005; 
KURUCZ; COLBERT; MARCUS, 2013); adoption of competitive strategies, seeking technical 
efficiency and viewing sustainability as a way to gain competitive advantage (STUBBS; 
COCKLIN, 2008; BARIN-CRUZ; PEDROZO; ESTIVALETE, 2006; BAUMGARTNER; KORHO-
NEN, 2010); and a competitive hierarchical structure (STUBBS; COCKLIN, 2008), with no 
room for dialogic interaction (WALS; SCHWARZIN, 2012; WADDELL, 2007).

Consequently, the process of change for sustainability in EIs, in general, when it 
happens, presents the following characteristics: search for the optimization of the existing 
process and improvement of the performance of the already established system (WADDELL, 
2007; FERRER-BALAS; BUCKLAND; MINGO, 2009; SODERBAUM, 2009); focus on coor-
dination (LOZANO, 2008), multi-disciplinarity (ROORDA, 2001), and vertical integration 
(CEULEMANS; DE PRINS, 2010; SIPOS; BATTISTI; GRIMM, 2008); and replication of 
decision-making groups and established power relations (top-down), involving only internal 
stakeholders in the process of change (FERRER-BALAS; BUCKLAND; MINGO, 2009; WAD-
DELL, 2007). That is, there is a focus on marginal change, which results in the maintenance 
of the status quo, without promoting transformation.

Following the discussions presented, which bring as results the elements that 
promote the transformation to sustainability in the educational institutions found in the 
literature, an explanation of the methodological procedures adopted in the accomplishment 
of the case study is presented.
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3. METHODOLOGICAL PROCEDURES

In order to verify, in practice, the existence of the elements that promoted the trans-
formation to sustainability found in the literature (Table 1), a case study was carried out in 
a course and/or EI that proposed to implement Transformative Learning. Thus, a case study 
was conducted in the “Economics for Transition” course offered by an EI (identified in this 
study as School Z in order to preserve its identity), which seeks to promote “transformative 
learning for a sustainable life” (SCHOOL Z WEBSITE, 2014).

The choice for this course was based on the fact that it presents some peculiarities, 
detailed in the following section. It should be noted that the organization in focus is acknow-
ledged internationally for working with transformative learning and sustainability. According 
to the institutional website, School Z has offered courses for more than 20 years, aiming to 
promote transformative learning experiences in small groups, and focuses on interactive and 
participatory learning, offering “[…] practical skills and strategic thinking required to face 
the ecological, economic and social challenges of the 21st century […].”

The research data were obtained by means of 8 in-depth interviews, analysis of 12 
documents, and observations in visits to the EI in February and March 2014, allowing the 
triangulation of data (YIN, 2001). The in-depth interviews were conducted in English and 
were recorded, transcribed and translated into Portuguese. These had an average duration 
of 44 minutes each. Tables 2 and 3 describe the position of the interviewees and the 
documents analyzed.

Table 2 - Interviews conducted in Case Z

Interview Number Interviewee

1 Dean of School Z 

2 Professor at School Z and co-head of development of the course of Economics 
for Transition. Also the manager of School Z’s website.

3 Professor of School Z and Coordinator of the Economics for Transition course

4 Professor at the Business School at University Y and Professor of the Economics 
for Transition course 

5 Co-founder of POA and Professor of Economics for Transition

6 Director of Finance and Business of POB and Professor of the Economics for 
Transition course

7 Professor at University Y; former student of School Z and Professor of Economics 
for Transition

8 Volunteer at School Z

Source: Authors’ work.

The analysis was based on the elements highlighted in Table 1. The teaching-lear-
ning processes, evolution of management, and change for sustainability were analyzed, 
aiming to include the individual, organizational and learning/change levels presented in the 
TSLF. For each of these levels, the aim was to identify the existence or non-existence of the 



369

Lisiane Celia Palma and Eugênio Ávila Pedrozo
Transformation for sustainability and its promoting elements in educational institutions

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 359-382, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260898 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

elements promoting the transformation to sustainability in educational institutions found in 
the literature. The main results and analyses are presented in the following section.

Table 3 - Documents analyzed in Case Z

Document Number Description

1 Economics for Transition Course Program Specification

2 Course Approval Document

3 Student Handbook

4 Institutional Website of School Z

5 Institutional Website of University Y

6 Quality Manual of School Z

7 Institutional website of Partner Organization A (POA) 

8 The Happy Planet Index: 2012 report – a global index of sustainable well-being 
– by POA

1 Institutional website of Partner Organization B (POB)

2 Strategic Planning 2014/2017 of POB

3 Who we are and what we do – by POA

4 Institutional video of POA

Source: Authors’ work.

4. MAIN RESULTS AND ANALYSIS

The course under review – called Economy for Transition – is offered at School 
Z, located in England, United Kingdom. Its program has been developed by this School in 
association with a British University (referred to in this study as University Y) and two other 
NGOs – identified in this work as Partner Organization A (POA) and Partner Organization B 
(POB).

Initially, there is a brief explanation about School Z and the other organizations that 
helped in the development of the course. Following that, the main analyses regarding the 
teaching-learning process, management and change for sustainability in the analyzed case 
are presented.

4.1 SCHOOL Z AND PARTNER ORGANIZATIONS

School Z presents some peculiarities that differentiate it from a traditional EI. Its 
institutional values are 1) community – living, working, and learning together; 2) respect 
for all living systems – an ecological worldview; 3) healthy body – healthy mind. These 
values guide the activities in the institution. Therefore, all courses are taught in groups with 
a maximum of 20 participants, focusing on the interaction between classmates, teachers 
and facilitators of the course. School Z currently has about 20 employees, many of whom 
are in part-time jobs. The School has employees, students, residents of the various courses, 



370

Lisiane Celia Palma and Eugênio Ávila Pedrozo
Transformation for sustainability and its promoting elements in educational institutions

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 359-382, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260898 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

volunteer residents, visiting professors, non-resident students, and other visitors. Some of 
the School professors and staff also reside on campus. It is situated in a small town with 
7,500 inhabitants in the southwest of England. Despite being a small new school (only 20 
years old) and located in a small municipality, it has stood out and is recognized worldwide 
for its focus on environmental issues and differentiated teaching methodologies, receiving 
students from all over the world (SCHOOL Z WEBSITE, 2014).

University Y is also located in southwestern England and has a history dating back 
to 1862. It later became a polytechnic school and received university status in 1992. With 
more than 26,900 students, it is the 15th largest university in the United Kingdom by 
total number of students. It also has nearly 2,900 employees making it one of the largest 
employers in the southwest of England (UNIVERSITY Y WEBSITE, 2014).

The POA – another partner in the Economics for Transition course – is an NGO 
created in 2006. Its role is to inspire, encourage, connect, support and train communities 
as they organize themselves around the Transition Model, creating initiatives that rebuild 
resilience and reduce CO2 emissions (PARTNER ORGANIZATION A WEBSITE, 2014). 
According to the POA’s Strategic Planning 2014/2017, the term “transition” refers to “the 
changes we need to make to get to a low-carbon, socially just, healthier and happier future, 
which is more enriching and more gentle on the earth than the way most of us live today.” 
The transition movement is “[…] an ongoing social experiment in which communities learn 
from each other and is part of a global and historical effort for a better future for ourselves, 
for future generations and for the planet.”

The fourth partner organization of the course under review – POB – is a U.K.-based 
think tank1, which seeks to promote social, economic and environmental justice. It aims 
to “make a major transition – to transform the economy in a way that works for people 
and the planet.” Its mission is “to relaunch the shift to a new economy through great ideas 
and a new vision.” It proposes to do this through: innovative, high-quality research that 
shows what is wrong with the current economy and how it can be better; a demonstration 
of the power of their ideas, putting them into practice; the work with other organizations 
in the United Kingdom and around the world, to build a movement for economic change 
(PARTNER ORGANIZATION B WEBSITE).

After this brief explanation of the partner organizations of the course, the main 
results of the analysis of the teaching-learning process, management and change for sustai-
nability are presented for the case under review.

4.2 TEACHING-LEARNING

In relation to the teaching-learning process, as TSLF proposes, the different con-
ceptions of the economic stakeholders are the basic concepts that govern this process. In 
this sense, several excerpts from the interviews and documents analyzed in the case study 
point to a broader understanding of the human being. The relation with the concepts of 

1.  Think tanks are institutions for research, analysis and engagement in public policy. In addition to generating 
politically oriented research and analysis, they seek to raise awareness in society and decision makers on topics 
of their interest (ISAPE, 2012)
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Homo sustinens/politicus/ecologicus is made clear in the data, with no data found relating 
to the narrower view of the self.

It was identified that the course seeks precisely an expansion in relation to the 
narrow focus of neoclassical economics – as pointed out by Murtaza (2011) as the root of 
the problems faced by humanity, related to sustainability. In this sense, the co-head of the 
development of the course emphasizes the basis in ecological thinking, when referring to 
the first module of the course, which is “rooted in ecology and, thus, is called Ecological 
Paradigm” and is “deeply rooted in ecological thinking.” One of the interviewees explains 
why this is the first module of the course:

One of the problems of the mass flows of intellectuals […] of the traditio-
nal current, the teaching of orthodox economics, is that they teach nothing 
about the natural world, so there is no understanding of the dynamics […] 
of the natural world. This means that economics is really nothing more than 
a flow of energy, of materials. […] Therefore, it seeks to teach people how to 
understand the economic system, without understanding the natural world, 
the physical world. It is kind of a half-blind way of attempting to understand 
the economy. What the course of the School [Z] does is, in the first module, 
to start with understanding the ecology and then understand economics, and 
that is exactly the right way to do it, but that is highly unusual (Interviewee 6).

Thus, it is perceived that, contrary to the mainstream view, in which the natural 
environment is a resource to be explored, in School Z, the environment is understood as a 
resource for learning. Thus, it helps in the citizens’ education process for sustainability.

This fact was also verified in the observations made, in which the natural area sur-
rounding the School’s property is highlighted. This provides direct and daily contact with the 
environment, an important aspect for reconnecting man to nature. This contact is reinforced 
in lessons given in the midst of nature, demonstrating the importance given to it as a source 
of learning. In addition, School Z uses production techniques related to organic agriculture 
and permaculture, involving students in these activities.

The other elements that promote the transformation to sustainability in educational 
institutions found in the literature regarding the teaching-learning process (Table 1 – first 
column) were also verified in the case studied, as described below.

The use of strategies focusing on the values proposed by Murtaza (2011) was 
identified, such as delimited self-interest; good self-esteem; belonging; universal altruism, 
liberating aesthetics; expropriated exploitation; and unlimited self-realization. One of the 
teachers of the course points out some of these strategies (such as delimited self-interest, 
expropriated exploitation, and unlimited self-realization), when talking about how the course 
can contribute to sustainability:

I believe it occurs in three or four ways. One way, I think, consists of creating 
agents for change, and get people to demonstrate leadership through integrity. 
What I mean in some ways is that it is like a training camp where they can 
become more of themselves. The more integrity people have, the more they 
are useful in the world. […] If you have two people saying the same thing, but 
one person is really saying what is in their heart, in their soul, they will have 
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much more power. So part of this is a personal development for realization, 
[…] what is your its goal and yourits strengths. […] The second way is, […] 
we were talking about, the other day, about the School having a kind of sub-
versive, countercultural way of life. This subversive countercultural way of life 
means to live in a different way, to live by creating space for more kindness, 
more cooperation, more compassion and more listening, more affection, more 
celebration. Thus, we try to create circumstances where these things grow, 
thus really promoting those parts of people. You know, we all have different 
mental states. But we can really […] grow. If we concentrate, we can develop 
certain mental states. So that is it, to be in the world in a different manner. 
Then, of course, there is the content of seeing the economy. We can develop 
different ways of meeting our needs in a different economic system, and show 
examples of what this looks like in practice, as well as preparing students to 
be able to create a coherent argument about the shortcomings of the existing 
system and developing alternatives. So there is, of course, the issue of content 
in academic terms […] the development of arguments […] but also showing 
in practice what a new economy can really look like. (Interviewee 2)

The liberating aesthetics – which, according to Murtaza (2011), refers to the in-
volvement with the arts and nature, which reduces stress, increases the diversity of life, and 
facilitates the unleashing of one’s inner potential – is also encouraged in School Z. As seen, 
its facilities are located in an environment surrounded by nature, the contact with it being 
highly encouraged. Additionally, there are spaces for involvement with the arts, with a craft 
room in the building, and there are musical instruments available to students, as observed 
in the visits. Furthermore, in the projects developed by the students for evaluation in the 
disciplines, there is room for artistic projects to be presented, as shown in the evaluation 
methods.

The human needs of Max-Neef (1991), addressed by the program, are also related 
to some of the values brought by Murtaza (2011). Emphasis is given to the question of par-
ticipation, one of the needs unsatisfied by the current system, according to the coordinator 
of the Economics for Transition course. In relation to such needs, he states:

They are: subsistence, affection, protection, understanding, participation, 
leisure, creation, identity, and freedom. That is what we need to be happy. 
In fact, the societies I was observing in West Africa, in some cases had very 
little access to money […] but people were finding ways to meet their needs, 
because they were more humanized societies. […] That would be familiar, if 
you went to the Amazon […] Citizens of São Paulo, or Porto Alegre, accor-
ding to the conventional economic model, should be much happier than the 
people living in the tropical rainforest, because well-being and happiness are 
measured by GDP, and economic income by purchasing power. […] However, 
in fact, the present system is very poor at satisfying many of these needs, in 
particular the so-called participation, so that we are, in most cases, passive 
consumers of things that the advertising industry is selling us. For that rea-
son, […] taking São Paulo or London as examples and taking a look at the 
suicide rates and the rates of drug abuse and use of antidepressants, this has 
happened because the major needs are not met. […] We are living stories in 
which we are engaging in sensemaking regarding ourselves, trying to inhabit 
stories that simply are not at the core of who we are as a species. And this 
opens the gateway to […] a truly wonderful vision, because it opens the 



373

Lisiane Celia Palma and Eugênio Ávila Pedrozo
Transformation for sustainability and its promoting elements in educational institutions

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 89, p. 359-382, abr./jun. 2019
DOI 10.1590/1984-9260898 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

door to the possibility that there are ways to meet our innate human needs, 
by means other than the destructive consumption of Earth. I personally like 
the fact that I have spent the last 15 years living what we call experimental 
ecological communities, which were touching these ideas in the search for 
low-impact ways, not only in physical infrastructure, but also in ways of living 
and cooperating together. I can say now that, generally, they are happier, they 
are healthier places [Interviewee 3].

The concern with integral formation and the emphasis on values related to self-
-realization and wisdom seem to be related to the epistemic basis of the School, which is 
focused on systemic and ecological thinking within a holistic learning model. It has affinity 
with heterodox economies, which focus on ecocentric organizations and the broader view 
of being. It is also related to sustainable education, which according to Sterling (2004), is 
based on the “systemic” rather than the “systematic” – that is, the emphasis is on systemic 
learning as change, rather than systematic control in response to change.

Thus, it is observed that the teaching-learning process in School Z goes beyond the 
exclusively cognitive focus – predominant in EIs in general – focusing on the learning of the 
person as a whole. Thus, the side of affection and skills – emphasized by Wals and Jickling 
(2002) as important in the process of restructuring didactic arrangements for the integration 
of aspects of sustainability – are also well explored. That is, there is a focus on head, hands 
and heart, as highlighted by Sipos, Battisti and Grimm (2008), and Singleton (2015). Ac-
cording to Singleton (2015), a holistic framework from the personal perspective of the head, 
hands and heart is a starting point for modeling the changes in the approach to ecological 
sustainability and educational reform that offers meaning and purpose to students.

It was possible to find information that makes such position clear in several docu-
ments and interviews. As an example, the objectives of the program and key elements of the 
educational approach of School Z are mentioned, which present such concern:

The main objectives of the program include: […] acknowledging and develo-
ping the whole person as a participant in the co-creation of these transition 
paths; developing and improving the individual’s intellectual/cognitive skills, 
transferable key competencies, and practical skills for sustainability, work and 
ecological citizenship […]. The key elements are: […] the recognition / deve-
lopment of the whole person – intellectual, emotional, ethical, and practical; 
to the values of transdisciplinary approaches and different types of knowledge 
[analytical, sensorial, emotional, sentimental, and intuitive perception]; […] 
[SPECIFICATION OF THE ECONOMICS FOR TRANSITION COURSE PRO-
GRAM, 2014].

In a complementary way, during the observation process, the use of different tea-
ching methods with different approaches used in the learning process was verified. These 
range from expository-participatory classes to hands-on lessons and moments of affective 
development – which reinforces the emphasis on cognitive, affective, and related skills. 
Examples include interactive workshops; seminars; tutorials and feedback; case studies and 
field visits; simulations, exercises, dramatization and games; independent study and rea-
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ding; peer-to-peer learning; experiential practice (such as deep ecology exercises); reflective 
inquiry and reflexive action cycles; and participatory methodologies (such as open spaces).

In compliance with the wide range of teaching-learning methods, the course adopts 
diversified assessment methods, giving high importance to the feedback process and gua-
ranteeing the process of formative evaluation. This is 100% work-based, and all modules 
include the development of a project as one of their evaluation methods. In it, students may 
choose to submit an academic essay, or a shorter academic essay along with an artistic 
project or a formal presentation.

The other elements also highlighted by Wals and Jickling (2002), and Palma, 
Nascimento and Alves (2017) as important in the process of restructuring didactic arran-
gements for integrating aspects of sustainability – presented in Table 1 – were also found in 
the case study . There is a strong emphasis on practice and process, as opposed to a focus 
on content (the latter quite present in traditional universities). Therefore, the partnerships 
sought with the POA and POB were established with the aim of presenting the students to 
the new economy in practice.

Collaborative learning is also emphasized. The Quality Manual of School Z em-
phasizes that all the members who participate in the School, being involved in its learning 
community, have a responsibility in relation to their learning experience and to that of the 
others. Thus, School Z is a learning community, where there is a process of constant learning.

Another aspect highlighted by Wals and Jickling (2002), and quite present in this 
case study, refers to learning with and from outsiders. In this sense, it is observed that the 
involvement of several stakeholders is part of the strategy and the teaching-learning process 
of School Z. As stated in the Course Program Specification, “[…] attracting participants, 
teachers and professionals from across the world” is also one of the key elements of the 
teaching approach of School Z. The diversity of stakeholders and perspectives, which con-
tributes strongly to the dialogic process, is highlighted in several documents and interviews.

In addition to the several elements already highlighted, the proposal that the stu-
dents live in the community of the School, participating in its daily activities and rendering 
services to one another, is also essential in the teaching-learning process of School Z. As the 
course coordinator points out, “community living is at least fifty percent, if not one hundred 
percent, of the learning given here.”

Thus, in addition to moments for cognitive development (head), students have the 
time and space to develop other important elements in the teaching-learning process (hands 
and heart), often neglected by other EIs. Therefore, there appears to be an understanding of 
the importance of creating such spaces for the development of the person as a whole.

For this purpose, the School offers a teaching room dedicated to each of the graduate 
programs, library, television room, computer room, student rooms for private study, access to 
the facilities of University Y, kitchen area and dining, tea and coffee room, meditation room, 
handicraft room (with paints, papier-mâché equipment, and other handicraft materials), and 
a room with musical instruments. Students are free to use these facilities at any time.

This is in line with Wals and Jickling (2002) on the importance of creating spaces 
(Table 1). According to the authors, such creation of spaces is a result of the search process, 
rather than a definition of standards for education for sustainability, based on an emancipa-
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tory standpoint, providing an opportunity for the search for more, rather than less, diversity 
of thought.

Following the analysis of the teaching-learning process, the results of the manage-
ment process are presented below.

4.3 MANAGEMENT

With respect to the management process, the different worldviews behind the or-
ganizations (neoclassical, ecological modernization, and ecocentric) are the basic concepts 
that influence the institution’s objectives and the strategic positioning adopted by it, accor-
ding to the TSLF. In this case study, the ecocentric vision of organizations that predominates 
in School Z and some partners of the course under analysis, such as the POA and POB, is 
clear. Such evidence is found in both the documents, the interviewees’ statements, and the 
observations made.

The other elements that promoted the transformation to sustainability in educatio-
nal institutions found in the literature regarding the management process (Table 1 – second 
column) were also identified in the case studied.

It should be noted that, in School Z, the economic and social dimensions are 
considered as incorporated into the environment, which means, according to Kurucz, Colbert 
and Marcus (2013), that the facets of the triple bottom line (TBL) do not overlap, but are 
embedded within each other, as concentric circles, with the economy within society, which 
is within the environment. In this sense, the speech of one of the teachers of the program 
stands out: “One thing that is really different in the program is that it begins by locating the 
economy as a subsystem of ecology.”

Given the understanding of incorporation in relation to the TBL, the data show 
that the organizational objectives of School Z go beyond the TBL, considering several se-
cond-order issues – integration, reflectivity, equity between generations, transparency and 
participation (STEURER et al., 2005). As is stated on the website of School Z: “Everything 
that we do is with the consideration of its impact on the rest of the world.”

Related to this is the fact that the program management structure consists of seve-
ral stakeholders – Programme Coordinator, Programme Administrator and Link Tutor – and 
commissions – Programmes Committee, Programmes Management Committee, Staff-Stu-
dent Liaison, Subject Assessment Panel, and Award Assessment Board. This ensures space 
for the participation of several stakeholders.

Therefore, there is broad space for the participation of both employees, and stu-
dents and volunteers in decision making. It should be noted that, besides the internal ones, 
external stakeholders are involved in the processes. In the creation of the course, for example, 
several stakeholders of different nature were involved, including POA, POB, and University Y.

With regard to the participation of stakeholders, it can still be noted that it also in-
cludes the land itself (STEAD; STEAD, 2000). The Student Handbook states: “Together with 
the abundance of nature, the bio-cultural diversity of the learning group and the community 
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in general, it is essential to bring the perspective of what we do here, the actions we decide 
to take, and the solutions we seek.”

The stakeholder approach characterizes a sustainable strategic approach – identi-
fied in School Z. This approach assumes that organizations, in addition to bringing gains to 
investors, should show concern for their stakeholders (BARIN-CRUZ; PEDROZO; ESTIVA-
LETE, 2006; BAUMGARTNER; KORHONEN, 2010). In this sense, the observation made 
regarding the joint work developed with the community, aimed at improving the environment 
where School Z is located, is highlighted.

There was also a strong organizational commitment to nature, which is considered 
not only as a provider of resources. In this case, nature becomes the center of the organiza-
tion’s concerns. Harmony with nature is sought, and resources are seen as finite (STUBBS; 
COCKLIN, 2008).

In line with the strategic approach adopted by School Z, it is also observed that 
most of the stakeholders involved in the creation of the program and current partners, such 
as the POA and POB, understand that organizations should move from an economic-finan-
cial logic to a sustainable one. Such partners are based on the conception of ecocentric 
organizations. An exception is made to University Y which, as a “traditional” university, 
presents different understandings about the organizations, with the predominance, however, 
of the traditional neoclassical vision. According to the dean of the Economics for Transition 
course, these partners were chosen because they are “those who are doing a great job in 
the conception of a new economy and the transition network. They are the ones who are 
experimenting and ensuring a highly creative and open space for experimenting with the 
new world and with what can be the new economy.” Thus, the partners are important to the 
School’s learning community.

With regard to the program's management structure, it is found that it is quite flat, 
with decentralized authority and many of the decisions are taken jointly. There is, as already 
shown, space for the participation of several stakeholders, requiring constant feedback from 
all of them.

Additionally, there is a complexification of the decision-making process, since 
ecology is considered more important than profit, but the school needs to cover its costs. 
Thus, it considers, in its decision-making, its impact on society, the environment, and the 
equitable appropriation of results. This is directly related to the incorporated view of the 
TBL – where the economy is in favor of society and the environment, as opposed to the 
other way around, as assumed by the mainstream (KURUCZ; COLBERT; MARCUS, 2013), 
and the sustainable strategic orientation (BARIN-CRUZ; PEDROZO; ESTIVALETE, 2006; 
BAUMGARTNER; KORHONEN, 2010) identified in School Z. Therefore, the responsibilities 
are divided among the stakeholders. The daily tasks are shared among all members as part 
of the learning process:

The day in the organization begins with a community meeting in the morning 
to survey the activities of the day and allocate work groups and tasks. All stu-
dents and staff participate in daily cooking, cleaning and gardening activities, 
as the School understands that this helps to promote a sense of community 
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and is a great opportunity for mingling with all members of the institution 
(SCHOOL Z INSTITUTIONAL WEBSITE, 2014).

Next, we present the results regarding the third process to be analyzed as emerging 
from the interaction between individuals and the organization.

4.4 CHANGE FOR SUSTAINABILITY

The last process to be analyzed refers to the change for sustainability promoted 
by the course under analysis for sustainability. As a basic concept, according to TSLF, this 
process envisions sustainability (HOPWOOD; MELLOR; O’BRIEN, 2005; SODERBAUM, 
2009). In this sense – corroborating the results related to teaching-learning and manage-
ment processes – the predominant sustainability vision identified in this case study is related 
to transformation, which is the main goal of change in the organization. Transformation, as 
seen, represents the third level of change presented by Waddell (2007), where it is sought 
to solve problems proactively and seize the opportunities from a perspective of the system 
as a whole.

The research data show that, for change to take place, the efforts in Case Z are 
focused on both the socioeconomic issue and the environment. There is a strong emphasis 
on learning that living in s community and closer proximity to nature can bring about human 
well-being. Furthermore, two partner organizations of the course – POA and POB – aim to 
promote the transition and thus focus on socioeconomic issues.

Community living is one of the differentiators presented by School Z. According to 
the Student Handbook, School Z is “[…] rooted in the place, is inspired by the surroundings 
and participates, through activities and research, in the local communities to create a more 
sustainable present and future.” Thus, “[…] we begin with a belief in the creativity of the 
individual, in the power of the community and the wisdom of nature to guide a path of 
applied hope.”

Based on the data analyzed, we can clearly see the emphasis of this case study on 
local economy and community development based mainly on sustainable agriculture. They 
state that “the maintenance and operation of the School cannot happen without challenges 
in terms of sustainability, but our objective is to apply our discourse in daily activities” 
(SCHOOL Z INSTITUTIONAL WEBSITE, 2014).

Thus, the institution seeks to establish a new philosophy not only in the structures 
of society, but also in culture. Therefore, they apply in practice the concepts and values in 
which they believe, being, according to the coordinator of the course, a place where one lives 
in a “subversive counter-cultural way.” Therefore, they seek transformation, understanding 
their important role in this process. “School Z is not just an academic institution. It is a 
community where people live, work and come to learn and be part of a larger field of change” 
(Student Handbook). Thus, they seek to promote the transformation towards sustainability.

In view of the transformation objective, the strategy sought in this case has been 
the co-creation of a new economy and transformation of the process. Several documents and 
excerpts from interviews highlight this, including: “We are looking for enthusiastic agents for 
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change who are ready to co-create a new economy in practice. We are looking for those who 
are willing to take the risk and be at the forefront of new thinking in this area.” (UNIVERSITY 
Y INSTITUTIONAL WEBSITE, 2014).

Coherent with such macro-strategy (related to the changes that seek to stimulate 
society at the macro level), School Z, at the micro level, seeks collaboration (LOZANO, 
2008) and transdisciplinarity (ROORDA, 2001).

In this section, it can be concluded that the elements that promote the transfor-
mation to sustainability in the EIs found in the literature (Table 1) were identified in this 
case study in the different processes analyzed. Nevertheless, the study also brought as a 
contribution other elements that are important for the promotion of this transformation. 
Table 4 highlights the main complementary elements found in the case study.

Table 4 - Complements to the elements promoting the transformation  
to sustainability in the educational institutions found in the Case Study

- A broader understanding of transformation-related sustainability and the integrated view 
of the triple bottom line

- Community living

- Multiple places and times for learning (not restricted to the classroom) – promotion of 
time and space for Transformative Sustainability Learning (TSL)

- Emphasis on various teaching and assessment methods

- Use of various feedback mechanisms

- Participatory decision-making process

- Flat organizational structure, shared responsibility

- Encouragement of the dialogical process / involvement of different stakeholders and 
perspectives in the process

- Involvement with nature, with organic agriculture and permaculture

- Emphasis on questioning, co-creation and creativity

- Stimulus for the creation of alternative forms of organizations

- Application of sustainability in practice

- Establishment of a network of experiences

Source: Author’s work based on the research data.

5. FINAL REMARKS

This article aimed to identify the elements that promote the transformation for 
sustainability in EIs. For this purpose, those found in the literature related to teaching-lear-
ning processes, management and change for sustainability, which are interconnected, were 
presented initially. Subsequently, a case study was developed in an EI that seeks to promote 
transformative learning for a sustainable life. This, besides confirming the elements found in 
the literature, complemented them.

The main results found include important changes in the management process 
and adoption of sustainable strategies and goals that go beyond TBL, involving multiple 
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stakeholders. In the teaching-learning process, requirements include the need to expand its 
focus beyond cognitive objectives, adopting sustainable education and transdisciplinarity as 
a strategy, as well as the equal involvement of several stakeholders in the process.

Aside from contributing to academic discussions, the results of the study can help 
courses and universities that seek to implement changes to increase their contribution in 
promoting sustainability. In particular, it contributes to the discussions on Education for 
Sustainability that have been broadened in the field of Business Administration (e.g. BRUNS-
TEIN; GODOY; SILVA, 2014; PALMA; NASCIMENTO; ALVES, 2017), including the creation 
of tracks on the subject in scientific events such as Enanpad, Engema, and EcoInovar.

Suggestions for future studies include research in other EIs with a focus on 
sustainability and on Transformative Learning to complement the elements that promote 
sustainability. In addition, a survey of students in School Z and/or other EIs whose teaching 
proposal aims at sustainability-oriented learning to verify the results of this process may also 
contribute to discussions in the area.

As a limitation of the study, the results cannot be generalized, particularly with 
regard to the elements found specifically in the case study, given the peculiarities of the EI 
studied. Furthermore, the study did not survey the students to ascertain the results of the 
process, which is intended to be developed in future research. Notwithstanding, the results 
presented suggest ways for EIs to seek, within their context, elements that promote sustai-
nable transformation. As Singleton (2015) puts it, transformative processes are required to 
shift the prevailing anthropocentric paradigm of Western culture towards more sustainable 
values and behaviors.
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de responsabilidade pelo conjunto da obra, em coletâneas de vários autores, a entrada 
deve ser feita pelo nome do responsável, seguida pela abreviatura singular do mesmo, 
(organizador, coordenador, editor etc.), entre parênteses. Exemplo:

BARTUCCI, G. (Org.). Psicanálise, literatura e estéticas de subjetivação. Rio de Janeiro: 
Imago, 2001. 408 p. OLIVEIRA, V. B.; BOSSA, N. A. (Org.). Avaliação psicopedagógica 
da criança de sete a onze anos. Petrópolis: Vozes, 1996. 182 p. 

d) Autoria cooperativa: as obras de responsabilidade de entidades coletivas (órgão go-
vernamentais, empresas, associações, congressos, seminários, etc.) têm entrada pelo 
seu próprio nome, por extenso em caixa alta considerando a subordinação hierárquica 
quando houver. Exemplo:
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6023: informação e docu-
mentação: referência - elaboração. Rio de Janeiro, 2000. 

e) Livro no todo. SOBRENOME, PRENOME abreviado. Título: subtítulo (se houver). 
Edição (se houver). Local de publicação: Editora, data de publicação da obra. Nº de 
páginas ou volume. (Coleção ou série) Exemplo:

AZEVEDO, M. A.; GUERRA, V. N. A. Mania de bater: a punição corporal doméstica de 
crianças e adolescentes no Brasil. São Paulo: Iglu, 2001. 386 p. 

f) Dissertação ou Tese. SOBRENOME, PRENOME abreviado. Título: subtítulo (se 
houver). Data de defesa. Total de folhas. Tese (Doutorado) ou Dissertação (Mestrado) - 
Instituição onde a Tese ou Dissertação foi defendida. Local e data de defesa. Descrição 
física do suporte. Exemplo:

FANTUCCI, I. Contribuição do alerta, da atenção, da intenção e da expectativa tem-
poral para o desempenho de humanos em tarefas de tempo de reação. 2001. 130 f. 
Tese (Doutorado em Psicologia) - Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, 
São Paulo. 2001. 

g) Folheto. SOBRENOME, PRENOME abreviado. Título do folheto: subtítulo (se houver). 
Edição (se houver). Local de publicação, data de publicação, total de páginas. Exemplo: 

IBICT. Manual de normas de editoração do IBICT. 2. ed. Brasília, DF, 1993, 41 p. 

h) Capítulo de livro. SOBRENOME, PRENOME abreviado do autor do capítulo. Título: 
subtítulo (se houver) do capítulo. In: AUTOR DO LIVRO (tipo de participação do autor na 
obra, Org.(s), Ed.(s) etc. se houver). Título do livro: subtítulo do livro (se houver). Local 
de publicação: Editora, data de publicação. paginação referente ao capítulo. Exemplo:

BANKS-LEITE, L. As questões lingüísticas na obra de Piaget: apontamentos para uma 
reflexão crítica. In: ________. (Org.). Percursos piagetianos. São Paulo: Cortez, 1997. 
p. 207-223. 

Obs.: O destaque é para o título do livro e não para o título do capítulo. Quando se 
referencia várias obras do mesmo autor, substitui-se o nome do autor por um traço 
equivalente a seis espaços.

i) Artigo e/ou matéria de periódico. Elementos essenciais: autor(es), título do artigo ou 
matéria, subtítulo (se houver), título da publicação, local de publicação, título do fascí-
culo, suplemento, número especial (quando houver). Indicação de volume, fascículo ou 
número, paginação inicial e final do artigo ou matéria, informações de período e data 
de publicação.

j) Artigo de periódico. SOBRENOME, PRENOME; SOBRENOME, PRENOME abreviado 
Título: subtítulo (se houver). Nome do periódico, local de publicação, volume, número 
ou fascículo, paginação, data de publicação do periódico. Exemplo: 

SANTEIRO, T. V. Criatividade em psicanálise: produção científica internacional (1996-
1998). Psicologia: Teoria e Prática, São Paulo, v. 2, n. 2, p. 43-59, jul./dez. 2000. 

l) Artigo de jornal. SOBRENOME, PRENOME abreviado. Título: subtítulo (se houver). 
Nome do jornal, local de publicação, página, data de publicação do jornal com o mês 
abreviado. Exemplo:

ADES, C. Os animais também pensam: e têm consciência. Jornal da Tarde, São Paulo, 
p. 4D, 15 abr. 2001.
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m) Artigo em vias de publicação (No prelo). SOBRENOME, PRENOME abreviado. Títu-
lo: subtítulo (se houver). Nome da publicação. No prelo. Exemplo:

SAMPAIO, M. I. C.; PEIXOTO, M. L. Periódicos brasileiros de psicologia indexados nas 
bases de dados LILACS e PsycInfo. Boletim de Psicologia. No prelo. 

n) Entrevista/Depoimento. SOBRENOME, PRENOME abreviado do entrevistado. Título: 
subtítulo (se houver) do artigo. [data da publicação do documento]. Local de publica-
ção: nome do documento. Entrevista concedida a fulano de tal. Exemplo:

SILVA, A. A. Mulheres no ataque: depoimento. [9 de junho, 1996]. São Paulo: Revista 
da Folha de São Paulo. Entrevista concedida a Cristiana Couto.

o) Trabalho publicado em Anais de Congresso. SOBRENOME, PRENOME abreviado. 
Título: subtítulo (se houver). In: NOME DO EVENTO, número., ano. Local de realização 
do evento. Anais... Local de publicação dos resumos: Editora, ano. paginação. Exemplo:

AZEVEDO, M. A.; GUERRA, V. N. A. Quando a violência doméstica contra crianças 
e adolescentes pode ser considerada terror? In: CONGRESSO LATINOAMERICANO 
DE PREVENCIÓN Y ATENCION DEL MALTRATO INFANTIL, 6., 2001, Buenos Aires. 
Anais… Buenos Aires, 2001.

p) Artigo publicado em periódico eletrônico. SOBRENOME, PRENOME abreviado. Títu-
lo: subtítulo (se houver). Nome do periódico, local de publicação, volume, número ou 
fascículo, mês(s) abreviado. ano. <http://endereço da URL>. Data de acesso: dd/mm/
aaaa. Exemplo:

PAIVA, G. J. Dante Moreira Leite: um pioneiro da psicologia social no Brasil. Psicologia 
USP, São Paulo, v. 11, n. 2, jul./ago. 2000. Disponível em: <http://www.scielo.br/>. 
Acessed on: 12 mar. 2001.

q) Documentos legislativos. JURISDIÇÃO. (ou cabeçalho da entidade no caso de se 
tratar de normas), título. Edição. Local: Editora, ano. Total de páginas. Exemplo: 

BRASIL. Estatuto da criança e do adolescente. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995. 210p.

6.	 Ao ser submetido, o artigo deve passar primeiro por desk review, podendo ser 
recusado de imediato ou encaminhado para o processo de avaliação.

7.	 Caso o artigo passe pelo desk review, o mesmo será designado sem identificação 
dos autores, de maneira a permitir a “avaliação cega” para, no mínimo, 2 (dois) 
avaliadores com domínio sobre o conteúdo do tema (“avaliação por pares”).

8.	 Autores ou co-autores com artigos em processo de avaliação somente poderão 
submeter outro trabalho após 12 (doze) meses da data da última submissão,

9.	 Os autores de artigos aprovados para publicação poderá ser solicitada a tradução 
do mesmo para a língua inglesa sendo esta de inteira responsabilidade dos próprios 
autores.

10.	Os autores, ao submeter um artigo para a Revista, concordam necessariamente com 
os seguintes termos relativos aos direitos autorais: (a) autores mantêm os direitos 
autorais e concedem à Revista Organizações & Sociedade (O&S) e à Escola de 
Administração da Universidade Federal da Bahia (EAUFBA) o direito de primeira 
publicação, com o trabalho simultaneamente licenciado sob Creative Commons 
Attribution License, permitindo o compartilhamento do trabalho; (b) autores têm 
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autorização para assumir contratos adicionais separadamente, para distribuição 
não exclusiva da versão do trabalho publicada nesta revista (p. ex., publicar em 
repositório institucional ou como capítulo de livro), com reconhecimento de autoria 
e publicação inicial nessa revista; (c) autores têm permissão e são estimulados a 
publicar e distribuir seu trabalho online (p. ex., em repositórios institucionais ou 
na sua página pessoal).

11.	As informações pessoais submetidas a esta Revista serão utilizadas exclusivamente 
para os fins prestados por esta publicação, não sendo usados ou fornecidos para 
outras finalidades e/ou a terceiros.

Revista Organizações & Sociedade, O&S
http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revistaoes

revistaoes@ufba.br
+55 71 3283 7344

Escola de Administração da Universidade Federal da Bahia, UFBA
Av. Reitor Miguel Calmon, s/n - Vale do Canela

3º andar, sala 31 (I)
CEP 40110-903, Salvador - Bahia - Brasil

http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revistaoes
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